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o primeiro Jrct-Brasileiro, Dr. Augusto Tei­

xeira de Freitas, commi5sionado pelo Governo Im­

perial de seo tempo para elaborar a Consolid·ação das

Leis Civis, incumbencia que realisou, conquistando a

immortal aureola de Jurisconsulto, precedeo o seo

gigante.sto e brilhante trabalho de uma introducção,

que outros chamão prologo, prefaCIO, avant-propos,

ad\'ertencia, que estava fóra da parte contractada,

como indispensavel para a comprehemão de seu tra­

balho e sua justiflcação. E essa necessidade, que eIle

por sua conta satlsfasia, redundou mais tarde aos

olbos dos que professavão, e proIe&são as lettras ju­

rídicas no maior fulgor de sua obra, cuja prefação

pode-se dizer absorveo desde logo todo o merecimen-
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to da empreitada do Governo, que afinal de contas se

resume em um trabalho correcto e consciencioso de

compillação.

E como na crise moral e social em que vivemos,

hoje, tudo se toma de prcferencia á má parte, não

pareça ao benigno Leitor, que o humilde escriptor

destas linhas se a(roga o direito de espera?" igual

re5ultado do prologo, que vae desenvolver, como

uma outra necessidade da obra, que se abalauçou a

dar a publicidade-não e por muitas razões, cem

ve::;cs nào.

Lembra esta circun~stancia, apenas, para sali­

entar a necessidade desta prefacção tanto mais impe-

riosa, quanto tem explicaçoes indispensaveis a dar
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para o ll';o da obra, e 5UJ justificação, bastando

attender ás singelesas da roupagem com que (l escri­

ptor Ee apre:;enta ao publico para acredita! -o, sur-Ie­

champ, mais um oper2rio, apenas, das lettras, que

surge no seo scenario COr:l impulso~ fraternaes no

coração, que. o levão a repaltir com os seos conci.

dadã03 as migalhas, que lhe cabem nas conquistas

do trabalho honrado.

Dedicado exclusinmente ao estudo jur idieo desde

1876, quando bacharelou-se pela Academia de Di­

reito do Recife, em sciencias juridicas e sociaes, sem

outras ambições, que a3 honras do trabalho, sem

vaidades, mas, realmente intr'ansigente no que res-
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peita á verdade e á justiça, resolveo o Apctor pu­

blicar esta obra, para satisfazer as necessidades

th.eoricas e pratica3 do momento no assu mpto, que

lhe serve de thema, das quae3 é testimunha hodi-
./

erna, e para subsidi:lr á~uelles, que inicião-se na

difficil carreira juridica, ou que são della amado~es.

IEsta obra comprehende quatro partes, sendo

que na primeira encontrará o Leitor publicadajtodas

as leis 5ubstanciaés das materias, em suas integras'

para facilitar-lhe o seu confronto com a theoria des­

envolvida, e pratica observada; rra segunda vão pu­

plicados todos os diversos formularios dessas leis,

c;.m. rel~çao as fallencias e seus in.:identes acompanh~-
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dos da explicação de cada acto, de cada peça, no corpo

da oura, e em notas, com referencias aos respectivos

artigos de lei, de que se originão, d'ac:úrdo com os

ensinamentos da pratica foreme-mais ou menús

genera lisa da.

Neste ponto existe na obra um desvio de: tudo

quanto vulgarmente se tem feito e a rasão desse

desvio é que a explicação, que precede ao acto, Cjue o

justifica, torna aquelle que o promove mais senhor da

execu .10, porque está convencido do que vae faser.

O que se pode notar no desenvolvimento de~~<.: e dos

outros pontos da obra é que as bellesas da forma

podem ser excedidas, mas na pur:.:sa da doutrina c no

rigol ismo da forma, no qn~ della substancialmente a,



VI

lei exige, ninguem poderá ir alc:m, C0:110 poderá veri­

ficar o Leitor çonsciencirso, 'lue ha de abs~lvel·o da

culpa arlvertida pelo aphoriEmo de Bacon. "por

diser de mais, ou diser de menos, indusindo em

erro." (I)

Na terceira pane vão publicado5 os formularias

das liquidações, as normas das petições e extractos

io?ispensaveis para os registros de firmns e contrac­

tos acompanhados de considera ções theoricas, que

salientào as necessidades de tues acto::.

Em ultimo lugar, con5titllin~o a -l' parte desta

obra, vem um indice remissivo ás !t:is, e aos formu­

larias, ao mesmo tempo, em cf)lumnas perpendicu-

\1) AI'IJOrisrr.o slJbre a justiça 11. 10.
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lares, de m0do que facilita ao Leitor achar o ponto,

que deseJu, com a maximà promptidão.

F Desde que a p:.lrte theorica tem de ser desen­

volvida de par com a parte pratica, não pOdê este

modesto trabalbo alongar-se sem pedantismo, e por

esfa rasão sirvão dê remate a este Prologo-as duas

observaçõe5, que sub-seguem.

Nesta epocba de mercantilismo, que atravessa a

jovem Republica Brasileira, para :ieterminar a accei­

tação desta obra basta um pequeno es(orço intelle­

ctuul, pondo em jogo o mais rudimentar conh::cIITll:l1to

Arithmetico, em que se considere, <.jue o menor dos

serviços. qtJe ella presta-por uma só vez, que é
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fornecer lima norma de petição Oll dos 2 extractos

indispclJsaveis para o registrú de uma firma. ou de

um contracto, custa o dobro e mais do seu valor de

acquisi~ão, alem dos lucros supervenientes das re­

petições destes serviços, pondo-se á margem a sua

parte rróis importante, a das fallencias c liquidações­

de modo que adq:liril-a é um grande negocio, é uma

prova de juiso.

E filJalmente, cbaro Leitor, peregrino com.pa­

nbelro nesta Romaria da vida, se o que fic.a dito para

descortinar as intenções e os sentimentos do des­

pretencioso escriptor nào bastar para absolvel-o das

faltas desapercebidas da sua obra, ou provenientes

de sua inculpavel nullidade, então, permilti-Ibe, que
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cotinue a viver resignado no mesmo posto de tra

balho em que tem vivido, sem outras preoccupações,

se lembrando de que leo algures-que cm todos os

porticos dos magestosos ediflcios, da exposição de

Chicago se lia esta subli me inscripção» ln God

we trust n : e esperando,como a adultera do Evangelho,

pelo golpe da primeira pedra, na seguridade de um

dever cumprido.

B ahia 1, de Janeiro de 1896.

o Advogado

cn dual'do (Jomes Perreira 13elloso.
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PARTE PRIMEIRA

DECRETO N. 917-DE 2~ DE OUTUBRO DE 1890

Reforma o codigo commercial na parle ln

O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca,
Chefe do Governo Provisorio da Republica dos
Estados Unidos do Brazil, constituido pelo Exer­
cHo e Armada, em nome da Nação, tendo ouvido
o ~linistro dos Negocios da Justiça, resolve decre­
tar o seguinte:

DAS FALLENCIAS
TITULO :I

Da natureza e declaração da fallencia

ÁI't. '1. 0 O commerciaDle, sob firma individual
ou social, que, sem relevante razão de direito
(art. 8), deixa de pngar no vencimento qualquer
obrigação mercantil liquida e cel'ta (3rt. 2), en­
tende-se fallido.

§ 1.~ Caraclerisa-se tambem o estado de fal-



lencia, embora não haja falta de pagamentos, si o
devedor,

a) realizar pagamentos usando de meios rui­
nosos e fraudulentos;

b) transferir ou ceder bens a uma ou mais
pessoas, credoras ou não, com obrigação de solver
dividas vencidas e não pagas;

r;) occulta r-se, ausentar-se furti va men te, mudar
de domicilio sem sciencia dos credores ou tentar
fazeI-o, re"elado esse proposito por actos inequi­
vacas; .

ri) alienar, sem sciencia dos credores, os bens
que possue, fazendo doações, contrahindo divi­
das extraordinarias ou simuladas, pondo os bens
em nome de terceiros ou commettendo algum
outro artificio fraudulento;

e) alienar os bens immoveis, hypothecal-os,
daI-os em antiGhrese, ou em penhor os moveis,
sem ficar com algum ou alguns equivalentes ás
dividas, livres e desembal'gados, ou tentar pra ...
ticar taes actos, revelado esse Pl'Oposito por actos
inequivocos;

1) fechar ou abandonar o estabelecimento,
desviaI' todo ou parte do activo;

g) occuUar bens e moveis da casa;

h) proceder dolosamente a liquidações preci­
pil~dasi



t) não pagar, quando ~xecutado por divida
commercial, ou não !!()Ille<lf bens á penhora
dentro das 24 horas seguintes á citação inicial da
execução;

J) recusar, como endossador ou sacador,
prestar fiança no caso do art. 390 do codigo
commercia);

k) não evitar o concurso de preferencia em
execução commercial (art. 609, § 2.°, do Reg.
n. 737 de 25 de novembro do 1850).

§ :2.° Diridas civis podem eOQcorrer com obri­
gações mercantis para constituir o estado de fal­
lencia; mas só por si não autorizam a declaração
della.

Art. 2.° Consideram-se dividas liquidas e
certas:

-
a) as indicadas no art. 247 do decreto n. 737

de ~5 de novembro de 1850;
b) as obrigações ao portador (debcntures) e os

respectivos coupons para pagamento de juros
emittidos pelas sociedades commanditarias por
acções (arts..H e 32 do decreto n. 164 de i7 de
janeiro de 1890;

c) os bilhetes de ordem paga veis em merca·
dorias (art. 379 do decreto n, 70 de 2 de maio
de 1890;.



d) os warmnts (decreto n. 1746 de 13 de ou­
tubro de 1869, art. I, § 6.°);

e) os recibos dos trapicheiros (art. 88, n. III,
do cod. commercial);

f) os cheques (decreto n. 3323 de ~2 de ou­
tubro de 1864);

g) as notas assignadas pelos corretores, que
nas vendas a prazo (a rt. 26 do decreto n. 806 de
26 de julho de '1850) ficarão pessoalmente obriga­
dos si neHas não houverem sido indicados 05

nomes do vendedor e do comprador, nos precisos
termos dos art... 48 e 58 do cod. commel'cial
(decretos n. 2733 de 23 de janeiro de 186,1 e n.
882 de 18 de outubro de 1890);

h) as contas, mercantilmente extrahidas de
livros de commerciante com as formalidades legaes
intrinsecas e extrinsecas, e verificadas judicial­
mente por peritos nomeados pelo juiz commercial
em petição do credor.

§ 1.° As contas assim verificadas consideram·
se vencidas desde a data do despacho do juiz na
petição em que o credor requerer o exame em seus
proprios livros ou nos do devedor, que, si recusar
apresentai-os, seja qual for o motivo, ~erá havido
por confesso.

§ 2. o .Os autos do exame, depois de julgado
procedente e sem recurso algum, serão entregues



á parte, independentemente de traslado, para
delles usar como e quando lhe conv\er.

Art. 3.° A falta de pagamento das dividas a
que se refere o artigo antecedente ficará plena­
mente provada com certidão do protesto interposto
perante o competente official publico encarrega:1o
dos protestos de letras (art. 375 do decreto n. 737
de 25 de novembro de 1850).

§ 1.0 Quando os titulos de divida não forem
Oi instrumentos a que se refere o art. 370 do de­
creto n. 737 de .25 ue novembro de 1850, o acto
do protesto, que poderá ser interposto em qualquer
tempo depo)s do vencimento da obrigação, será
lavrado em livro especial, aberlo, numerado e
rubricado pelo juiz do commercio e deverá conter:

L Declaração da hora, dia, mez e anno da
apresentação do titulo ao official do protesto;

II. Por extracto, o titulo da divida;

III. Certidão de intimação ao devedor para
pagar ou dar a razão de não pagar, a resposta
dada ou declaração de nenhuma ter sido dada;

IV. Assign3tura da pessoa que protestar;

V. Data do dia em que o protesto for interposto
e a daquelle em que se tirar o instrumento. o qual
deverá ser assignado pelo protestante, subscripto
pelo officia} publico e por este entregue dentro



6

de tres dias, sob pena de re ponsabilidade e de
satisfazer perdas e damno•.

§ 2.° No primeiro dia util de cada semana o
official dos protestos remetterá ao juiz do COLTI­

m~rcio e ao curador das massas fallidas relações
dos protestos interpostos dur~nte a semana prece­
dente, indicando ;l respeito de cada protesto a
datél, o nome, cognome e o domicilio d3S pessoéls
que o fizeram e daquellas contra quem foi feito, a
data da obrigação, seu valor, a data do vencimento
e os molivosda recusa de pagamento.

§ 3.° Essas relações serão entregues mediante
recibo, devetldo as qne o juiz receber ser arcbi­
vadas e semestralmente encadernl1das, ficando sob
a guarda do escrivão do juizo do commercio que
o juiz designar, si houver mais de um.

§' q,. o A' vista das relações dos protestos o
curador geral das massas fal/idas, verificando si os
devedores são commerciantes, procederá como
entender conveniente, dando conta ao juiz do
resultado das iorestigações.

Art. q,. o A fallencia será declarada pelo juiz
commercial em cuja jurisdicçãO o devedor tiver seu

principal estabelecimento ou casa filial de outra
situada fMa do Brazil, si não operar por conta e
sob a responsabilidade do estabelecimento princi .
pai (art. 91), a requerimento:
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a) do devedor, sua viuva ou seus herdeiros;
b) de sacio, ainda que commanditario ou em

conta de participação, exhibindo o contracto
social;

c) de credor chirographario ou não, exhibindo
o titulo de divida, ainda que .não vencida;

ri) do curador fi cal das massas fallidas.
§ 1.° O credor commerciante sómente será

::Jdmittído a requerer a declaração da fallencia do
seu deyedoI' si mostrar que tem inscripta sua firma
ou razão commercial no registro do commercio
pela fárma indicada no decreto n. 916 de 24 de
outubro de 1890.

§ 2. o r-ão serão admittidos a, requerer a de­
claração da fallencia, os ascendentes, descenden­
tes, conjuge, irmãos, sogro e sogra, genro e nora
do devedor.

§ 3. o Quando a fallencia tiver sido requerida
com certidão de protesto ,ou protestos por falta de
pagamento, o juiz poderá ordenar que o devedor
dê as razões de não pagamento em 24. horas.

§ 4.. Nos demais casos, será declarada depois
de justificado com instrumentos publicos ou parti­
culares, ou com o depoimento de testemunhas,
algum dos fact0s caracteristicQS do estado de fal­
lencia, citado odevedor, sua viuva ou seus herdei·
ros quando presentes. Estando ausentes ou ha-
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vendo herdeiros menores, será nomeado um
curador ad hoc, que assistirá á justificação e re­
quererá por petição o que for a bem dos direitos
dos curatelados.

§ õ.· O juiz, quando julgar conveniente, in­
terrogará o devedor.

Art. õ.· O devedor que fàltar ao pagamento
de alguma divida commercial deverá, no preciso
termo de cinco dias, contados do vencimento,
apresentar ao juiz do commercio declaração datada
e assignada por elle ou seu procurador em que
exponha as causas do fallimento e estado de seus
negocias, acompanhada:

a) do balanço exacto do seu activo e passivo,
com os doeumentos probatorios ou instrumentos
que achar a bem;

b) dos livros, no estado em que se acharem;
c) do relação nominal dos credores commer­

ciaes e civis;

d) do contracto social ou da indicação de todos
os socios e sua qualidade e dos respectivos domi­
cilias, quando a sociedade só existir ou tiver
existido de facto.

§ 1.' No activo não serão incluidas dividas ás
quaes pelo lapso de tempo possa ser opposta pelo
devedor a excepção de prescl'ipção,devendo apre-
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sentar a relação dellas em apartado com as neces­
sarjas explicações.

2.' A declaração será entregue pelo juiz ao
escrivão a quem for distribuida. com os docu­
mentos e livros, e que os encerrará immediata­
mente.

§ 3.' Si o devedor for uma firma social e a
declaração não tiver sido feita por todos os socios~

inclusive os commanditarios, não se tratando de
sociedade em commandita por acções, poderá o
juiz, antes de pi'Oferida a sentença, ouvir por 24
boras os que não a tiverem assignado.

Art. 6.' Praticadas ~s diligencias necessarias,
() juiz, no prazo de í24. horas, proferirá a sentença.
declarando ou não aberta a fallencia e publicaI ~a- ha
immediatamenle em mão do escrivão.

P:lI'agrapho unico. Asentença declaraloria de
fallencia:

a) indicará a hora da abertura lIa fallencia,
entendendo· se. no caso de omissão, que o foi
ao meio-dia;

b) fixará o termo legal da fallencia a contar da
data em q e se tenha carar. erisado esse estado,
não podendo, porém, retrotrahil-a a epoca que
exceda de quarenta dias da data do primeiro PI'O­
testo pOJ falta de pagamento, da declaração do de·
yedor ou do requerimento para a justificação;

')..
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c) nomeará dous ou mais syndicos para a
arrecadação e administração da massa falUda;

d) poderá decretar a prisão preventiva do
fallido;

e) ordenará as diligencias extraordinarias que
o caso exigir.

Ar!. 7.' An tes da setl tença da declaração da
fallencia e emquanto se proceder ás diligencias,
preliminares poderá o juiz ex-offiâo, ou a reque­
rimento do curador fiscal das massas fallidas ou
do justificante, decmtar o sequestro dos livros,
correspondencia, titulos e bens do devedor, para
salvaguarda do activo, nos casos do art. 1.' § II.'

Art. 8.' Odevedor poderá, emquanto se pro­
ceder ás diligencias anteriores á declaração da
fal1encia, allegar por petição e provar em um triduo
quanto seja necessario para excluil-a, e depois de
declarada, embargar a sentença ou aggravar.

§ 1.' Como relevantes l'azões de direito serão
considerados (art. 1..):

a) a falsidade;
b) o pagamento;
c) a novação;
d) a prescripção;
e) a materia do art. 588 do codigo commercial

e do art. ~5~ do reguI. n. 737 de ~D de novembro
de 1850;



§2.° O aggravo não suspenderá a arrecadação
dos bens, nem ouLras diligencias assecuratorias
dos direitos dos credores.

§3. o Os embargos não terão effeito suspensivo:
si forem recebidos e julgados provados, o que
terá Iogar no prazo improl'ogaveI de vinte dias
contados da data da publicação da sentença, será
tudo reposto no anteriol' estado, cessando todas
as medidas provisorias.

§ 4.° Da sentença qlle julgar ou não provados
os embargos haverá aggravo, mas só de instru­
mento no primeiro caso.

§ 5. 0 Julgados provados os embargos, dado
provimento ao aggravo ou tlão declarada aberta a
fallencia, o justificante que houver dolosa ou
fal5amente requerido a declaração da fallencia,
~erá na mesma sentença condernnado ao paga­
mento de perdas e damnos, que serão liquidados
na execução perante o juiz que a th'er proferido.

Art. 9: A sentença pela qual deixar de ser
declarada a fallencia não fará caso julgado, e della
caberá aggravo.

Art. 10. Amorte do de,edor ou a cessa~ão do
exercicio do commercio, a dissoluÇãO e liquidação
de sociedade, não obstam a declaração da fallen­
cia; sendo necessario, porem, que algum facto
que a caractcrise se tenha verificado em vida do
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devedor ou que a falta de pagamento se verifique
depois de sua morte.

§ L o Em todo caso, não poderá ser declarada
a fallencia depois de um anco do fallecimento do
devedor, nem de dOlls da cessação do exercicio do
eommercio.

§ 2. 0 A viuva e os herdeiros do deyedor re­
presentaI-o-hão tão sómente para os effeitos com­
merciaes, antes õu depois de declarada a falleneia.

Art. i. Um reSllmo da sentença declaratoria
da faUencia será, dentro de dilas horas depois de
publicada em mão do escrivão, affixado por
edital á portá do juizo commercial e da casa de
negocio do)allic1o, do qt1e se lavrará certidão para
ser junta aos autos e publicada pela imprensa
onde houver.

Paragrapho unico. No resumo serão omittidas
todas as diligencias que forem de segredo de
justiça; o que o jlliz declarará na sentença.

Art. i2. Não será declarada a fallencia, mas
ficará suspensa, deOnitiva ou provisoriamente, si
o commerciante, sua viuva ou seus herdeiros:

a) antes do protesto por falta de pagamento
de alguma obrigação mercantil requerer mora­
toria;

b) tiver feito com os credores algum accordo
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ou cOI:Hlordala extraj udicial pela forma iadicada
neste decreto.

c) dentro de dons dias depois da ioJerposição
do protesto, requerer a convocação dos credores
para fazer-lhes cessão de bens, pela forma indi­
cada neste decreto.

Paragrapho unico. Ocommerciante ql1e nãl)
tiver a firma ou razão commercial inscripta no
registro do comrnercio ficará inhibido de prevenir
a declaração da fallencia por qualqner dos modes
deste artígo.

TITULO 11

Dos effeitos da declaração da fal1encia

SECÇÃO I

Quanto á pessoa do [((!lido

Art. 13. O nome e cognome do fallido serão
publicados pela imprensa, na junla ou na Inspe­
ctoria Commercial, que fará as devidas annota­
ções no registro do commereio, e communicará o
facto ás Alfandegas e Mesas de Rendas, á 850­

ciação Commercial, ao presidente da Junta dos
Corretores, á administração ou agencia do Cor~

reio e dos Telegraphos.



Art. 14. OfaIlid0 não poderá afastar-se de

sea domicilio sem licença do juiz, ouvidos os
syndicos e o curador fiscal; deverá assistir a
todos os actos e reuniões, fazendo-se representar
por procurador quando occorrer jnsto motivo e
obtiver licença do juiz, e prestar todas as informa­
ções ao juiz, aos syndieos e ao eurador fiscal,
auxiliando-os dilifl;entemente.

Árt. "5. A correspondencia do fallido será
pelos agentes do Correio e do Telegrélpho entregue
ao curader fiscal, que a abrirá em presença do
fallido ou de ;pessoa por elle autorizada, a quem
entregará a que se referir a assumpto albeio á
fallencia.

Art. "6. O fallido poderá ser preso si faltar
ao cumprimento dos seus deveres, oppondo em­
baraços ás funcções dos syndicos e do cnrador
fiscal, occultando-se, ou de qualquer outro modo
encobrindo a existencia de bens, demorando a

arrecadação, não exbibindo os livros, recebendo
quaesquer quantias por dividas activas. prati­
cando algum acto pl'ejudlcial á massa OII que
motiye acção de nullidade, subtrahindo doctl­
mentos Oli desviando a correspondencia qne dever
ser entregue ao curador fiscal.

Art. 17. O fallido ficará privado do exercício
dos direitos politicas, segundo a Constituição da



15

Republica, e sujeito ás restricções esta.belecidas
nas leis fiscaes e aduaneiras, não podendo:

a) '"atar nem ser votado nas eleições dos
membros das Juntas Commerciaes;

b) exercer as funcções de corretor, agente de
leilões e trapicheiro, interprete do commercio,
avaliador, perito ou arbitrador em assumptos com­
merciaes.

§ 1.' Em caso algum ficará privado do exerci­
cio do direito de habeas-corpus.

§ :2.' A fallencia não aíTectal'á o exercicio do
poder marital c do patrio pDder, nem a admi­
nistração dos bens proprios e particulares da
mulher ou dos filhos.

§ 3.' O ex.ercicio da capacidade de direito é
garantido ao fallido em tudo quanto não se referir
directa ou indirectamente aos interesses, direitos e
obrigações da massa falJida.

§ L' Os contractos que celebrar e as obriga­
ções que assumir ficarão inteiramente alheios á
massa e não poderão ser annullados, si, por occa­
sião de celebraI-os ou assumil-as, tiver sido de­
nunciado pelo fallido o seu estado ou delle tiver
conhecimento a outra parte contractante.



SECÇÃO II

Qua11to aos bens e contractos

Art. 18. O faIlido fica de pleno direito privado
da administração dos seus bens e dos que adquirir
durante a falIencia .

Paragrapho unico. Não serão arrecadados:
a) os bens que o fallido tiver adquirido com a

clausula de não poderem ser obrigados por dividas,
~s pensões, ordenados ou outras quantias a que
tiver direito a titulo de alimentos, aposentadoria,
reforma, jubilação, ou que a esses forem equipa·
rados por lei, salvo o c<>nsentimento do fallido e
de sua mulher;

b) os vestuarios do fallido e de sua CamBia e·a
mobilia e utensílios necessarios aos usos da vida;

c) o dote da mulher estimado quer venditionis
causa, q\1er taxationis, e os bens proprios delIa;

d) o peculio dos filhos, salvo o profectício;
e) os rendimentos dos bens dos filhos meno·

res, salvo si forem avultados e depois de satisfeitos
os encargos do patrio poder e as prestações de
alimentos que os filhos são obrigados a fazer aos

flaes .
Art. 19. Si o fallido fizer parte de alguffi3



sociedade como socio solida rio ou commanditario
em commandita simples, eHa se reputará dissol·
vida (art. 335 n. 11 do Cod. Com.), e em sua
liquidação intervirão os syndicos e o curador fiscal
com os poderes do art. 355 do cad. commercial.

Art. 20. Os mandatarios, commissarios e
procuradores do fallido exercerão, ainda depois
de declarada a fallenciCl, seus poderes até revoga·
Ção expressa pejos syndicos e curador fiscal, a
quem prestarão contas.

Paragrapho unico. Para f() fallido cessa o exer­
cicio do mandato, commissão ou procuração.

Art. 21. As contas correntes com o fallido
consideram-se fechadas no dia da declaração da
quebra, prevalecendo de pleno direito a respectiva
compensação.

Arl. 2~. Afallencia não resolve os contractos,
cuja execução os syndicos e o curador fiscal pro­
moverão, si os julgarem convenientes á massa.

§ 1.' Nas vendas a entregar em prazo certo,
tendo por objeclo valores ou mercadorias, cuja
colação, curso ou preços correntes possam ser
annolados (art. 33 do Cad. Com. e dec. n. 613.2
de 4 de março de 1876, dec. n. 6635 de 26 de
julho de 1877), a operação se resolverá no direito
ao pagamento de ditrerença segundo o valor no dia
da enLregn.
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§ 2.' Os contractos não inteiramente execu­
tados dão direito a perdas e damilOs contra a
massa.

Art. 23. A declaração da fallencia torna exi­
giyeis todas as dividas passivas do fallido, com­
merciaes ou ci vis, observadas as regras do des­
conto pela taxa legal, quando outra não tiver sido
estipulada.

§ ,1 .' As obrigações ao portador (debentu-res),
emiltidas com promessa de premio de reembolso,
sendo uma a laxa da emissão e outro o capital no­
minal reembolsavel a longo prazo e á sorte, con­
correrão á f:lllencia pelo capital da emissão accres­
centado da differença 'entre os juros pagos e a t.axa
de 6 %, quando o Juro estipulado for inferior,
desde a emissão até á 'data da fallencia, e sobre
essa -quantia se contarão os juros legaes até final
embolso.

§ 2.' A exigibilidade não comprehende as
obrigações condicionaes; estas entrarão em rateio,
sendo porém o pagamento differido até que se
verifique a condição.

§ 3.' Nào serão attendidas as clausulas
penaes.

§ 4.' A prescripção :ficará interrompida; só a
quitação ou a renuncia exonerará a,massa e o fal.
lido,



§ 3. o Os co-obrigados com o fallido em di"ida
não vencida ao tempo da fallencia darão fiança ao
pagamento no vencimenlo, Dão preferindo pagaI-a
immediatamenle.

Esta disposiçãO procede sómente no caso dos
co- obrigauos simultanea, mas não successiva­
mente. Sendo a obrigação successiva. como nos
endossos, () fallencia d5' endossado posterior não
dá dircif.o a accionar os endossatarios anteriOles
antes do vencimen to.

Art. 24. Contra a massa não correm juros,
si ella não chegar para o pagamento do principal,
s:\lvo os das obrigações ao portador emillidas pelas
sociedades commanditarias por acções e das divi­
das garantidas por hypotheca, antichrese ou
penh )r, até onde chegar o producto dos bens
dados em bypotheca, antichrese ou penhor, in­
cluido o agricola.

Art. ~5. Todas as acções pend_entes contra o
devedor e as que houvenun de ser intentadas pos­
teriormente á fallencia, só poderão ser continuadas
ou intentadas contra os syndicos e o curador fiscal,
que aliás não poderão intentar, seguir ou defender
acção alguma em nome da massa, sem autorisação
da com missão fiscal, quando houver, ou do juiz,
ernquanto aquella não for nomeada.

§ 1.' Ofallido poderá intervir como assistent~
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e cpnstituir á sua cusla advogado e procuradores.
§ 2. 0 As acções que disserem respeito ao

eslado pefsoaJ, ao poder marital e-ao patrio poder

correrão com o fa llido , podendo intervir como
assistente o curador fiscal.

Art. 26. As execnções de sentenças proferidas
em acção pessoal. que ao tempo da rleclaraçao da
fallencia se moverem contra o falJido, ficarão sus­
pensas até á verificação dos crerliLos, não exce­
dendo de 30 dias, sem prejuizo de quaesqucr me­
didas assecuratorias já verificadas.

§ 1. o Si a execução descender de reivindicação,
prosegui-rá sem suspensão com os syndicos e o
curador fiscal.

§ ~V Achando-se já em praça com dia defini­
tivo para arrematação, fixado por editaes, far·se­
ha a arrematação dos bens, entrando, porém, para
a massa o producto.

Art. 27. E' garantido, no caso do art. 198 do
codigo commercial, o direito de retenção, salvo a
resoluçãO do contracto, bem como nos demais casos
previstos na lflgislaçãú commercial (arts. 9ô, 108,
11 7, 1õ6, 189 e 632do codigo commerciaJ.)

§ 1. o O credor goza do direito de retenção
sobre os bens moveis e titulos que se acharem á

sua disposiçãO por consentimento do devedor,
embora não esteja vencida a divida, sempre que
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haja conoexidadc enlre esta e a cousa retida.
Entre commerci"élOtes, tal connexidade resulta das
suas relações de negocioso

§ ~. o O direito ele retenção não se pode exer­
cer de modo contrario ás IOslrucções do devedor,
nem contra a estipulação sobre uso determinado
da cousa.

§ 3. o Si o devedor entregou como propria ao
credor cousa pertencente a terceiro, o direito de
retenção poje ser opposto ao terceiro, provada a
boa fé do credor, salvo a reivindicação no caso de
perda ou furto.

§ 4° Si a massa não reu nir o cousa retida I o
credor, corno o pignoraticio, a execulará, ficando
equiparado a este para os devidos eITeitos.

SEcçiio 111

Dos actos nullos e annullavcis

Art. 28 erão nullos de pleno direito, inde-
pendentemente de acção de nullidade:

a) os actos, quaesquer operações ou pagamen­
tos feitos pelo devedor depois da decretação do se­
questro ou da decIa ração da fallencia, publicada
nos termos do art. ,I ~, urna vezque tenham relação



directa com a massa ou se refiram aos bens que
devam ser arrec adados;

b) os pagamentos feitos ao commercian1e fal
lido, depois de publicada a sentença da declaração
da fallencia.

§ .1. 0 O pagamento de leUra de cambio ou
bilhete á ordem não será repetido contra quem
o recebeu, quando este, segundo o dileito cam­
bial, poderia perder o seu direito contra os co­
obrigados por não haver recebido o pagamento.

§ 2. 0 A restituição do valor cambial poderá
ser exigida do ultimo obrigado na ordem do
direito regresf3ivo (art. 422 do Cod. Com.) ou do
terceiro por conta de quem o valor foi creado,
quando o ultimo obrigado ou esse terceiro, no

•
morpento da emissão do titulo,. tinha conheci·
mento de que estava decretado o sequestro ou
declarada a fallenci~.

Art. 29. Consideram-se nullos de pleno direito
mas somente a beneficio da massa, tenha ou não

o contractunte conhecimento do estado do de,e·
dor, seja ou não intenção deste defraudar os
credorAS:

a) todos os actos e alienações 3 titulo gra­
tnHo, salvo obediencia á lei ou si se referir a
objectos de "alar até 360 000, desde de dous
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annos antes do termo legal da fallencia, façam ou
não pa rtes de contractos onerosos;

b) os pagamentos de divid~s não vencidas,
feitos dentro do termo legal da fallencia quer em
dinheiro, quer por meio de cessão. trangferencia.
endosso, venda, compensação (menos a que se
opera por eíIeito do contr'acto de conta corren te),
ou outro ql1alqucr meio de soluÇãO de obrigações;

c) as hypothecas em garantiCls de dividas ~on­

tl'ahidas anteriormente ao termo legal da fallencia
ou outra qualquer garantia real, inclusive a
retenção, si forem celebradas dentro do termo
legal da fallencia;

d) a renuncia á successão, legado ou usofructo J

feita até dous annos antes do termo legal da fal­
lencia, salvo si a esse tempo o devedor não exer~

cia o commercio;
e) a restituição antecipada de dote ou a sua

entrega antes do pl'3Z0 estipul_ado no contracto
Clnte-nupcial;

f) as inscripções de bypothecas, onus reaes e
penbor agricola, e as transcripções de transmis­
sões u~ter vivos por titulo oneroso ou gl atuito de
immoveis susceptlveis de hypotbec~', feita" após
a decretaçao do sequestro ou a declaraçãO da
fallencia.

§1.0 A falta de transcripção ou inscripção dá
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acção pessoal ao comprador para ha"el' o preço
até onde chegai' o producto do immovel, e ao
credor para seI' admittido á massa como chiro­
graphario.

§ 2.° Anulidade será decretada embora para a
celebração do aclo tenha precedido sentença exe­
cutaria, ou ella seja consequencia de medida
assecutoria para garantia da divida ou do seu
pagamento.

§ 3.° Annullado o acto, fica de pleno direito
rescindida a sentença que o motivou e a conse­
quente execução.

Art. 30. São annullaveis somente em benefi­
cio da massa:

a) os actos a titulo oneroso entre o fa llido e o
conjuge, antes ou depois do casamento, ou entre
o fallido e seus parentes e afins na linha recta e
na collateral até o 2° grào, sempre que resultar ou
tiver resultado prejuizo aos credores e se provar
que o contractanle não ignorava na data do acto
o designio do fallido ou o seu estado de
falIencia;

, ú) todos e quaesquer actos, seja qu:rl for a
época em que tenham sido feitos, sem. que se
possa allegar prescripção ordinaria, provando-se
fraude de uma ou de outra parle contr'actante.



Are. 31. Podem sei' anllulrados 05 actos ou
contractos em que se der omissão de formalidade
que, segundo a lei, for necessaria "para adquirir,
conservar ou fazer valer direito, ou cujo cumpri·
mento deveria ter logar por ordem judicial em
prazo determinado, provando-se em qualquer dos
casos que houve proposilo de prejudicar os
credores.

Art. 32. Anullidade ou a annullação pMe ser
requerida:

a) contra todos aquelles que figuraraJIl no
acto como contr3ctantes ou que por efl'eito do acto
foram pagos, garantidos ou beneficiados;

b) contra os successores causa mortis das
pessoas acima indicadas, até á concurrencia da
quota heredilaria, do legado ou usofructo;

c) contra seus successores.
1. Si tiveram conhecimento, no momento em

que se creou o direito, da intenção do fallido de
prejudicar os credores.

II. Si odireito se originou de acto nuHo nos
termos dos arts. ~8 e 29.

lU. Si estiverem nas condições do art. 30 a.
d) contra os successores causa mortis das

pessoas indicadas no paragrapho anterior ns. I,
II, III até á concurl'enCil da quota hrredilaria,
legado ou usufructo.



Art. 33. Os bens deverão ser restituidos em
especie com todos os accessorios; mas, não sendo
possiyel, terá logar a indenlllisação.

Art. 3q.. A restituição dos fruclos, incluidos
os que se deixarãO de perceber, é devida no caso
de má 1é, connivencia, fraude ou conhecimento do
estado do devedor; em todo caso, seI-o ha desde a
Pl'Opositura da acção e comprehenderá os penden­
tes ao tempo da acquisição.

§ 1.° O donatario de boa fé restituirá sómente
na proporção daquillo com que se achar dugmen­
tado o seu patrimonio por effeHo da doação.

§ ~.o A massa restituirá o que tiver sido
prestado pelo contractante, salvo si do. contracto
ou acto não auferiu vantagem; e nesse caso ocon­
traclante será admillido como credor' chirogra­
phario.

§ 3.° No caso de restituição de pagamento,
o credor reassu.mirá o seu estado anterior de
direito, e participará dos dividendos, si chirogra­
phario.

§ 4.. 0 Fica salva aos terceiros de boa fé acção
de perdas e damnos a todo tempo contra o fallido.

Ál't. 35. A nullidade póde ser alIegada por
acção ou embargos na execução.

§ 1.° Aacção de nullidade e quaesquer outras
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intentadas contra a massa serão sempre summarias
e processadas:

a) perante o juiz da fallencia, prorogada a sua
jurisdicção;

b) a appellação será recebida em ambos os
etreitos;

c) qualquer credor poderá intervir como assis­
tente.

§ 2.0 A' acção de nu"nidade não P9derá ser
opposta compensação ou reconvençao.

§ 3. o E' permittido o uso do interdicto (rau­
dat01'ium, que consiste em fazer entrar a' massa
na posse dos bens alienados.

§ .o Nas questões de fraude ou má fé, o juiz
não será adstricto ás regras de direito quanto á
prova; mas decidirá conforme sua livre e intima
convicção, fundamentando, comtudo, a sentença
com os factos e razões que motivem a decisão.

TITULO III

Dos actos consecutivos á declaração de fallencia
e da concordata

Art. 36. Os syndicos, com assistencia do. cu­
rador fiscal das massas fallidas. arrecadàrão os
bens do fallido. lavrando o escrivão no cartorio
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termo de fieis depositarias e administradores que
por elles Eerá assignado, cumprindo-lhes:

a) dar toda a publicidnàe á declaração da fal­
Jencia pelos meios,que julgarfm convenienles;

b) por si ou por pessoa que designarem, ter
em boa guarda os bens, papeis e documentos do
faJlido, podendo incumbir a este a guarda dos
immoveis e mercadorias;

c) arrecadar 9S bens particulares' que estejam
fóra do gyro commercial do fallido, requerendo
ao juiz o que para esse fim for necessario;

d) vender em hasl~ publica por intermedio
de leiloeiro, ou, onde não o haja, do porteiro
dos auditorias ou de quem suas vezes fizer, res­
peilndas as leis aduaneiras, os generos e merca­
dorias de faci! 'deterioração ou que não se possam
guardar sem risco ou grande despeza, ouvido o
falJido e, no caso de opposiÇão, precedendo auto­
risação do juiz;

e) diligenciar o acceite de letras e a oobrança
de quaesquer dividas activas, nomeando cobra­
dores, advogados, procuradores, com sala rios
previamente ajustados, e dar as respectivas qui­
tações;

n praticar todos os actos conservatorios de
direitos e acções do fallido (arts. ~77 387 e (~53

do cod. comm.);
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g) realizar as entradas de acções de compa­
nhias de que o féllliuo for subscriptor ou accio­
mista;

h) proceder ao levantamento do balanço, in­

ventarios, exames· de livros, ou 'lerifical-os
quando apresentados pelo fallido, auxiliados por
peritos de sua confiança e sob sua responsabili­
dade;

i) com autorisação do juiz, remir penhores e
anLichreses;

}) praticar todos os actos de administração;
k) propôr todas as acções tendentes a com­

pletar e indemnizar a massa.
§ '1.° As quantias pr.ovenientes da venda ele

bens e mercadorias, da cobrança de dividas ou
de qualquer outra pl'Ocedencia, serão recolhidas
a um estabelecimento bancario, da confiança dos
syndicos e sob sua ref'ponsabilic1ade, despen­
dendo os syndicos e curador fiscal somente o que
for estrictamente necessario ao preenchimento de
suas funcções.

§ 2.° Os syndicos ficarão responsayeis por
dolo e faiLa, devendo empregar toda a diligencia
como si fôra em seus proprios negocioso

§ 3.° Divergindo os syndicos, desempatará o
curador fiscal, com reclamação para o juiz, que
resolverá como entender e sem recurso o]gurn.
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Art. 37. A. requeri 111 cn lo do fallido e sob
informação do curador fiscal e dos syndicos,
poderá ser autorizada pelo jl1iz íl continuação do
negocio do fallido sob a direcção de pessoa por
elIe ir.dicada e directa fiscalização dos syndicos,
que deverão nomear os prepostos encarregados do
escripto rio.

§ 'I. o As compras e vendas serão feitas a

dinheiro de contado, salvo autorização especial
dos syndicos para que possam ser effectuadas a
prazo não excedente de 30 dias, e serão escriptu­
radas em livros especiaes abertos, numerados,
rubricados e encerrados pelo cUl'ador fiscal ou
por um dos syndicos, gratuitamente.

§ 2. 0 Essa autorização poderá ser cassada pelo
juiz, sob representação do cUl'ador fiscal ou dos
syndicos.

§ 3. o As dividas e obrigações por efIeito des­
sa autorização serão consideradas da massa e não
da fallencia.

Art. 38. Dentro de "inte dias contados da
publicação ,da sentença de declaração da fallencia,
reunir-se-hão os credores sob a presidencia do
juiz, presentes o curador fiscal, os gyndicos e o
fallido ou seus representantes,

§ L o Os crertores por dividas commerciaes ou
civis serão citados por edital publicados pelo



menos tres vezes no jornal offieial e em outro de
maio r circulação, indicado pelo juiz,

§ 2. o Os cl'edol'es ausente8 em lagar sabido e
com o qual haja communicação telegraphica ou
telephonica serão avisados por esse meio ou
conforme a distancia, por carta registrada com
recibo de volta.

§3.0 Os credores ausentes poderão constituir
procurador por telegramma, cuja minuta authen­
ticada ou legalisnda devel'á ser apresentada no
expedido r, que na transmissão mencionará essa
circumsLancia.

§ 4,0 E' licito a um só individuo ser procu­
rador de diversos credores. A procuração pode
ser feita por instrumento particular, sendo a
firma reconhecida por tabellião, ou peta escl'ivão
da fallencia, ou por dous eredores commerciantes
conhecidos pelo balanço.

§ 5.° Quaesquer que sejam os termos do
telegramma ou da procuração, entende-se que o
procnrador ficará habilitado para tomar parte em
todas e quaesquer deliberações, si tiver sido feita
menção da firma do fallido.

§ 6.o Serão considerados representantes legaes
dos credores, para todos os effeitos:

a.) os prepostos, feitores, gerentes e quaesquer
outros representantes, uma vez que tenham pode:



32

res para 3dminislrar, ainda que careçam da facul­
dade de alienar;

.b) quaesquer procuradores ad negotia, em-
bora não estejam especificados poderes para a
fallencia.

Art. 39. Reunidos os credores, proceder. se­
ha á chamada por lista organisada pele corador
fiscal e pelos syndicos. Contra a inclusão ou
omissão poderá reclamar ·qualquer credor ou o
fallido

§ I. o Si nâo forem dados pOl' verificados os
creditos, nomearão os credores não contestados
uma com missão de dous ou tres membros para
proceder ao devido exame, podendo suspender-se
a reunião por algumas horas ou adiar·se para
dahi a dias, nãQ excedendo de oito, independente
de nova convocação pela imprensa.

§ ~. o A com missão apresentará em resumo,
por escripto, sua opiniãO sobre as contestações
offerecidas, e, depois do debate, o juiz admittirá
ou não os credores contestados a tomar parte lias
deliberações, ficando salvo a qualquer credor o
direito de promover pelos meios ordinarios a
exclusão do admitlido e ao contestado o de
reqHerm' sua admissão.

§3.0 Antes da reunião dos credores, podBrão
elIes habilitar-se a tomar parte na deliberação.
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apresentando os seus titulos 30 curador fiscal e
aos syndicos, com reclamação por petição para o
juiz.

§ 4.° Os credores por titulos ou obrigações ao
portador deposital-os-hão ~m mãos dos syndicos
pell) menos dous dias :mtes da reunião, sob pena
de não tom:lrem parte nas discussões e delibe­
rações, nem serem attendidos para o calculo da
maioria.

Art. 40. Yeriücados os creditos, o curador
fiscal e os syndicus apresentarão o balanço, o
inrentario, o exame de liVl'os, e fará o curador
fiscal succinto relatorio sobre as causas que deter­
minaram a falteocia, informando sobre o proce­
dimento do fallido antes e depois da declaração
da fallencia, de mJclo que os credores possam
formar juizo sobre a boa ou má fé, a culpa ou
dolo com que procedeu.

Paragrapho unico. O fallido ou seu ,'epresen­
tante poderá oppor as reflexões que julgar a bem
do seu direito, e o juiz ou qualquer credor inter­
rogai-o.

ArL. .i'I. Qualquer que seja o parecer do
curador fiscal e dos syndicos, o follil1o ou seu
representante poder:) apresiJntur pl'Oposta de
concordata, apoiada ou não anteriormente pelos

credores.
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Art. 4~. Aconcordata será proposta sob uma
das seguintes forma8:

a) por abandono,
b) por pagamento.
Art. 43. Aconcordata por abandono consislir:í

na adjudicação ue todos os bens presenles da
massa ou de parle delles aos credores para soluçãO
do passivo e importará completa desoneração do
devedor, que ficará livre dos elfeitos commerciaes,
civis e criminaes da fallencia.

Art. 4~" A concordata por p:Jgamento con­
sistirá na manutenção do devedor na posse da
m:Jssa pelo tempo accordado para o p:Jgamento
dos credores, nos lermos propostos e acceitos.

§ 1.o Esta forma de concordata não desonera
o devedor, não o liberta dos clJeitos civis, com­
merciaes e criminaes da fallencia sinão depois de
decorrido o tempo accordado e de satisfeitos os
termos do accordo, salvo se for cumprido dentro
do prazo concedido pelos credores.

§ :~. o Durante esse tempo e para o eITeifo da
responsabilidade do fallido, no caso de não ser
cumprida a concordata, será o fallido considerado
depositario dos bens da massa, com poderes de
disposiçãO e administração.

Art. 45. Para ser válida a concordata, deverá
ser concedida por credores que repl'esentem no
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minimo 3{4 da totalidnde dos creditas reconheci­
dos verdadeiros c admillidos 110 passivo, com
exclusão dos credores da massa e de domínio
(reirindicantes),separaListas, privilegiados e hypo­
thecarios.

§ 1.~ A proposta de concordata poderá ser
aprcEentada com declarllção cscl'ipLa c assignada
pelos credores, devidamente authenticada, conce­
dendo-a; nesse caso a importancia dos creditas
por elles representada será apurada- par:! a for­
mação de 3{!J, da totalidade dos creditas, nos
termos deste artigo.

§ ~.' Si os credores, cujos creditas não forem
contados para a form3ção dos 3{t quizercm tomar
parte na deliberação da concordata, acceiLando-a
ou rejeitando-a, ficarão equiparados aos chiro­
gra pha rios.

§ :3.' Os credores contestados quando em
acção regular forem julgados legitimas não fica­
rão sujeitos aos etreitos da concordata.

§ 4.' Os credores por Litulos não mercantis, si
não se tratar de fallencia dtl sociedade, ficam su­
jeitos aos etIeitos da concordata.

Art. 45. Aconcordata será acceita ou rejeitada
na mesma rennião.

Paragrapho unico. Não havendo credores dis­
sidentes a concordata, quando acceita, considera-
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se homoJogadn pará prodnzir todos os seus efl'eitos
jurídicos; se, porem, hOlHp.r credores dissidentes,
o juiz assignnr-lhcs-ha o praso de cinco dias para
fMmnJarem os seus embargos em anto apartado
observ~,Jndo-se o seguinte:

a) dos embargos terão vista por 4,8 horas o
falliflo e o curador fiscal;

b) conclusos os autos ao juiz em:2.í. horas,
assignará ella dez dias para a prOl'a;

c) finda a dilação, que correrá da publicação
do despacho em c:HLorio ou em audiencia, serão...
sem mais allegações, conclusos os autos para
sentença;

d) a appellação, commum a ambas as partes,
será recebida no só efl'eilo devolutivo.

Art. 4,7. Aconcordata cumprida importa qui­
tação ao f::JIlido e consequente rehabi.lilaç~o; salyo
quanto a esta, se no jllizo criminal homer elle
sido condemnado.

Art. M~. Aconcordata por pagamento poderá
ser reEcindida:

a) por má fé do de\'edor concordatario;
b) si, P(lf culpa ou por negligencia do deredor

ou por caso fortuito, o actiro da massa se dete­
riorar, do sorte que não pOEsa sati~f:JZer o accordo
celebrado.

Art. 49. Para o eUeilo da rescisão da concor-
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data, nomeará o juiz dentre os credores dons que,
conjunctamente corn o curador, fIscalizem o seu
cumprimento.

Paragrapho unico. Essa commissão poderá
requerer. em qualcjuer dos casos do artigo pre­
cedente, a rescisão da concordata. Da petição terá
vista, p:lra nella responder, o concordata rio, por
48 horas, e com a respostn o juiz julgará, dando
aggra\'o para o superior competente.

Art. 50. Rescindida a concordata, proseguirá a
fnllencia nos tormos da liquidação do activo o
passivo.

Art. 51. A concordata por pêlgnmenlo, defini·
li\"nmente acceita induz:

a) a entrega dn massa ao de\'edor para liqui­
dai-a, como entender, sob a fil'calisaçiio dêl com­
missão de que trntn o art. 49;

b) n prest;lção de contas dos syndicos.

Art. 52. As contas dos syndicos serão pres­
tndas por petição documentadn, da qual o juiz dnrá
vistn ao fallido c á commissão fiscal p.lrn nella res­
ponderem. Com a re~posta o juiz julgará, dando
aggravo para o superior' competente.

Paragrapho unico. O julgamento das contas
lião isenta os syndicos das responsabilidades pro­
venientes dn administrnção da massa.

Art. 53. Aconcordata por abandono induz:
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a) a form(lção do contr~clo de união;
b) a presta ção de conl;Js na fárma do artigo

3 nJecede nte .
Art. 54-. O devedor que para a obtenção. da

concordata tireI' occullado ou desriatlo bens, simu­
lado passiro, feito conluio com algum ou alguns
credores ou por qualquer outro modo viciado o
consentimento dos credores, poderá a todo tempo
ser condcmn~do em acção ordinaria ao p3gamento
integral da divida e seus juros, e, não estando
ainda cumprida, a concordala por pagamento será
rescindida.

Paragrapho unico. O credor, que nas delibe­
rações sobre a concordata transigir com o seu
valo para obter rantagens pnra si, perderá em
beneficio da massa a importancia de seu credito,
bem como quaesquer vantagens que lhe possam
provÍl' de semelhante transncção.

Art. Õ5. 1\ concordata, embora negada, póde
ser proposta em todo o qunlquer estado da fallen­
cia, ainda quando já esteja formado o contracto de
união, fazendo o devedor á sua custa as despezas
dn convoca~ão dos credores.

§ 1. 0 Para ser decretada pelo juiz a rennião
dos credores, derel'á o fallido apresentar com a
petição a proposta.

§ 2. 0 Os credores serão comacadas por cdi-
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taes, na rórma do ::lt't. 38 § 1.', publicados pela
imprensa oilo dias, no mínimo, antes da reunião,
indicando-se em resumo os termos da proposta.

§ 3.' Observar-se-ha quanto for applicavel o
disposto neste titulo.

Art. 56. Rescindida a concorda ta, a massa
passiva compor-se·ha dos credores da fallencia
pelo qlle lhes for devido do principal primilivo e
dos que tivcrem conlractado com o fallido depois
da entrega da massa.

§ 1.° Os credores da segunda serie serão pagos
pelo produclo dos bens adquiridos a titnlo oneroso
depoi~ da enlrega da massa com recursos estranhos
a esta, concorrendo com os da primeira nos
demais bens.

§ 2. o Fõra desse caso, os credores cbirogra­
pharios de ambas as scries serão tratados cm pé
de igualdade.

~ 3. 0 E'licito aos credores da 2. a serie pór á
disposição dos ela 1." a som ma necessal'ia ao paga­
mcnto da concordata para excluil-os do concurso.

Ar!. 57. Oe todas as reuniões se lavrará acla
circumstanciada, que será sujeita :í approvação
dos credorcs, :Jssignada pelo juiz, curador [iscaI,
syodico, credores (querendo) e pelo faaido.



TITULO IV

Do contracto de união

D liquidação do activo e do passivo

Art. 58. Não se apresentnndo pl'opos~a de
concordntn, sendo rejeiLnda ou não havendo nu­
mero para votai-a na reunião a que se referem os
arts. 38 e 39, ficnrá constituido o contracto de
união dos credores, que elegerão dous ou m:lis
syndicos parn a liquidação definitiva dn massn e
um3 commissão fisc31 ele tres membJ'Os, com
funcções consultivas e deliberntivas.

Pnragr'npho unico. Os syndicos e os ml3mbros
da commissão fiscnl serão credores ou não; eleitos,
porém, por votnção nominnl que represenle mais
de metnde do vnlor do passivo. Não havendo
maioria absoluta, em segundo escrutinio, prevale­
cerá a relativa,

Art. 59. Os s5 ndicos nssumirão a adminis­
tração da massa e reputar-se-hão investidos de
plenos poderes para lodns e qunesquer opernções
e actos da'Iiquida~ão, pnra demnndar e ser demno­
dncl os.

Art.. 60. Os syndico3 com autoris3ção da com,

missão fiscal:
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a) procederão á venda de lodos e quaesquer
bens, moveis, semoventes, immoveis, direitos e
acções pela fôrma indicada no art. 36 d);

b) poderão transigir sobre as dividas El nego~

cios da massa., e
c) vender toda a massa ucliva a qualquer

pe soa, ainda que seja o proprio fallido.
§ i.o Recusada essa autorisaçào, os syndicos

poderão recorrer ao juiz, que det.:.idirá sem recurso,
ouvindo ou não o fallido.

§2.° Além dos modos acima indicados, todo 8

qualquer outro de liquidação do ac~ivo será per­
mittido aos syndicos com autorisacão da commi5­
sãa fiscal e licença do juiz, que ouvirá o fallido e
decidirá sem recurso.

§ 3.° A venda dos bens immoveis independe
de intervenção ou outorga da mulher do fallido.

Art. 6'. Os syndicos, examinada a escrifltu­
raçáo e revista o balanço, organizarão a rela~ão

dos credores com as ob ervações que tiverem,
convidando-os pelos meios convenientes a exhibir
seus titu~os e a dar explicações, quando necessa­
rias, o que será notado na mesma relação.

Paragrapbo unlco. Da entrega dos titulos pelos
credores darão recibo aos portadores que o exigi­
rem, e mediante elle os restituirão depois de exa~

minados e not:ldos.
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Art. 62. Submetlida a relação dos credores ao
exame da com missão fiscal, procederá esta com os
syndicos á classiOcação dos creditas, que será
[Ipresenlada em juizo e annunciada por edital.

§ 1.o Dentro de 10 dias contados da publicação
dos editaes 05 credoreg, classificados ou não, po­
derão reclamar o que for a bem do seu direito.

§ 2. o li'indos os 10 dias e sob iRformação 68S

syndicos e da com missão fiseal, II qual será ~res·

l.;}da no prazo que for designado, o juiz, ordeRadas
as diligencias que entender necessaria3, iocll:1sire
a audiencia do reclamante, proferirá sentenya clas­
sificando os creditos.

§ 3.o Os cl'edores que se julgarem prejudicadQs
com a sentença poderão aggravar àe instl'llmeuto
para o superior competente ou propór as acções a
que se julgarem com direito contra a massa.

§ 4.' Emquanto penderem as acções, serão
provisoriamente contemplados os reclamantes
como credores, fixando o juiz a quota qHe para o
eventual pagamento se deva reservar.

Art. 63. Os syndicos apresentarão (belos os
mezes, com informação da commissão fiscal, conta
demonstralira do estado da liquidaçãO edas quan­
tias em caixa.

§ 1." O juiz poderá ordenar dividendos sempre
que o rateio seja superior a [) %,~ notando-se as

I



quantias pagas nOE; respectivos titulos ou creditos
e lançóldas em uma folha que os credores assi­
gnarão.

. 2. 0 O saldo final a favor da massa, depois de
deduzidas as cu~las e mais despezas e de paga aos
synclicos e á commissão fiscal a porcentagem que
for arbitrada pelo juiz e os adeanlamentos que
IUltlyereEQ feito, determinará o ultimo rateio.

§ 3. o Si €los li \TOS do fa lIido ou por docu men lo
aUendirel constar que existem credores ausentes,
o juiz, sob informação dos syndicos e da commis­
silo fiscal, poderá ordenar se reservem (:JS dividerr­
dos que Ibes tocarem.

§ .~ .• Os dividendos não reclamados serão
depositados nos cofres dos depositos publicos por
conta de quem pertencerem.

§ 5.° Si acontecer que, pagos integralmente de
cnpital e jtlfOS os credores, fiquem sobras, serão
restituidas ao fallido ou a seus leaiLimos repre­
sentantes, observado o dispcsto no pnragl'apho
anterior.

§ 6.° Si o fallido for sociedade, o juiz nomeará
um liquidante para proceder á distribuição das
sobrns.

AI t. 64. !'inda a liquidarãO, os syndicos·
prestarão as contas de conformidade ao diEposlo
no art. 52.



Art. 65. Os syndicos e os membros da com­
missifo fiscal poderao ser destituidos a requeri­
mento dos credores, representando a maioria dos
creditos, sem alIega rem ca usa,

§ 1. 0 Dando-se causa justificada, a destituição
poderá ser decretada ex o/ficio, a requeriment.o
de qualquer credor ou da com missão fiscal e dos
syndicos.

§ ~.' Do despacho que decreta ou nao a des­
tituiÇão ha aggravo de instrumento.

§3. 0 A destituição importa a perda do direilo
á porcentagem.

§ 4.o A substituição do syndico e da com missão
fiscal será feita provisoriamente por nomeação do
juiz e definitivamente pelos credores ou em reu­
nião, pela forma do art. 58 paragrapho unico, ou
por declaração autl1entica de voto, escripta e aS8i­
gnada.

Art. 66. E' probibido ao juiz, aos syndicos,
á commissão, ao curador fiscal, perilos, avalia­
dores e mais ofticiaes da justiça, comprar por si
oU por interposta pessoa quaesquer bens da
massa, sob as penas do art. 14·6 do codigo cri·
minaI (art. 23;2 do novo codigo penal-Dec. n.
847 de ·11 de outubro de '1890).
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TITULO V

Dos credores da massa e dos da fallencia

Art. 67. São credores da massa e serão pago
oe preferencia a todo~ e quaesquer oulros:

a) os de despezas, salarios, castas, honora
ios, commissões, fornecimentos referentes :i
arrecadação, administração e distribuição da
massa fallida e á lia segurança, guarda, conser­
vação e def~sa;

b) os de despezas com molestia e (uneraes do
fallido, depois de declarada a fallencia;

c) os de alimentos do fallido, quando auto­
rizados.

Par<lgrapho unico. Si o 3clivo for insufficiente,
os syndico~ cao terão direito á repetição de
qualquer pagamento effeclllado.

ArL 68. São credores reivindicantes, quer
tenbam acçâo real ou rei-persecutoria qner nâo,
propriedade plena ou jus in re:

a) o dono de COURa adquirida pelo fallido de
quem não era o proprietario;

ú) o dono de cou a em poder do fallido por
tituLo de depo ito, penhor, anlichrese,' adminis·
tração, arrendamento, commodato, usofruclo, uso
e babitaçã0;



c) os donos 'Qe mercadoria em commissão de
compra ou venda, tran~ilo uu entrega;

d) o dono de coma, emborn fungivel, em
poder do fallido por effeito de mandato, inclusive
dinheiro, etfeilos de commercio ou titulos a elles
equiparados, endossados sem transferencia de
propriedade, 3inda não p3g0S ou em poder de
terceiro em Dome do fallido na epoca da fallencia;

e) 8 don9 de coasn furtada, roubada, extor­
quida eH ol)tida por falsidade, estellionato ou
outras frn~des;

f) e d(mo de titulos ao portador, que for~m

perdidos, furtados, roubados, extorquidos ou
obtidos flor falsidade, estellionato ou outras
fraudes, si o fnHido for quem os achou ou obteve
por esses meios ou os recebeu, sabendo a origem
\'iciosa da posse;

IJ) o vendedor de bens immoveis, embOI';}
feila a tradição, ainda não pngo do preço da
venda, sal\'O Sl o tireI' creditndo ao compl'adol';

h) o yendedor antes da en trega da cousa
I

vendida a cI'edito, si reservou a propriedade até
:lO pagamento ou si á reoda a credito foi induzido
pOr dolo do comprador.

i) o'vendedor de cousa expedida ao fallid'o, si a
'este n50 foi entregue o conhecimento ante de
d.eclarada a fallencia;



j) a mulher casada pelos bens:
I. Dotaes, estimados para qualquer effeilo.
II. Paraphernaes.

UI. lncommunicaveis sob o regímen da com­
nll:lOhão.

IV. Que não respOnda!ll paI' dividas anleliol'es
ao casamento.

V. Pelas arrhas e doações ~.nle-n1:lpciaes feitas
pelo fuluro marido, quando insinuadas.

k) os filhos menores, legilimos, legitimados ou
reconhecidos, pelos bens castrenses quasi-cas­
tre9se e adrenUcios;

l) ai) tntelados e cnralellados pelos bens que
lhes pertencerem; e quanto ás cousas adquiridas
pr.lo tutor ou curador em seu proprio nome com
bens ou produclo de bens dos mesmos lulelados ou
caratellados;

m) os herdeiros e legalarios pelos bens da he­
rança ou legado;

n) os que tirerem feito remessas para Hm fim
determinado.

\ § 1.° ão se considera deposito o de dinheiro
quando ao depositaria é permiltido fazer uso delle
ou empregal-o ~11l operações civis ou commerciaes.
vença ou não juros, sentIa sómente lal quando
tonlar o caracter de cansa não fungivel.

§ 2. o O proc1uclo da venda de mercadorias em



48

commissão de compra ou ,'enda, que por autori­
sação do dono for creditado em conta corrente,
constituirá credito chirographario.

§ 3. 0 A cousa, não se ofIerecendo duvida ou
contestação, será pelos syndicos, com autorisó'çãO
da com missão fiscal, entregue ao dono na mesma
espede em que houver sido recebida pelo fallido,
ou naquella em que existir, tendo sido subrogada;
na faHa da especia, será pago o seu valor.

§ 4.° O reivindicante p:J.gará á massa as de5­
pezas a que a cousa reivindicada ou seu prOdncto

tiver dado lagar.
§ 5. 0 A reclamação ou acção de reivindicaçao

obsta á venda da cousa reclamada, mas não an­
nuHa a anterior alienação.

§ 6.° A reivindicação do valor da cousa, quan­
do esta não exista mais na massa, não autorisa a
repetição dos dividendos distribuidos aos cre­
dores,

Art. 69. São credores separaListag (ex Jure

crediti):
a') a fazenda publica, para gel' paga dos impos

tos sobre immoveis, pelo produclo delles;
~) os que e:;livcrcm com o fallido em relações

de co-propriedade ou em sociedade, para que pelos
bens que formam a co-propriedade ou a sociedadc
sejam pagos de seus creditas;
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c) os credores e os legata rios da pessoa de
quem o fallido é herdeil'o sobre os bens da he­
rança, pal'a que p r elles sejam pagos com exclu­
são dos credores elo fallido, salvo si convieram por
qualquer modo no juizo do inventario ou fóra delle
para qne lhes fossem adjudicados bens com o
encargo de pagar as di vidas do de cujus.

Art. 70. São credores da fallencia:

L Com privilegio sobre todo o activo, salvo
hYPolbeca devidamente inscripta e anterior á
emissão ou em garantia do pagamento do preço
do immovel adquirido depois della:

a) os pOI'tadores de obrigações (debentures)
emiLlidas pelas sociedades commanditarias por
acções;

b) os de salarios ou soldadas de feitores,
guarda-livros, caixeiros, agentes e domesticos do
falliclo, yenciclos no anno immediatamente anterior
á data 'da declaração de fallencia, tenham ou não
regUraclos os titulos de nomeação;

c) 08 ele salari03 e soldadrts de equipagem que
não estiverem prescripto nos termos do art, 449
n. 1V do codígo do commercio.

II. Com privilegio sobre determinados immo­
vcis e moveis, salvo h potheca anteriormente
inscripta:

a) O propriclario e osublocador, nos moveis de
1
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uso pessoal que se acharem dentro da casa, para
pagamento dos alugueis vencidos, e nos fructos
p6ndentes a respeito da venda ou fôro dos predios
rusticos;

b) os operarias, artistas. fabricantes e em­
preiteiros, sobre os objectos que fabricaram ou
coocertarnm e dos quaes estão de posse, para
pagamentu de seus salarios, fOl'Oecimentos ele
material e mais vantagens estipuladas;

c) os credores pignoraticios e anticl1resislas e
os que teem direito de retenção na cousa dada
em penbor ou antichrene, e na cousa retida;

d) na cousa salvada, quem salvou-a, pelas
despezas com que a fez salvar (art. 738 cad.
commcrcial );

e) no navio e fretes da ultima viagem, a
tripolação (art. 56~ cod. commercial);

() no navio, os que concorreram com di­
nheiro para a sua compra, concerto, aprestos ou
provisões (art. 4:75 cod. commercial);

g) nas fazendas carregadas, o aluguel ou frete,
as despezus e avaria grossa (art8. H 7, 6~6 e
6~7 cad. commercial;

h) no objecto sobre que cahiu o emprestimo
marilímo, o dador de dinheiro a risco (art8. 633
e 662 CGd. commel'cial)i

i) os que possam in ocar em seu ia vor



qualquer dos alts. /108, H>6, 189, 537,565 e
632 do cad. cornrnercial;

j) o hoteleiros, pe1:l"> de'per.:.ls (O batel,
sobre o' objec o <lo de 'ed r q!le e,l,íverern re­
tidos;

k) os credores por beOlfeitoria , sobre o au­
gmento de valor que com ellas deram ao objecto
ainda em seu poder.

§ 1.° O privilegio prevalece a rospeito do preço
dos immoveis hypothecados anle 'iormente, de­
pois de pagas as dividas hypothecarias e os
credttos proyenientes das despezas e custas judi­
ciaes feitas para excossão do immovel hypoLbe­
cada e que serão deduzidos precipuamentc do
producto do mesmo immovel.

§ 2. 0 Os bens dados em penhor ou aotichrese
e objecto do direito de retenção podem ,er remi­
d08 a beneficio da massa e, não endo possiyel
remirem-se, os credores serão intimados para os
trazerem a leilão, nos lermo do art. 36 d). A

sobra, havendo-a, entrará na maS~3; mas si,
pelo contrario, nãl1 bastar o seu pl'oduclo, a
ditTerença entrará em rateio en tre esses credores
e os chirographarios.

§ 3. 0 Os privilegiados só poderão ser pagos
pelo pl'oduclo dos bens em que tiverem privilegIo,

alá onde chegar sórnente e por via de rateio.



III Os que tiverem hypotheca legal ou con­
vencionai escripta.

Paragra pho unico. Os decretos n. 169 A de
19 de janeiro de 1890 e n. 370 de 2 de maio de
1890 regularão as preferencias.

IV. Todos as mais credores são simples ou
chirographarios, comprehendidos:

a) a mulher, pelos bens doLaes inestimados;
b) os credores, por hypotheca legal não espe­

cialisada;
c) os credores privilegiados e hypothecal'ios,

pelos saldos;
d) os depositantes de dinheiro com o caracter

de cousa fungi vel.
§ L o Os credores que ti ve rem garantias por

fianças serâo contemplados entre os chirogra­
pharios, deduzindo-se as quantias que tiverem
recebido do fiador; e este será tambem como tal
considerado por tudo quanto Livel' pago em des­
carga do fallido.

§2.' No caso de fallencia simuHanea de muitos
co-obrigados solidarias, o creuol' será admiltido
pela totalidade de seus creditas em Iodas as mas­
sas fallidas e os dividencl05 recebidos de uma da
massas descarregarão as outras e os co-obrigados
solventes até intregal pagamento.

§ 3.· Os co-devedores solidarias do fallido
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serão admitidos na massa pela importancia do
que tiverem pago, oh ervando-se, porem, as
regras do direito civil sobre as obrigações soli­
darias.

Art. 71. Não serão considerados credores:
a( o chirographario que se apresentar habili­

tado com sentença meramente de preceito, isto é,
não fundada em tilulos Iiquidos e certos definidos
no art. 'I', obtida anteriormente á declaração da
fallencia;

b) os credores pelas des pezas que fizerem com
o processo ou reconhecimento de seus creditas;

c) os credores por titulo de simple liberdade,
não incluidas as doa~ões remuneratorias, ú~tcr

uivos ou cau, a mor&is.

TIrULOVI

Disposições relativas ás sociedades

Art. 7rz.. A faJiencia de sociedade em nome
collectivo, de capital e industria, e em comman­
dita simples ou por acç.ões, acarrela a de todos os
sacias pessoal e solidariamente re ponsaveis.

§ -I.' Ade qualquer on de todos os socios
pessoal e solidariamente responsaveis não produz
a da sociedade em nome collectivo, de capital e



industria e em ~mmandil;J < ímpIes ou por acções
si não se acharem tambem 'm estado de fallencia
considerando -6e porem dissolvidas para entrai'
em liquidação.

§ 2.' Os socios commandilêll ias que nos
termos do art. 31 I" do codigo commer'ciaJ, se
tornarem solidarias, não incidirão nos effeitos da
fallencia, mas respon erão in Sol1'durn por todas
as obrigações sociaes.

~ 3.' Na sociedade em conta de participação
sórnente, QS socios ostensivos e gerentes poderão

ser declarados fallidos.

Art. 73. Os bens da sociedades e os particu­
lares dos socios pessoal e solidariamente respon·
saveis serão arrecadados e entregues á adminis­
tr'açao dos syodicos da fallencia e do curador
fiscal.

§ 1°. Proceder·se-ba separadamente a in~

ventari@ dos bens sociaes e dos de cada um dos
socios, de modo que não se confundam nas
operações de adminislração e liquidação do ac­
tivo e passivo.

§ ~.o os credores particulares dos sacias não
serão pagos pelos bens sociaes, nem concorre­
rão com os credores da sociedade; e só o serão
peJos bens do sacio devedor e pelas sobras do que



tiver na sociedade, depois de pagos os credGres
sociaes.

§ 3.- o~ credore8 da sociedade, só serão
pagos pelos bens particulares dos sacias e em
coocu/'so com os credores destes, não havendo
mais bens sociaes e apenas pelos saldos das
diyidas.

§ ~o. Quando uma mesma pessoa for mem­
bro de direI' as sociedades COlO diversos sacias,
falHado uma, os credores della só poderão execu­
tar a quota liquida qlle a sacio commum tiver nas
sociedade solventes, depois de pagos os credores
desta.

§ 5°. Esta disposiçãO tem logar si as mesmas
pessoas (armarem diversas sociedades; fnllindo
uma, os credores da massa fallida só terão direito
sobre as. massas solventes, depois de pagos os
credores destas.

§ 6. 0 ó os credores 30ciae~ tom:Hão parle
nas deliber::lções referentes ao patl'imonio social;
mas concoITel'ão com os cred res parliculares
dos sacias nas que affectarem opatrimonio indi­
vidual de ~ada um dos fallidos.

§7.0 No .caso defallir o sacio gerente da so­
ciedade em conta da participação, é licito ao ter­
ceiro com quem houver tratado saldar todas as
contas que com eIle tiver, posto que abertas se-
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jam debaixo de distinctas designações com os fun­
dos pertencentes a quaesquer das mesmas contas,
ainda que os outros socios mostrem que esse s
fundos lhes pertencem, uma vez que não pro­
vem que o dito terceil'o tinha conbecimento,
antes da fallencia, de existir a sociedade (art.328
do cad. commercial).

§ 8. o Os socios não ostensivos da sociedade
em conta de participação serão admitlidos ao pas·
sivo pela parte dos fundos com que contrilmiram,
si provarem que não foi absorvida pelas perdas
conforme a quota de cada um.

Art. 7.í Os socios de responsabilidade limita­
da deverão preencher as quotas com que se obri­
garam a contribuir, quaesquer que sejam as dis­
posições do contracto social.

Paragrapho unico. O sacio que se despedü'
antes de dissolvida a sociadade ficará responsavel
pelas obrigações contrahidas e perdas havidas até
ao momenlo da despedida, que será o da data
da respectiva averbação no registro do commercio
(arts. 338 e 339 do cad. commercial.)

Ál't. 75. A concordata por abandono, salvo
convenção em contrario, não comprehende os
bens particulares dos sacias, e sómente poder ser
proposta por todos os socios solidarias.

Art. 76. A concordata por pagamento pode
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ser proposta por qualquer dos socios, e cada qual
tem o direito de discutil-a e apresentar subsli­
tutiva.

§ L o Salvo declaração expressa, uma vet:

acceita, desonel'a os co·obl'igados com os fallidos
e a estes em todo caso.

§ 2,.0 Acceila a proposta e. homologada, ao
socio que a fez será entrtlgue a massa para liqui­
daI-a, como entender, fazendo seus todos os
conwlo~os e incommodos, guardado o disposta
no art, 51.

§ 3.° E' licito a qualquer dos sacias oppor
embargos á concordata, nos termos do art. 46,
observando-se o mesmo processo.

§' 4. 0 A recisão da concordata não aífectará
sinão o sacio concordalario a quem a maS::5a f0i
entregue.

TITULO VII

,Oa classificação da faIlencia e dos crimes que
della decorrem

Art. 77. O processo criminal contra o fallido
correrá em auto apartado, distincto e indepen­
dente do commercial; não poderá, porem, ser
iniciado antes de declarada a fallencia.
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ArL 78. E' competente para qualificar a
fallencia o juiz que a declnrOll.

§ ·t. O O cUl'ndor fiscal promoverá perante elle
o processo I conlra o Callido, seus cumplices e
mais pessoas culpadas com relação á fallenci;).

§ 2.° A pelição inici:ll preencher:) os requi.
silos da denuncin exigidos pelo codigo do pro­
ce~so criminnl, e ser~ inslruida com o relatorio e
mais documentos que ti verem sido exbibidos na
1.u reunião dos credores, e com certidão da sen­
tença de declar:lção da fallcncia. -

§ 3.° Autoadas essas peças, o processo será
o da formação da culpa nos crimes commur.s, com
todos os- recursos e gar:Hltias individuaes esta­
belecidos no codigo do proces~o criminal e mais
leis.

§ 4-.0 Qualquer credor poJcrá e o promotor
publico deverá requereI' o (ILle fJr a bem da
justiça.

~ iS. ° As aulúridades polici:1C5 remetterão ao
juiz processante os inqucritus a que procederem
durante o summar~o.

§ 6.° li'indo o intel'l'ogaLorio do fallido e pro­
duzida a defeza no summario, o curador fi cal e o
promotor publico emilLira.o parecer sobre a quali~

ficação da fallcncia.
§ 7.° COllclusos os autos ao juiz, este poderá



ordenar as diligencias que julgar necessarias, e
cumpridas, qualificará a lallencia casual, ou cul­
posa, 011 fraudulcnla: 11('5 dous ultimos casos
pronunciará os indi<;ialios, dando-lhes recurso
para o superior cnmpclcnt<'.

Art. 79. Afalleneia ~erá qU:llificad:l:

a) c:lsual, quando procecler cle accidentes,'
cnsos fortuitos ou força maior, ou não concorrer
circumsLaoein pela qunl cle"n ser qualificada
culposa ou fraudulenta;

b) culposa, quando occorrer algum dos se­
guintes factos:

1. Excesso de despezas no tratamento pessoal
do fallido em relação ao seu cabedal, numero de
pessoas de familia e especie do negocio.

II. Venda por menos do preço corrente de
effeitos comprados nos seis mezes anteriores :í
epoca legal da fallencin e ainda ná!) pagos, si foi
feita com intenção de retardar a declarnção da
fallenci:l.

III. Emprego de meios ruinosos para obler
recursos e retardar a declarar~o da fnllencia.

1V. Abuso de acceites, endossos e responsa­
bilidades de mero favor.

e) fraudulenta, quando occorrer algum dos
seguintes factos:
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I. Oespezas ou peritas ficlicias, falta de jus­
tificação do emprego de todas as receitas.

. II. Occultação no balnnço de qualquer somma
de dinheiro, de quaesquer bens ou titulas, in­
clusão de dividas activas pagas ou prescriptas.

III. Desvio ou applicação de fundos ou
valores de que seja depositario ou mandata rio.

IV. Vendas, negociações ou doações feitas
ou dividas contrahidas com simulação ou fingi.
mento.

V. Compra de bens em nome de terceira
pessoa, ainda que conjuge, ascendenteg e descen~

dentes e irmãos.

VI. Falta pelo menos do «Dia riO), ainda sem
as formalidades legaes, uma vez que tal omissão
não induza fraude ou intuito de prejudicai' os
credores.

VII. FalsiOr,ação ou trunc3meoto do «Diario»
ou do «Copiador).

VI II. Falta de arc!livamento e lançamento no
registru do commercio, dentro de 15 dias subse­
quentes á celebração do caS:lrnento (art. 31 do
cod. comm.), do contracto ante-nupcial, sendo o
marido commerciante ao tempo do casamento;
desse contracto e dos tHulos dos bens incommu­
nicaveis da mulher, dentro de 15 dias subse­
quentes ao começo do exercicio do commercio,
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quanto ao conlracto ante-nupcial, e, dentro de
30 dias subseqnenles á acquisiçãO. quanto a03
referidos bens; c dos títulos de :JcquisiçãO de
bens que nào possam ser obrigados por dividas
nos prazos aqui indicados.

IX. Pel'd:Js avullaelas em jogos de qualquer
especie e .sob qualquCl' forma, inclusive 06 cllama­
dos ela Bolsa.

X. Ooflicio de corrector ou agente de leilões,
embora -tenha o fallido deixado de exercer taes

funcções, uma vez que a fallencia pl'Oceda do
tempo em que as tiver exercido,

XI. O exercicio do commercio sob firma ou
razão commercial que não podesse ser escripla
no registro.

Paragrapho unico. As regras da cumplicida­
de estabelecidas no codigo penal prevelecerão
em toda a sua extensão e eITcitos no caso ele fal­
lencia fraudulenta.

Art. 80. Incorrerá nas penas de fallencia
culposa, salvo a fraude, caso em que serão appli­
cadas as d:l fraudulenta:

L O fallido que,' depois da declaração da fal­
lenci:J ou do sequestro, praticar algum acto nuIlo
ou anDullavel;

II. O fallido que tiver os linos escri ptu­
rados de fórma a diflicultar ou tornar, obscura a



verifioação ou a liquidnçao quer do activo quer
,do paSsi \'0;

III. O devedor qlle no pr:JZo leg:ll não se
declarar fallido, si tia omissão resultar que fique
fóra da influencia da epoca legal da fallencia
algum acto que dentro dessn epúca seria nullo
ou annullavel;

IV. Ofallido que, occn1tando-se, ausentando­
se, não comparecendo, negando informações ou
esquirando-se 'de auxiliar os syndicos e o cura­
dor fiscal, crear embaraço~ de qualquer especie
ao andamento do processo commercial;

V. O concordata rio e o que tiver obtido mo­
rawria. si por negligencia, descuido ou algum
outro acto de culpa concorrer para a deterioração

da massa a consequente rescisão da concordata
e declaração de fallencia.

Art. 81. Incorrerá nas penas de fallencia
fraudulenta:

I. O devedOl' que por meio de fraude ou si­
mulação obtiver' moraLoria. concordata pre­
ventiva da fallencia ou o beneficio da ce~são

de bem;
] I. O devedol' que obtiver moraLoria, concor­

data bu cessão de bens. prevalecendo-se de al­
gum facto que qualific3 de fraudulenta a fal­
Jencia;



III. Qualquer pessoa inclusive guarda-livros
que se mancommtmar com o devedor para frau­
dar os credores ou o auxiliar para occullar ou
desviar bens, seja qual for a sua especie, quer
antes quel' depois da declaração da fallencia;

IV. Qualquer pessoa que se apresentar com
credito simulado;

V. Qualquer pessoa que occull:H ou recusar
aos syodicos ou curador fiscal a elltrega de bens,
creditas ou titulas que tenha do fallido; admit­
tir, depois de publicada a declara-ção da fallencia,
cessão ou- endo§sos do fallido ou com elle celebrar
aIgum contracto ou transacção;

VI. Ocredor legitimo que fizer concerto com
o devedor em prejuizo da:massa ou transigir com
o seu voto para obter v:mtagens para si nas deli­
berações e actos de concordata, preventiva ou
não, cessão de bens, moratoria, quitação e re­
habilitação.

VII. O corretor que intervier em qualquer
operação mercantil do fali ido depois de declarada
e publicada a fallencia.

Art. 8~. Os crimes de que tratam os arLs. 79 b
até 81 serão julgados pelo juiz de direito crimi­
nal do disll'icto da sMe do estabelecimento do fal­
lido e por dous adjunLos deputados da Junta Com·
m~rcial,sorteados pelo juiz na vespera do julgamen~



to, e de cuja suspeição conhecerá o mesmo juiz
de direito.

§ Lo Nos lugares que não forl'lm sMe de Jun';'
ta Commercial, mas onde houver Associação Com·
mercial,esta de seis em seis mezes,elegerá,dentre
os seus membros hrazileiros, 24 jurados,e dous
destes,sorteados de vespera pelo juizde dircito,com
elle procederão como adjuntos ao julgamento,
observado o disposto sobre suspeição.

§ 2. 0 Nos demais logares, o julgamento
compeLirá exclusivamente ao jujz de direito.

§ :1. o Asuspeição será opposLa por petição.
Ouvido o recusado por ~8 horas, dar-se-ha ao
recusante igual prazo para prova,' finde o qual
o juiz julgará sem recurso. Si a sentença reco­
nhecer a suspeição, será, do mesmo modo, SOl"

teado outro adjunto,

Arr. 83. Afórma do processo do julgamento
será a do decredo n. 707 de 9 de outubro de
1850.

§1.' Quando ojulgameuto tiver de ser proCe­
do pel,o juiz de direito com os dous adjuntos,
deputados d3 Junta Commercial ou membros da
Associação Commercial, farão elles conferencia
secreta, e lavrarão sentença conforme o voto da
maioria.
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§ 2·. Da sentença poderão appellar o réo e o
promotor publico, nos elIeilos regulares.

Art. 84. A sentença criminal condemnatoria
em fallencia fraudulenta ou por crime a eIla
equiparado, além dos elIeilos estabelecidos no
codigo penal, produzirá:

a) o de annullar a quitação dada ao fallido;
b) o de rescindir a concordata por pagamento,

preventiva ou não, ainda não cumprida, e a mo­
ra toria;

c) o de annullar, indepen dente de sentença
civelou commercial, os actos cri minados e de
obrigar á restituição dos bens a que se refe­
rirem.

Al't. 85. Ocurador fiscal. os syndicos e os
membros da commissão fiscal ficarão sujeitos á
responsabilidade civil e criminal pelos actos que
praticarem em opposiçãlJ aos interesses a seu car­
go, sendo equiparados para os eITeilos da pena­
lidade aos empregados publicas.

TITULO VIII

Da rehabilitação do fallido

Arl. 86. Cumprida a concordata ou obtida dos
credores a quitação plena, poderá o devedor,
cuja fallencia tiver sido;qualificada casualou absol­
vido de accusação por fallencia culposa, fraudu-
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lenta ou por acto a ellas equiparado, requerer,
com foiha corrida, ao joiz commercial da fallencia
a reha bililação,

§ 1. 0 0 fal/ido condemnado que for declarado
innocente, nos termos do art. 85.do codigo penal
(decreto n' 84.7 de 11:de outubro de 1890), po­
derá lambem reqnerer a rehabilit:IÇão.

§ :2. 0 O cumprimento da pena por effeito de
fallencia culposa 00 de acto a ella equiparado não
impedirá a rebabilitaç.ão, si o fallido se mostrar

digno de oblel-a.

§ 3.0 O fallido condemnado por fallenFia frau­
dulenta ou acto a e\la equiparado, só depois de
cinco annos do comprimento da pena poderá
requerer e obte/' a rebabllllação, si provar ler
pago e.fIectivamente de principal e joros todos os
credores.

Art. 87. O requerimento para a rebabilitação
será publi(jado por edital aurante 30 di3s e pela
imprensa, onde a houver, dcreoclo ser ouvido o
curador fiscal.

Paragmpho ullico. Qualql;Ier credor ou preju­
dicado poderá dentro dos 30 dias, oppôr-se por
petição á rehabilitação.

Art. 88. Da sentença que não conceder a
rehabililação ha verá appellação em um só etreito.

§ 1.0 O falHdo, nas condições do art. 86 prio·

,

"
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crpIO, será decl:lr:lll) ;'ehabilitado; nos demais
C:lSOS ficará ao prndenlc arbilrio do juiz conceder
a rehabilitação.

§2.° A senlcl.ç:l que neg:lr a rehabilitação nlio

fará caso julgado.
Arl. 89. Declarado rehabilitado o fallido, será

pllblicad;t a sentença pela mesm:l forma por que o
houver sido a U;;I declêlração da fallencia e com·
mllnicadas ás mesmas inslituições.

Par'agrapho unico. No registro das firmas
ou r:lzões commerciaes far-se-ha a derida aver­
bação ex- o(ficio.

Árt. 90. A rchabilit:lção faz cessarem t.odas:Js
incapacidades e intel'L1icções produzidas pela de·

clara~ão da rallenci~1.

TITULO IX

Das fallencias declaradas fóra da Republica

Art. 91. E' competenle para declarar a fallen­

cia o tribunal do domicilio commercial do devedor
:'linda que tenha pralicado accidentalmente actos
de commercio em outra naeão, ou nella mantenha
agencias ou filiaes que o~erem por conta e sob
a responsabilidade do estabelecimento pr incipa!.

Art. 92. Tendo o fallido dous ou mais esta-
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belecimentos independentes em diversos paizes,
serão com petentes os trib\lnaes dos respectivos.
domicilias.

Art. 93. Serão exequiveis no Brazif, haja ou
não reciprocidade legislativa ou diplomatica,. me­
diante as formalidades do decreto n. 6982 de 27
de julho de 1878, as sentenças estrangeiras que
abrirem fallencia a negocianles que tenham domi..
cilio no paiz onde foram proferidas.

Art. 94.. As ditas sentenças, depois de rece­
berem o cumpra-se dos juizes brazileiros e da
publiçação do cumpra-se, produzirão na Repu­
blica os effeitos que por direito são inherentes ás
sentenças de declaração de fallencia, salvo as
restricções adiante declaradas.

Art. 95. Independentemente do cumpra-se e
só com a exL1ibição da sen'tença e do acto da no­
meação, em fórma auLhentica, os syndicos, admi­
nistradores, curadores ou o~tros representantes
legaes da massa terão qualidade para, como man·
datarias, _requererem na Republica diligencias
conservatorias dos direitos da massa, cobrar divi­
das, transigir. si para isso tiverem poderes, e in­
tentar acções, sem obrigação de prestar caução
judicatum solvi (fiança ás custas).

§ 1. II O procurador que intentar ~ acção ou
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prom-over os actos judiciarias ficará obrigado ás
custas.

§ 2. o Todos os actos que importarem execução
da sentença, tae5 como a arrecadação e 3rremata­
ção dos bens do fallido, lJão poderão ser praticados
sinão depois que a sentença se tornar executaria
pelo cumpra-se e .mediante autorisação do juiz
brazileiro, guar.dando-se as formulas do direito
patrio.

Art. 96. Não obstante haver sido declarada
executeria a sentença mtrangeil'a de 3berlura da
fallellGia, os credores domiciliados na Republica
que tiverem bYPolheca, sobre bens 3qui situados
nào ficam inhibidos de demandar os seus creditos
e excutir os bens bYPolheeados.

Art. 97. AdisposiçãO do artigo anlel'ior é appli­
caveI aos credores chirographarios, domiciliados
na Republica, que na data do cumpra-se tenh3m
acções ajuizadas contra o f311ido. Ser-Ihes-ha
licito proseguir nos lermos ulteriores do processo
e executar os bens do fallido silos na Republica.

Art. 9 . A sentença eslr3ngeira que abril' fal­
leneia a commerciante que tenha dous estabeleci­
mentos, um no paiz do seu domicilio e outro dis­
tinclo e separado na Republica, não comprehen­
'derá em seus effeitos o estabelecimento existente
na Republica.
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§ ,1. 0 Poderão, lJorÉ'm, tornar-se etrectivas me­
didas assecuraLori:1s sobre bens existentes na
Republica, mec!i:1l1te carLas rogaLorias que, uma
vez cumpridas, serão'pnblicadas por ediLaes com
prazo de 60 dias.

§ 2. o Por esse faeto. os credores locaes pode­
rã.o requerer a declnração da fallencia do estabele­
cimento siltl:ldo na Republica, e sei ão pagos pela
respectiv3 m:lSSél de preferencia aos credores do
estabelecimento existente no estrangeiro.

§3.0 Credores loc:les são aqllelles cujos credi­
tos deverão ser pagos nn Republica.

Arl. 99. Hnveudo pluralirlade de concursos de
credores, ns sobras que resultarem a fnvor do fal­
lido n:J Republica serão poslns á disposição dos
credores dos outros concursos.

ÁrL. 100. No caso do arl. 91 os credores locaes
concorrerão com os não locaes, que farão valer
seus direitos perante o juiz da fallencin.

Art. 10,1. A lei local regulará a classificação
dos creditos.

Art. 102, As concordatas e os modos de pre­
venir e obstar a declaração da fallencia, homolo­
gados por tribllnaes estrangeiros, só serão obriga­
tarios para os credores residentes na Republica
que !iouverem sido citados para nella tomarem
parte e depois de receberem o-cumprq-$c.
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Art. 103. Declarada mais de urna fallencia, aS

incapacidades ti interdicções do fallido serão re­
guladas pela lei do paiz onde tiver domicilio
pessoal.

Art. 104. A rehabililação do fallido só produ­
zirá efIeilo quando ti"er sido declarada por todos
os lribunaes perante os quaes se processarão 3S .

fallencias.
Art. ,105. Havendo tratado ou convenção com

alguma nação regulando esta materia, se obser­
vará o que ahi estiver estipulado.

Árt. t06. Não são susceptiveis de execução na
Republica as sentençag estrangeiras que decla·
rnrem a fallencia do commerciaote aqui domici­
liado, sendo brazileiro.

TITULO X

Dos meios de prevenir e obstar a declaração
de fallencia

SECÇÃO I

D,1. moratoria

Art. 107. O commerciante, cuja firma estiver'
inscripta no registro, antes de protesto pOl' falta de
pagamento de alguma obrigação mercantil liquida
e certa e em condições de autorizar a declaração
de fallencia, provando que está na impossibilidad~



de satisfazer de prompto suns obrigações por ac­
cidentes extraordi narios, imprevistos ou de força
maior e que não se acha em estado de insolvencia,
tendo fundos bastante5 para pagar a todos os
credores de principal e juro~ mediante alguma
espera, poderá requerer ao juiz commercial, com
jurisdicção na sMe do seu principal estabeleci­
mento, a concessão de moratoria.

Art. 1O~. A' exposiçãO das causas do sen estado
juntará o commercümte:

a) seus livros;
b) o balanço exacto do activo e passivo, ex..

cluida daquelle as dividas a que os devedores
possam OppÓI' a prescripção;

.c) a conta demonstraliva de lucros e perdas;
d) a relação nominal dos credores, indicando

o domicilio de cada um delles, a natureza dos
titulos e o importe de cada credito, e declarará;

e) o prazo de moratoria.
Art. 109. O Juiz encerrará os livros, rubri­

cará o balanço e mais documentos que acompa­
nharem a petição, e mandando distribuil-a a um
dos escrivães, si houver mais de um, nomeará
um, dous ou. tres dos credores para procederem á
verificação dos faclos allegados e ás diligencias
que forem necessarias.

Parélgrapho unico. Logo que lhe for presente
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a petição, poderá o juiz expedit' ordem para sustar
todos os procedimentos executivos pendentes ou
qu.e de futuro se intenlem alé que se determine ou
não n moraloritl. Essa ordem não obstará os
protestos por fall;l l1e acceile ou de pagamento.

A1'1. H O. A commissão de syndicallcia no
pra,zo que for assignado apresentará parecer cir­
cumstanciat10 ao juiz que, á vista delle, indeferirá
a petição ou ordenará a convocação dos credores
para daliberal'em definitivamente.

Paragrapho uoico Do despacho que rejeitar
in limine a petição, por não vir insll'Uida com os
docnmentos precisos, e da senten~a que indefe­
ril-a haverá ag~ravo para o superior competente.

Art. 'III. Os cred.ores serão com ocados na
fórma do art. 38, para reunirem·se 00 dia e 110m
que o juiz design:Jr, (lentro ele 'Ii) dias depois da
:J[lresenlação do parecer ua commissão de syndi­
cancin, proccdeedo·se nos lermos dos arls. 39 e
seguinles.

Art 'I i 2. A l11Gratoría não poderá ser con­
cedida por mais ue um annú, contava da dala ela
concessão.

Art. '113. Negada a mOI'atoria, o juiz decla­
rará aberta a fallencia do devedor.

Art. H 4. Concedida a moraloria, os credores
elcgerüo pela fórma do arl. 08 paragrapho unicD!1

lO



üm3 conlmlssão de dous ou tres membros, para
fiscalizar a conducta do indllciado.

Art. 1'15. Ojuiz na mesma reunião homolo­
gará a moratoria, á qual poderão ser appostos
embargos, procedendo-se na fórma do al'L 46.

Art.1'16.A concessão de morntoria suspende-
ra a:: execuções e sustará ti obrigação do paga­
m~nlo das dividas mercantis, continuando, po­
rém, o andamento dns acçõJ::> já intent:ldas ou
qoe se intentem.

ParagraphL' ul1ico. Asuspensão das execuções
e a exigibilidade dns diridas não comprebeode­
rão as que procederem LIe creditas não chirogra­
pharios nem aproveitarão aos co-obrigados ou
fiadores do devedor.

Art. 1'17. O devedor que obtiver moratoria
não poclerá alhear bens immoveis, hypothecal-os
ou daI-os cm antichresc, nem garantir dividas
com penhores on cauçAo SJ.n :lntarização da
co ITIlm i são fiscal, com recurso por petição p2['a o
j ui z .

ArL '118. AmoraLol ia será rescindida nos ca~

sos cm que o poderá ser a concordata ( art. 48)
e pela mesma fórm:L

Art. 1-'19. Observauas a3 formalidades exigi·
das para a deliberação sobre moratoria, esta,
ilndo o prazo concedido, poderá ser pl'Ol'ogada



por uma só vez e por prazo que não exceda de um
anno, si durante o primeiro o induciado tiver pa­
go 50 % do principal.

SECÇÃO fi

Do accordo eXl.mi1ldicial com os credores e da
,COllcOl-dala í j-evellt iva

Árt. '120. O devedor, com firma inscripta no
registro do commcJ:cio, que antes de protesto por
falta de pagamento de obrigação commercial li·
quida e certa, tiver feito_ extrajudicialrncnte algum
accordo ou concord~lta com os credores represen­
tando pelo menos 3/4 da totalidade elo passivo,
deverá l'eql1erer sem demorn éI homologação pelo
juiz commer ial com jUJ'i~dicÇão na sMe de seu
principal estabelecimento e, obtida ella, nãopoderá
ser declarado fallido.

Pal'agrapho unico. O requerimento para a
homologação de\'erá ser apresentado antes dos
protestos.

Art. 12'1. O accol'do ou concordata extl'ajudi­
cial será assignado pelos credores e apresenl:ldo
ao juiz, reconhecidas as firmas, por petição COll1­

panhada da relação nominal do credores, i ldica­
dos o domicilio de cada um deBes, a natureza dos
titulos e o importe de cada credito.
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Art. 122. Distribuida a petição, . publicará
o escl'Ívão edital annunciando o pedido de homo­
logação e marcando o prazo de 10 dias dentro do
qual poderá ser feila a reclamação.

§ 1.0 A reclamação consistirá apenas na ar­

guiÇão de má fé, frauele ou dolo do devedor e será
provada em um tl'iduo com citação deste.

§ 2. o O juiz poderá mandar proceder por pe­
ritos de sua nomeação á verificação da relação dos
credores e da importancia dos creditos.

Art. 123. llomologacla a conc.orclata on aCCOf­
do extrajudicial. o juiz confirmará a escnlha dos
flscaes que tiverem SIdo nomeados pelos credores
ou nomeará, quando não o tenham sLdo j uma
commissão fiscal, de dous ou tres mernbl'Os,
escolhidos dentre eHes.

Art. 124. Da ~entença que homologar a con­
cordata haverá aggravo de peLição.

Art. 125, Negada a homologação, será clecla~

rada a fanencia.
ArL. 126. A concordata homologada poderá

ser rescindida. declarando-se a fallencia:
CL) por má fé do devedor antes ou depois da

homologação;
ú) si por culpa ou por negligencia do deveuor

o activo da massa se deteriorar, de sorte que não
possa atisfazer o accordo celebrado.
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Art. ·1 %.7. A commissão fiscal ou qualquer
creder poderá requerer no caso do arligo antece·
dente a rescisão da concordata, procedendo-se na
fórma do art. 49.

Art. 1~S. Ahomologação da concordata p"o­
duzirá o eITeiLo de obrigar a todos os credores
chirograpbarios, e obstará á declaração de fallen­
cia, salvo por falta de pagamento de divida con·
trahida depois della, ou si não for cumprido o
accordo.

Art. '129. Durnnte oprocesso da homologação,
não poderá o de,'edor aliena,' ou hYPolbecar seus
bens, nem contl'ahir nO"as oLrigações sem autori­
sação do juiz, que procedclá ás informações
necessarias.

ArL '130. Aconcordata pre\'enlira poderá ser
tambem processada nos tel'1110S do art. t)G, no­
meando ~ juiz uma com missão de syodicancia na
fÓl'ma e para os Dn do art. 109.

§ ·1. o O devedor deverá instrui, a petição na
fórrna do art. 10S, declarando os t rmos da pro­
posta de concórdata.

!oi 2. o O juiz poderá proceder nos lermo do
art. 109, paragrapho unico.



SECÇÃO III

Da cessão de bens e liqllidação judicial

Art. '131. Ao devedor com firma inscripta no
registro do commercio é permittido, antes de
jntel'posição de protesto por falta de pagamento de
obrigação mercantil ou dentro de 48 horas precisas
depois desse protesto, requerer, para evitar a
decl:mlção da fallencia, ao juiz do commercio com
jurisdicção na sMe tio seu principal estabeleci­
me~1to, a immissão de seus credores n;l posse da
totalid(]de dos bens presentes para que por eJles
se paguem e o desonerem de toda responsabili­
dade.

Art. 132. A' petição juntará o devedor:

a) seu livros;
b) o balanço exacto do activo e passiYo;
c) a relação indh'idualisada do activo e os tí·

tulos de propriedade;

d) a relação nominal dos credores, indicando
o domicilio de cada um delles, a natureza dos
titulas e o importe de cada credito.

\1't. 133. Distribuida e autoada a petição com
os documentos, encerrados os livros e depositados
cm mão do e3crivão, o juiz nomeará uma commis­
são de sync1icancia de dous ou tlles membros,
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escolhidos dentre os credores, incumbindo-a d@
proceder às necessarias averiguações sobre a boa
fé do deveuol' e de tomar posse provisoria da
massa.

Art. 134. A commissão pr9cederá pela fÓl'ma
indicada no art. 36, no que for applicave1.

Art. ,13ft Na reunião de credores, para a qual
serão cODíocados na fórrna do art. 38, a commis­
são de syndicancia :apresenlarà relatorio e, Onda o
debate, em qlJe poderão tomar parte o devedor e
quaesquêl' credores, o juiz, verificada a boa fé do
devedor, julgará definitivamente a cessão dos
bens, ficanllo desde lo o os credores immitLidos
na posse delles ou declarará, no caso contrario,
aberta a fallenc.ia, convertida a posse pl'ovisoria
dos bens em arrecadação definiLiva, e pl'Oceclendo­
se nos termos ulteriores.

Paragrapho unico. Da acceitação da cessão
haverá aggravo de instmmento para o superior
competente.

Art. '136, Acceita a cessão, se procederá na
forma do art. 58, formado o contracLo de união,
para a liquidação definitiva do acLiro e passivo j

como se acha est.abelecido neste decreto.
Art. 1137. Aces ão de bens importa quita­

çâo ao devedor..

S1.' Verificado em qualquer tempo que o de-
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vedor não procedeu com lisura e probidade, os
credores poderão accional-o para pagamento
integral da divida e seus juros,

§2'. As sobl'as da liquidaçãO, depois de pa­
gos integralmente todos os credores, serão distri­
buídas como 'bonificação aos chit'Ographarios na
proporção de seus creditos.

Art. ,138. A ces 50 definitivÇl de bens, impe­
dindo a declaração da fallencia, não obsta á

formação da culpa do devedor por actos da fraude
praticados em pmjuiz.o dos credores e puniveis
segundo a legisla~ão criminal.

TITULO XI

Disposições geraes

.
Art. 139. Aos COl'fcGtorcs, agentes ele leilüo,

Lrapichciros e cOlllmissarios de tran porte são
applica\'eis as dispo ições deste decreto, com
excepção tlo capitulo: Dos meios de prevenir e
obstar a declaração de fallencia,

Art.l40.0s devedo!'es po!' titulocivil, no caso <.1e
cessação de pagamentos ou de insolvcncia, repu­
tar-se-hào insQlr.:lveis, mas não fallidos, A li­
quidação ,do activo e passivo se operará pelos
meios communs.

Art. U I. Aliquidação forçada das sociedades
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anonymas continuará a ser feito segundo o direito
vigente.

Art. 142 Os credores, a reqnerimento do
rallido ou por proposta dos syndicos, poderão
autorizar a prestação de alimentos ao fallido, á

sua viuva e filhos menores.
Árt. 143. Todos os prazos marcados neste

decreto correrão em cal'torio, independentemente
de accllsação e lançamento em audiencia; e serão
fataes e improrogaveis.

Art, 144. Só por maU vo extraordinario e con­
vindo os credores, poderá ser adiada a reunião

convocada;funccionará qualquer que seja o nume­
ro dos presentes e,salvos oscasos expressos,a de­
cisão de maioria dos presentes obrigará os au­
sentes.

Art. 145. De toda e qualquer reunião de
credores lavral'à o escrivão acta circllmstanciada,
que seráassignada pelojuiz,pelofallido e peloscre­
dores que o quizerem.

Art. 146 O processo d:1S fallencias prefere, na
ordem dos feitos, a todos os outros do juizo com­
mercial; não tem ferias, ~a]vo os domingo e os
dias de festa nacional consagrados á R epu­
blica.

Art. oU: 7. Em quanto se não prover nas custas
jlidicíarias, as das fallencias serão contadas na

11



razão de 2/3 das taxas marcadas no decreto n.
5737 de 2 de selembl'O de 1874.,

Paragrapbo unico. Das cal'tas de intimação e
dos avisos lelegrapbicos ou telepbonicos o escri­
vão nada perceberá.

Arl. '148. Os syndico5 proYisorios que servi­
rem até á nomeação dos que definitivamente tecm
de proceder á liquidação do acti vo e passivo da
massa perceberão a commissão marcada no edital
do cxtincto Tribuoal do Commercio de 5 de se­
tembro de 1855, os syndicos definitivos a dos
administradores marcada no mesmo edital, e os
membros da commissão Oscal a do curador fiscal;
tLldo repartidamente.

Paragrapho unico. Todas as nomeações, que
o juiz tiver de fazer, deverão I'ecabir em pessoas
que sejam credoras do fallido sendo conhecitlas,
ou seus procuradores; só na falta dellas poderão
ser nomeadas pessoas estranhas.

Ârt. 149. Salvo disposiçãO expressa de lei em
contrario, os credores poderão tomar quaesquer
deliberações a re~peilo do~ bens da fal1encia,
inclusive a renuncia pura ou condicional em favor
do fallido, sua viuva ou seus herdeiros, devendo,
porem, neste caso ser unanime.

AI t. 150. Sequestrados ou arrecadados os
bens do lallido, si um terceiro vier dizendo que
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algum denes é seu, deduzirá o seu dir'eito em tres
dias contados da data do despacho do juiz, jUll­

tando titulo de dominio e provando no mesmo
prazo a posse natural ou civil com etTeitos da
natural. (Regul. n. 7:37 de 2iS de novembro de
1850, arls. 329 e597.)

§ 1. 0 Autonda a petição e recebida logo por
embargos, em apartado. haverá vista o cnranor
fiscal flor tres dias, dentro dos quaes juntará
documentos e produzirá qualquer outra prova
(testemunhal, Yistoria, exame de livros por peritos
nomeados pelo juiz, etc.)

§ 2. o Findo o triduo e conclusos os autos, o

juiz julgará.
§ 3.° Si julgar provados os embargos, man­

dará entregar ao 3' embargante os ben recla­
mados; si não, remetterá o 3' embargante para
os meios ordinarios, onde apurará o eu direito.

§ 4..' De qualquer das decisões cabe o re­
curso de aggravo.

§ 5.' Si julgar provados os embargos, ficarão
em deposito os bens re~lamados ate final decisão,
salvo si forem de faci! deterioração, ca o em que
serão vendidos em hasta publica (êll'L. 36 (l), de­
positando-se o producto.

§ 6.' A decisão do juiz ~ãO fará caso julgado
para o fim de serem reivindicados os bens recIa-



mados e declarados nuHo os actos em que o
terceiro embargante tiver fundado sua recla­
mação.

Art. II ~1. O deposito de quaesquer dinheiros
pertencentes á massa ou a ella contestados será
feito em algum banco que o juiz designar, em
conta corrente simples.

Aat. 152. Os herdeiros jamais serão respon­
sa veis além das forças da herança.

Art. 153.. Os menorps interessados activa ou
passivamente nas fallencias, quando legalmente
representados, não gozarão de privilegio algum,
nem mesmo o de restituiçãO.

Paragrapho uuico. Os representantes legaes
dos menores pubel'es ou impuberes, sem necessi­
dade de autorisação especial, consideram-se in­
vestidos de plenos e illimitados poderes para
transigir, respondendo aos sellS representados
sómente por dólo, má fé ou culpa grave.

Art. 154. O emprego de curador fiscal das
massas fa Ilidas creado pelo decreto n. 139 de 10
de janeiro de 1890 é de natureza vitalícia.

Paragrapho unico. Onde não houver curador
privativo servirá, com as mesmas vantagens, o
promotor publico,

Art. 155. Emquanto não entrar em execução
o decreto n. 916 desta data, ~ inscripç.ão de firma
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ou razão commercia! no registro não seréJ condição
para exercicio de direito nem produzirá effeito
algum commercial ou criminal.

Art. '156. O pre~ente decreto não se applicará
aos processos pendentes, menos na parl@ relaliva
ás concordatas.

Art. 157. Ficam revogados o título I II do
codigo commercial-que se intitula-Das que­
bras,-a parte do regulamento n. 738 de ~5 de
novembro de ·1850-Do processo das quebras­
e mais disposições em contrario.

O Ministro e Secretario de Estado dos Nego­
cios da Justiça assim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio, ~} de
Outubro de 1890, 2.° da Republica.

3'4.anoel GJJeodoro da. q:;onseca

. M. FERRAZ DE CA~IPOS SALLES

I



DECRETO N. 916-DE 2'1, DE O 'TUBRO DE 1890

Crêa o registro de firmas ou razões commerciaes

O Generalissimo Manoel Deodol'O da Fonseca,
Chefe do Governo Provisorio da Republica dos
Estados Unidos do Brazil, constituido pelo Exer­
cito e Armada, em nome da Nação, tendo ouvido
o Ministro dos Negocios da .J ustiça, resolve de­
Cretar:

Art. 1. 0 E' creado o registro das firmas ou
razões commerciaes a cargo da secretaria da5
Juntas Commerciaes e das Inspectorias Commer­
ciaes nas respectivas sédes e dos officiaes do re­
gistro das hypothecas nas outras comarcas.

Art. 2.° Firma ou razão commercial é o nome
~ob o qual o commerciante ou sociedade exerce o
commercio e assigna-se nos actos a elle refe­
rentes.

Art. 3.° O commercianle que não tiver socio _
ou o tiver não ostensivo ou sem contracto devi­
damente archivado, não poderá tomar para firma
sinão o seu nome, completo ou abreviado, addi­
taudo, si quizer, desigo3ção mais precisa de sua
pessoa ou genero de negocio.

§ t .o Afirma de sociedade em nome collectivo
deve, si não individualisar tORoS os socios. conter
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pelo menos o nome ou firma de um com o addi­
taruento por extenso ou abl'8viado-« e compa­
nhia ), não podendo della fazer parte pessoa não
commerciante.

§ 2. 0 À firma de sociedade em commandila
simples ou por acções deve conter o nome ou
firma de um ou mais socios pessoal e sqlidaria­
mente responsaveis com o additamento por ex-

-tenso ou abreviado-«. e companhia }), sem que se
inclua o nome completo ou abreviado de qualquer
commanditario, podendo a que tiver o capital
dividido em acções qualificar-se por denominação
especial ou pela designação de seu objecto seguida
das palavras-« sociedade em commandita por
acções}) e da firma.

~ 3. 0 A fi rma de sociedade de ca pital e indus­
tria não poderá conter o nome por extenso ou
abreviado do sacio de industria.

§ 4. 0 A sociedade em conta de participação
não poderá ter lirma que indicie existencia de
soeiedade.

Art. 4.• 0 As companhias anonymas designar­
se-hão por uma denominação particular ou pela
indicação de seu objecto, não lhes sendo permittido
ter firma ou razão social nem incluir na designa­
Ç20 o nome pai' extenso ou abreviado de um accio­
nista.
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Paragrapho un íco. As companhias anonymas
estl'angeil'as com autorisação para funccionar ou
ter agéncias na Republica conservarã o a designa­
Ção com que se tiverem constituido no paiz de
origem.

Art. 5.· Quem exercer o commercio terá o
direito de fazer registrar ou inscrever a firma ou
razão commercial no registro da sMe "do estabe.:.
leci mento principal, podendo fazer inscreveI-a
tambem na sMe dos estabelecimentos filiaes, uma
vez que a do estabelecimento principal, quan do
situado na Republica, estiver inscripta.

Art. 6. o Toda firma nova deverá se distinguir
de qualquer outra que exista inscripta no registro
do logar.

§ 1." Si o commerciante tiver nome identico
ao de outro já inscripto, deverá accrescentar desi­
gnação que o distinga.

§ 2. 0 Quando se estabelecer uma filial e no
logar já existir firma identica inscripta, devel'-se­
ha observar o disposto 00 paragrapho antece­
dente.

Art. 7.0 E' prohibida acquisiçãO de firma sem
a do estabelecimento a que estiver ligada.

Paragrapho unico. Oadquirente por acto 'inter
vivos ou mOftis causa poderá continuar a usar da



firma, ao tecedendo-a da de que" usar, com a de;
cl:lI'ação-« successO?' de, ... »

Art. 8.° ModiOcada uma sociedade pela retira­
da ou morte de socio, a firma não poderá conser­
var o nome do socio que se retirou ou falleceu.

Paragrapho unico. A pessoa que emprestar o
nome como sacio, ainda que não tenha iotcrelilse
nos lucros da sociedade, será responsa\"el por
todas as obrigações da mesma sociedade, que
forem contrahidas sob a firma social.

ArL. 9.° Cessando o exercicio do commercio,
dissolvida e liquidada uma sociedade, a inscri­
pção da firma será cancellada.

Art. ., O. Oemprego ou uso iIlegal de firma re­
gistrada ou inscripla dará direito ao dc,oo de exigir
a probibição desse uso e a indemoisação por
perdas e damnos. além da acção criminal que no
caso couber.

"§ _1.° Aacção será summaria e pro.cessad-a 00

juizo commercial.
§ 2." A propriedade da firma é imprescriptivel

e só deixará de subsistir 00 caso do art. 9.°
~ 3.° Tambem será summaria e processada no

juizo commercial a acção para obrigar o concur­
rente, que tenha direito a firma identica, a modi~

fical- a por fórma que seja impossivel erro ou
confusão.

12



ÁI'L i 1. A in~cripçãD no re.gistro é facu\la'tivu
C

O

será feita em li \TO especial aberto, numerado,
rubricndo e encerrado pelo pl'esicjente dJ Junta
Corrimercial, ou pelo insrector commel'cial, ou
pelo juiz do commercio, confol'me a séde do re­
gistro, ;í vista de rBquel'imenlo e declarnção em
duplicnla contendo:

a) fi firma ou razão;
b) o nome por extenso dos sacias ou pessons

o com direito no ~eu uso ou emprego;
c) a firma assignada pur todas as pessoas com

direito ao seu uso ou emprego;
d) o reconhecimento por !.nhellião;
c) o genero de commercio ou as opera(,ões do

commel'cinnte;

no domicilio, com especificação da rua e
numero;

g) a data em que começou a funccionar o
estabelecimento e :l do archivamenlo do contracto
social;

Iz) a denuncia da existencia de filiaes e sua I

séde.
~ -1. 0 Um dos exemplares será archivado e Q

outro eníl'egne no requerente, com a nota do dia e
da hora em que foi apl'esentadú o requerimento e
feita 3 inscripção, designada a folha du livro.

§ 2. 0 No livro da inscripção serão transcriplas
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em columna' distind.l::i as declarações do reque­
rente, bavendo uma para a 3verbaç,io de altera­
ções, cessação de cnmmercio, fallenci:1,'l'ehabili­
tação e o mnis que derer ser notado.

§ 3.° Haverá um indice remissi\'o a!pbabetico.

Arl. -1'.2, O livro de registro ou inscripç.ão
poderá ser consultado gratuitamente emquaoto
fllnccionar n ~ecretaria da ,J unia Commercial, a
Jnspectoria Commerci:d, e esliver aberto o eartorio
do officia! das hypotbecas,

Paragrapbo unico, Serão dadas certidões em
relatorio ou de verbo ad a?'bum.

Art. 13. ão serão inscriplas as companhias
anonymas.

Art. 14.. As for malidades do ar!. 13 do codigo
cummercial não serão preenchidas sem que este·
ja inscripla a firma a que pertencem os li\'1 os

- Art. HS. Este decreto não se refere ao nome
commercinl ou industrial, continuando em tedo o

I

vigor os decretos ns. ::1346 de 14 de outllbro de

1887 e 9828 de 31 de,dezembro do mesmo ;lIlno.

Art. 16. Cobrar-se-ha :
a) por qualquer inscripção- 2$000;

h) por qllalqller averbação- 1$000;

c) por certidão em relatorio- 1$000;

d) por certidão de vcrbo ad vcrbwn- 3 000.



Art. 7. Este decreto cOilleÇ:Jrá a dgorar em 1
de março dr. ,1891.

Art. 8. Ficam revogadas as disposições em
contrario.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocio
da Justiça assim n faça execut:1r.

Sala d:Js sessões do Governo Provisorio, ~ 4. de
outubro de 890,2° da Republil'a.

jl1onoet GJ)eoqoro ela fj-'-ol1seca.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.



DECRETO N. 696-0E 19 DE .JULHO DE '1890

Reorganisa as J unIas e Jnspeclorias Commerciaes e dá.-Ibes
no\'o re"ulame:llo

o &Iarechal ~fanoel Oe0dol'o da Fonsec:J, elc.
Decreta:
Artigo Uflico. Emqnanto o Congresso n'esta

Capital, e:Js legislat1.trns nos Estados não organi­
sarem deOniti I'amente, em conformidade da COlJ­
stituiçãO Feder;)l, o serviço a cargo das.r untas e
Inspectorias Commerciaes, serão cllas mantidas
com as alterações e na fôrma determinada no re­
gulamento, que com este baixa, assignado pelo
~linistro e Secretario de Estado dos Negocios da
Justiça, flue a sim o faça executflr.

ala do Go,erno Pro, isorio I ., 9 de Julho de
i 890 2. o da Republica.

j1IJanoel 6j)eodoro da CJ>onseca

~l. FERRAZ DE C. SALLES

.
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Regulamento das Juntas e InspectoriasCommerciaes

Art. 1. o As Juntas Commercines tem a sua séde

na Capital Federal, e nas cidades de Belém,
S. Luiz, Fortalez<l. Recife, S. Salvador, S. Paulo,
e Porto Alegre.

Art. .2. 0 Os dislrictos das .J untas Commerciaes
. comprehendem:

~ 1.° O da Capital F-ederal, o seu municipio. e
os Estarias do E5pirito Santo, Rio e ~Jjnas.

§ 2.' O de Belém, os Estados do Paiá e Ama­
zonas.

§ 3.' O de . Loiz, os Estados do ~faranhão e

Piauhy.
§ 4. .. O da Fortaleza, os Estados do Ceará, e

Rio Grande do Norte.
§ 5 .. O do Recif!:', os Estados de Pernambucç,

Parabyba e Alagoas.
§ 6.' Ode S. Salvador, os Estados ela Bahia e

Sergipe.
§ 7.' O de S. Paulo, os Est.ndos de S. Paulo,

Paranà e Goyaz.
§ 8.' O de Porto Alegre, os Estados de S. Pe­

dro du Rio Grande 'do Sul, Santa Catbarina e
Malto Grosso. C")

(.) Omitlimos o que Hão interessa a obra e Il'mbramos ao
leitor, que no Estado em que este serviço se acbar organisado,
r ege a lei do Estado.
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Art. 12. Compete ás Juntas Commerciaes:
~ 3.° Ordenar o registro:
L Das nomeações dos feitores, guarda-livros,

caixeiros e outros quaesquer prepostos das casas
commerciaes (Cad. do com. art. 74).

II. Das marcas de fabrica e do com. (decr.
n. 3346 de 1887, art. 4.°).

lH. De qU3esquer documentos que em virtu­
de da lei devão constar do regislt'o publico do
Commercio (cod. Com. art. 10 n. 2).

§ 4.° Orden~ll' o archivamento de um exem­
plar dos contractos e distractos das Sociedades
Commerciaes e dos estatutos d;lS companhias ou
Sociedades anooymas (cad. Comm. arts. 30 I, e
338, decrs. n. 4394" de 1869, e n. 16'1· de 17 de
Janeiro de 1890, 3rt. 3 § 4.. °) .
.......... , .•.• ,J .•.•.••.•.•••• , ••• , •• , ...••.•.••••.•••• J ••••

Art. 14. Fára das Comarcas da séde das
J untas, as suas atLribuições são exercidas pelas
Inspectorias, e onde as não houver, pelos magis­
trados a quem competirem as [uocções de Juiz do
Commercio.

Art. 76. Ficão revogadas as dislJosíções em
contrario.

Sala das Sessões do Governo Provisorio 19 de
Julho de 1890.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES
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Codigo Commercial Brazileiro

Alt. 74.. Todos os feitores, guarda-livros, cai­
xeiros, e outros quaesquer prepostos das casas de
commerci'o, antes de entrarem no seo exercicio,
devem receber de seos patrões, ou preponentes
uma nomeação por escripto, que farão inscrever
no Tribunal do Commercio, (art. 10 n. :2); pena
de ~ca1'em privados dos favores por este Cad.
concedidos aos da sua classe.

Art. ., O. Todos os commer~iantes são obriga­
dos: n. 2:. A fazer registrar no Registro d9 Com­
mercio todos os documentos cujo' registro fôr
expressamente exigido pai' este Cad., dentro de
quinze dias uteis, da di.lta dos mesmos documentos
((lrt. ;3 ) se maior ou menor praso não se achar
mUI'c3do n'este Codigo .
•••••••••• .••••••••••.• 'I' "'

Art. 301. O teor do contracto deve ser lançado
no Registro do Commercio do Tribunal do dis­
tricto em que se houver de estabelecer a casa
Commercial da Sociedade (art. 10 n. :2) e se esta
tiver outras casas de commercio em diversos dis­
tric.tos, cm todos elles terá logar o registro.

As sociedades estipuladas em paizes estran­
geiros com estabelecimento no Brazil, são obriga­
das o fazer íguaes registro, nos Tribunaes do
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COlÍlmercio competentes do Imperio (da Republica)
antes de começiJrern as uas operações.

Emquanto o instrumento do contr'acto não für
ngistrado, nào terá validade entre os socios nem
contra terceirus, mas dará acção a estes contra
todos os socios solidariamente. (Arl. 304.)

ArL 3:~8. O distracto da Sociedade, ou seja
\'olnntario ou judicial, dere ser inserto no Regis­
tro do Commercio ("') e publicado nos periodicos
do domicilio social, ou no mais proximo que

houver, e na falta c1es~e por aonuncios affixados

nos lognres publip;os; pena de subsistir a re­
sponsabilidade de todos os sacias a re~'peito de
quaesquer obrigações, que algum deJles possa
contrahir com terceiro em nome da sociedade.
(Salva a bypothese do art. 343) .
• • • • • • • • • ••• f • ; ••• , •••• ' •••••••••••••••

Arl. 3'•.3) Se, ao tempo de llissolver-se a so­
ciedade, um súio tomar sl)bre si receber os
crellito.s c pagar as dividGls passivas, dando aos
outros sacias resalva contra toda :1 responsabi­
lidade futura, esla resn[va não prejudica a tercei­
ros, se esles Disso não convierem expressamente;
salvo si fizerem com aquelle alguma nov:Jç'ão de
contracto (art. ~38). Todavia, se o socio que

passou a resalv:i continuar no gyro da negociação

(Y) Quando o lI'aclo houver sido registrado.



98

que fazia objecto da sociedade extincta, debaixo
da'mesma ou de 110\'3 firma, os /soeios que .sabirem
da sociedade ficarão desonerados inteiramente,
se o credor celebrar, como. sacio que c0l11inúa a
negocial' debaixo da mesmn ou de nova firma,
tnlOsacções subseql]entes, indicativas de que

confia no seu credito.

SECÇÃO VIII

Da liquidação dIJ suciedade

Art. 3H. Dissolvida uma sociedade mercantil,
os sacias autorisados para gerir durante a sua
existencia devem operar a sua liquidação debaixo
da mesma firmn, addit3da com a clnusula=cm
liq'l.tidação ;-salvo bavendo eslipulação diversa
no contrato ou querendo os sacias, a aprazi­
mento commum ou por pluralidade de votos, em
em caso de.discordin, encarregar a liquidação a
algum dos outros sacias não gerentes, ou a pes­
soa de fÓl'a da sociedade (477).

Art. 345. 05 liquidantes são obl'igados:
I A formal' inventario e bnlanço do cabedal

social nos quinze dias immediatos á sua no­
meação, pondo-o logo no conhecimento de todos
os socios; pena de poder nomear-se em juizo
uma <ldrninistracção liquidadora á custa dos li­
quidantes se forem sacias; e não o sendo, não
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terão direito a rctribniç:'iO alguma pelo trabalho.
que houverem feiLo (.~.í8).

II. Acommunicar mensalmente a cada socio
o estado da liquid:Jç:Jo, debaixo da mesma pena
(479).

UI. U1lim:Jda a li(JlJid:J~ão. a proceder imme­
dbtamenle á divisão e p:Jrtill1a dos bens sociaes;
se os sacias não accol'darem que os dividendos
se façam na razão de tantos por cenlo, á pro­
porção que os ditos bens se forem liquidando.
depois de satisfeitas todas:Js obrigações da so­
eiedade (4.80).

Art. 34·6. Não baslando o eslado da r:aixa da
sociedade para pagar as di\idas exigi veis. é abri·
gação dos liquidantes pedir aos sacias os fundos
necessarios, nos ca~os em que esles forem obri­
gados a preslal-os (4.81).

Art. 34·7. Os liquidantes são responsaveis aos
socios pelo damno qne á mnsa resultar de sua
negligencia no desempenho de suas funcções, e
pOl' qualquer abuso dos effeilos da sociedade (i82),

No caso de omissão ou negligencia culp3vel,
pOdMão ser df\stituidos pelo Tribunal do Com­
mercio ou pelo juiz de direito do commercio nos
lagares rór::! da residencia do mesmo Tribunal,
e não terão direito a paga alguma do seu tra-
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b~.J1ho; provando-se nhllso 011 [rnude, haverá con­
tra elles a acção criminal qne cnmpetir (48:3).

Art. 3&.8. Acabada n liquidação e proposta él

fôrma da di\'isão e plll'Ulha, e :Jpprol'ada uma e
oulra pelos socios liquidados, ceS'3 toda e qnal­
quer reclamação dn parle dest.es, entre si reci­
procamente e con!.rn os Jiljuidantes. O sacio que
não appro"nr a liquidação ou:J partilha é obriga­
do a reclnmar dentro de dez dias depois de3ta lhe

ser commuoicada; rena de não podei' mais ser
admitLido a reclnmnr, e de se julgar por boa a
meSlll(l liqnidnção e p:nlilha (!1:84).

A reclamação que [01' npresentnda em tempo,
não se accorclando sobre clla os interessados,
será decidida por "rbitros dentrLl de outros dez
dias uteis; os qllJes o juizo de direito do com­
-mereio poderá f)('Orllg'nl' por mnis <Jez dias impro-
rognveis (485)

Art. 349. Nenhum socio pode exigir que se
lhe entregue o seu dividendo emquanto o pnssivo

.dn sociedade se não a~har todo pngo ou se tiver
depositado quantia su[ficiente pnra o pngamento ;
mas poderá requerer o deposito das quantias
que ~e forem apurando (4.86)

Esta disposiçãO não comprehende aquelles
socios que tiverem [cito emprestimo :) sociedade;
os quaes devem ser pngos dns quantias rnutundas
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pela mesma rÓI'm3 qne Ollll'OS qnae qner credores

(487) .

Art. 50. Os bens P:1I'licularc. uns sacios não

podem ser exccutadlJ;i PI)f' divida' da sociedade,

senào depois ue eXI;; Il1"% lodos os bens so­

Ci:1CS (4,88).

Ar!.. 3~ 1.03 liquil1:lntC:i nào paLIem transigir

nem élssignar comprorni 'sos sobre 0:-; illleresses

sociaes sem aulorisação especial dos sacias dada

por escriplo; penna de nullirlade (48\:1).

Art. 3;>2. Depois ria liC]u!d:1ç;}o e partilhn de­

finitiva, os Jirros de escriptul'll{'ão c o repccti\'os

documentos soci()es ser~o de[Tosit:ldos em ca a de

, um dos sacias que á pluralidade de votos se es­

colber (490).

Art. 3tn. Nas Iiql1lJllçõe de socieda les com­

merciae-s em qne houver menore' inlere (ldos,

procederá á liquida~'.ão c partilha com seus tntor s

e com 11m curador e:--pecial 1l11e p::lra este fim lhes

ser:) nomeado pelo juiz dos orpl1ãos: e todos os

actos que com os dit(ls tulol' c curador ~e pratica­

rem serão válidos (} irrevogaveis, sem que contra

elles em tempo éllgam se possa allegar beneficio

de restituição; ficando unicamente direito salvo

aos menores paru baverem de l'US lulores e cura­

dores os damno:: que de sua negligencia culp::lvel.
dólo ou fraude lhes resultarem (f191).



DECRETO N. 164--:DE 17 DE JANEIRO DE 1890

Rlllorma a lei n, 3150 de 4 de Novembro de 188~, e rege
as Sociedades anonymas

Art. 3, e § Lo As sociClbUC:i ::l1lonymas, devi·
damente constitllidas, não poderãO entrar em
fllncções, e praticnr \'ali·d'lmentc acto algllm, si não
depois de llrchiv:ldos na JunIa Commercial, e onde
não a hourer, no registro do hypotbecas da co­
marca:

'I. o O contracto, 09 estatutos da sociedade;
2. o a listn nominativa dos sulJscriptores, com

indicação do numel'o'de acções e entradas de cadu
um;

3. o A certidão do deposito da p~lfle decima
do ca pita!;

lj..' A acla lltl installação da assembléa geral,
c nomeação dos administradores. ("')

(.) Sobre.as Sociedades auonymas o Auclor cbáma a atteução
para os Decretos n. 850, de 13 de setembro de 00, e 11 novembro
e 14 dll revereiro de 1891.



DECRETO N. 169 -Ao DO G. PRO V• DE 19 DE

JANEIRO DE 1890

Substitue as leis os. 1237 de 24 de Setembro de t864
e o. 3272 de 5 de Outubro de 1885

Art. 8. 0 A tl':Jnsmissão inter-vivos por títnlo
oneroso, 011 gratuito dos bens susceptíveis de
hypotheca (art. .2 • § I.') assim como a institui·
ção dos onus reaes, (3rt. 6.·) não operão seus
effeitos a respeito de terceiro, sinão pela tran­
scri pção e desde a da ta della.

§ I.' A transcripção será por extracto.
§ 2.· Quando a transmissão for por escripto

particular nos casos em que a legislação actual o
permitle" não poderá esse escripto ser transcri ..
pto, se delle não constar a assignalura dos ~on­

trahentes reconhecida pOl' tabellião, e o conheci·
mento da sisa.

§ 3.· Quando as parLes quizerem a trans~ri­

pção de seus Lilulas verbo ad verbum, esta se fará
em livros auxiliares, aos quaes será remissivo
o dos extraclos; porem neste e não naquelles, é
que se apontarão as cessões e quaesquol' inscri­
pções e occul'rencias.

o Reg. desta Lei, de 2 de Maio 90, no seo ar!. 2.15 dá a forma
que seguimos na parte pratica.



Art. 9.' Todas as hypalhecas, somente valem
contra terceiros desele a data da inscripção.

~ 1.' Só sub istem entre os contrabentes
(OU seus herdeiros) quaesquer hypotbecas não
inspiptas.

• • • • • • • • • • • • • • • ~ • & • • • • • • • • • • .. • • • .. • • • • • • •

§ 22. Ainscripção deve conter:
O nome, domicilio e profissão do credor; ,
O nome, domicilio e profissão do devedor;
A data e natUI'eza do titulo;
O valor do credito ou a ua estimação ajus­

tnda pelns pnrtcs;
A epochn do vencimento e juros estipulados;
A situação, denominação e caractel'isticos do

immovel hypothecado.

OBSERVAÇÃO

Quando se tratar de ioscripções em que
figurem menores-se substituirá na delilaração,
o nome, domicilio e proôssão do devedol'-pelo
do respons3\"el, e bem assim em vez clb nome' e
domicilio do credor-o nome e domicilio do
orpbão. do filho ou na mulher, ou outro bene-

J

ficiado qualquer-e °emprego', titulo, ou rnzão
da responsabilidade e a data respecriva-em
substituição a declaração -da data e natureza do'
titulo, valor do credito c sen v~ncimento-na

bypothe~e de bypotheca convencional. .
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Commissões aos Curadores Fiscaes, Depositarios e
Administradores de massas fallidas

I

l'.,.iúunal do Commcl'cio

José Ignacio VêlZ Vieira, do conselho de S. H. o
Imperêldor, De~embargador dêl Relação do Rio
de Janeiro, Pre~jdente do Tribunêll do Commer­
cio dêl capital do Imperio, etc., etc.

FêlZ saber a todos os juizes do Commercio das
pl'ovinciêls do Rio de Janeiro, Espirita SanLo, li­
nas-Geracs, Goyaz, ~lalLo-Grosso, S. Pa ulo,
Paraná, SanLêl Catharina e Rio Grande do Sul,
que nos respecti \'os juizos delem observar o re­
gulêlmenLo que a este acompêlnha, êlssignado pelo
Deputado Secret:JI'io do mesml) Tribullêll, fixêludo
o rnaximo e minimo d3 commissão devida êlOS
Curadores Fiscaes, OeposiLarios e Administra­
dores das massas fallidas nos Lermos do art. 839
do Cou, do Commercio, e art. 6° § 5' do Regula­
mento n. ,1597 do'l' ue Unia do correnLe êlnno.

TribuDêll do Commercio da Capitalllo Imperio,
'1.2 de Setembro de 18i)5.-José Ignacio Vaz
Vieira.

REGULÁMENTO E TABELLA DA COAI.\IlSSÃO DEVIDA AOS cu­
RADORES FJSCAES, DEPOSITARIOS E ADMINISTRADORES

DE MASSAS FALLlDAS

Art. 1.' Aos curadores Fiscaes e Depositarias

das massas fallidas poderão os respectivos Juizes
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marcar uma commissão: pflr~ os primeiros de
meio a um por cenlo, e para os segundos, de um
até dous por cento.

Arl. 2.° Aos AdminUr<.lUores poderão elles

marcar a commissão de -dous a cinco por cento.

Art. :l.. A commis5âo dos Depositarias será
contada sobre o valor de Lodos os bens moveis e
semoyentes que cada um receber em sua gua I'I.ln ,
dinheiro e joias, segundo o valor dado no balanç.o,
não incluidas as dividas activas e bens de raiz, fi

respeilo dos qllaes só Lerão pOl'centngem dos ren­
dimenLos que elfccliramenLe receberem. A dos
Curadores será calculada subr'e Lodo o acLivo des­
cripta no balanço, tanto bens, corno dividas
acLir~ls, exceptuadus as conllecidamente perdidas,
as que deverem os p~'oprios Fallidos, ou pe soas
de suas Jamilias que virão sob seu poder sem

paLrimonio proprio, nem quaesquer ver biJS sob o
tiLulo de despezas geraes e parLiculareL A elos
Administradores, sobre a importancia das quan­

Lias que fôrem apurando da massa, não só dos
bens, como d:Js dividas que cobrarem, ao sobre
que lransinircm, na conformidade do art. 86.1, do
Codigo do Comrnercio.

Art. 4.· Os Curadores Fiscaes e Deposilarios
somente receuerão a commissão depois que aos
Admiuistraclores fizerem entrega dos livros, pa-
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peis e qU:1esqller nnlro bens qne tiverem em

seu poder pertencellle~ á mass~ fallida, compre­

benditlos os livros dos assenlos de sua Admi­

nistr~ção, e lhes prestarem contas della, nos

prn06 da Lei; c os qoe forcm eleitos Adminis­

tr:1dorcs não tel'~n dlreito:1 me ma commissão
fjxad~ par~ o prime' o, c somente para o segundo

encargo.

Árt. 5.' Os Cur:Jdnrcs Fisc:lc1l 00 Depo. itarios

que não Ozcl'em a cntreg:l, nem prestarem as

contas de que tr:lt:l (I arUgo :lnleccdentc, alem

de incorrerem l1a. rell:limpostas :10S Depositn­

rios remissos (Cot.!. Commcrcial, :lrt 284.), não

terão direito :1 commisSé1O (Ilgl1ma. (Regulamento

n. 7:38, arts. 108 e -16/1 .
.\Il. 6.' A commi:Lão ôX(ld:l para os Admi­

ni~lradores f' será concedida pari:! todos elles

qO<lndo bouyer mais f]UC 11m; c a ella não terão

direito qnando por cau n ju LiOcada forem desti­

tuidos em virlude de entença passada em jul­

gado.
Tribllna\ do COl11l1lercio da Capital do Impe­

I io, cm sessão (le 1) de Setembro de 1855.

Está conforme.-No impcnimeoto do Secre­

tario, o Deputado JoaqtLim José dos Santos

JunioT.





PARTE SEG UNDA
• TREüRIA E PRATICA

DAS

FALLENCIAS E SEOS I ClDE~TES

CAPITULO I

TITULO I

Theoria das fallencias

o .Turiscon Illlos Rom:lnos, reflectindo 'a

gloriosa civilis:lÇãO occideuLal, que ainda uoje

trasem :1\ assalada a orientação do Direito, pelas

tbeol'ias que desenvolrerão com a pujança do scu

espirito, dizião, formulando em dU:ls palavras a

esseocia do direito indi riullal em luta com as

maiorcs oppressões, fOJ'lll11 eL ju ; e nó repeti·

mos, jus et forum, parn iniciarmos este trabalho'

que Dão é nada menos, que o desenvol\'ime Dto

desta formula, sobre pooto limilado do Direito­

estudando a sua tbeoria e depois a sua pratica,

00 pl'Oposito urme de só descnvulvermos o Íodis­

peosavel para a consecllção do um:l que se des­
tina esle trabrilho, que é fazer compl'ehenc1er a

tbeol'ia das fnllencias-acLualmeoLe acccila, e des­

eovolrel' a sna melhor pratica, com o auxilio

das luzes da experieocia.
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Não levem, pois, os leitores á conta de nossa

ignornncia o 1l~10 leVaJ'lllOS o estudo pelo mesmo

caminho do rnuilil, qllc ~e tem dito sobre o impor­

tante assumplo d:lS fallenc;:I~, e U:l dilTIcnldndes
theoricas e praticas, :lnlos elo decrdo II. 917 de 24.­
de OULllblO de '1890, qlle vcio s:l[isfazcr uma

grande nccc. slc1nc1e plJllicn para a administração
da justiça, daoLlo nOV:l furma no iJroccsso das

fallencins, resolyeodo muiL:ls ou quasi todas as

grandes difficuldades Lheoricas e praticas das leis

nnteriores.

Nesse nosso proposito deix:lremos escap:lr

uma Oll oulr:l not:! de no ':l IJnmildeopinião sobre

a Il1nleri:1, filIando ella tl':ldusil' IHl1:l;) piração par;,

subsequente I'etoqllc nas leis acLuaes; rnns não

ell\'l'rcc!nremos pejos gr:lndes [)f'()blemas da rna­

tcri,l das fallcoci~ls, em confronto com os codigos

das nações civilisat1as escus escl'iplores, por qne

só fallamos de jure COosLitlllo c não ad conslíLllen­

dum.
~'I

A primeira e a primordial dessas grandes

quesLões, tantas rezes dcbalida c julgada contra·

dictoriamenle, corno :1l1e-l:1 o corpo da luris­

prudencia Br:lsileiI'3, é a de s<Jber-se, o que

constitue o estndo de faJlencia-l'etat de faillite.

O Codigo Commercial Brasileiro DO seunrt. 797,
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em concordancia com o codigo Commercial Fran·
cez-art. 437, quando diz «Tout ~ommerçant,

qui cesse ses payements es!. cn etat de (a'illitc»
repeLe, fazendo sua a elooLrina-que todo o com­
merciante, que cessa os seos pagamenLos enten­
de-se fatlido.

Segundo esles codigos, e como diz Henoll~i('(],

estaI' fallido é o esLauo do commercianLe, que falta
ás suas obrigações de pngar-, o commercio, que
se alimenta da exacLidão e pontualidade do cum_
primento dás obrigações, que formão, como que a
systole e cliasLole do eu cor:l('ão, qualquer demora
o perturba e por isso mniLo bem e j llsli Ocão to(las
as precauçõc , que os legi I:Hlorcs procurão lomar,
quando se dá urna ces. aç"io de pagamr.nto, que é

pois o fllclo que em primeiro lugar (:aracLerisa o
estado ele fallencia, que p ra bem dizer, lhe abre
a pOl't:1-sem CIlle i 'so imporLe em sua ulLim:1 e
logica con.equ81Icia-em um e Lado real de io 01­
vabiliuade-:-CIue é a SU:1 rel'llnl\cira phase.

Purdessus diz, qltc a perda do creJilo é o que
constiLue o verdadeiro c.3lado de fallenda, e o crc­
dito perde se, lião porque se eleva muito, mos,
porque se nCto paga aos credores, qne pedem o
que se lhes deve. Ora, sendo certo, que se pode
dcix<Jr de pagar [101' falta de dinheiro realisado
para satisfazer a uma ou mais obrigações no seu



momento de pagamento, lendo-se, aliás, recursos
superiores a ellas, C') torna-se obvio, que pode dar­
se uma fallencia sem insolvelJcia do devedor, fncto
este, que é apurado, nas leis das fallencias cum

-- muitas disposições salvadoras, que a elle se refe­
rem e que no lug:H compelente será di vidnmente
considerndo.

Fique pois, de parle esta investigação bem
como tanlns outrns sobre questões importantes,
que se debatiam nos tribunaes, como a dn ne­
cessidade ou não de mulLiplicidade de falta de
pngnmento para determinar o estndo de fallencia,
e se podin haver pl'Onliscuidnde ele pngnmelltos,
civis e commerciaes para determinar esse estado,
e da com petencin do credor civil p~Ha abril' a fal­
lencia de seu devedor commercial, que os leitores
que quizerem conhecer-lhes a substancia pela
theoria e pratica desenvolvidas nos julgados elos
Tribunnes, podem ver as paginas -I 053 e seguintes
da obra do Juret. Teixeira de Freitas-Add. ad
Cod. do Comm. Brazil, como um estudo histo­
rico, porqunnlo nós consideramos resol,'idas tedas
flstas queslões pela nova Lei das fallencias-o
Decr. n 917 de ;24 de Oulubro deI18~O, no seu
til. 10 nrt. ,lo usque 1.2 que se encontra a pago II,
d'esta obra,

1 V('ja-se o art. 68 § 5- 110 àecr. n: 917, manun.nrlo resliluil'
o sa tdo da liquidação do Jallido.
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~':\

O art. '1.0 desse titulo da upracitada lei. diz:
-O commerciante, sob firma individual ou so­
cial, qU9 sem rcle\"ante ruzãl) de direiLo (art. 8.)
deixa de pagnr no vencimento qunlquer obrigação
mercantil liquidn e r,erla (alt. 2.°) entende-se fal­
lido, e basta a IciLllJ'a desse previdente artigo de
lei para conhecer, como o legislndor bl'azileil'o foi
cheio de sabedoria na determinação deste tão dis­
putado etaL de faillite, solvendo ao mesmo lempo
que o difinia-as grandes qLle~lões, que a elle se
prendiam.

ão é necessario, sem duvida, como diz
Pardessus, a cessação de tolios os pagamento
para determinar o est:lll0 de fallencia, b:lsta a falia
do pagnmento de umn obrigaçãO mercantil li-

.quida e ce-rta para determinai-o, como consagra
a lei brasileira -e sem 1·clcl.:anle msão de di~

feito-como ella accentúa nos seus nrts. 2. o e 80

para garanlia da ju liça da decretação dn fal­
lencia.

PeJo systema d:J lei aclunl das fallencias não é
somente fi fllla de pagfll1lenlo, que fn entender
ab 0\'0 o estado de [íJllencia na pesEOa do devedor,
como fica dilo; outros factos 11a que authorisão
por sua vez a abertura da fallencia-por im-

15



portarem nma presumpção legal de insolvabiii­
dade, como são os especificados no § "lettra a
usque leLtra h do art. l' da cito lei.

Estes factos para darem lugar á abertura da
fallencia devem ser justificados previamente, por
estemunbas, para serem acceitos, como verdadei­
ros, pelo juiz, visto como poucos delles poderão
ser' justificados com provas legaes. já feitas, io­
sll'Umentaes, o que fez com que o decreto o, 917
nesse caso-pela delonga ni)' 3bertura da falleo­
cia-abrisse a excepção das medidas assecurato­
rias antes da decl'Ctação da fal!encia-al't. 7'.

Quando a fallencia fór . requerida com _cer­
tidão do protesto-n'este uoico caso a cilada Lei
facuH3 ao Juiz ouvir ao questionado por 24, horas,
para dar 3S rasões do oão pagamento-art. 4' §
3' e 4', o que é jnsto, desde que no seu art, 1',
admittio rasões relevantes de direito, justificativas
do nã() pagamento-e o'esse ponto o juiz escru­
puloso não deve abus:))' dessa faculdade-dei­
xando de usai-a, para não causar um mal sem
remedia, porquanlo-ú que dispõe o art. 8' § 4'
da lei, é um remedia tardio e improficuo ("--)
embora conheçamos, que o legislador não podia
faser mais.

(') Por não serem suspensivos os recursos do cilado art. 8
§ 2' e 3', o que não estamos reprovando.
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Digamos de pass:lgcm, que uma das qllestões
a que nos referimo ;tnleriormeote se acha resol­
,ida em um art. (1. 0 § ::?") da lei. que lhe mereceu
consignacão express:l, nos seguintes termos-o
que corrobora a /lossa opinião-para não querer­
mos descutir questões vencidas: «Dividas ch'is
podem concol'l'er com obrigações mercantis para
constituir o estado de falleocia ; mas, só po?' si,
não authorisão a decl:wJçãO della»--o que éa con­
sequencia logica do prinüipio estabelecido no
art. 1'.

Nos arts. ;2- e 8', complementares da doutrina
do art. 'I', que a elles se refere, a lei especillca
qunes as dividas liquidas e certns para determina·
rem;) abertura da fallcncia, e quaes as rasõcs
que relevão do seu pagamento-e no ar\.. 3' quaes
as provas legnes dn faltn de sens pagamentos.

§

Afallcncia pode ser declarada por 4 especies
de provocação juridica, que na pratica se resume
em duas, por haver pouca alteração a fasel' na
marcha processual, que está ao alcance de qual­
quer intelligenc!a-al'L. Il!' da Lei n. 917;'-:'-a re­
querimento, lettra a) do devedor, sun vinva, ou
seus herdeiros; leUra b) de socio ainda que COIIl­
manuitario, ou em cO~1ta de participação, exhi-
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bindo contracto social; (j) de credor: d) do
Curador Fiscal de massas fallidas.

Da leitura desle nrligo de lei se vê-que está
abolida a abertura da fallencia ex-aHicio, em que

o Juiz fazia-se represent<'lllte da celebre notorie­
dnde publicJ, que só se fazia notar em regra,
quando outro O1o\'el a illuminara-; mas, dnua a

hypolhese de ser palent.e ao Juiz competenle a in­
sol"nbilidadejllslificati\'3 dn abertura da fallencia
do negociante A t como nas h) polbeses do art. l' §
1'. lellrns i, e k, decrelo n; 917 citado, eUe tem
cumprido com o seu dever, mnndando remctter ao
Curtidor Fiscal ele massns ftlllidas as proras legaes
dessa mnnifesla in'solrencia, ptlra que elle pro­
ced::! dtl mesma sorte, que IlIe é ordenado peja
lei ciL no seu art. 3 ~§ 2' e 4.', quando lhe
manda remellcr ns relações dos proteslos ilJt.er-
postos, I

Perante a Lei das fallencins citarta, apenas, se
destacão por diITerencines duas decretações oe fal­
lencias, as que se notão nos sens arts. Iv § ,1' e
art. 5°; a que é prorocada pelo credor commer­
citlnte, tendo a sua firma ou I'tlsão commercial
inscripla (*) não sendo pessotl probibidn, citado
art. §2', e a que érequerida p010 proprio devedor,

1*) Eis uma das fortes rasõe. de tratarmos n'esla obra dos
registros de firma.
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sua viula ou seus herdeiros-todas nos praso dos
arts. 5' e 'IOdo ciLatlo decreto-porque com °pri­
meiro caso se idilnLi5cão as que forem requeridas
pela Curadoria Fiscal, e com o segundo Lodas as
que forem pro\'ocadas pelo socio, juntando Illais,
apenas, o "eu conLracto social, de modo que tr;)l:H'
praticamente de dous dessp.s caSJS é Ler tra[~I'Jo (le
todos. Dos dali casos a que se podem resumir
o processo das rallencia s pela SLla marcha proces­
sual, o que Fe 'nicia pela provocação do proprio
devedor, on seu sacio, está adstricto a preceitos
especiaes, contidos no art. ~. citado decreto
leUra ar usque lettr::} d), e exclúe mni logicarnentea
applicação de di\'ersns preseripções da lei obre a
maleria 110 senlido de assegul ar os direilos do
credores e exercer uma certa correcçào previa sobre
o comrnercianle, su peito de má-f'.

Se é aproprio dc\'edor quem vem no preciso
termo de ~ dias contados do vencimenLo de sua
obrigaçào se apresentar ao .J uiz, reqnerendo a
sua falleoeia e eXlJondo as suas causas, com o
b:llanço exacto de seu actiro e passivo, do livro
e do mais que se torna preciso para desvendar
a verdade do facto da quebra, n'e,::sél hypothese,
contra elle não se poderá pór' em pr:.llica os dis­
positi vos dos arts. 7 e 16 do decreto n. 917, nem
se poder;1o dar os incidentes importantes dos se-

,
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questros preventivQs, clM meios de obstar a fal­
lencia (lf.) ou qlle ;l filzem terminar-como as
concordatas extr<:judiciae" e ;JS ,moratorias, e o
uso dos recursos contrfl a sua decretaç.ão, do
art. f2 leLLra él ) b) e c) do citadu decreto.

E porlanto nós, como de mais importancia,
praticaremos in-loLum j !Jypothese de uma fallen­
cia requerida pelo mais intraozigente dos credo·
"es contra o mais remisso dos de,edores, após a
seguinte observação.

§

o processo das falleocias desenvolvido pela
Lei 'n. 9'1 i ele 24. de Outllbro de 1890, se trnz em
seu seio algumas incoogruencias, filhas da rapidez
de Slla el:Jboração, veio irrecu avelmente melborai'
a sorte d:.l justiça c das partes nas questões de
fallencias, que jogão com altos e variadissimos
interesses, quasi que inleressando nellas a socie­
dade inteira-já simplificando as formas jl1diciaes,
as cxigencias de represenlação dos interessados­
como di so dão prova cabal os arLs. 36 e 38 do
citacl0 decrelo n. 917, e já Bnalmente melhodi­
~ando a matcria-separ:Jndo (] part.e civil da cri­
minal.

No fôro desta capilal onde exercemos a nossa
l~) E' outra das rnões de tratarmos do registras de (irmas­

nesta obra.



humilde profissão, com IJm juiz honesto e traba­
lhador já tivemos a gloria de conduir um pl'ocesso
de fallencia, em que o fallido oppoz a mais tenaz
resistencia a tudo, desde á decretação da fallencia
até ás arrecadações dos bens, em menos de tres
mezes-quando pelo systerna d'l antiga lei seria
obra rapida para dous ou tres annos ele actividade
louvavel se não ficasse dormindo o somno dos

cartorios por interminavel-o que prova que o
actual processo das fallencias é um pl'Ocesso rapi­
do de liquidaçãO, administrativo, (',:.) em que sob
a Presidencia do J l1iz do Commercio os credores,
dando logar :í defêza do fallido delibcrão soure ,a
soa sorte, com as expansões honrosas-contiJ:ls
nos dispositivos dos seus artigos :37, f)7 e 149 do
citado decreto.

E' uma \erdade experimental de que o Juiz
é quem faz a lei, pela sua Ma applicação e á
honrada e ,ilIostrada Magistratura do Brazil com­
pete completar a obra claqoelles, que fazendo esta
Lei-tiverão, sem duvida, os espiritos vivificados
pela graode verdade-que da antiguidade Portu­
gueza consagrada nos Alvarás de 25 de Agosto de
1672 e 15 de Junho de 171~" chegou até nos, de
que <<"negocio e commercio devem ser feitos com
fé e verdade».

(.) Ao qual não pode ler applicação pClr esta razão além de
oulras- o dispositivo <.lo art, 153 3', e 4.. , da Lei n, 15-de Ui
de Julbo de 1892-da Bahia.
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TIT LO II

Da decretação da fallencia

O <(redol', que tivel' firma registrada-C'!") e que
quizer abrir a fallencia de seu devedor, ql1ando elle
não tiver pago uma obrigação mercantil, liquida e
certa, e não tiyer se apresentado ao Juiz do Com­
mereio, nos precisos termos do art. t> do decreto
n. 9'17 de 24 de Outubro de 1890, fará ao Juiz.
que represen1ar a jurisdicçãO commercial de pri­
meira instancia o seguinte req!letimenlo.

Requerimento para abertura de fallencia

'ILLUSTRISSIMO SR. DR, JUIZ DO COMMERCIO (OU QUEM

FIZER AS SUAS VEZES)

Diz X., negociante, estabelecido com com­
mereio de .... , na rua de.... , nesla Cidade (ou onde
residir) com firma registra rla, como prova o docu­
mento n. ,1, que é credor de F.... , negocian te
de... , estabelecido a rua .... , da quantia de Rs ... ,
cooslante da leUra junta, documento n. 2, (ou
outro titulo liquido de divida) que devia ser paga
em ... e que até o presente não foi, (-'PI-) sem que o
seu referido clevedor tenha razão alguma relevante
por direito para não pagaI-a, a menos que esteja
fallido, como o supplicante presume (ou é certo);

(') Foi esla oulra razãO de lralarmos dos regislros de firma
nesla obra-vid. ar!. i'. § 1'. do decreto n. 917.

(H) Quando a leLlra esli"el' sujeita a prolesto eJle deve ser
j unlo, como exige o art. 3'. do decrelo n. 917.
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pelo que, o supplicante reqner a v. S., qne _
d'accordo com os arls. t", 4,0 e 6° do decreto n.
917 de :24 de outubro a 1890, haja de declarai-o
fali ido, e assim.

P; a \'. s. que D. (sendo caso) defira
ao seu pedido.

(Data e assignatura elo requerente sobre eslnm­
pilhas sufficientes, declar'[Jndo os documentos qne
junta) .

OBSERVAÇXO N. (

Levada a petição a despacho do Juiz este,
examinando previamente se clln está no cnso de
ser despachada por se achar com as formnlidndes
externas prehenchidas, feitn em tel'mos, cilada,
com os documentos ineli pensaveis ptll'a er aumit­
tida a acçfto em Juizo, titulo da divida, pl"Ocuração,
~onhecimento do p(lgamento do imposto de pro­
fissão do negociante, e se elle não é pes oa im­
pedida para requerer a fallencia do devedor, paI'
ser seu a~cenelente, ('f-) descendente, irmão, sôgro,
genro, cunlwdo (:Ht. 4' ~ 2 do decreto n. 917) ou
sendo negociante sem firma inscripta--(art. I~O § ,I o

citado decreto) quando a fnllencia forrequerida por
falla ele pngamento, provacln com certidão do pro­
testo, o Juiz-em oIJservancia ao :.Irt. 4,0 citado ':3 :)0

dará o seguinle tlespacho, quando não decline do
feito.

(') P-al'de sus trala bem dessa i nCOlT, palilJilida,le, que liga- se
tio parle crime da fallencia. 16



Despacho

Distribuida (quando bOllrer mais de om es­
crivão para taes feitàs) e autuada o escrivão intime
ao devedor para DO prno de ;2~ boras, que COI"
rerão em ~artorio ('I') dar as rasões de não paga­
mento, e mande os autos á minha conclusão.

(Data e rubrica do Juiz).

OBSERVAÇÃO N. 2

/

o Juiz bom deve sempre ouvir' O devedor,
n'esle casode f:;dlencia, embora lhe seja facultativo
esse procedimento, como demonstra a expressão
da lei, poderá, para não se dar o caso de decretar
uma fallencia em que o não pagamento :.Jllegado
era justificado-de modo a probibil-a, e segllnrlo o
85° do citaLlo art. 4,0 interrogará o devedor, quan­
do jlllgar conveniente. Nos demais casos elle em
vez de mandar, que o devedor seja ouvido em 24
horas-d'accordo com o § 4° do citado art. 40 da
lei n. 917, mandarájuslificar o pedido e que lhe
sejão os nuLos condusos, nomeando desde logo um
Curndor na hYPoLhese Onal do citado § 4,0 de
allscncia do devedor, ou de haver hordeiros

(', o aI t. 143 do decreto n. 917 - diz: Todos os pra os mar­
cados !l'este decreto correl'â,J em carta rio, independentemente
de accusação e lançamentu em audiencia e serão fatalls e im­
prorogaveis.



menores inLeressadí's na fallencia-·Con\'em no­
tar, que o ./ uiz lia ltypJthese d~ proceJer-se ás
c1iligenci:ls prelimill:J1 cs da fallench" jLl:iliOcado
quanto ba te--podel;1 mesmo ex -alUdo elecret3r o
sequestrú dos lirros, l'lIpeiv e ben elo dc\'eelol',

pnra que com a denlorll não sejAo prcjLldicados os
credores-como diz o :11'1. 70 do decreto n. 917,
lJlle se encOlltrn I1n primeira pnrte desta llbra,

Despacll:Jda a pCLiC'<1Q, levaJa ao dislribuidor,
quando haja distribuição e entregue ella ao escri­
,ão a quem competir movimcntal-a, elle em 'cu
cumprimento notiflc:uá o clespacbo ao devedor e
pass3rá a StHl cerlic1ãn no \'erso da petição elo
theor segninte:

Certidão

Certifico, que em \'irtl1Lle do despacbo 1"C{1'O

nolifiquei, pessoalmente fóra de meu cariorio (ou
por carla) a F, por toJo o conteudo da petição e
seu despacho ás 2 horas do dia ue hoje, do que
ficou sciento e dou fé. (Data e a sigllatllrél).

OBSERVAÇÃO N. 3

Verificando-se a bYPolbese de se occl1\tar o
de\'edor para não ser notiGrado, o Escrivão certifi­
cando a occultação, depois de proceder, como
rulgarmcnte manda a lei lia bypothese, infor­
mando ao seu Juiz lbe fará os auLos immedial.jl-



mento conclusos, pal'a ello determinar a citação
com hufa certu, visto como o escrivão não pode só
por si tomar esse alvHro. Da mesma sorte deve
proceder o escrivão honesto e cnmpri'lol' ele seus
dcvercE, se \'cl'iOcar a exisLcncia dus l1ypotbeses do
ÜU;J[ elo art. 4°, ~ 4° do declcLo n, 9'17, caso tenha
chegado a seu conhecimento na occasião de pro­
curar o devedor para noLiücar, e o J lliz ignorc­
para que elle providencie como dietar o seu cri­
leri o.

Autuação

O escrivão cosendo a petição inicial da f::Jllen­
cia com os documentos, que a instruirem, em
forma de caderno, COm uma folha de papel proprio
servindo ·lbe de capa-no rosto dessa folba em
brnnco-fará a autuação do seguinte modo:

1896

Cidade L1e Santos, Estado de S. Paulo.

JUIZO COMMERCIAL

Escri\'ã o, F...

Fallencia

F... fallido F-, .. requerente.
1\nno do nascimento de Nosso cnhor Jesus

eh ri 8tO de I ... aos... de, .. nesta cidnele (ou
\ illa) Lle, .. , em meu carloria, me foi entregue
por parle de F., n peti~'ão e documenlos, que
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adinnle seguem, do CJIIC para constar faço esta au­

tunção. Eu F, escrivão o escrevi.
OBSERVAÇÃO N 4

Depois de fcita a nutuação, numerada a

foliJas dos nutos e cumprido o llespncho do .Iuiz,

Ou com a informnção do Escrhão, de que fallatrlos,

fará elle a seguinle conclusào do nutosno.l uiz cer­

tificando terem dccorrido as 2ft. horas, corno se faz

oa acção de deposito.
Conclusão

Aos. .. di;ls. . de 18 ... I em meu cartorio

fnço os presentes autos cOllclusos :tO Dr ... Juiz

commercial; do que fnço este lermo ("'). Eu F.

escri vão, o escrevi.
I

OBSERVAÇÃO N. 5

O juiz logo quc recebcr estes a-utos, com LI

competcnle cargn do escrivàu. que deverá nssignar

para a regularidnde LIo feito e ser npurada a re ­

poosnbilidade das demorns no andamento do
feito, verificando a verdade do allogado pelo re­
qnel'Cnte da f;rlleocin, e da defesn do fallido, jul­

gará dasun procedeocia conforme as circunstancias

do caso, abrindo ou não a fallencia, com as

sentençns nbaixo forrlllJ[;Jdas,-como imperfeito

modelo parti o caso,-depois de vel'iôc;lr além de
oulr'us pontos já lembrados os' seguintes. que oão

(.. ) o E~cl'lvão inleJlig nle dt:\'e e"itar declarações ~upeJ'­

Iluas nos seus IcJ'D;os.
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nos fntig?remos de lembr:Jr, como indispensa\'cis.
O Juiz derc atteneler nexistencia do registro da

Jirrna de que f:1llão os arts. 4° § 11°, 12° § unico, ­
107, '1':20, '131 do df\creLo u. 917, tanLoem rela(:ão
ao requerente, como ;lO supplir-ado-srllro se
exerce a profissão fóra do dominio desta lei, como
o credor estrangr.iro, que não tem casa (lbert~

no paiz, e lomará conhecimento sem resolver sobre
a fallencia, se o devedor allegar no prazo materia,
que deva ser tomada em cGnsideração, antes de
entrar o Juiz no conhecimento da re31idade ela
fallencia, como se por exemplo provar, que o re­
qncrenle não pode ser admitl.ido cm Juizo, reque­
rendo a sua falleneirl, (art. 4.0 § ~.O) ou que não
tem a firma l'egisLrélda (art. citado ~ 1°), o 1 que
existem :J seu félvor as hypoLheses do art. Hl ela
citada lei.

Nestes CtlSos. na conformidade do art. 8 Ja lei
o. 917 o Juiz pode tomar desele logo conhecimento
da matel'ia por peLi(;.ão, sem que sejão estas as
hypotlll~ses do citado art. § '1° letlras- a­
usque-e-que tem o praso de 3 dias e forma
processual dos embargos.

Sentença declàratoria de fallencia ( )
a requerimento do credor

Vislos e examinados e~les aulos. entre partes
("') o ./ui~ tem ~j bOlas para lavra) a segundo o art. 6' do

decreto n. 917.

y
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x... requerente da falIencia e F... questionado,
como suspeito de fallido; e

Considerando, que a materia deduzida na
inicial de'U. 2. se acha legalmente cornprovad~,

pelas provas (taes e taes); e
Considerando, que pelas disposições termi­

nantes, arts. (taes e taes) do decreto n. 9'17 o ne­
gociante, que (nlta ao pagamento de uma obrigação
liquida e certa se presume fallido-como na bypo­
tl1ese succede com o negociante F, e se \'ê dos
autos (ou iJor outras ra~ões) julgando procedente
o allegado e proraclo conl a petição ue O. 2. decla­
ro aberta a falleocia do referido negociante,
desdeo dia ... as ., horas.

Nomeio sJ1ndicos provisorios para a arrecada­
ção e administração da massa fallida aos credores
(ou não (*) X. e V , que assignarão lermo de fieis
depositarias e de administradores, nn forma da lei,
dos bens arrecadados. ( esle ponto pode o Juiz
determinar loda e qunlqucr medida, que achar con·
veoicnle (H) aos illteres.es dos credores e da
massa, tendo em vista o art.G'-do decreto n. 917

que é a base deste julgamento.)
Hei esta por publicada em mão elo escrivão, a

quem ordeno, que affixe ediLaes desta senlença,
("'I Vide all. U8 § unico que regula laes nomeações-de­

creto fi. 9li.
(.") O unico do art. 11 cilario decreto manda que o

juiz dpclar\l na senlença quaes as diligencias de segredo de
justiça.
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resumidamente, ás portas do Juizo e da casa de
negocio do fallido, dentro de duas horas da respe-
ctiva publicação, lavrando-se certidão para ser jun­
ta aos autos e publicada peja imprensa(ollde a hou­
ver). Officie-5e á Alfandega, (ou ~lesa de Renda), á

.Junta Commercial (onde a houver) e ao Admins­
trador do correio (ou agente) p:lra os fins de direito
(para não entregarem as mercadorias, correspon­
dencia, e acceitarem contractos do falliclo) e inti­
me-se ao fallido o dispositivo do art 14 do decreto
n. 91-7 para assignar o termo de comparecimento,
Custas ex causa de conformidade com o art. '147
do decreto n. 917, (ou somento ex causa, qU:lOdo
houyer' um regimento de custas, que pl'Ovenha a
todns.)

Santos- ... de ... de ... 18 ...
F. (nome do Juiz por' inteiro)

OBSERVAÇÃO N. 6

Nesta mesma conformidnde, mutatis mutalldis,
poderá o .J uiz julgar improcedente o pedido na pe­
nição de tl. ~, para ser declarada a fallencia, e
ne~le cnso concluirá condemnando o requerente
nas custas e no mais, de conformidade com o
3rt. 8' § 4' do decreto n. V17, dando lugar ao
aggravo de que falia o art. 9' lei citada. Tambem
cnhe aggravo, como embargo, da sentença de nber-
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lura de fallencia, sendo que um e oulro reCUI'SO
Se processa como vulgarmente se fnz, GOm a diffe­
rença de que elles são processados em auto apnr·
tauo e com as modificações contidas no art. 8' §2
a §4', por não lerem o efIeito suspensivo, como
regra geral, porque se houver o aggravo pOl' in­
compelencia, por excepção, é nossa humilde opi.
nião ,que nesse caso não pode deixarde ~er suspen­
sivo o recurso.

Petição para a abertura de fallencia-promovida
pelo proprio devedor

111m. Sr. Dr. Juiz do Commereio (ou quem o
substituir) .

Diz X. negociante estabêlecido n'esta praça
(ou outrora estabelecido) á rua ... com uma loja
de .. " que tendo procedido ao balanço de sua
casa commerclal verificou, que de dia para dia se
vão tornando peiores as condições do supplicanle
de modo que se hoje vae encontrando dilliculdade
em pagar a seus credores, mais tarde não os pa­
gará, dando-lhes a contra gosto maiores prejuizos,
como deixa ver o balanço junlo, que accusa um
activo ainda superior ao passiro.

E como por falta de maior desenvolvimento de
seu negocio o supplicante não pode solver as obri­
gnções contrahidas (por taes e taes outras rasões) se
considerando impossibilitado de continuar a com~

27
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merciar-para acalLlelar melhor os interesses de
sens credores-reql er êI V. S· que D. Cp'.) A. na
forma da lei-seja a presente levada a conclusão
de V. S. p~.l'a declarar a sua fallenciêl, desde ...
a ... ,quêlndo deixou de pagêlr a seus credores,
com os documentos de que falia o arL. 5' da lei n.
917 de :21[. de oulubro de '1890, e livros para V. S.
encerraI-os e em taes termos

Espera deferimento.
(Data e assignatura do requerente,

sobre sello suillciente).

OBSERVAÇÃO N. 7

oJuiz rec.ebendo esta petiç.ão com os documen­
tos e livros de que falln, immediatnmente dnl'á
nella o seguinte:

Despacho

D. (sendo caso) A, certificando o escrnao a
entrega da presente e mais documentos e encer­
rados os livros npl'esentados pelo requerente,
mande com urgencia os aulas :í minl1a con­
clnsão.

(data e rubrica elo Juiz)

CERTIDÃO

Certifico que boj e lanto de ... ás
tan las ... , em meu carta rio me farão
entregues por X, (nome do portador) a

(.) Se {UI' caso, por cx.islil mais de um escrivão do com­
mercio.



presente petição, eos documentos (taes
e taes), tlO que dou fé e dei contra fé
por me ler. ido pedida (sendo).

antos .•. de ... de •.. 18 ...
O E crlvãO,

F.

OBSERVAÇÃO N. •

O escrivão, depois dest(l certidão, f::lrá autua­
ção da pelição e mais papeis, como já foi dilo
após a observ::Ição JIl e depois de encedados os
livro~ (o que f::lrá conslar dos aulos por oulra ceI"
lidãO) abrirá a conclnsã') dos aulo~ ao Juiz, a
quem os remetterá sem perda de tempo com a
competente carga-e o .J uiz recebendo os aulos­
em que não ha oppo iÇão ::I temer, n::lda 111::1 is
tem a fazer-do que julg::lndo C'O) procedente
o allegado na petição do requerente por sua pro­
pria confissão, julgai-o fallido-fnendo as nomea­
(1ões e tomando toda a medidas, que o caso le­
quer, pal'::I ser apu rada asi nceridac1e da apre3~D tacão
do deveclor-falJido-sem os ::IlropelJos da fal­
lencia requer'ida pelo' credor-e que Oguramos,
para melhor desenrol\'ermos pratic::lmenle a ma­
teria desta lei-das faIlencias. Uescrivão recebeu­
do os autos com esla enleoça, ou com a qlle vem
após a observaçãO [j" lavrará os termos, qULl se .e­
guem-em seu fiel cumprimento.

I l Como na selltença declaratl)ria de fallencia a requerimento
do proprío devedor.
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PUBLICAÇÃO

Aos ... dias da... de... nesta cidade (ou
villa) de .. , em meu cartorio, me forão estes autos
entregues, as... horas, com a sentença (supra ou
I'etro) do dr. Juiz do commercio o que faço pu­
blico e para constar lavro este termo.

Fu F... escrivão-o escrevi.

OBSERVAÇÃO N. 9

Publicada a sentença declaratoria da fallencia
o escrivão a intimará ao fallido, comidando-o a
vir ao cartorio assignar o termo de compareci­
mento, ao Curador das massas fallidas e aos syn­
dicos nomeados-passando de tudo a competente
certidão. Depois destas intimações e duas horas
após a publicação da sentença de abertma da fal­
lencia o escrivão passará o edital contendo a sub­
stancia da sentença e o allixará a porta do Juizo,
e da casa de negocio do falliclo-do que lavrará a
certidão (para ser junta aos autos quando não for
o pl'oprio escrivão que a affixar) e o resumo edi­
tal será publicado pela imprensa, onde a hou­
ver ('~) para tornar bem publico a fallencia, con­
junctamente com a certidão da sua allixação nos
lugares exigidos pela lei-tudo d'accordo com o
art. H do decreto n. 917 d'e 24 de outubro ele
1890-que no seu final-§ unico diz-que no tal
resumo serão omitLidas todas as diligencias, qllC

( ) Neste caso um exemplar deve er junto aos autos-para
provar essa publlcidade-,

"
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forem de segredo de justiça, o que o Juiz decla­
rará na sentença.

Petição de abertura de fa11encia, pelo
Curador Fiscal

lLLM. SR. DR. JUIZ DE DIREiTO E')PECLAL DO COllIMERCIO

(OU QUEM FOR)

Diz O Curador Fiscal das massas fallidas, no
exercicio das attribuições, que lhe são commet­
tidas pelo art. 4 leUra d, do decreto n. 9'17 de 24
de outubro de 1890, que entendendo achar-se
fallido X, commerciante, estabelecido n'esta Praça
sob fil'ma individual, por ter deixado de pagar 3
leUras de cambio en<.lossadas ao London... e
protestadas por falta de pagamento, na imporLan­
cia de rs .... vencidas a. " como se vé dos pro­
testos' sob ns ... do livro de' registro de protestos
de leUra , sem relevante rasão de direito, e aiuda
principalmente, porque está sendo executado por
divida commercial, de G., sem que tivesse pago no
requisitorio, nem offerecido bens á penhora, como
prova a certidão jnnta, documento L1 ...... lJOS ter­
mos do art. 10 § ,lo lettra i) do decreto .su pra ci tado
vem requerer-vos a declaração de sua fallencia
com hora e termo, e a nomeação de ~ syndicos
para a arrecadação e administração da massa féll­
lida, d'acconlo com o art. 6' da mesma lei, pro­
cedendo-se ás diligencias ulteriores prescriptas
pelos arLs. H e 13 e assim,
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Pede-vos deferimento D. Ainde­
pendente de justificação, por se achar
prov:'ldo o allegado com instrumen­
tos-ouvido o fallido.

(Data e assiglJ~1 ura do Curador).

OBSERVAÇio N. lO

Esta petição será processada, como a do credor,
que requer a fallencia do seu devedor-como já
mostramos 11a observação n. 1-.

Petição para verificação de contas commerciaes para
instruir a petição de abertura de fallencia

ILLM. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO COll\MERCIO

(ou QUEM FOR)

Disem F. F negociantes desta praça, que sen­
do-lhes devedor;, tambem negoci:mle, ela quan­
tia de /'s .•. , confórme CJ conta junlfl, () como
preparatorio d'acção, quer'em veri6cal-a judicial­
mente, por peritos Domeados por V. S. d'accordo
com o art. :2 lettra 11) do decreto n. P17, de 24 de
ontubro de 1890, procedendo-se a exame nos seus
livros no dia, hora e lugar, que fór.em designados
com citação do sen devedor, sob as penas da lei,
para o que

Pedem-vos deferimento.
(data e assjgnatura.)

1°) Essas contas devem ser extrahidas mercantilmente, e não
tem proteslo, considerüo -Sr. vencidas desde a data do despacho ~

são liqUIdas somente para com ellas e abril' faliencia, como
julgou o Tribunal da Relação da Babia, Revista dos Tribunaes da
Ballia 11. 3 valo 4, n. 1 de 1895-0 A.



DESPACHO DO JUIZ

D. A. O escrivão designe dia e hora e nomeio
peritos a F, e F, que serão notificados, com o
deyedo , para o exame,

(Data e rub~ica).

OBSERVAÇÃO N. II

Os autos depois do exame serão conclusos ao
juiz, que julgará procedente ou não o exame man­
dando entr~gar a parte-independente de traslado,
pagas por elIe as custas. O justificado pode re­
querer e apresentar quesitos no acto do exame e
tudo quanto for a bem dos seÍls direitos. O .J uiz
não admiLlirá taes exames sef!! exbibição previa
da conta mercantil e fará constar se os livros
estão com as formalidades legaes e poderá fazp,r,
corno instrucção sua, qualquer quesito-e mandar
que os peritos respondão. Teste exame pode dar-se
o incidente de suspeição de Juiz e peritos e de in­
competencia.

Certidão (das diligencias de pu blicidade
da faIlencia)

Certifico, que em cumprimento da sentença
publicada de declaração da fallencia de F .. '. duas
horas depois da sua publicação affixei um resumo
edital da sentença ás portas do Juizo e da casa de
negocio do faIlido-e .mandei outl'a copia-para
ser pubEcada pela imprensa existente n'esta loca~
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lidade-, do que dou fé, e para constar lavro este
termo, que assigno. Eu F" ' , que o -

(

escrevi aos. " dias... do... de 1890 ... ás
... boras ..•

Certidão (de intimação ao fallido, e Curador
Fiscal, e de notificação ao fallido)

Certifico, que pessoalmente, (ou por carta) fÓl'a
do meu cartorio intimei a sentença (retro ou supra)
ao fali ido F, e ao CUI'ador Fiscal, e notifiquei a F,

" ,
e F. as suas nomeações de syndicos da fallencia,
bem como ao [allido para compareceI' em cartorio
para assjgnar o competente teI'mo de obrigação de
comparecimento-do que ficarão todos scientes e
dou. fé-do que pára constar, passo a presente, que
assigno--S ... (viote)-de - .... 18 ás ... horas.

O escrivão
F, ... ,' ... (nome por inteiro).

Termo de comparecimento

Aos, .. dias do mez de... do anno de mil oito­
centos e noventa .. , nesta cidade (ou vil Ia.)- de ..... ,
em meu cartario, compareceu F... , e por elle me
foi dito que por este termo se obrigava a estar
presente por si, ou por seu procurador com licença
do Juiz,(nos casos previstos ("") na lei-ex vi do art.
14 do decreto n 917) a todos os termos e actos
do processo e diligencias l'éspectivas, sob as penas

(,) Este parenthese não faz parte do lermo, é umo adverteu­
cia apenas
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de revelia e pnsao. ('f.) E de como afim o disse e
se obrigava assigna este termo, que Eu, F ,.......
escri vã o, escrevi.

(Assignatl1l'3 do fallido).

OBSERVAÇÃO N. 12

Se os syndir.os ou algum delles não acceitar a
nomeação o Escri\'ão informará ao Juiz e elle pro­
"idenciará; ou então o nomeado-como procedi­
mento mais concenlaneo com a boa educação fará
ao Juiz uma petição se excusando da incl1mben­
cia=pnra não Ocar o pl'ocesso entregue ás incer­
tesas da acceitação e a mercê de uma informação,
que algumas vezes não poderá o Escri\'ão dar­
em quanto o processo está e retardando-porque
o Jui'z Da lJI'0pria petição nomeiará outro sem
prejuizo ela justiça. Os syndicos acceitando a no·­
meação elevem comparecer ao cartorio do feito, e
abi assign"arem o lermo ele Beis deposita rios (no ca­
so de terem arrecadado logo-ou dese acharem de
posse elos bens da massa) ou somente de res­
pons3\'eis pela administração da massa fallida de
F, que hião arrecadar-e de que se obrigavão a
assignar termo de depositarios-Iogo que della
toma ssem conta, ou á medida que fossem to­
mando conta. Como é que se assigoa termo ele
deposito do que não se acha sob a guarda do de-

I') E' o que se depl'ehende dos al'ls. 1,1 e lij da leI n. 917.
l~
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posilario? I~so é um absurdo-é uma cousa sem
valor juridico- c que fica remediado com a boa
I'asão-applicada a simples. execução da lei. Na
hYPolbese de ser liberta :J fallencia, e dos sYlldicos
com assistcncia do Curador Fiscal poderem imme­
dialamenle arrecadar os bens do fallido, quando
são cerlos (ln conhecidos, por balanço dado­
cntão-alles comparecendo no cartorio do Es­
criYão do feito solicitarão delle, que lane o termo
de fieis deposit:lrios e admnislr'adores da massa
(fallid:l), que elles tem an'ecadado-para. elles
nssignarem-o qual ser3 do leor seguinte.

Termo de fieis depositarias

Aos ... dins do mez de... do anno de .. " nesta
(cidnde ou villa) de ... ) em mell carIaria compare­
cerão F. e F, syndicos ela fallencia de F, c por
elles me -foi dito, que havião arrecadado os bens
(taes e taes) ou os bens constantes do balanç.o da
referida massa, c qne por elles respondiãl), como

fieis deposi tarios e '.1cl ministradores -sujeitando· se
ás penas da lei. E de como assim o disserão e se
obrigão assigoão o presenle termo-, que eu, F..
escrivão-escrevi.

Assignatura dos Syndicos.
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Petição para arrecadação da massa

fUm. Sr. Dr. Ju,iz...

Dizem os syndico' da massa fallida de F,
que não podendo ;Issignal' o lermo de deposilarios

d;] massa (:uj:l adminisll'r1çãO lhes está contbda, e
a cssn respons·nbilid:lde j;í se obrigaram por lermo
nos tlulos, pOl' não ser conllccido o objecto de se­
mellwnte deposito, em rtlsào de não existir bn­
Innço, no menos, dos bens constilutivos da massa

-requerem ~I V. S. que desiglle dia para serem
arrecadados e logo n\'aii:ldos o bens dn massa­
que consistem em mercador ias exislentes na casa
de negocio do fnlli,do, nssignando os supplicantes.
termo de deposita rios, que a lei exige á medida
qlle forem esses bens sendo arrecadados e avalia­
dos-ter!'llos em que

Esperão deferimento,
(Com a nomeação e desi­
gnação)

Data e assignatura dos syndicos com
sello por adeantnmenlo.

DESPACHO

Nos :lutos o escrivão designe di;] scierilc a Cu­
rndoria Fisenl e os peritos commerciaes (.lf-).

(Data e I'U brica do Juiz).
(') Onde bou ver e'ses peri tos servirão elles- ao contraria o

Juiz no despacbo os Ilomearll.:



OBSERVAÇÃO N. 13

Ne le ponlo da fallencia, isto é. ~e ahando ella
decretaua e os ~yndjcos no exercicio das funcções,
que Ines sãD commeLlidas pelo art. 36 e segllintes
do decreto n. 917 de 24, de outubro de 1890,
dentro do praso de vinle dias-de que falIa o art.
38=ql1ando deve dar-se a primeira reunião dos
credores da massa-todo o trabalho della se re·
sume-em arrecadação por todos os modos-ad­
ministrativamente ou cColJtenciosa'mente (art. 39
\eltra k) dos bens, que a constituem OII que a
devem constituir - e colher todas a prova s
dos dil'eitos da massa e do procedimento do
fallido-(do 3rt. 36 leUras f, h. j}, quê tem de ser­
vir de base ao relalol'io, que o Curador com .os
yndicos devem apresentar aos credores na sua

primeira rel1nião-d'~ccordo com o art. 4,0· do ci­
tado decreto n. 917-e par<J o desempenho destas
funcções pa5samos .u fOl'llecer algumas normas
das providencias m3is urgentes a dar ("') em
quanto o Escrivão faz os autos conclusos ao Juiz, e
este designa o dia, hora e lugar da primeira reu·
nião para a qual devem ser citados todos os cre­
dores-nos termos do art. 38 §§ 'I' l1sql1e Go leUra
a) b).

A lei n. 917 facilitou taes intimações e benifi·
(") Lembrando-lbes, que devem proceder-como em c;allsa

propria ex vi do art. 36 § 2'.
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~iou tanto il massa. !lUC no seu art 1i7, § unico
eslatuiu, que «das cilrlas de intimação e dos avisos

telegraphicos o escrivão nilda perceberá.
Os credores ausentes poderão constituir pr(l­

curador por telegrilmmil, e nós damos uma norma
desse ilCtO, por que é o mais necess:!rio. sendo
certo que pode o çredor ser represcntado na reu­
nião-por seus prep8st,os--ou por qUfllquer pro­
curador ad negotia- -que não é ojut.l icial· -e mesmo
muitas outras facilidades se encontrão no ar!. J8
citado, cuja leitura é illdispens:lveJ ao credor-que
qllisel' viginr os seus direitos na massa -para snber
como pode agir.

Juntada (do exemplar do Jornal, que reproduzir o
edital e da sua copia e certidão de affixação

Aos ... dias do mez de de ... do aono de. '" em
meu cartorio filÇO junt.ada a este aulas dos docu­
mentos Irgaes, que se ~eguem (ou taes e tacs), do
que fa{'o este lermo, eu F, escrivão, que o es­
crevi.

CONCLUSÃO

E logo filÇO conclusão destes autos ao merelis­
simo Juiz do Commercio D. F, do que para con­
star la\'fo o presente termo, eu F. escrivão, que
o escrevi.



DESPAGII() (DO Jl:IZ)

))c~igno O dia ... , 110 sal:1o da Associaçãu
Coml1lercial (ou casa dn Camam) ás 1:2 boras, pêlra
l;l reunião dos credores, citadas :JS p<lrte~, na forma
da lei, com declara~~o, de que li motivo da reu­
nião é conhecerem dn f:i1lelJcia elo seu deveelor--F,
resoherem sobre qualqner conconlatn e elegerem
os aelministrndores dil1nitivos dn mas~a -com a
comminação de que :JS materias, que não depen.
derem dos 3/4 dos 'creditos-ele que falia o art.
45, do decreto n. 917, serão resolvidas nessa reu­
nião d'accordo com o art. 58 do citado decreto.

(DATA E RUBIHCA)

Formula do edital

o Dr. G... , Juiz do Commercio de .... etc.
Faço saber aos que o presenle edital de

citação virem qlle 110 dia as no
salão da Associação Commercial (ou outro lugar)
terá Ingar a rellnião dos credores da mass:J fallida

de F., para, veriücados os respectivos creditas,

tornarem conhecimento elo balanço, inventario e
exame de livros e causa:., que elet9rmin:Hão a
fallencia do me~mo F., e rt~alverern a res[leito,
bem com.o SI1IJIO ql1:1lqllPr concordr.la, qne possn
:qlJ'escnlar, (; sobre a nomeação dos administra­
dores definitivos da massa, com o numero que
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comparecer-caso nao compareçã.e os 3/'" para
votar a concordata - que Sé :1prescnlar. E
assim, convoco para tacs fins os credores do fal­
lido F., e pal\1 que chegue ao conhecimento de
todos, mnndei passai' este e mais dous de igual
teor, que serão publicndos e affixados na forma
da Lei=Da jo e pnssado nesta (cidade ou villa)
30S .... elo ;)nno de .... Eu, escl'i vão, que escre\'i.

(Assignatur3 do .I uiz).

Formula do Aviso

A reunião dos crcdores do fallido F., conformc
a convocação edital, deverá tcr lugnr no dia ás....
11ol':.ls, no.... Cidade... (ou outro Jognl') ... de ...de.

O Escrivão
(Nome por inleil'O)

Quesitos formulados pelos syndicos para resposta
de peritos-na fallencia de F

1.0

Qunes os livros apresentados (ou encontrados
na massa) pelo falliuo I", e sc elles sc acllão
revestidos de todns ns formalidades intrínsecas e
ex.trinsecns exigidas pel!) cod. Com., escriptos
mercantilmente e sem claros, bOl'fnduras, entre­
linhas ou outros vicios, que os tornem indignos
de fé?

G) •.....
Se pode-se pelo estado da escripLuração de-



terminar-se qual o activo e passivo do fallido. as·
causas de sua fallencia-e se houve desvios de
fundos commerciaes para fins alheios as lransa­
cções da casa, e se houve exces~os. que occasio­
!lassem talresullado.

:3 ..

Se dos li\TOS apresentados consta ..... (o que con­
Yier indaga~).

Data e assignatura dos syndicos.

Resposta dada pelos peritos nomeados (') pelos
syndicos aos quesitos que lhes forão por elles

apresentados na fallencia de F

Ao primeiro quesito respondem accordemen-
te .

Ao segundo respondem accol'demenle....
Ao terceiro elc. etc.

(Dala e assignatura).
Procuração telegraphica

Telegramma expedido da estação ... pal'a a
estação ', .• por F. a F, constiluindo-o seu procu­
rador na fallencia .... -pela Repartição Geral dos
telcgraphos.

João José Iuão-(H) Babicl
Nomeio-te meo procurador na fallencia tal

por esta minula legalisada.
(Data e assignatura reconhecida por labellião) ..

(') o ar1.36-1ellra b-decreto ci!. assim man(1a.

(.') N.ome inteiro de um e de olltro •.
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f4ts

OBSERVAÇÃO I_I

Esta minuta deve SCI' enlrcgne ao expedidor
com a solicitação de ser entr('g-ue Slla copia ao
constituido-de modo que possa fazer fé cm
juizo-com o certificado da r.jp~lrtiÇãOt que rece­
beo a minula-e derir1nmente sellado.

Pelição para pedir em juizo esclarecimentos (')
ao fallido sobre-assumpto da fallencia

111m. Sr. Dr. Juiz.. ..
Dizem os syndicos dn massa fnllida de F, que

tendo o rallido o dt'\'cr de dar ::lOS supplicantes
todos os esclarecimento' necessnrios pnra o bom
desempenho de Sllas fl1ncrões, ;lrt. 14 do decr.
n. 917 de 21., de Outubro de 1890, e precisando os
sllpplicanles snbel'cm de .... , e ooLros assumplos.
que se prendem nos ilJleresscs da massn, requerem
a V. 5., que' designe dia e hora pnr3 se,' elle
iDterrogado 3 respeito, sob penn de ficnl' consti­
tuido em má ré pela recusa-e sujeito á pen3 ue
prisão por fallar nssirn 30 cumprimenlo dos seus
derercs-termos em que

Espcr ão deferimento d'nccordo com os
, arls. HeI6doDecr.917.

Data eassigna tma dos syndicos sobre esta m­
pilhas do Estado.

(') I<:sles esclarecimentos orienllto a arrecadação, e sel'vem
de base para o relatorio do art. 10 do decl'. cil.



'146

Lista dos credores da massa fallida de F, mandada
organisar pelos syndicos e approvada pelo

Curador Fiscal

•••• 0 ••••••••••••••••••• ti ••• "". '1'1"" ••• , ••••• "'t'

OBSERVAÇÃO N, 15

Esta lista deve 'ser extrabida da escripluração
do fallido em forma mercantil, o melhor que fór
passiveI, e assignada pelos peritos, que a orga·
nisaram, pelo Curador Fiscal do lado direilo e
pelos syndicos do léldo esquerdo -e bem assim
o balanço-e o relataria, que será organisado
pelos fIados colhidos pe] s syndicos-pelo Cu ra­
dar Fiscal mais ou menos oe tes termo.:

Relatorio (para ser desenvolvido segundo as
exigencias do caso)

o Curador Fiscal com (,s syndicos da massa
fallida F. vêm sé desempenhai' das obrigações,
que lhes são commett.idas pelo art. 40 do d Cl'.

n, 917 de 2~ de outubro ele 1890 apresentando a
esta reunião de credores, o inventario~ balanço,
exame de livros, (e mais que houret' obtido) e a
lista dos credores da massa, cujos creditos se
achão verificados e passa a faser o seu relatorio
sobl'e as causas determinantes da fallcncia e sobre
o procedimento do fallido anles e depois da fa 1­
lencia-de modo a ser ajuizada a sua boa ou má
fe, él culpa ou dolo com que procedeo.

Ditlicil é a missão e ainda mais espinhosa
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de determinar as C.lllS::JS desta [allencia ..
O procedimento tlu Crllido antes e depois da

fallf ncia se pode bem claFsifical'-3 ri. ta ele laes
c tacs (actos .....

Com estas informnçõps colhidns nas diligen­
CÍllS realisadas, e [1 vU,) dos documentos GtJcreci­
do -os credores bem poderão ajuL;ar e classiOcal'
3 [allencia de que DO occupamos, em Dome da
lei n da ju~li,a.

Santos.... ele ....de....
Os syodicos
F .
F .

oCurador F.
( rome por inteiro).

OllSERVAÇXO N. ,il

Para a reunião de que falIa o 3rt. 38 do dec.
0.917 [anlo serão cilarlosos credores, por edital
pllblicado!pela imprcn a, por divida civis, como
por dividas commcrciae -e onde não houver
imprensa-serão cilados pelos meiós communs,
.re~peilada a disposição do art. '147 do cito elecr. ("")
No dia aprasado pre"en1es o Juiz do commercio,
o escrivão do feito, os syndicos, Curador Fiscal e

credores-em qualquer numero, o Juiz decbrará
~berta a reuniüo-e expol'n -em [loucas pala \Tas­
que o seo motivo P, tomarem os credores conheci­
mento da fallencia-em todas as suas phases e

I') Esse artigo diz que a inLimações são gratuitas,
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a Onal COIlstiluil'em lJ conlrnclo de onl30 P:U3
liquidação da massa, nomeando os S) Ddicos defini­
tiros- e Commissão Fiscal d'accordo com o art.
58 do decl'. n. ~)i7 e <J3sim d'accordo com o

art. q(l da mesma lei, ellc Juiz convidava o Cura­
dor Fiscal com os syndicos a apresentarem a lista
dos cl'edores--e o m:ds qne lhes compete.

Nesse aclo será apresentada a lista dos cre­
dores-organisada pelos s)'udicos e Curador
Fiscal. pela qunl se fará - ri chamada elos credores·
cl'accordo com o art. 39 -elo cit. decr.- tomando
o escrivão nota dos presentes para fazer constar
na act:], Esta lista é logo s(JbmcLli(la á npprovação
dos credol'cs-qlle se a acc.eitarem-tem dado,
como rerificados os creditos e então prosegue a
reunião-na apresentação do ]):l!::mço e mais--e
leitura do relatorio e sua discossão, como dizem
os art::; -&.·0 e 4.I-segllindo a nprescntação­
acceitação e regeição da conwrdal:l-(''') Se o
fallic10 não a apresentar se passará logo á eleição
e mais do 3rt. .J8, seguindo-se a liquidação difi­
nitiva seos ulteriores lermos. Se o fallido apre­

sentar concordata, então, o Juiz deve immetli­
atamente mandar o Escrivão proceder é veri­
[jc<JÇão ela exislencia ou não da Jepresentação
de 31i <1os creditos-appl'ovantlo ou regeilan-

t "I Arl. 4fi cl ceI'. eH. A eonr.ornHta sprá aeceila ou re~ei­

tarla 11a mesma reul1j~o.
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do n ccncordala- <'I r \'(lndo eulr'lr Otl ~cr con­
tados os credores, que anteriormcnte büu\"ercm se
manifestado (salvo se presentes S(~OS representan­
tes mudarem de opinião), de maneira que ou pela
concordata ou pelo contrnclo ele união a fallencia
nessa reunião entl':J em vias diOoitivas de liCJllirln­
ção, npellas sepc,dendo daro C:ISO dc addiamento da
reunião por borns, cu até 8 dias para veriôca~ão

dos creditos, quantlo não forem dados por veriO­
cndos, como diz o § 'lo e seguintes do art. :N ­
do ciL decr. A coocord:lla pode ser concedida,
negada, não votada, rescindida, pedida lrm
qualquer tempo, art. 05-fasendo o devedor a
sua custa as de pesas da con~ocação.-dos credo­
res-e mnis do~ § '1° usque 3' deste altigo. Ha­
vendo credores dissidentes da concordalu elles
allegarão seos direitos, que ~erM julgados d'nc­
cordo com o arL. 46 § uoico-em :wto apartado­
fasendo elles petição ao .Juiz, na qual seguir-se-ha
o processo indicndo no referido ~ leUras a)
usque, d)

Rescindidn n concordata -pelos motivos do art.
4.8-pl'oseguirá a fallencia nos termos da liqui.
dação elo activo e pnssivo, como diz o art. BD cit
decr. Pnl'il esse 0111 quando foI' ncceilna concordnta
por pagamento o .Juiz nomcrml dentr'c os credol'os
dous, que cunjunclnmente (;001 o Curador ti 'ca­
lisem o sec cumprirnento-e feito isto luvrada a



150

acla minuciosa de tudo C)l1anlo 110uver occorrido
na relinião-coll1 approYLlçtio dos creqores-como
diz o arl. 57 ultimo do lilulo 3' do decr n. \ 17,
o Juiz declarará dissolvida a 'reunião de qne é
elle o [lJesidelJle. ('I/.) A coucordata rescindida
pelos credores dissidenie .. em ganho de 'causa­
a massa passiva se liquidará-como diz o art. u6
do Clt. decr. -por serie de credores, de antes e
de depois da entrcga da massa-~ 11° usque 3'

- O art. 5.í. trata ainda de uma rescisão espe­
cial de concordata, quc ó liquidada por acção
ordin3ria-e que por tanto tem seo proces o
especial, que Dão nos de\'c preoccupar.

A concordat3 cunlprida imiwrla quitação ao
fallido e consequente rehabililação, si DO juizo
criminal nào for condcmnado, donde se eviden­
cia-3rt. D ciL. decr. que o fallido não pode
promo\'cr a 'ua rehabilitação, sem previamente
liquidar :l [larte crime, me. mo para forçar a
justiça:l dizer, que não tem abimento por falta
de provas-o iniciamonto de tal procesno - porql1e
-não ha razão-nem direito, qlle force a justiça
:.. agir sem prov:'ls-por mai fracas-Cjue sejão.

Assim, quando lndo, exame, investigações e
factos forem favoraveis (lO fClllido-dirá por pro­
v( cação a jn liça, que não tem !lIgar () pl'ocesso­
c elle [odorá promover a sua rebabililação.

(~l Pelo ell. art. os credon' as il!nilo (qnerendo) rr.a o
esel'lvão deve nomear lodos os presentes.



Aconcordata é um meio de interrompera proces"G
dn fallencia 00 interesse dos credores, e só tem
logar enLre elles e o fallido, rere~lindo-se das
formalidades legaes dos art6. 41 e seguintes do
decr. n. 9'17.

Fecbamos esLa observação, chamando a at·
tenção dos credores para o art. 39 ~ 30, que
antes mesmo da reunião dos vinte dias permille a
elles se hnbilitarem [)reVellliv:lmente [)ara tom:J­
rem parte nas deliberações da reunião com recla­
mação por petição ao juiz, o qoe é oma boa
garantia pnra o credor, que qoizer e tal' vigilante
pelo seu direito.

Acta

Aos ... dias do ..... de ... do 3nno de ... na ala
das audiencia do Juizo Commercial (ou ouLro
Jugar em que se der a reunião) estando presente o
Juiz Dr... , commigo escrirao do seo cargo, abaixo
nomeado, pela' (tantas) horas da tal'de, compare­
cerão os credores do fallido (o nome), os quaes
credores erão F, r, e P, que constão da lista
apl'esenLadn pelo Cural!ol' Fiscal, como foi veri­
ficndo; e assentando-se todos em v()!ta da mesa,
sob a presideor.ia do Juiz, reunidos os credore
e estando presentes o Dr. Cl1I'adol' Fiscnl, os
syndicos e o fallido (ou seo representante) C''.)
mêlndou o Juiz proceder a chamada dos credores

I') Art. 38 do uecr. n. 91i



pela lista organisada p~lo CHI'ador Fiscal e pelos
syndicos; em seguida ex paz o motivo da reunião,
concluindo por convidar o Curador Fiscal e os
sync1icos a apresentarem a verificação dos cre­
dilas, balanço, inventario. exame de livros e o
relatorio do Curador Fiscal. Sendo dados por
verificados os creditas ou -verificados os creditas
pela com missão nomeada peios credores ('~") depois
de umn suspensão de trabalbos por algumas
horas, (sendo (*'1- ) 'ldinda a reunião para o dia .. ,
não excedendo de 8, nrt. 39 § ,lo cil. decr.,
para, serem verificndos os creditas-suspendeu o
Juiz a reunião m~ndaLldo lavrar a prp,sente acta­
que depois de lida, e approvada pelos credores
(art. b7 cito decr.) foi 3ssignada pelo Juiz, Cura-:
dor Fiscal, syndicos, credores (querendo) e fallido,
commigo F, escrivão que o cscrevi), o Curador
Fiscal e os syndicos na forma ordenada pelo
Juiz apresentar'am o balanço, ü1Yentar'io, e o ex­
ame de livros, fazendo o Curadol' o relatol'Ío es­
cripta, que adeante vae junto e que por mim
escrivão foi lido perante a reunião, e posto em
discussão pelo .J uiz. Não tcndo ninguem pedi­
do a palaua para dizei' sobre o relutorio­
consultou o Jui:'. ao fallido se tinha algama pro­
posta a faser-e diRemlo elle-(ou seo procura-

\ J Art. 39 rio decr. n. 917.

(*') Este pal'entbe e o remate da acla no caso de addiamento
da reunião.



dor) que não tinha proposta a faser, ou tendo elle
orrerecido li seguinle proposta (transcreve) mandou
o Juiz immediatamenle proceder a verificação
do numero de credores presentes, e achando-se
que não havia numero legnJ (de 3/4. dos creditos
para approvar ou regei 1:11' a concordata) para toma\'-

se conhecimento da mnleri:l, (",) ordenou-que os
crel.bres (nos termos do 3rt. b8-decr. n. 917)
procedessem a eleição dos syndicos diônitivos
(dous ou mais) para a liquid:lÇão da massa, e um:}
commissão ôscal de trcs membros (credores ou
não), O que sendo por elles feito-por votação
nominal e majoria legal (absoluta ou relativa no
2° escrutinio) forão eleilos para syndicos difini­
Iiros-F, e F, e para commissão Osc:lI, F, 1", e F.

E nada mais harendo a lrntar deo o Juiz pOl'
terminada a reunião, e Innndou lavrar esta acta,
que depois de lida e npprovada pelos credores,
foi paI elle assignada, com o Curador Fiscal,
syndicos , fallido, (e os credores que quizerem)
commigo F, cscl'iv~o, que a escrevi e assigno.

(As~ignatnra do Juiz).
Do Fiscal.
Dos 5yndicos.
Dos credores.
Do fnJlido.
Do escrivão.

(') Os creditas dos credOres, que tiverem assignado a concor­
data se eompulão nos representado -decl'. eil. ,1fJ • 1.

;lO



Remate da acta para o casco de ser acceita
a concordata

E achando·se que havia numero legal de
credores presentes e representados por sua" assi­
gnaturasanteriores, para tomar-se conhecimento
da proposla do fallido submetleo o Juiz a mesma
proposta á discu-ssão, a qual foi approvada
depois de discutida, nomeando o Juiz em seguida
para fiscalisar o seo cumprimento os credores
E, e F, em commissão. ('I-) E nada mais havendo
a lratar-suspondeo o Juiz a reunião, e mandou
lavrnr a presente acta, que depois de lida e ap-

I

provada (H) pelos credores foi pelo Juiz assignada,
com o Curador Fiscal, syndicos, credores (que
quizerem), e o fallido, commigo, F, escrivão, que
a escrevi e assigno.

(Assignatura de todos na mesmn ordem).

OBSERVAÇÃO

Na hypothese de naver numero legal de
credof'es para tomnr conhecimento da concordata,
mas sendo ella rejeitada-declara-se isso na acta
e segue-se «Ordenou o Juiz que os credores pro­
cedessem a eleição dos syndicos difinilivos etc­
como diz a acta-primeira. E não se achando

lO) Esta commissão age com o Curador Fiscal-nos termos
do art. 4.9 decr. cito

«) Não pode deixar de ser approvada I como manda o art.
57 decr. eit.
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verificados 03 creditos o ,llliz suspendeo a reunião,
designando o dia tal l);lra continuação elos trab<J­
lhos da presente, com as necessarias intimações,
e mandou la vrar a presente acta etc,-dirá assim
o escrivão quando se dei' éJ hypothese de não
acceitarem os credores os creditas por verificados,
como diz o ar!.. 39 ~ 'I' du decI'o II. 917 e llOuver
3ddiament.o.

Requerimento dos syndicos provisorios para presta~

ção de contas n e haverem sua commissão
no caso de concordata acceita

ILLM. SR. DR. JUIZ DO COMMERCIO ...

Dizem os syndicos provisorios da massa fallida
de F, que tendo sido acceiLa pelo. seo credores
~ concordata pOI' elle proposta, em conscquencia,
vêm os supplicantes prestar suas c.ontas, com os do­
cumentos juntos, que provão que entregaram todos
os haveres de que erão fieis depositarias, (se
:lcbando recolhido á disposiçãO do .J uizo tal quan ~

tia-que é para tal fim) e requerem a V. S., que
respondendo sobre elias o ra1lido e a Commissão
Fiscal nos termos do 3rt. 52 do decr. n. 9 J7­
sejãojulgadas e os supplicantes livres de qualquer
responsabilidade (lf.l"') para o que

Pedem deferimento,
A. a presente com seos documentos.

(Data e assignaLura dos syndicos).
IYj Art. 'iI do decr. n. 917-Jellra b.
" ) Pelo arl. 52 unicll subSIste a responsabilidade, da

administração passada-cessa a presente e futura.
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111m. I'. Dr ..luiz tiL) ('.ommercio ...

Os syndicos prorisorios tI;l lTI:lssa fallicln, de F,
nos termos do art. -14-8 do decr. n. 917, ue 24 de
Outubro de '1890, vêm requerer a V. S., que lhes
marque a commissão, que devem perceber pelo
trabalho que tiveràl) COfll a administração e a
arrecadação tia fIlLl:'sa -para que o fallido antes

de ser julgnda cllmpridn a concordata satisfaça a
ella, e as custas, que elevem ser contadas, como
requerem a V. S., hnja ele determinar, sob pena
de ficarem ellas por salisfaser e sem garantias os

qlle trabalharão em prol da C:lUS:J, pelo que
Pedem a V. . deferimento.

(Dala e assignatura elos syndicos)

OIJ5EHVAÇXON 17

Os :;yndicos proviE-:orios, farão egual pedielo
de nrbllramento de commissão, quando {(Hem
substituidos pelos diOniLiros pnra qU(J seja a
commissão dedusida da m<JSS3-como as custas­
antes do raleio pelos credores-o qne lambem se
da -com a com missão dos syndicos difinilivos, e
da Com missão Fiscal-que deve ser requerida
do mesmo modo e antes do rateio. O Juiz defi­
rirá <I estas pelições, podendo ouvir ao Dr. Cura­
dor Fisc<I\ sobre o arbitramento elas commissões '
qllando entender, para elle diser-sobre a sua
procedenci3, ou quantitativo se quiser. Da pres·



tacão de cpntas h:Jl'erá aggravo, cujo rrocesso
já é conl1eciJo e ue:;te caso é tomado nos pro­
prios nulos e tem os effeitos regulares, porque não
!la razão, para ser o contrario-mesmo nas co­
marcas de grnndc distancin do superior - dei­
xnndo trns!ado para garantia contra o desc;}ll1i­
nho. Esta-questão de traslauu no Estado da Bahia
está regularisa ja pela Lei n. 1u de ·1 i) de .1 ulho
de '1892. Os syndicos provisorios devem ser noti­
ficados para no acto de assignarem os syndicos di­

t1nitivos o termo de deposita rios e administradores
prestarem-lhes coOt3S, e pelo mesmo termo, que
os S) odicos difillilivos e con'ti1uirem em respon·
sabilidade-faserem·lhes entrega cios ben~, e
titulos constilutivos da ma sa. Se houver qualquer
duvidn, qllalquer prejndic:1uo requererá ao .1 uiz as

providencin.-: nece Earias .. in'a pois esta observa­
ção de aviso,ao cscriYão para que, logo que intime.
após a cleiç.ão, os syndicos difinilivos para a si­
gnarem o termo supra mencionado - o faça
Lambem aos provisorios-para no mesmo acto
prestarem as contas e entregarem os bens, sob
peua de não dercr ser assignado tal termo pelos
que succedem na responsabilidude da guarda e
entrcga de bens, que não receberão. A lei foi
omissa neste ponto, como em muitos oulros,
mas a pra\icn do antigo regimen assim faz

lembrar, como unir.:o meio de liquidar adminis-
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tl'al·ivamenle (systeu',a do decr. n. 917) <.l respon­
sabilidade que finda e preparar a que ":lO come­
çar.

COMhÚSSÕES

Acommissão quc o .111iz \lere :lrbitrar l1a eoo­
formidade do ar!. 1~8 do dccl'. n. 917 de ;2t de
outubro de 1890, é de 1 até:2 % para os syndicos
provisorios,-de 2 a .) % para os syndicos difi·
nitiv05 e de ,1/2 a t para os membros da Com­
missão Fiscal, tudo repartidamente, como se Yê­

do edital do extincto Tribunal do Commercio de
5 de velembro de 18titi-~ pago desta obra como
indica o inclice-verbis-commi sões.

OI3SERVAÇÃCJ N. 18

Qll:ln!o <I primeira phase do processo das fal­
Icnciu , pondo de. parte a pratica dos meios de
previnil-a e excluil-a-- de gue adiante trataremos
-devemos chamar a altenção dos leitores para
o arts. 14,5 e 148 .' unico das disposições geraes,
que reprodu sem a materia dos arts. 57 e 58 §
unico-do cito decr. n. 917, o que justifica o que
dissemos no nosso prologo para justificar o legis­
lador. O art. lVl. dDS referida disposições geraes
é digno de ser meditado pelos juizes, pois pa­
recendo con tra riar o principio da predominancia
da representação dos capilaes na votação, confirma
a regra geral e f:lz lembrar aos Juizes - que
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todas as vezes que se acharem em difficuldades
pOl' falta de comparecimento dos credores­
podem addiar a reunião ouvindo-as-ou fasendo
votar os presentes--quando a materia não. de·
pender da approvação ou reprovação sanccio­
nada pelos 3j!J, dos creditas, como nos casos de
conconbtas, moratorias etc - fasendo sempl'e
constar taes circumstancias da acta. Nluito im­
propriamente II legisladol' tratou, nas disposições
geraes do decr. n. PI7, do processo summario,
que qualquer parte prejudicada pode intentar
contr3 a massa para ob3tar e excluir a arrecada­
ção de bens, que lhe pertencem, quando devia
tratar desse meio após ou conjunctamente com
as disposições, que I'egulão a arrecadação dos
bens da massa-de modo que estudando·se aquel­
la materia-parece ao leitor que nada m:Jis ha a
cowiderar nella-quando surge o art. HSO e seos

.§§-e o art. 10 l-que deve ser entendido­
como só devendo ter applicação, quando os di­
nheiros a depositar forem conle'lados, corno não
pertencentes a mas a-ex-vi do al't· 36 S '1. 0

Petição

(Para exclusão de bens sequestrados ou arre­
cadados como pertencentes ao fallido, para os
casos do art. 18 § unico do deer. n. 917, e do
art. 150-a qual deve ser feita logo que os bens
forem arrecadados ou DOS lres di,.s subsequentes
ao despacho do juiz, que determinar o sequestro).



Pede-vos deferimento,
A. e citado o Cllr~dor Fiscal.

tDnta e assignatur3.

160

. mm. Sr. Dr. Juiz Commercial, (ou quem MI')

Diz F., que tenJo sciencia que farão arre­
cadas ou sequestrndos os bens-taes e tacs, como
pertencentes a massa fallida de :F., e ao contrario
sendo tnes bem de sua propriedade e como taes
não podendo fazer parte da massn--como prova o
supplicante com as escripLuras juntas sob n...
ou destn ou daquella mnneirn, e querendo o sup­
p1icante no p,'azo legal provlJr a posse natural (alI
civil com et!eilo de nalur~J) de taes bens, nos ter­
mos do Regul. n. 737. de 25 de Novembl'O de
1850 arts. 329, e 597,-de que faLIa o art. H:iO do
decreto n. 9t7 de 2ft, de outubro de 1890-rp,quer
;) V. S. -, que designe dia -e hera para pl'Odl1zir
testemunhas sobre o seo allegado, em 3partado,
e ouvindo 30 (Dr.) CUJ'3dor Fiscal, julgue a pre­
sente, que offel'ece -por embargos - mandando que
lhe sejão entregues os mencionndos be.ns, p3ra

I

o ql1e-

Despacho do Juiz

A, recebo a presente por embargos, e tomadas
as testemunhas no dia tal (ou que o EscrivãO
designar) com cilação do Curador Fiscal, ve­
nha· me conclusos-depois da vista e prova do
Curador F. no triduo.

Data e Rubrica.



OBSERVAÇÃO N. 19

~ubindo os autos á couclusão do Juiz, este
julgará os embargos, sc procedentes e provados
mandando entregnr os bens ao reclamante; scnão.
/'cmettcrá o ;j0 embargante para os meiús onlin3­
rios, onde apur3rá o seo direilo-c3bendo em
qualquél' dos casos aggravo-de petição ou in­
strumento conforme o lugar em que se achnr o
Juiz on tribunal, como prcscrerc o Direito.

No caso de sercm os embargos procedentes,
mas não pro\'ad05, qU:lndo 0.1 uiz vir, que não
ba 11m direito liquirlo da massfl-á posse de taes
bens···diz o art. 150 § 5°, que só assim se pode
harmonisar com o § ullima linea, licarão em
deposito os bens reclamados até final deci~ão.

salvo o caso de se deteriorarem -e deverão ser
vendidos e o proelucto depositado-agora sim,
como prescreve o art. 151 do decr. cit.-2 ft parte­
o que vem provar o acerto da nossa observação
'18-in fine.

A expressão até final decisão usada no cito ~

5° jusliOca o nosso modo de entender, porque
deixa rel'-a incertesa em que o Juiz está do
direito- que não ponJe reconbecer-por faHa de
prova. Nesta mateda de fallencias o Icgislador no
3rt. 35 ~ 4' do cil. decl'. n. 9'17 diz, que «Das
questões de fraude ou ma f~ o Juiz nào ficará
adstricto as regras ele direito, quanto a prova,

21
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mas decidirá confor'me S113 livre e intima convi­
cção, fundamentando com ludo :) sentença co m
os factos e razões, que moti"em a decisão)).
Apesar de entenderem alguns espiritos fracos,
que esta disposição contraría os v8I'dadeiros prin­
cipias do justo e do honesto;-do justo, porque
contra o nllegado e provado não pode haver
acérto e!'n julgar; e elo bonesto, porque o julga-
mento descricionario e ôpinal.ivo é um incentivo
para o commettimenlo ele rereladeit'as fraudes
judiciarias, 6 um aLtenlado; e nós entendemos,
que ella é um salvaterio, é um meio necessario
para pôr cobro :í tantas fraudes praticadas a
sombra da fé dessa velha doutrina; o que jamais
deve prevalecCl'-a despeito'de todas as provas, é
d fructo <.la ma fé, é a falsidnde-e a ser proce­
dente semilhanle coarctada-em primeiro logar­
deviamos eliminar com o mais perigoso dos jul­
gamentos-pelo systema da convicção livre, da
consciencia-com os julgamentos proferidos pelo
.TUI'Y, qu,:') interessão á bens de muito maior' valia,
a honra e a rida dos cidadãos. E nós ja tivemos
a ventum de, na nossa humilde vida pl'atica,
colbermos um fructo des33 pl'eciosa doutrina,
praticada pela justiça hOOl'ada da Babia-na sua
capital-oblendo que fosse manlida em uma ane­
cadaç.ão uma propriedade, que tinba a seo favor­
muitos lilulos legaes de dominio simulados e
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que fOl'ão fulminados, pela convicção do Juiz e
Curador Fiscal, 111le li,erão a bonra de mais
tnrde-mantitlos na sua força moral pell) Tribunal
ela Relação em Accordão, que vem registrado na
Revista dos Tribonues·-serem reconhecidos tri­
umphantes pelos proprios reclamantes do bem
sequestrado. Hajão J llizes illostrac1os, rectos e
honestos, que os males provenientes das leis
serão nulliücados.

Petição para retirar bens da massa por qualquer
outro motivo legal-independente

de via de embargos

lLLM. SR. DR. JUIZ ESPEC,AL DO COMMERCIO

(OU QUEM FOR)

Diz F., credol' lJignoraticio da massa fallida
de F, qne tendo o objecto de seo penhor sido
avaliado por (1'), quer o sllpplicante recebei-o cm

pagamento pela quantia, de Rs .. entrando em ra­
teio pelo restante com o:: demais credores, o que
é mais favola\'el a ma~s:.J, porque indo á leilão o
pellhor, delle indirectamente suhirá a commissão
e mais onus desse acto, e assim o supplicante
requer a V. S., que ouvindo aos syndicos, a Com­
missão Fiscal e ao Dr. CllI'ador Li iscaI, m:mde
passar mandado de entrega a fnvor do suppli­
cante-contra os depositario (1:1 massa, para o
que

Pede deferimento.

(Data e assignatura do credor com o tilulo)
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Despacho do Juiz

Dizendo aspa rtes. volLe, queren do.
(Oata e rubrica).

OBSERVAÇÃO N. 20

LevaoLlo a parte esta petição ao~ ioteressndos,
eltes responderão, como róI' n bem da mnss~.

d'accordo com o 'JI'L. 67 leUra D. ~ 3' (qunndo
sobre a entrcgn simples da consa não se offerecel'
dll\'idn) ou d'accordo com o art. 70 D. ~ § l°,
concord~lndo com o pedido-(se não podendo
remir-se o objecto do penbor não róI' mais con·
\'cniente acccilnr o pl'eceito desse §-para então
êJ falta entrar em rateio).
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TITULO IiI
Da liquidação difinitiva da ·massa

e rehabilitação do fallido

O primeiro modo de Iiqnid~ção da maSS:l
realisa-se, pelo pagamento que o devedol' fn :lOS
seos credores de uns tantos por cento, fJc:lndo­
lhe salvo o direito de Iiquidal-a-pel' se-hypo­
lhese não contida no art. 58, sMe da maleria
l1rste titulo; mns que foi providcnciada no art.
:J11t. 51 letLra a) do ueer. n. 91 i, quando diz-a
concordata acceit:l (por pagamento) indnz: a en­
trega da massa ao credor parn liquidai-a, como
jlntender, sob a fiscalisação da commi são no­
meada-scgundo o art. 4·9-dccr. ibidern, para
essc fim-e para sna rescisão-h3\'codo caso para
tal. Nos ca~os do art. 58-os syndicos uifiniLivos
eleiLos, com a commis~ão fiscal de tres membros
com funcçõesconsl1ltivas e deliberaLivas procederão
á liquidação difiniLiva da massa-com plenos [la'
deres de administradores, responsaveis, e aptos
para todos os actos, como em cau apropria
pelo zelo, qne (levem de envolver pelos seos
interesse : O art. 60 e seos ~§ do deer. n. 917­
diz, em summa, os nctos que os syndicos ditlni·
livos podem pratic:lr, (.....) alem d:Jqllclles que já
farão enumerados, como sendo dn competencia
dos yndicos provi"orios com maioria de ra,ão,

(', o 2' diz-lodo e qualquer mario de liquidação sera
permellido, veja· e Reviél'e pags. 014- n. 14.7 e ouLros--llir.
Com. Franc.
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como uma result:mlc formal do coolraclo de tlnião
-no que <linda houver rasão de ser p:.lrJ pr:lli­
car·sc- porque ha actos, que passado o rnLmcoto
não podem mais ser praticados. Apurados os ha­
vcres da mns~;), que ja não lircrem si1lo apura­
dos, os synclicos, examinando a cscripturação e
revendo ('I') o balanço. art. GI do decr. n. 917)
organisarão a relação dos credores tom as obser­
vações convenientes, e convidarão elles á exhibi­
ção de titulos e á darem as explicações ncccssa·
rias ao dircito de cada um-e examinada essa
relação pela commissão fiscal, esta com os syn­
uicos pr acederá a classificação dos creditas,
classificação, que será nos termos que seguem,
apresentada a'o Juiz e annuociada por edital.

Petição para apresentação de classificação
de creditos

ILLJI\. SR, DR. JUIZ DO COJllJl1ERCIO (OU QUEJIl FIZER

AS SL'AS VEZES)

Dizem G:; syodicos da massa fallida de '17,
que tendo rcvi to o balanço da casa commcrcial
fallida e depois dos necessarios exames, tendo

procedido a classificação dos creditas ·da massa,
scgundo as c:lthegorins do decr. n. 917 arts. 67
e seguintcs do seo titulo 5', com a ãssistencia da
Commissão (iscai, que a presento assigna-\'om
apre~enta'r a V. . a referida classificação, e

1*) A palavra revislio-denola -2' operação de 'ver,- o que
confirma o que dissrmos.
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requereI' o seo julgamento, caso depois de commu­
oicarla por edital pelo espaço de f Odias-da soa
publicação, não se ar' esente conlra ella reclama­
ção-lermos em que

Esperão deferimento com a relação
C") da classincação.
(Dala eassignatura dos syndicos)

(Assignatllra dn Com missão Fiscal ao lado).

Classificação de creditos

CREDORES DE DOJ\ilNIO

F, credor por tal titulo, como se vê-pelo doc .
n. ue Rs. $
F, credor por tal tilulo, conrorme se vê-pelo
doc. sob n. 2 de Rs. $
O'lenciona-se o credito, sua natureza c a prova
e quantidade).

(Data e assignatura dos syndicos e
Commissão Fiscal).

CREDORES PRIVILEGIADOS

I7, credor por
2 de

sala rio, como prova o doc. n.
Rs. $

(Data e assignatura dos mesmos).

F, pela escriptul'a
credor de

CREDORES POR HYPOTHECA ou PENHOR

de penhor doc. n. 1-
Rs. $

(Data e assignatura dos mesmos).
(*) E~tas relações devem ser êluplas, uma para os aulos, ou­

tras para a prestação de contas, e recibos duplos. E' uma ne-
cessidade pratica. .



168

CREDORES CRIROGRAPHARIOS

F, pelas contas exhibidas, que confercm com a

escriptura~ão do fallido-credol' de~Rs. $
F, pelo titulo de dividas, leLtra, que consta dos
livros de Rs. $

(Data e assigoatura de todos).
OHSERVAÇÃO N, 21

Se por ventura-dentl'O dos 10 dias da pu­
blicação da classificação se ~presentarem recla­
mantes contra ella, o .1 uiz Olldo o praso com
informação dos seos organisadores, em praso que
designar-e procedendo as diligencias que julgar
necessarias inclu~ii'C aodiencia dos reclamantes,
proferirá a sentença - homologando a classi­
ficação, ou mandando reformal-a-d'accordo com
o art. 62 § 2° decr. n. 917-dando aggravo de
instrumento aos prejudicados, o qual não sendo
suspensivo dará logar fi serem contemplados os
I'cclamantes na quota, que for attendida pelo Juiz.
T2mbem podem os prejudicados propor acção
contra a massa-corno diz o § 4' do cito decr. ("li-)

A classificação será feita d'accordo com as
disposições doutrinarias-do tit, ti-art. 67 usque
7 Ido decr. n. 917 e nesse ponto não ha explica­
ções' que possão substituir a ignorancia ou
incapaeidade dos classiôcaotes, os quaes só

(' \ Por Aee. da Re/. da Relação da Côrte ele 21 de Outubro
de 18(17 - a acção resei ona não reforma a sentença de Classi­
ficaç'Io.
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encontrarão correctivo DO Juiz, que a th'cl' de'
homologar, ou no Tribunal, para quem hOllver
recurso,

Julgada a classificação devcm ser chamndús
pela imprensa os credolcs para receberem .eos
pagamentos, d'accordo com cUa, por uma só vez,
se esLiver a massa toda liquidada, c em rateios
parciaes sempre que houver mais de 5 % a des­
t.ribuir, atô o ulLimo raleio,

Havendo credores ausentes serão deiJOsitadns
ns quotas, que lhes tocar e qunndo houver qualquer
(llnida, sob informacão uos syndicos e da Com­
missão Fiscal, e lambcm as oão reclamadas, nos
cofres do deposito publico, por conta de quem
pertencer, ar!. 63 ~. 3' e 4'.

TO caso de sobl'n (raramente) serão resli­
tuidas :lO fallido, e se este for sociedade, o Juiz
nomeará um liquidante pai n destribuil-:ls, ~~

5' e li- do eit, dccr.

Prestação de contas dos syndicos difinitivos

Dizem os syndico ela massa f:lllid<l de F,
que achando· se liquidada a massa, pagos os
credores da classillcação feita, como provão os
docs. que offerecem sob ns. 'I a '12, (e deposita­
das as quantias não reclamada's, como consta por
sua vez dos conhecimentos, juntos sob ns.. e.. ,
quando se der e sa hypotl1cse). querem prestar

22
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Sl1ns conta~, nfim de ficarem quites com ::l massa, e
assim reqoerem a V. S. que disendo sobre ellas
o fallido e a Commisstio Fiscal se digne tomai-as,
termos em que

Esperão dererimento. ('I)

Data e assig-natUJ'::l com os documentos
necessarios.

_Disposições Prohibitivas

Do decr. n. 9'17, em relação ao Juiz, syndicos,
CllJ'ador Fisca I, perito.3, avaliadores e mn is oflici­
aes da .JustiÇ3.

Primeira (art. 66 decr. n. 917).
Não poderem comprar pOl' si 00 por interposta
pessoa qualquer bem d3 massa, sob as penªs
do art. 116 do cod, Criminal, ([lrt, ~3~ do
novo cod. Peo. decr. n. 847 de 11 de oulubro
de 1890.

Segunda (kts. 14 e 116 cit. dec.)
Que prohibe a retit'ada e occultação do fallido
sob pena de prisãO.

Terceira (art. 5ícit. decr.
Que condemna a perda em beneficio da massa
de seo credito o credor, que transigia com o seo
volo nas deliberações de concordata, lJura obter
do fallido vantagens para si (H)

(. ) o Juiz defel'il'iL, como for de Direito: e jJl nolamos na
pl'estação de contas dos syndicos, e do seo julgamento cabe
aggl'avo.

( t) A lei devia ler declarado o modo de tornar -se elTectlvo
fal perdimento pois se é por acção é uma burla.
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Petição para concordata em qualquer tempo
como diz o art. SS do decr. n. 917

LLM. SR. DR JUIZ DO COMMEHCIO .....

Djz H... , que não tendo na primeil'a reuni~o

de seos credores podido oblcl" delles uma con­
cordata pela allsencia ele nlgun~, que não poderão
se faser represeotnr na alllldida reunião, o que
agora pode dar-se a vista da proposta feita, que
ja se acba assigoada por n. de credores que re­
presenta quasi 3/ft. dos creditos, requer a V. S.
a sua custa a convocação dO$ seos credores para
o dito fim, d'accôrdo com o art. 5i) §§ 'I' a 3' do
decr. n. 917. pelo qual

Espera ·deferimento.
(Data e nssignntura com a proposta

a signada ou uão pOl' credores.)

OB~ERVAÇÃO N. 22

o Juiz clefel'irá esta petição, a qual o fallido
levará ao escri vão para dar-lhe cumprimento,
como ja ficou anteriormente exemplificado, na
primeira convocação.

Petição para exoneração ou substituição de syndicos
C) por morte ou justa causa

ILUI. SR. DR. JUIZ DO CC'j\IMERCLO ...

Disem OS credores da massa falliua de F,
representados em rnaiOlia, que é cOOleniente aos

(-) Ou da commlssào fiscal no seo lodo ou em parle.



seus interesses a subsUtuição do syndico F, por
quem V. S. nomear, até que seja íeil:J difiniti\':J­
mente pelos credores, cuja convocação pedem a
V. S. e nos termos dI) art. BD decr. TI. 917

Esperão deferimento.
(Data e assignaLura).

Despacho

O Juiz deferirá I podendo mandar inrorm<tr ú

escrivão sobre a oxistencia da mniorin qn:.lnclo
queira despach:ll' sem os nuloo: e em quolquor caso
dal'á lugar ao oggl'aro de illstrumento do ar!. cito
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CA frrUI, o U '1(0

Da rehabilitação' do fallido

ofallido, logo que se vel'iflcarem :JS hypo­
theses do a1'1. 86 do decrelo n. 917 de 24. de
Outubro de 1890 em seu favor, rC'qllercrá:1 sua
rebabilitação nos termos segllinle, como pres­
crevem os artigos 87 e seguintes 00 citado decl'.

IIlm. nr. DI' ..1uiz do Commercio ....
. Oiz F. que e acbando no ca~o de se rehabi­

litar pelos factos tae e tae5 comprov:Juos cum o
documentos juntos :::obre os ns .... como per­
mitte o art. 86 do decreto n. 917 pa ra por lermo
as ioterdicções legaes, qllC pe am ohre o snppli­
canle sem mais rasão de ser-requer a V. "
qlle ouvindo ao 01'. Cnrador FiscnJ, e publicado
este por :30 dia editaes, seja julgado rehabilitado
do- mesmo modo porque [lli jnlgado fallido­
termos em que

Espera drferimento A. e D.
por dependeocin-

(lhla e nianalul'a com os doc', legaes)

Edital de 30 dias para rehabilitação do fallido

O Dr. L.I uiz do Commercio ...
Fnz aber aos que o presente edital de trinta dias

virem, que o fallido f. feí'. a e, te Juizo o requeri-
mento. que e segue: fllm. 1'" •••• 0 qual Leve o
despacho-Como, requer-E para sciencia dos
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interessados maudei passar o plesente [J~ra ser
aillxado no lugar mais pilblico, e publicado pela
imprensa (quando hbuver)-que Eu, F. escrivão,
escreri.

(Dafa e (l~sign~ll1ra do Juiz).

Edital de publicação de rehabilitação de FaIlido

o DI'. F ... , Juiz ....
F<Jço ~aber; os que rirem o presente edital

que allel1llelJdo ao que me rcquereo F. na quali­
dade de fallido, e :J vista das provas exhibid{l8 e
que se 'H'.ham juntas aos re~pe('.tirDs autos o jul­
guei por sentença rebabilitado para que cessem
contra elle loelos os cffcil.os e interdicções da fal .
lencia- E para que cbegue ao conhecimento de
todo mandei pa~sar o presente, publicill-o e re­
produzil-o pela imprensa-e Jazer todas as com·
munica~ões desta rebabililação a toJos quantos
da fallencia receberam communicações legaes-

_ Dado aos dias do de ·18 , neste .
e Eu 1<'. esc I ivão o escre\'i.

(A~signalura do Juiz)

OBSERVAÇÃO N. 23

Se houver opprsição. ser~ e1la deduzida por
petição dentro do prazo, e só será procedente fun­
dando-se em casos que a lei prohibe a rehabilita­
ção. c o Juiz nrgar & rchnbililação haverá appe-
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IInção com um só eITeilo, devolutivo nrt. 652 reg.
D. 7J7, e 88 deer. n. 90.

O fallido deve requerer por tiLulo 011 prova do
sua rehabilitação uma certidão, em forma, tia sen­
tençn, que o rehabilitou. O documenl.os que de­
vem instruir' a petição para a rehabilitação são
fólba corrida, quitaç.ão, e certidão de qualquer
facto. que a deLerminar, como se rê dos :lI'tS. cils.
no tit. 8° png. 60 desta obra. A sentença que ne­
gar a rehabilitação não fuz caso jolgndo, e no re­
gistro da firma faU:da se clere fner ex-ameio a
devida averbnção da rehabilitação, arls. 88 § 2°
e89 §UI11CO do eleGI'. [l. 917ápag. cit.-\o­
ja-se uma dissertaç.ão sobro esle assompto na
Re\'. do:; Trib. da BalJLl vaI. 3° n. 4..pag.404­
e Riviere, D. Com. FI'. pnrte dos formularias.
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TiI LO IV

Dos diversos incidentes da fallencia

DOS MEIOS DE EXCLUIR E DE PREVENIR A FAI.LENCIA

Quando nos occupamos da abertura da fal­
lencia, per accidens, dissemos com o dispositivo
do art. 80 do decr. n. 917 de 21. de outubro de
1890, que o negociante cuja falleocia era reque­
rida podia por peLição nas 24 horas de sua audi­
encia allegal' para excluil-a a materia do ciL. art.
§ 1°, e nessa petição poclia,"quando fosse ne~essa­

rio, pedir para dentro de um l.riduo elle d1r a prova
allegad3, e caso não surtisse o desejado efIeito
esse meio e viesse a er decretada a fallencia,
então, devia embargar a sentenÇ:] ou aggravar
delJa, conforme a prova de que disposer, visto
como para o aggravo deve ter a prova feita, que
nos embargos, entretanto, se pode fascr-em ter­
mos.

Tanlo no aggravo, como nos embargos alIe­
gaodo-se a materia desse art. e § de cujo processo
a lei cito cogita no mesmo 3rt. 8°, tem-se em
mir3 excluir a falleocia. e bem assim a excepção
da ulLima parle do art. 10 do cito decr., § 10 de
cujo processo já nos occupamos, quaodo tratamos
da aberlUl'a da fallencia.

O negocia 01e, cuja fa lIencia se tra la r de re­
querer, tambem poderá com os meios desse artigo
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allegrlr para excluil-a, é1 incompelencia do Juizo,
::l illegitimidade da p:Jrle requerente, pelos moti~

vos do art. 4,0 e §§ 1° e 2° do cito decr. n. 917,
isto é, por Dão ser jurisdiccionado do Juiz, por
falta de registr:o da firma requerente, e por ser
pessoa impedida.

A jurisprudencia antiga ja. dizia (Orlando nota
·1266 pélg. 325), nos emb:Jrgo:s á declrlraçãO da
quebr'a não é allegavel outra m:Jteria que não seja
respeitante a falta de;pagamcoto. Vem aqui ad-rem
lembrar urna questão, que tem por muito tempo
agitado o e~piriLo de nossa jurispruuencia, qual a
àe saber-se, que valor juridico tem a exhibição
dos titulas protestados, com recibos de pagamento,
para excluir a fallencia requetiua nos termos do
art. 3' elo decr. n. 917, com as certidões de pro­
testos por falLa de png:1mento?

Em nosso humilde entender, essa qnestão sc
acha resolvida pelo art. 8' S I' do decr. n. ~H7,

leUras, (b c), de de qlle admiUio C~') o pagamento

e a novação, corno relevantes razões de direito,
para excluir a fallencia, e não fez restricção al­
gum:J, sendo certo, que pode muitas \'czes
succeder, que existão protestos de leUras, que
logo depois delles farão pagas.

O que não é rasoaíel é que ja não existindo
a razão da fallencia. que é :.I faU:). de pagamen lo

~.) E a ces ão de bens 4.8 bora depois do protesto, do arl.
131 do cit. t1ecl'?

23
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se queira manter' t3\ est3do, ~Ó por 3mor as
formulas processu3es, quando não ha quem sej3
pt'ejudicado com t:l\ soluç.ão, e 3 socied:lde só
tem á luerar com taes eliminações, visto como o
processo em laes cil'cumstaocias, C<lrece de fim,
como de causa. como diz Dalloz Repert. u. P70,
Bravard tom.1' pag.157.

Neste sentido julgou o Tribun31 da Re\3çãô
da B31li3, em f3llencia requerid3 por nós, contra
negoci'ante desta pr3ça, na qualidade de Curador
de m<lSS3S f<lllid3s e em contrnl'io o Tl'ibun<l\ civil
e criminal do Rio de Janeil'C', onde o voto vencido
do Dr. Gonçaives de C<lrv<llho resume as razões
detalh~l das de/nossa olJi oião e por isso trans­
crevemos o Acc. da obra das fallencias, do Dr.
Autran, p:Jra illustração de 3mbos os modos de
entender e chamamos a attenção dos leitores, para
o Dir. Rev. de 1875, vo1. 7' pags. 573 c 574.

ACCORDÃO

Vistos e examinados os autos, etc.
Pelo decreto n. 9·17 de 24 de Outubro, que

revogou a Parte lU do Codigo Commercial, o
cst<ldo de [allencia se opera desde que o devedol',

I
sem relevante razão de direito, deix3r de pagar
no vencimento qualquer obrigaç.ão mercantilliqui­
da e certa (Arl. .1.°); e caracterisa-se o mesmo
estado, embora não h<lja falta de pagamentos, si
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contra o de"eàor dá-se algum dos faclos indicados
no~Ln doart.1.°.

No segundo caso, a declaração judicial da
fallencia sá páde ter lugar, medi3nte prévia justi­
Gcação de nlguns desses faclos, cilndo o devedor
para assistir á justificação; no primeiro caso, o
de não pagamento no yencimento do titulo, a
fallencia é declarada com a simples exhibição da
prova do não pagnmento, isto é, com a certidão
do p'rotesto respectivo em fárma lllgal. (Ar1.4.° §
4. o e3.0 e art;:3,o)

Definio o decreto, no art. 2.°, quaes as divi­
das certas e liquidas, cujo não pagamento no ven·
cimento opérn a [allencia; assim como definia
tambem, no art. 8. 0 § 1.°, qunl a materin rele­
vanle, do direiLo para o llão pagamento.

Esta defesa, 011 n aferia _relevante, é restricta
á Iulsidnue do tilulo protestado, á do pagamento,
á de novação, á dn prescripção e à do al't. 588 do
Cadigo Commercial e art. 252 do Regulamento n.
737 de 1850.

Estes Jactos jl1l'idicos, porem, sá podem ser
nllegados como procedentes, quando preexis­
tentes ou co·existentes com o vencimento dos
titulos, e não quando posteriores ao vencimento e
e á prova do não pagamellto; e a razão é que, so

sendo admissiveis como defeza do não pagnmento
no vencimento, nenhuma relevancia ou proce-
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dcncia podem tel', quanno a sua exislencia é pos­
terior ao vencimento, e á prova do não paga'mento
que faz O protesfo, conformp, o art. ;3.'

E d'esne quP., assim. não é relevante a defeza,
o proteslo, que é a prova do não pagamento, pro­
dnz os seus'"elIeitos, e opéra-se a fallencia de
pleno direilo, conforme os a,rts, 'I. o e 3..

E é porque pelo protesto por não pagamenlo
surge desde I()go o estado de fallencia de pleno
direito-que o decl elo, estabelecendo os meios
\lnicos de prevenir e obslar ,á f311encia, isto é,
a momlol'ia, o acco1'do e:.clmjudiC'ial a concor­
data preventiva, e a ccssào de bens para a liqui­
daçeio judicial, não permitte taes meios senão
quando não tenha havido protesto por não paga·
mento de obrigação merc':Jntil; sal\'o quanto á
cessão de bens, e o requerimento do devedo r,
pedindo-a, fór nprescnlado nas !t.g horasp/'ccisas,
depois do protesto. (Úts, U, '107, 1~O e 1131.)

Assim, combinadas as disposições dos alts.
)

L° e 8', § 1.', 12, '107, 1~() e '131 do Decreto n.
9,17, é evidente qúe o pagamento ou novação
operados posteriormente ao proteslo por nãopaga­
mento. embora antes d:l declaração judicifll da
fallencia, não é materia relerante para excluil-a;
c por maioria de rãzão, si taos factos tiverem
lugar após tal declarnção.

Aindél mais. Determinando o a1'1. 6,' letra fi



do Decreto, que a sentença da declaração da
fallencia, no caso de protesto por não pagamento,
fixará o te1''f/W legal da falleneia a contar Lla data
em que se tenha caracterisado este estauo, deter­
mina tambem que a fnUcnein não se retrott'ahirá
á época. que exceda de quarenla dias da dnt:l do
primeiro protesto por falta do pngnmento.

ÁEsim, si o termo legal da fullencia é o da
data do primeiro protesto-e si por elle a fallencia
se opéra de pleno direito, é con~eqllente que o
devedor, por estar fallido, não póde validamente
realisar pagamentos de dividas ou naval-as.

Taes são as consequeneias juridicas das claras
disposições do decreto em vigor sobre fnllencias;
são sem duvida rigorosas lae~ disposições, o que
nãOJlutorisa ao juiz a negar-lhes execução ou alte·
rar-lbes o sentido. Embora rigorosas, são as con­
sequencias do art. 1 .' do jreferido decreto, que,
abandonando os texto~ do Codigo Commercial, c
a jurisprudeneia n'elles firmada, I segundo os
quaes, não a falta de um ou outro pagamento, mas
a prova elo estad'o ele cessação de pagamentos anto­
risava a falleneia, creou direito novo, e pelo qual
-opêl'3-se a fallcncia pelo simples facto do não
pagamento no vencimento de nma llniea obri­
gação mercantil liquida e certa.

E' ainda de considerar- se que u Decreto o. 01
~omo a legislação revogada, reconhece que a fal-
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leucia é um eslauo de Jireilo complexo, que n::ío
en\'ol\'e sómenle os intereses dos credores, mas

t::lnlbem inler esses de ordem pulJlica; pelo ljUC é
jndi~(JeDsa\"el no respectivo proces~o a inlerven~ão

do ngente do poder pllblico-pnrn conlwcer os
faclos criminosos, que na fnlleocia se podem dar.

D'ahi a creação do officio de Curador das
ma~sas fallidns pelo Decreto n. '139 de 10 de
Janeiro de 1890,manLido pelo decreto n. 1.030
de 1890 como llm dos agenLes do minislerio
publico; d'ahi as disposições do Tit. 7.' do De­
creto w 917 sobre a classificaçüo da {allencia o
dos crimes que da {al/.cncia decorrem.

Operuda de pleno direilo a fallencia, nos
termos expostos, e assim firmada a acção publica
do agente do minislerio publico para por meio do
respecth'o processo, organisar a lista dos cre­
c1orrs, pela veriOcação dos credltos, organisar o
bahmço do devedor, e emum proceder ás dili·
gencias necessarias para fazer o relalorio sobro
as causas que deLerminaram a fallenciCl, sobre o
procedimenlo do fallido antes e depois da declara­
ção da fallencin-de modo que os credores possam
ajuizar da sua Ma ou má fé, de sua culpa ou
dolo (Ar!. 4,1)), é "isto que, quando mesmo o
devedor tivesse pago illegalmenle depois do pro­
testo, Lal facto não poderia obstar essas diligencas
- «Não têm os cl'ldorcs e devedores o direito de
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Oppor-se ao complemento das formalidades pres­
criptas pcla lei para descobrir as causas da fal­
leneia; aliás a acção dn justiça ficaria paralysada,
e a fraulle ficaria mui/as vezes impune, o que é
essencialmente contra as vistas do legislador·
(Dalloz- Verbo-Faillite, n. 28).

E ficará paralysada a acção publica contra as
fallencias, si contra a letr:l, e o espirito do Oecreto
n. 917. Orm:lr-se a jUl'isprudencia de ser rele­
vante materia de não ptlgamento no vcncimento
de obrigações mercanles, liquidas e certas, o
pagamento ou novação realisados elepois dos
protestos; ficará destruido [lcl;-} base todo o regi­
men do mésmo Decreto.

Postos estes principio, e tendo em vista os
fundamentos da minuln do nggravo, carcc.em os
mesmos de procedencia jurídica.

Embora pelo facto de lerem sido entregues ao
Aggravante todos os titulas de sua responsabili­
dade, vencidos e não pagos no vencimento, se
devam elles considerar pagos por força dos arts.
398 e 48&.. do Cad. Comm., é comtudo sem con­
teslação QUt3 eSS:I entrcga teve lagar posterior­
mente:í desístencia do arresto em seus bens, da
acção, proposta pelo Banco da Republica; poste­
riormente aos protestos dos proprios credores,
que lhe fizeram a enlrega dos titulas paI' elles
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protestados; e portanto quando já se tinha cara­
cterisado e operado a fallencia (éIfts. P, 3D

, 60
,

letra B); sendo exhibidos em juizo, pelo Aggra­
vante depois que o Dr. Curador das massas,
juntando as certidões dos protestos, requereu a
sua fallencia, e quando portanto estava eminente
a declaração da mpsma fallencia.

No dO-ltlinio da legislação rcvogada era juris­
pruclencia corrente que-ai cessação de paga­
mentos, causa juridica da fallellcia, era facto que
existia por si mesmo indcpendé'nte· de qualquer
julgamento; e assim o é pelo Decreto n. 917,
art. 1°; a fallencia (por elle) se opera pelo simples
factó de não pagamento no vencimento; facto, que
hoje é a causa juridica da fallencia.

A sentença declaratoria da fallencia antben­
tica, constata o facto preexistente da mesma
fallencia, não o crêa; e assim não procede o funda·
menta-de que o facto, que opera a falleneia
deve coexistir eom a sua declaração.

A senlençcl declaratoria da fallencia só tem
por fim tornar notaria o estado de fallencia, e a
fixação de sua dat<l; é esse o direito (Goujet e
.Merge1'-Verbo-Faillile n. 16); são essas as dis­
posições dos art5. l' e..6· do Decreto n. 917.

li, nos tcrmos do mesmo Decreto, o paga­
mento posterior ao protesto não palie ter o eJIeito
de excluir a fallencia; sendo, para demonstração
em contrario inapplicaíel a jnrisprudcncia ita-.
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Italiano, no art. 683 pelo Aggravante citado, é o
facto da cessação de pngamenLos, e não, como no
nosso direito actual, o facLo de não pagamento de
uma unica obrigação mercantil, que aulorisa a
fallencia.

A' procedencia da allegarão do Aggravante de
que os titulos de suas obrigações mercantis, não
pagas nos vencimentos, foram por elle dados,
uns sob condição de responsabilidade subsidiaria
ou accessoria, outros em gal'lJl)\.ia de empreslimos
por conta corrente e outros em penbor-,obstam
o contexto dos proprios titulas, os respectivos
protestos, a entrega, que delles lhe fizeram os
portadores, e por fim a exhibição judicial dos
mesmos pelo Aggravan[e como prova de estarem
pagos.

Carece ainda de procedencia o fundamento de
que «o art. 8' do Decreto, permitlindo ao deve­
dor allegar e prorar, :lntes e depois da fallencia,
quanto seja necessario para excluil-a» é claro que
'não existindo, por virtude uo pagamento, as obri­
gações protest.adas, a sentença, que é simples
declaratoria, não pode declarar existente o que
poderia ter existido, mas não existe.

E não procede o fundamento porque, quando
a di~posiçáO cilada (art. 8') fosse applicavel ao
facto do não pagamento (art, 1') e não exclusiva­

24
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mente aos factos indicados no § '1' do art. l' a
declarnção da fallencia, segundo direito e o De­
creto n, 917, constata apenas o fncto anterior da
fallenein, não o crêa, como ficou dito; pela sen­
tença declnrntoria fica de direito ôrmado que, á
eontar do nãú pagamento dl.! obrigação mercantil,
provndo pelo prolesto, existe de pleno direito
operada, e ôxnda a fallencia do devedor.

E. sendo o termo legal da retroactividade da
J

fnllenéia da data do primeiro protesto por não
pngnmenlo conforme o art. 6' do Decreto; e assim
ficando cnrncterisauo o estado de fallencia desde
essa datn, conforme o mesmo artigo, não podem
ser considerados legaes e validos os pagamentos
posteriores á essa data, não procedendo em con­
trario a disposição do art. 28 letra Ado Decreto,
o qual refere-se nos actos posteriores e não aos
anteriores á rlec!nrnção d:J fallencia. E assim não
se pode affirmar que, em tal caso, ha f::tllencia sem
credores, porque os que hnvia foram pagos.

Quando assim não fosse, e pudes3em ser tidos
por legae3 e validos os pagnmentos posteriores á
data em que se operou a fnllencia, desappare­
cendo os interesses dos devedores e credores,
sobrelevariam á esses interesses individuaes os
de ordem puhlica, que subsistem, nos termos do
Decreto, representados pelo Dr. CuradoI' das
massas fallidas, ngente do minislerio publico; e



187

cuja acçBo taes png:lmcntos não podem impedir,
fazendo parar (J m:ll'dlil ordinaria do processo da
fallencia, desde ljue a acção publica ficou lirmada
pela fallencia de pleno direito operada pelo não
paga men to I provado pelo protesto.

Ao Corador das maSS:l~ f:lllidas, pelo regimen
do proprio Decreto n. D 7, como representante
da justiça.publica nos respectivos processos, in­
cumbe pe~as diligencias, que lbe são confiadas
conjunctamente com os syndicos. verificar os
factos. que pelos arts. 77, 'i9, 80 e 81 podem
co.nstituír a (allencia culposa ou fraudulenta, e os
que podem constituir CU?n7Jltcidade, em ordem a
iniciar-se o processo criminal da fallencia. E de
modo algum Laes diligencias'podem ser preteridas
ou prejudicadas. desde qlle ()perou-se a fallencia
do Aggravanle. pelo f;leto do não pagamento no
vencimento dos titulos de sua responsabilidade
mercantil; e tanlo mais quanto os pngamentos,
representados pela entrega, que dos mesmos
titulos lhe fizeram os credores, foram realisados
depois dos vencimentos e protestos dos titulos,
e flll'am exbibidos judicialmente pelo Aggravante
depois que o agente do ministerio publico reque­
reu a sua fallencia. juntando os I'e~pectivos pro­
testos por não pagamento.

Por todos estes fundamentos accordam os
presidentes do Tribunal Civil e Criminal em negar
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provimento ao aggr[lro, c em condemnar nas
custas a massa fallida. Rio de Janeiro, ,18 ue
Março de 1892.-Siha Mafra, presidente re­
lator.-Dias Lima.-Gonçalves de Car1)alho.­
Vencido.

O Decreto n. 9'17 de 24 de Outubro de 1890
não abandonou a noção da fallencia, respeitada no
3rt. 797 do Codigo Commercial: mostra-o o ~ell

preceito do art. 10 , in pr.
A fallencia é sob o regimen do Decreto o

mesmo que era sob o regimen do Codigo,-a
cessação de pagamento.

Sem fallar de outras difIerenças de detalhe,
o necreto de '1890, quanto á declaração da fal­
lencia, separou-se do Codigo:

1. o precisando os factos, dos quaes se induz
a existencia da f31lencia ('JI't. 1° ~ '1°);

2.° conferindo ao Curador 'Fiscal das massas
fallidas (que succedell nos antigos Curadores Fis­
caes) a attribuição de promover a declaração da
fallencia (art. 30 § 40

);

3. 0 autorisando os pOl'Ladores de titlllos, que
não forem os instrumentos de que trata o art.
350 do Decreto n. 7:37 de 1850, a levai-os ao
protesto (3rt. 3° § 1°);

LO mandando que o officia I dos protestos en·
vie semanalmente uma relnção dos protestos in­
terpostos ao juiz e ao Curador Fi~cal. para
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habililnr este fUllccionario a exercer a sua attri­
bnição acima mencionad;l (art. 30 § 2°);

5, o extinguir o procedimento cx-officio do
juiz t).

O ar!. 10 ia pr. do dfl,creto enuncia um indicio
indicati \"O do estado de fallencia, o mais commum.

Foi pensamento do autor do Decreto pór
termo ás vacillações da jurisprudencia a l'espeito
dos factos que re\'cl3 m a existencia daql1elle
estado.

N1nquella disposição teve elle o intuito de evi­
tar novas duvidas sobre estes pontos: '1.°, bas­
ta o não pagnmenlo de 11m3 obrignção certa e li­
quida p:Jra comprovar a fallencia; z·o, a obri­
gação não paga deve ser mercantil; 3,', dada a
recusa do pagamento, devI:! ella fundar-se em ra­
zão relevante de direito, a qll~11 ba de ser alguma
das enumeradas no art. 8.' ~ I. o

Sim, as relevantes razões ele direito especi­
ficadas no ~ 1.' do Clrt· .' do decreto (com a
omissão da denullidade) evidentemente concernem
á recusa do pag;Jmenlo de divida certa e liquida,
vencida, provada pelo prote5to ou pela exhibição
do titulo, e baseam-se em factos anteriores
áquellas recusa.

Mas, a defeza do devedor não é restricta ao
caso da recusa. Não teve elle, em verdade, razilo
juridica para se oppór ao pagamento da obriga­

(t) No mesmo sentido nos manifestamos a fl. 116.
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ção; de rei!o, não H' 0rrÕZ ao pagamento,-dei­
xou de pngar; a obrig:ltãn pagou-se, porem, inno­
vou-se, etc., depois do vencimento, depois do pro­
testo, depoi mesmo de iniciado o processo da falo
lencia, antes da declaração desta com todos os
seus effeilos? gnrante-Ihe a lei a defesa n'esse ter­
reno.

Bem terminanlemenle diz o decreto em seu
art. 8.' in. pr.:

« O deyedor poder á, emqu3ntr' se proceder ás
diligenciaR anteriores á declaração da fallencia,
allegar por pelição e provar em um triduo-q~lan­

to seja nccessarío pam excLuil-a, depois de decla­
rada, embarg:Jr a sentença ou :Jggr:Jvar.D

Si ~I defeza do devedor não tem limIlação
alguma, porque não poderà elb abranger o paga­
mento ou a novação posterior ao venr,imento da
oorigação do protesto, etc. '1

Cerlamente, si o legislr:dor tivesse o propo­
silo de reservar ° beneficio d'aquella disposiçãO
ao devedor arguido dos factos indicativos da fali·
encia capitlll~ldo no § I.' do ~rt. 1.', não consi­
gn:lfia lul disposição corno a principal do al'L' 8.',
e, por meio de uma referencia áquelle art e §,
(corno a que poz no §1. '. sobre as relevantes
razões de direito, ao art. 'I.', lU de modo mais
expresso, arrastaria a sua applicação do caso do
2rt. 1'. i II. pr. .

Era um dos objectos de duvida na praLica em



que termos podia ser a~miLida a contestação pelo
devedor das obrigações venciJas a elle oppostas
para o fim da fallencia: o decreto providenciou
sobre este ponto no art. 1.' pr e ~ I.' do n,rt. 8.'

Explicado como foi o art. .o§ -, .. do decreto,
não ha duvidar que a sua idéa capital, despren­
dida das que se lhe juntaram, umas para decidir
questões de doutrina, outras para maior clareza
ou para 'SOlver dilli.cllldades praticas, é a mesma
do Codigú Commercial art. 797, <Ipproximando-se
aquelle d'este artigo até quanto á redacção.

Diz o art. do decreto: «:0 commercianle...
que deixa de pagar no vencimento qualquer obri­
gação . ..entende-se {aUido;» diz o art. do Codigo:

«Todo o commerciante que cessa seus paga­
men tos entende· se qtwbTc,do ou ta llido. »

Ora, se, sob o dominio do Codigo, nunca se
achou obslaculo nnletra desta disposiçãO á admis­
são da defeza do commet'cianle, fundada no pa­
gamento, novação, etc. (V. decisões na Gazeta
JUTidica, voI. 5.', pago 473, na Revista Mensal,
de Esposei, de 1877. pags. 857 e 880, e no Di­
reito, voI. 19, pag. 170,) como vigorando o De­
creto de 1890, garantida a defeza em sua pleni­
tude ao <'levedor, se poderá contestar a este o di­
reito de oppõr-se á declaração da fallencia, alle­
ganc10 e provando a extincção recente das dividas,

protestadas ou não?
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Para o legislador de 1890, a fallenda é o
mesmo que era para o de '1850, a im potencia
em que se acha o commerciante de solver os seus
eompl'Omissor::, revelada mesmo péla não soluÇão
de uma só dellas ou por oulros indicios igual­
mente valiosos, como a fuga, o abandono do ne­
gocio, etc., para elle é, em summa, a perda do
credito que constitue o verdadeiro estado de
fallencia.

Nesta especie elle não se apartou da lição dos
commerci:Jlistas e da jurisprndencia.

Não assignala a fallencia a falL:J, embora não
justificada, do p:Jgamento de uma ou mais obri­
g:Jçóes, pagas, porem, afinal antes ou depois da
citação para o juizo da fallencia. (Pardessus, D.
C. n. '(101).

Houve cessação de pagamentos mas foi re­
parada, extinguindo-se as obrigações, á contento
dos credores?

O facto deu-se, mas deve ser levado á conta
das difficuldades passageiras, que ás íezcs surgem
na vida commercial. A verdDde é que o devedor

por meio de seus recl1l'SOS, dos da familia ou por
meio do seu credito, mesmo da confiança dos
seus creélores, venceu a crise, pouco importa se
ainda antes de citado para justificar-se da fallen­
eia, si depois: não está fallido.



o indicio da fallencia, que appareceu contrà
elle-desappareceu.

Afallencia é um eslado actual.
Em juizo não vai si verificar si ella existio,

mas si exisle; assim como, em relação a outrns
mudançns de eslaJo, ~or exemplo, em razão da
prodigalidade, não se trata de averiguar si esla
existio, mas si exisle.

Ao juizo incumbe pronunciar-se sobre o esta­
do das causas existenles no momenlo em que elle
pronu ncia a senlença; tem pois que attender ás
alterações occorridas na situação do devedor, á
satisfação dos credores ou ás suas concessões
sobl'evindds mesmo á declaração da fallencia, da
qual se recorreu.(Alauzet,D. C. n. ~,412 a 2,44.5.)

Nesta conformidade I~m procedido os tribu­
nnes fra ncezes (V. decisão em Dalloz, R. P.­
1874, Table vb., FailliLe n. 38).

Empregou o deredor meios ruinosos para
efIectuar os seus pagamentos; liquiJou precipita­
damenle os seus haveres; concedeu a certos cre­
dores exigentes e poderosos garantias com o
prejuizo dos oulros credores, etc.? ada disso
pode ser objeclo de conjecturas,: eis ahi novo s
indicios de fallencia, que devem ser allegado s
e provados. Deêr., art. 10§ ,1 0 e 3rt. 4° § i,0)

E cumpre tornar bem salienle que, além da
acção do curador fiscal em seu favor, pode o

2ó



credor, ainda que de titulo não vencido. requerer
a declaração da fallencia ou interyir no processo
desta, nllegando e justiocando os factos que
mostram a existencia da fallencia. (Art. 4° § 1°.)

O decreto de 1890, na questão vertente, não
se apartou do co<ligo, da doutrina e da jurispl'l1­
dencia dominantes no tempo deste. Mais convence
isto o que se segue.

Conservando ao cllrador fiscal das massas
fallidas a attribuição que ja tinh:l, por força do
decreto que creou o seu c:lI'go, de pl'Omover a
declaração e o andamento do processo da fallen­
cia, claro é que, si em seu pensar o protesto das
dividas vencidas accarretasse irremissivelmente a
deClaração da fallencia de devedor negociante, o
autor do decreto não f::tcultal'ia ao mencionado
curador o minimo arbitrio no exercício daquella
altrtbuição; pelo contrario, prescreveria termi­
nantemente, que, á vista da relação dos protestos
occolTidos, o curador, verificando apenas a quali­
dade commercial dos devedores, contra elles re­

queresse, sem perda de tempo, a medida gl'avis­
sima da fallencia.

Assim, porem, não dispoz no art. 3d § 4°:
autorizou ahi que o curador das massas fallidas
procedesse, como entendesse conveniente, devendo
dar conta ao juiz do resultado das suas invesli­
gações.
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Estas investiga~ões ão, sem duvida, as con­
cernentes ao estado diJ:; dividas protestadas, si já

foram pagas, noyadas, etc., mesmo depois do
protesto, de sorte que não ba mais lugar a rlec1:lra·
ção da fallencia; para que requerer então c.ta?

Si houve recusa do pag<lmenlo, persiste o
desaccordo entre os crcdorcs e o devedor e a este
caberá allegal' e provar as razões de direito em
que a funda. Si houve falLa, resta saber se, por
factos posteriores ao protesto, credores e devedor
se barmonisaram, e é a esta circumstancia que o
curador fiscal tem ele attender no uzo do prudente
arbitrio que a lei lhe deixa, no to::ante ao exerci­
cio da allribuição de que se trata, prudenle 3rbi­
trio que não teria applicação nos outros ca~os.

Ainda mais. O decrelo de 1890 introduzia
entre nós a concordata por abandono (art. 43).
Corno se wnciliaria no mesmo espirito-o pen­
samento benevolo para o negociante infeliz f:lci·
lilando-Ihe a suppressão de totlos os effeitos,
ainda os criminaes, da fallencia aberta, por meio
da dação in solutum, mesmo de parte somente de
seus bens e o rigor dezusado com que, a~ando­

nando as trndicções do direito e da jurisprüdencia,
se negariam os effeitos do pagamento, etc-, pos­
tcrior ao protesto, mesmo ao vencimento da
divida, e se ff~putaria persistente a cessação de
pagamento? Seria flagrante a contradição I



Não é indif'ferentc notar que o decreto mandou
que a arrecadação dos bens do fallido fosse feita
pelos syndicos com assistencia do curador fiscal,
sendo os syndicos pelo menos dous ,nomeados
na sentença da declaraç.ão da quebra (Art. 6"
letlra C. e a1'1. 36).

Ainda a elles Íncumbio a publicação desta
sentença pelos meios que julgarem conveniente,
a administração, venda dos bens etc., bem como
promover a convocação dos credores, fazer a lista
delles, etc. (arts. 36, 38 e 39).

Conseguintemente, suppoz o legislador a ex­
istencia de credores conhecidos, ao tempo da
declaração da fallencia. e impússibíli~ada se acha
esta, si taes credores se desinLeressassem.

Objecta-se que o legislador somente admitti o
como meios de obstar a fallencia, a moratoria, a
concordata e a cessão de bens, notando-se que
aquelles dous, antes somente de qualquer protesto
de divida vencida (arts. 107, 12 e 13). Respon­
de-se: '1°, defender-se da imputação da fallencia,
negando o facto com a prova do pagamento, no\'a­
ção, etc., não é o mesmo que pretender obstar a
deelamção da falleneia confessadamen te exis.
tente; 2°, os meios preventivos são um favor ao
devedor insolvavel, tanto mnis relevante, porque
em dous delles se eonslmngc o voto da mino·
ria; ao passo que a defeza no juizo da Callencia
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é um dircito, no exercicio do qual pode o devedor
provar que satisfez um pOI" um os credores, cujos
titulos vencidos lhe forum úppostos; 3°, no codigo
já esta va consignana a medida da mora toria e
jamais se entendeu que, em consequencia da
existencia della, estava o devedor inbibido de
provar que não estava fallido,--l-endo pago, novado,
etc. etc., os titulos de divida, com que se docu·
mentara.a petição d:J fallencia; 4,0, comprehende-se
ter o legislador exigido que o deveqor, que pre­
tende obstar a fallencia, não o possa fazer em
regra depois do pl'€ltesto, pois que, á vista deste,
o curador geral tem de agir, chegando o periodo
em que, ou se abre a fnllencia, ou em tempo o
de,'edor defende-se com a prov:l da justa rccusa
ou com a de haver sanado a falta do pagamento.

Ainda, por outras razões, me aparto da opi­
nião nn maioria do conselho.

O estado de allencia não se tomél de pleno
direito pelo protesto de dividas vencidas, certas
e liquidas, como pensa a maioria do conselho.

Não se vê isto no decreto de 1890, desde
que como o codigo reputa fallido o negociante
que não pagou dividn certa e liquida no venci­
mento; desde que garante ampla defesa ao deve­
dor, não obstante lão severo preceito; de de lIue
se servp, da formalidade do proleslo, apenas para
dar meio ao curndor das assas fallidas de exer-
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ceI' a sua iniciativa nas fallencias; desde que não
contém uma só disposiçãO que innove naquelle
sentido o direito anterior.

«La ~essazione di pagamenti non é che uno
stato di falto. il quale si tramula in stato di dirilto
per mezzo dei provvedimento emanato all'opo
dall'autoritá judiziaria competente. « (Vidari-
D. C. n. 4)394.).

Qualquer mudança de eSlado passa a ser de
direito pela sentença du juiz incumbido de veri­
ficar a sua existencia; é desta sentença que dimana
a applicação das disposições legaes sobre as
inlerdicçõcs, nullidades de clctos, etc., concer-

nentes á mudança de estado de que se trala,
applícação antes disso inadmissivel, salvo quanto
á nullidade dos aclos anteriores, tratando-se ela
loucura (T. de Freitas.-Cont:.)

Na fallencia o juiz declara que alia existe;
anles do julgamenlo haverá provas elo facto (o
prolesto é uma dellas), que podem ser combatidas
pela defesa.

Se o protesto tivesse a força que lhe empresta
a maioria do conselho, toda a eleresa ficaria ex­
cluída e o juiz Iimitar-se-hia a nomear os syn­
dicos.

Estas novidades, porem, não estão no decreto
de 1890.

Sobreleva accresci:m ta r, que o decreto não
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impede que o credor. ainda que de divida vencida,
requeira a declaração da fallencia, sem ter preen­
chido a formalidade do protesto; aliás, elle é
obrigado a apresentar o titulo e não a certidão do
protesto (art. ~o lettra C).

Ora, requerida a fa lIencia nestes termos pelo
credor chirographario ou não, segue-se, accei­
tando-se para augmentar a doutrina da maioria
do conselho, que, ahi não se tendo dado o pro­
testo, a fallencia não se operou ainda de pleno
direito e o devedor pode justificar-se, provando
ter pago ou novado a di vida depois do venci­
mento.

Além de dar grande importancia á disposição
do decreto de 1890. que manda conlar o prazo
legal da fnllencia da data do primeiro protesto
por falta de pagamento (urt. 6. o letra b), quando
já o velho codigo aLLendia á data da efIectiva
cessão dos p~gamentos, da qual o proLesto é ape­
nas uma prova, a maioria do Conselho entende
que os pagamentos de dividas feitos depois do
protesto são nullos porque occorreram dentro
daquelle termo legal e não podem por isso ser
allegados pelo devedor em sua defeza.

Convém observar, anLes de tudo, que tmtan­
do-se ainda de averiguar -e ha ou não estado de
fallencia, não ha applicar ainda disposições que o
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suppõem já definitivamente reconhecido e decla­
rado de direito.

Fóra isso, entretanto, admissivel, a verdade é
que a lei de '1890 não consagra a nullidade que
a maioria do Concelho invoca para despresal' a
defeza do devedor, que exhibe reunidos os ti·
tulos vencidos, de cujo não pagamento se o res­
ponsabilisa para o fim da fallencia.
. Os arts. 28 e seguintes fazendo dislincção de

actos e operações praticados pelo fallido, já de­
pois da declaração da fallencia, já no termo legal
della, já até dous annos antes deste termo, já
ainda, seja qual for a época em que tenham
sido feHos, dispõem claramente quanto aos paga­
mentos:

11.°, que são nuHos do pleno dil'eito os paga­
mentos realisados depois da declaração da fallen­
cia (a rt. 28 letra a);

2.~, que se consideram nuIlos de pleno dil'eito,
a beneficio da massa sómente. os pagamentos de
dividas não vencidas. feitas do termo legal da
(allencia (art. 29 letra b).

Logo, o pagamento das dividas vencidas é
vallido, seja qual fÓl'o tempo em que tenha sido
celebrado, menos si o foi depois da declaração
da faHencia.

O art. 6. o letra b, invocado pelo Conselho,
apenas regula a fixaçã o do prazo legal d3 fallen-
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ci:.J: as nullil1ades dos :.Jclos do [allido sao pre .J
criptas nos :.Jrtigos ê.lcima ciLados.

O argumento de que a lei creou aacção do cu­
rador das mass:.Js falliuas p:.Jr:.J reprc::entar os in­
teresscs de ordem publica, 3Cção quc não póuc scr
i rn ped ida pelo desi ntcrcs~c dos crcdorcs, dc\Oel1­
do proseguir-se no processo de fallene!a p:.Jl'3
averigu:lrem-sc os faclos, qlle con liluem n fallen­

cia culposa ou frallUulcIJl:.J, não tem o valor CJue
SllppOZ a maioria do C01l5el/100

Conrém, antes dc ludo, nolal' que o lugar d

curador das maSS;lS fallidns não foi creado pelo

dccrclo das fallencins: esle decrcto o manlevc com

modil1c:Jçã o das suas aLlribuiçõcs.

Tnl calgo foi eslabelecido, como já acima foi

dito, pelo Decrcto 11. 139 de "O dc Janeiro do
mesmo anno, em sul slituição ao cmador nomeado
pelo juiz em cadn processo.

Como o nnligo curador fi cal, o cUI':.Jdor /las
m:.Js~as f:.Jllid:.Js represenla lambem os inlercs °c
dos crcdores; sómenle no relatorio que subrnellc

ao conllccimenlo delles é quc comcçn a occupar-se
dos factos quc inleress:.Jm á justiça publica-qmJl1­
do, p.ortanlo, já não /13 mnis qucslão d::! cxislencia

d::! fnl!encia.

Aliás, express::!menle, delermina o dccreto no

art. 77, que o processo criminal contr::! o fali ido
26
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nao poderá ser iniciado antes da declaração da
fall,'ncia.

Certo, a fallencia culposa ou fraudnlenta-é
um crime, mas é um crime especial; dilJerente·
mente dos outros crimes, não pode, mal seja
commeLLido, ser levado ao conhecimento da justiça
publica; e mesmo em certos casos, é vedada pela
lei a sua averiguação e repressão.

Não é o direito pen:ll que traça as regras para
a indagação !lo estado de fallencia, das snas
causas, dos factos que determinam a sua qualifica­
ção de culposa ou de fl'éludulenta, é o direito com­
mercia!. Este dil'eilo vai ao ponto de, em dados
casos, rese['vando~se o facto da fallencia como
exclusivamente seu, obstar á acção penal em rela­
ção a elle.

E' assim que pela concordata por abandono
faz cessar absolutamente o proseguimento do pro­
cesso de falleneia, os eff~itos criminaes desta. E'
assim que pelos meios prcventi vos da fallencia
impede a declaração della e conseguintemente a
in"csLigJÇão, em nome da Justiça publica, em
relação a deredores confcssadamente impossibi­
litados de satisfazer os seus compromissos com­
merciaes.

E' que na quebrê:l podem dar-se os caracteres
justificativos da criminalidade em geral corno a
simulação, o abuso de confiança; mas, alem
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delles, prepondera o ponto de vista commercial,
de sorle que as leis lêm por fim constante subor­
dinar a punição do crime aos interesses do com·
mercio. (Ferrão-Tb. C. P., vol. 8°, pago 111).

Os inleresses da Jusliça Publica, em relação
á fallencia, são ~ob o regimen li;} lei de 1890, os
mesmos que eram, s(Jb o rcgimen do Codigo; ora,
sob o regimen do Codigo. elles sempre cederam
:mte eEte facto joridico de inilludi\'el alcance para
a sorte do devedor, a extincção das dividas:
nunca serviram de obstaculo, em caso tal, á não
declaração da fallencia, (lO al'chh'arnento do pro­
cesso depois de decl:Jr:lda, mesmo a annllJla';ão
deJle, lanto ni) parle commerci:.J1. como na crimi­
nal, quando já condp.mnado o devcdor pela banca­
rota, C0ll10 se deu 00 caso FOl'tinho. (Revistu do
Instiluto dos Advogado. vol de 1868, p:Jg. ~8'1

v.. Direito voi. 7°, pag, 573, vol. 1:3, p<lg. 4.06.
"01. 19, pago 170, <Jlem de outras decisões já
ciladas).

Como. pois, decidir-se, fIO estado do nosso
direito, não alterado pelo Dec. de 1890, (se­
gundo este Dec., é, depois da decla,:ação da
f:J1lencia e da verificação de credilos, que ~e ini­
cia o processo criminal-art!';. 77 e 78 ;!"), que
em razão do interesse que a JusLiça Publica tem
na punição do crime de quebra culposa ou frau­
dulenLa, deve dcclarar- se a fallencia, a despeito da



procedente ucfeza uo UeI'CULlr, fundaua em factos
juridicos posteriores ao vellcimento da divida ou
dividas, que excliJem ab olutamentl3 a exislencia

da fallencia?

Desde que comecei a applicar a nova lei dns
f~lllellcias, no extincto jllizo do commercio, da
'I n va ra, en lemlia da forma qnc ex puz, e ta nto
mai ncreu:lci não esl:ll' em erru, vendo o meu
illustrado collega DI'. ~[ncedo ~oares, juiz ela ;28

varn, qlJe teve ral'le con'piwa na elabocação da
dila lei, entendei-a da mesma m::lIleira.

ão nbnlilr'am a minha orinião os argumentos
da contraria, triumphanle n:1 dpci~ão do Conselho.

Re'pnlDlJdo, ele accordo com a maiorin elo
Co[]~elho, pro\"a do pagamento a enlregJ dos
titulas de divida ao dCl'euor, e lendo o nggravado
exbibido os que lhe foram oprostos no embargo e
:1flucl!es a que se referem :1;-; certidões do protesto,
njunlad<Js pelo Dr. Curnuor fiscal a fi, 42, é meu
voto qlle o aggra ...ado não eslá fallido e ::J senteoça
de fIs. 79 de\'e ser reformada.

Releva, unall1lente, notar qlle, cum a maior
irrrgularidade requerell-se a decl:lra~'ão da fal­
lencin 00 aggravado em aula do embargo, promo­
\'ido por um dos credor e. do mesmo (lggravado.
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Dos meios de prevenir a declaração da fallencia

No art. 12. do decl'. n.O 917, trata o legi'­
lador de estabelecer quaes sejam om sintbo'e
êsses meios, que pas8a a desenvolver em um ti­
tulo especial, X da lei, dando para cad,l u:n a
forma 011 norma do processo a seguir, 110:, art .
107, UO e131, com:l exp"essa .men·ão do. uni­
CD, de qlle taes meios só nproveit;Jm ao negoci­
aote que houver registrado sua firma ou 1'3 ão
commercial, o que ja dissemos e repelimo~ foi
uma das forLes r:lsões, de en\'olvermos nesta

obra os regislros de firma'.
Os meios porem, de excluir a fallencia, inde­

pendem desLa fOl'lnalidaJe, como e voriflca do
conLexto do art. 8. o que a el13 não se refere, ... 0

devedor poderá, etc.
Á::sim o negor..i:llJle, que qu;~er obstar a decla­

ração de sun fallencia, e qlliser ouler dos seus cre­
dores um praso C') para der,tro delle embol­
sai-os fará ao.1 uiz competente, a seguinte petição:

Petição para pedir moratoria

lLLJ\\ SNR. DR. Jt.:IZ DO COMMERGIO OU A QUEM COMPETIR

Diz F. r,egocianle de La praça, com firma ill .
cripla no regislro do commcrcio, como prova a
certidão I], 'I, lllle se achando na iml ossibilidauc
de pagar de prompto a seus credores (por laos e

l*) Que não pode exceder de um anno da dala lia concessão
-art. 112 decr. n. 17.
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taes rasões), e não se ~chando em esl:!do de in­
solvabilidade, corno a primeir:! rista se evidencia
pelo balanço, doc. jUllto n . .:., L1epenilenda are·
nas de um prasa rasoavel de6 mezes (mais ou me·
nos), ("'.) para realisar o embuba do principal e
juros deridos a seus credores, exhibintla os docu­
menlos c livros, como preceitua o arte 10S, do
Decr. n. 917 requer n v. s.", que da lista das seus
credores, nomeie uma commissão de syndicancia
idonea e l,roceda as delllais formalidades legaes,
para ser obstada a decretação de sua fnllencia,

I

que convem eritnr para não aggr3var a situnção
do~ credores e da supplicante, que em taos ter­
mos.

Espera deferimento.
Do (havendo mais de um escri­
vão) e A' na forma da lei.

]);]Ia e assign;ltura, tcarn declaração
dos doc. e livros)

Observação n. 24

estn petição deve a parte juntar o balanço, a
conta demonstraliva de lucros e perdas, a I'ela­
ção nominal dos credores, tudo d'accordo com o
art. 10S, do decr. n. 9,17, e levnnc!o-:! ao Juiz.
elle encerraI';) (H) immedintamenle o livreIS, I;JI)-

(010 alt. do decr. n. 917, prohibe ar de ruais rlo UIlI auno,
prorogado e dentro dellc LJourer pago 50 '/., P 'lo art. 119.
O Cod. da Belgica art. 8. e outros só dão nm anno.

(.. ) A lei manda o Juiz encerrar, e nao o eSCrivão.
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cando a sua rubrica, no lugar onde tiver terminado
a escripturação, e o balanço e mais documento,
que acompanharem a petição, rubricando-o, e
dará o seguinte despacho:

Despacho

D. A., nomeio aos credores (um ou mais) F. F.
para informarem sobre o pedido pelo supplicante e
o Escrivão fnç,:! constar pOI' aviso pela imprensa que
ficam suspensos ç"") os procedimentos pendentes e
que se possam inlenl:lr contra o requerente, até
que seja resolvido o seu pcllido (no caso de
haver) .

Dala e rubrica.

OBSERVAÇÃO N. 25

o e~crivão a quem fôr distribuida a petição
pedindo :l moratoria immediatamente notificará
aos membro:; da commissão, o despacho do Juiz
nomeando-os e convidando-os a virem ao cartorio
assignar o termo de acceitação de tal encargo, e
se algum ou todos se recusarem acceitar a nome~l­

Ção, o escrivão informará ao Juiz, para fazer nova
nomeação. O termo de acceit~ção é uma necessi­
dade para tornar certa a responsabilidade as­
sumida pelos nomeados e equivale ao abolido
termo de juramento, sem o qual não se excI'cia
fLlncção alguma, qunndo entretanto este termo, de

(') Esse aviso nào obsta os proles tos por falta de acceile 011

de pagamento, como displle o arL 109 ulUma llnea.
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.que Jnllamos, r. mnis proprio, por1~le ~ssumc o
caracter de umn consa verdndciramente civil, de
uma obrignção, de interesses_ mund3nos, que elle
reguJari~a .

Termo de acceitação de syndicos

Aos ... dias do mez de ..... do ... em meo
cartorio, nest3 cidade (... ) comparecerão F e F,
e por elles me foi dilo que de 3ccordo com a noti­
ficnção do despacho do Juiz, vinhão assignar o
termo de acceitaç.ão da commissão de syndicancia,
para illformar o pedido 11e moratoría feita por F,
e sujeil3vão-se 3 todas as responsabilidades legaes
desfc encargo; do que pnl'a constar lavrei o
presente termo, que assignarão, depois de lido e
~lcharem conforme. Eu, F, escrivão que o escrevi.

(Assignaturn dos syndicos).

Informação prestada ao Juiz, em cumprimento
do encargo recebido

ILLM. SR. DR. JUIZ DO COMMERCIO (OU QUEM FOR)

Dizem F. F, membros da commissão de
syndic3ncia por V. S. nomeados para informnr o
pedido de moratoria, do negociante F, que pro­
cedendo as neccssarias investignções e exames
dos livros apresentados, verificarão (aqui, dirão
prol ou contra o que encontrarão e souberem de
verdnde).

E as im tendo cumprido o seo dever no praso
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que lhes foi as ignado, requerem a V. . quo
mande junt:lI' aos :1l110 n pre enle informação,
pnra que elle3 subão ;) conelu ão de V. , • para
resolrel' sobre o pedido da petição informndn,
como fôr de justiça, e

Esperão deferimento.
(Data e assigllatura dos membros

da commissão.)

OBSERVAÇÃO N. 26

0.1 uiz deferirá o pedido e nos nuto lomando
em consideração;) informação prestada indeferirá
o pedido de moratol'in, dando aggl':)\,o á parlo, e
nos termos do 3rL, ,113 declarará aberta a fallen­
cia do devedor, que dc:o a pro\'a pc!' se de seo
eslauo de fallencia. OJuiz pode Lambem in liminc
deixar de tomar conhecimento Jo pe l lill0 de 100­
fataria, por não vil' a petição insLruida com o
documentos precisos, cio que c:Jbe lnmbem o re­
curso de aggravo. a hypothese de lomar conhc­
eimelllo do conleúuo d:J petirãO, de er favor:Jvel
o parecer da commíssão (ou querendo o ./uiz
declinar p3ra cs credore a solUÇãO <1cCiniliva do
pedido, o que nos parece muito rasoavel) ilarú o
.Túiz o seguinte despacho:

pespacho

Conroquem -se os credores para o uia ("') .•. "
( I Segl1nr1o i1iz o art. lU, decl'. n. ~17, dentro de lú dias

da data do parecer.
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afim de resoh'erem sobre o pedido de moratoria,
nos lermos do arfo 33 e seguintes do decr. n. 917.

(Data e rubrica.)

OBSERVAÇÃO N. 27

o Escrivão recebendo os (lulas com esle des­
pacho immediatamente fará a convocação para a
reunião, designada da mesma maneira por que
procede com· a convocação dos credores para a
primeira reunião dos credores de uma. casa fal­
lida qualquer, omitlindo os avisos e participações,
que se referem as interdicçõe legaes do declarado
fallido. No dia da reunião, pl'esentes o Juiz,
commissão fiscal, Curador Fiscal, requerenle e
credores, feita a chanJada pela lista, que deve ter
organisado a commissão de syndicancia, para
esse fim, tios creditas veriOcados, ludo como na
primeira reunião de credores de l]m~ massa fal­
lida, menos na parte que se refer'e ao relataria,
balanço e exames, que os syndicos e Cura­
dor Fiscal são obrigados á apresentar á reunião,
o Juiz exporá o motivo da reunião, depois de
verificar que ha numero legal para ser votada a sua
maleria. Se não hourer numero para volal-a,

,
o Juiz considerando o faclo uma recusa, como diz
o 3rt '113, e d'accordo com o art. 58 do decr. n.
917, declarará aberla a fallencin do devedor, (l

orrlenará aos credores presentes, que eleijão os
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syndicos definitivos, qlle procedão a liquidação da
m:-tssa e a commL'üu [lsc<ll de 3 membros, por
maioria absoluta ou relativa dos presenle , por
dever ficar constituído o conlraclo dr. união. Tudo
se fará constar da acla, que será assignada POI'

todos, como na primr.ira rellnião. fnendo o Es­
crivão, 7Iost-(aclum. a cilações ecommunicnçães,
corno no caso ele ('dlcncla. annunciando o resulla­
do definitivo, art. 119 do cil.. decr.

Havendo numero para volar-se a maleria da
moratoria, sendo ella negada o .1 uiz procederá
como acima dissemos; e sendo concedida, nos
termos do <:lrl. '11!(.e11Hdo decr. n. 9'17, oJuiz
<:l homologar~ na mesma reunião, (como declarou
aberw a (alleneia no ca o ue denegação) e con ri­
dnr3 os credores ti elegerem uma commissão ue 2
(ou lres) membros pnra O:cali 31' a clmducla do
indiciado, e para os fJns do art. ·118 e 48 do
decr. n. 917.

Cumprida 3 rnol'aloria é ella assim julgada,
nos lermos porque se procede nas concordatas, e
ia indicamos.

Os credores dissidenlcs da rnuraloria poderão
oppor embargos á slla homologação, os quaes
embargos serál) processndos, como diz o :II Lo 46
do cito decr. em <lUto apar~ado, No caso de dar-se
rescisão da moraloria, a commissão fiscal reque­
rerá ao Juiz, que seja ella assim declarada, e
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aberta a fallellcia, prosiga -se nos uileriures termos
da liquidnção do activo e passivo, d'accordo com
o art. 58 do ciL decr., salva a hypothese do
art. 11 9.

Sobre quaesquer questões que sobrevenhão
no processo de moratoria, consulte-se a obra Add.
ao Cod. elo Commercio do Dr. Teixeira de Freitas,
pago 1242 LI que 12íO.

Petição para homofo5"ação d'accôrdo preventivo
de faIlencia

ILUi. SR. DR. JÚIZ no CO~IMERCIO (ou QUEM

SUAS VEZES FIZER)

Diz F, negoci3llle desta praça com firma re­
gistrad3, coo forme pro ra a certidão jullta, doc.
sob o. 1, que tendo [dto uma concordata cxl(';l­
judicwl com os eus credores, doc. 11. :a (*)

representando 3/1 da totalidade do seo passivo,
doc. n. 3, ('I') par:l jJrerenir 3 decretação de sua
fallcllcia, a vista de justo' motivos que tinha para
contar não pojeI' p3gar em tempo os seo~ COill­

promis os, requer a V. S., que baja de homolo­
gaI-a para os fins de direito, e 3S im

P. a V. S. que O. A. sejão
citados o ioteres ndos p3ra

\'} o tloc. n, '.? é o ~cl'õrdo, fll!/} é como um cl)nlra~lo foilo
em p~p(ll cllado c as ignado por d'3vcdol' e crodof'es e com as
Jirrna recollbecida' al't. !:ll decl'. 11. 9l7.

l 'I E' a li$la nOll1inal do r:rcdor', com. d"claraç;io de
domicilio, nalnre7.a c quanlltallvo rlc C<llla credilo, art. aJ,
de'r lll7.
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ofTerecercm a opposiÇão que
Ih'erOlll 110 pl'aso edital de 10
dia, 'olJ pena de revelia, em

deferi men to.
(Data e assignaLura do devedor).

Despacho

D. A. passe-se o euiLal pedido (ou renha a
minl1a conclusão qllalldu ell~ qllizor rejeiLar in
limine o pcJiLlo por náo vir a peLiçiio iiI truida
com os documentos leg:le~, como no C:lSO do Ul't.
·110, porque todas c'La' uispo ições se explicãO e
se compleLão, sob penu de nbsoruo e confusão.)

Dat;t e rubrica.

Observação n. 28

Levaua esta peliçãa corn o ue par.ho ao E cri·
\'~o a quem fór di tl'ibuida, clle. Llepoi' ela autu­
açào, pn sará n illtirn()~~àO eJilal do pedido da

homologação da concordata, com () declaração d s

dez dias a sigoado, ub pena ue ,el' julgada a

revelia de qualquer opposiçãJ. 'o n50 houver ap­

po ição o e'cl'i\'ão juntando as rolhas das publi­
cações etlitaes, a copi;) ua euital, e :1 cel'liuão de sua

afIix:1çãO , como cio est)lo, sellando e preparanuo

o autos, os levará á conclusão uo ./uiz p:lr3 os Uns

legaes e o ./oiz I'ecebenuo -os deverá julgar por

sentença a COlJcul'uala por ter ella corno maio!' 1':1-

ã!) a sc9 favor ;l au encia d~ oppo il,iãO; e nc's'~

sentença conrjl'mará a escolha dos fiscues nomea-



dos pelos credores, no instrumento da concor­
data, ("')ou nomeará a r,ommissão fiscal. qne lem
de fiscnlisar ü cumprimento ela cOllcordat,a e sua
rescisão. como previnem os nrts. 126 e 127 do
decr. n. 9'li.

QU(lndo dissemos que todas estas disposições
se explicD"nm e se completavam não tínhamos
em vista os dispositivos expressos do art. i30 e
seus §§ do decr. cit. qlle nos dão nmpln rasão.

Ncg(ldn ou rescindida a concordata preven­
tiva, a moratoliri. bem como a concordnta não
pre"enlira, n que tem por fim pór termo á fallencin
e não obstaI-a 011 prevcnil-:l, do art. 42 do eit.
decr, pr o~cguirá a fallencin on a cnusa seos ulte­
riores termos, (1<1 sua nbertura ou da liquida,ção
elo aclivo e p(lssi \'0 como dizem arts ..5~, fI t:3, 118,
'125, ,126 do decr. cito n. 917.

Petição para reclamar contra a homologação
de concordata

ILUL SR. DR JUIZ DO COMMERC10 (OU QUEIIl.FOR)

Diz F, negociante, credor eln firma .... que
tendo visto pnhlic::ldo um edital em que são ci­
tados os interes,ados a se opporem ao pedido de
homalognção de concordata, vem o surrlicante se
appor ;) t:ll pedido, (por I(le, e l~les rnzões)
e principalmenle, pOlqne sendo o ~upplicante

I*) Pelo art. 123 se vê que na co cordata se deve nomear
os tlscae , sob pena do Jlliz nomear.
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credO!' da qnant.ia de '" como prov:l o titulo junto,
foi propositalmente excluído dn relação dos cre­
dores para poder se nprcsentnr o requerente com
um accordo simulndo, de 3/t. p3rtes do seo pa si­
\'0, quando lal representação não existe, e assim
requer a V. S. que admilla o supplicante a
pI'Ovar a má fé do seo devetlor, por te temunha ,
em um tridl1o, e dia que V. . designnr com citu­
ção da parte e do DI'. Curador Fiscnl das mas~as

fallidas, termos em que
Espera deferi men to.
Data c assignatur3,

Despacho do Juiz

Nos auto~ O escrivão designe din, na forma
pedÍlla, e d'accordo com o art. 122 § 2° do decr.
n. 917, nomeio peritos a F e F para proceJerem
pelos livros do requerente a rcducação da re~

lação dos credores, e da importancia dos crcditos
dentro do praso de 3 rlias.

Data e rubricn.

OBSERVAÇÃO N. '29

o escrivão dará cumprimento 30 despacbo,
como por tantas vezes temos dito e elle sabe,
quanto á designação de di3 e pI'OducçãO das teste­
munhas, e notificará aos peritos (se não forem de
oflicio) para virem 30 c3rtorio assignar o jura­
mento ou termo de acceitação do enc3rgo, ucando
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scientes do pra~o mnrcndo pelo Juiz; e elles pr'o·
cedendo aos exames ordefwl1os levarão ao Juiz
os . resultados encontrndos, que elle mandnrá
jUIltnr aos autos. O 3rt.. 124 do decr. n. !)l7, diz
que ha I'erá aggravo de peli~ão da sentenç.a, que
homologar a concordatn, e que se prDcessn, como
ja temos indicado,

Petição para cessão de bens e liquidação judicial

ILUL SR. DR. JUIZ DO COMMERCIO (OU QUEM FOR)

Diz F, negociante, com Orma tal, registrada,
como provil a certidão junLil, sob n. ·1, que para
evitar a declaração de SUil f:lllencia por se ter
dado um protesto de leLlril de que é o supplicante
devedor, e que não poude pngar (dentro das 48
horas do protesto) vem requerer a V. S. a emis­
são de seos credores na posse dil totalidade dos
bens presentes, parn qlle por elles se paguem e o
desonerem de toda a responsabilidade, para o que

P. a V. S. deferimento
com os documentos legaes e
livros, I), A.
(Unta e as ignatura),

OBSERVAÇÃO N. 30

egundo o 3rt. 13.2 do decr. n. 9·17 estes
doc . são o balanço do activo e passiro, a relação
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individualisada do activo e os titulas de proprie­
dnde, e a relação nominal dos credores, indi.­
cando o ,domicilio de cada um, a nntureza dos
titulas e imporl;mcin de cadn credito, e os livros
da cnsa commercial. O .J uiz despncbará ::l pelição
peln forma seguinte.

Despacho,

D. A. nomeio os credore Fc F pnrn a com·
missão de syndicancia e depositnrios provlsor'ios
da massa, nos termo do ar1. 133 do decr. 11. 017,
e recolbidos os livros <1 cartof'io, encerrados por
mim, designo o elin lcii rarn reunião elos credores,
que o Escrivão convocará cl'accórdo com o art.
135 do decr. cito

Dala c ruhrica.

OBSERVAÇÃO N. 31

Cabe ponuer'ar llle o Juiz pode rejeilnr ,iII,
limine este pedido, e a p3tição uão vier acom pa­
nh3da de pro~a do registro de firma, e dos demnis
documentos legnes do 3rt '132, c então prevnlece
o que dissemos na nos~a obsel'\'ação anterior,
numero 28. O Escrivão recebendo a petição com
os documentos rubricados, e os livros encerrados,
a elle distribuiua, f:Há a autuação e notificará
aos credores para virem nssignar termo de nccai­
tação do encargo e de elepositnrios provisorios da
massa .... e houver I'ecusa informará ao .Juiz que
nomeará ubstituto, e providenciando, fará a COIl-

28
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vocação dos credores 'para a reunião, como ja tem
sido dito e feito tantas vezes, mudando apenas
a del;!:)ração do motivo da reunião. No dia da
reunião se proceder'á a chamada pela lista orga­
nisada -pela Commissão de syndit:aocia e declara­
do pelo Juiz o motivo da reunião. dará a palavra
:í commissão de syndicancia para apresentar seo
relalorio e dar- conta das averiguações á que
procedeo, sobre a boa fé do devedor, abrindo-se o
debate em que poderão tomar parte devedor e
credores sob a presidencia do Juiz.

Não havendo nada mais á discutir e á escla­
recer, o .I uiz, verificando ou se convencendo da
boa fé do deredor" julg:Há definitivamente, após
os debates, a ceusão dos bens, ficando desde logo
os credores emil\.idos na posse dos bens, ou no
caso contrario, declarará aberta a fallencia, e
convertida a posse prorisoria dos bens em alTe­
cadação definitiva; os credores a convite do Juiz
elegerão os syndicos definitivos e commissão
fisc')I, d'accórdo com o art. 58, como dizem os
arts. 133 e 13G do decr. 917, bem comà no caso
de ser acceita a cessão. a acln se fará especificada
mensão de tudo, assignaodo todos, facultativa­
mente os credores, depois de apprl)vada ::t mesma
acta, como diz o art. 57, que não convem perder
de vista.

A cessão de bens importa quitação ao deve-
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dor, mas não impede a formação da culpa ao
devedor, por nclus ue fraude pl'atic[ldos contra
seos credores.

O art. 137 do decr. cito ueclaril qual o des­
tino das sobras da liquidaçãu, que erão dislri­
buidns-. como bonificação aos credores chirogra­
pharios na proporção de seos creditos.

Petição para aggravo de instrumento) contra a
acceitação da cessão de bens, em liquidação.

ILLM SR. DR. JUIZ DQ COi\\MERCIO (OU QUEM FOR)

-Diz F, credor de F, que tendo na relltlião de
seOs credores, realisada lJoje sob n pr~sidencia ue
V. S., sido acccila definiLiv:Jmenle a cessão, que
fez dos seus bens L. e t., pela exonernção de sua
responsabilidade de de\'edor :J seos credores, la
ql1antia de ... e não poélendo [lceeital' tal propo la
por (taes e taes rnões) quando e>:ses bens são in­
sufficientes e o deveuor tem mais (taes c taes) qUG
cbegão para pagamento total, sendo certo, que
excluiu o credor 1<', sem rnão, para pbantasiar
sufficiencia de bens, como pro vão os documento
juntos. fem o supplicullte respeitosamente aggra­
vaI' de instrumento para (o superior competente.)
e requer, qne processado o seo :lggravo na forma
de Direito, lrasladando-se (taes e taes peçn.) lenha
o devido seguimento, para o que

Espera deferimento.
Data e assigoatura.
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OBSERVAÇÃO 'o p

A forma de proces ar o aggravo não precisa­
mos dizer, confiados na pratica dos escrivães e
apenas temos á accrescentar que a lei, decr. n.
917, declarando no seo 3rt. '135, ser no caso­
de instrumento-é qne não quer que o feito fique
suspenso com o recurso, e assim fechamos esta
parte dos meios de obstar a declaração da fallencia,
notando :ws leitores, de que taes meios são usa­
dos antes da abertura da fallencia, para preve·
nil-a, e que aliás na dous similes nestes me.ios,
da concordata por abandono e paganlento, com
a moratoria e cessão de bens em pagamento, com
3 difIerença de serem uns usados depois de
aberta a fallencia e os outros antes de aberta,
para obstaI-a. Uma questão de alta importancia.
agitada no regimem antigo elas fallencias e que
ainda tem sua razão de ser, no dominio da novâ
lei, é a que encontramos apontaia na obra do
Jurisconsulto Teixeira de Freit~s, Additameoto
ao Cod. do Commercio Brazil. que para aqui
transcrevemos com a sua douta opinião sobre ef­
feitos de concordata.

* *
Transcripção do Jornal do Commc1'cio de t9

de Julho de 1877:
«Ouvimos discutir ullirnamente, em alguns

circ.ulos da nossa Praça, uma questão de maxima



impol'tancia; não só cOllsiàerada em si me ma,
nos seos resultaJos immeuiLo ; ma tambem em
relação a um· do maiores interesse sociae ,-á
Ma distribuição da Justiça.

«Julgamos c nveniente trazer e le a umpto
á publicidade, por isso que das discu' ÕeS lluO

presenciamos' n nenhum re ultado se poudo che·
gar. Urge, entretanto, umn conclusão, porque
trata-se de firmal' um principio, de garantir direi­
tos, que ora se debatem na incerteza, de acaute­
lar interesses digno da maior aLlenção.

«Não admira, porém, que nos circulas com·
merciaes, a que alludirno, Gcasse indeci a a
opiniãO, quando juizes e Tribunaes divergirão no
modo de julgar a métlerirl; e, o que é mais (o que
é muito deviamos dizer) o mais eievado Tribnnal
de Justiça disse, sobre o mesmo assumpto, ora
sim, ora não.

«Trata-se, é obvio, de uma qne tão de direito,
está por tanto confessad:l impliciLamente a IJOS a
iucompetencia, Dão Ó para re:>olvel-a, como
até mesmo pnrn tratar d'ella: mas está envolvido
D'este assurnpto um facto muiLJ vulgar na ,'ida
commercial, e d'esle podemos oecupar-nos.> Re·
duzida aos lermos mais simples, expo tn em
phrase commum, a questão é a eguinLe:

<A. é portador de varia letras sacada e en-
dossadas por B., e nccei tas por . Ao les do \'en-



cimento das ]Cll'dS o ~acado,. e endossanle abre
r~t1len~ia, e A. portador da letra, adhere á con­
cordata, que os demais credores celebrão -com
o Iallldo.

«Vencid:1s as lettras, A. apresenta-se á C.
ncceilanle, que recusa pagaI-as alJegando, que
cessou sua obrigação, desde que o credor adl1erio
á concordala reita com o sac.cador e endossante.

«Não admil.lindo esta allegação, mas acredi­
tando que o ncceilanle é sempre obrigado a bonrar
sua firmn, A" pOI'tfldor das lettrns, accionn a C.
pelo respectivo p:lgamento. Como, porem, nlgu­
mas lellras eram pagareis nesta Côrte, e em
oll{ras não e mencionara () lugar do domicilio do
credor, correm p~lrallclamente dua~ acções, uma
no Fôro da Côrte; ootra no Fôro do domicilio do
devedor, cm Valença por exemplo.

( Depois de 10IJga e penosa pCl'egl'Ínação,
chegão as Causas ao conhecimento do Tribunal

llpremo, e este prorere:Js seguintes Sentenças:
« a al:ção, que correu pejo Fôro da Côrte:

«Vistos, exposlos e relatados, estes Aotos de
re\'Ísta commercial, etc. etc., negão a pedida
revista, por não béJver injustiça notoria, nem

nullidade manifesta. Regressem, portanto, os
aoto· ao Juizo, onde for30 sentenciados, pagas
pelo Recorrente as eu~ta . Rio de Janeiro, :2 de
}laio de 1 77>.



« Ja aoção, que correu pelo Fôl'o de Vai nç.a:

«Vistos, etc., concedem a pedítla revi ta POI'

injl1stiça notaria, e conseql1enle nllIIILl:;tde, do
Accordão, que, reformnntlo n. el1ten~~a, julgou 011­

tra Direito expresso. A sim é que, assuminuo o
Recorrido a responsabilidade solitlaria da Lelra'
pelo seu aceite, ( Art. 42~ do cod. do com. )
tendo o Recorrente. rnrt~1Llor tlas dilas Letra tle­
vidamente pl'OtestauHs, dil'eito de fner-se repre­
sentar em todas as maS5as [aI/ida , e ao co-obri­
gados solventes, pelo v:Jlor nominal de eu cre­
dito até inleiro pag:)lneilLo (Arts. 391 e 89] do
Cad.) erroneamente npplicou ü Accordüo R cor­
da á questão dos AuLos o Art. 4·39 do me mo
Cad. para exonerar o Recorrido. quando e le Art.
trata simplesmente de nO\'ação; contracto gel'éll,
que nada tem de commum coo! a COllcordata,
aclo especial da félllencia, em que os crcuore.
accordão entre si no melhor meio de liquiuação
da massa, sem que isto imporle, nos termos de
Direito, novação das obrigações primilivas, ou
renuncia de direitos.

E, pois, não obstante a Concordata, mesmo de­
pois de proposta a acção, subsiste o direito invo­
cado pelo Recorrente de pagar-se integl almentc
na forma dos ciladas Art. 39! e 86,2 do Cad, com­
binados com o Art. '677 § ~ 4°. e 7°. do RegI. n.
737, que farão violados. RemeLlão-se, portanto,



os Autos á Relação do Ouro Preto, qlle designão
pnrn f.un l'evisão e novo julgamento. Rio de jnneiro
7 de julho de 1877. »)

« Estas'duas Sentenças exprimem o seguinte.
« Na nc~ão, que corrreu pelo Fôro dn Córle, o

aceit:lOte ficou desobrigndo do pagamento.
(cNn acção, que correu pelo Fóro de Valençn,

o acceitante está obrigado ao pngnmento.
«Em um caso considern·se a Concordata uma

novnção de Contracto, no outro caso a Concordat.a
não é novação de contracto.

«Onde, pois, o direito~ Oude a verdnde, .que
não pode ser senão uma~

«Não seremos nós, por certo, que tratnremos
de responder á esta terrivel interrogação; mas
temos o direito de fazel-n, porque acreditamos ser
neste ponto orgão do Commercio do Paiz, que se
vê nssim collocado em uma situação embarnçosa.

«Onde o direito é incerto, não existe direito;
e triste do pniz, que descrê do direito e dn justiçai

«As duas Sentençns oppostas do Tribunal,
proferidas sobre o mesmo facto, não tem somente
como resultado deixar a questão de pé, vão mnis
longe, podem abalar a fé na mais ele\nda la­
gistratura do Paiz.

<Pensarão alguns, que figurnmos uma hypo­
tbese: não, o facto, de que tratamos, é notorio, e
Dão fizemos mais do que substituir os Domes



proprios por lettl'as para revestir a questão llo
caracLer de generalidade.

«FacLos identicos estão se dando talvez hoje,
podem dar-se amanhã; e entretanLo o Commercio
não sabe qual o alviLre á adopt:lr. O portador de
uma leltra não sílbe se pode adherir a uma con­
cordata com o saccador e endossante que fallio
vermilLindo-lhe assim. que continue em suas
transacções, e recupere (al\'ez seus prejuizos; ou
se deve negar -se ::í concordat:l para con ervar
inteiro seu direito sobre o acceitanLe, que em
breve pode tornar-se lIe\'edor ainda menos ga­
nll1tido do que o endossanLe concordatario.

«M.uitos homens pr:llicos, cujas opiniões ou­
vimos, pensão, que o acceilanLe está sempre
obrigado á satisfazer o compromisso, que tomou
sobre si, quando poz sua firma em uma lellra;
porque o acceiLe importa a declarnção, de que o
saccador tem em poder do acceiLante a imporLan­
cia do saque; e que esLe se obriga á entregar
tal import~JOci~J, quando fór reclamada. ~Ias que
valem opiniõe5 de homens praLicos peranLe a de­
cisão dos Tribunaes?

(Neste ca o, é certo, ha duas decisões op­
posLas sobre a mesma questão, e porLanto não ha
decisão.

«(Cumpre, enLr Lanto, que saiba o Commercio
qual é a lei, que rege esta materia; e, se não ha
- 29
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lei, ou se a lei é obscura, -aos legisladores com­
pele com urgencía dar ~emedio á um mal, que
não pode ser desaltendido s~m perigo para mo­
mentosos interesses»,

JI-

* *
OBSERVAÇÕES DO ]URISCONSI;LTO TEIXEIRA DE FREITAS

A disposição do Art. 391 do Cad., cadente
sobre a b) potbese de quebra do acceita nte, não
friza a especie, uessas duas Revistas contradicto­
riamenle decididas sobre a hypothese de quebra
do saccador e endossante.

A disposiçãO do Árl. 89.2 do Cad., á que
refere-se o1\l't. 391 (como á este refere-se aqlJel!p,),
tambem não friza aquella eS;Jecie, sendo relalha
.á co-obrigados. todos, fallidos.

E sem embargo de taes dilJerenças, seriam
~pplicaveis ao caso vertente os arts. 3~1 e 892
do Cod. '7 ~a ordem dos co-obrigados solidaria­
mente, não se póde deixar de attender á obrigação

. dé acceitanles de letras, e a de sacadores e endos­
santes.
. [sto pro\'a, que o assumpto carece de medi·
tada revisão legisla ti \'a. e sua difficuIdade des­
çulpa a contradicção do Supremo Tribunal de
Justiça. A opinião hodierua dos J. C. Francezes
não admitle novação por efIeiLo de adberencia á
concordatas.

q;OS co-obrigados (Dicc. Com. de Goujel e Uer-
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ger ns. 4·26 e 4.27) não ~e podem oppõr sob pre~

texto de ter-se ul.Jrescntado o credor <Interior­
mente em uma da!' fallencias, c ahi fixado sua
escolha aceitando essa fallenci:l por !'lla llnica
devedor3. Esta pretenção seria conlr:Hia nos prin­
cipios da solidnriedade.»

«Não podem egualmellte oppôr, que, por
uma concordata livremente consentida. o credor
fez remissão á um dos co-devedores.»

«A .T urisprudencir! ti (J ba consagrado con tra rio
systema sob o imperio do antigo Cod. do Comm.
mas o legislador de 1838 entendeu não ser volun­
taria a remissão feita lJor concordaL::!, senão con­
cedida em visLn e!'pecial das necessidades im­
postas pelo estado dos negocios do devedor.
Entendeu emfim. CJIIC pnnir n sim o credor adhe­
rente á concordata fórn nr! renlidnde excluil·o dns
deliberaç.ões, c muilas vezes, irnpos~ibilitar as
concordatas.

§
Algumas considerações sobre os effeitos de decla­

ração da fallencia quanto a pessoa do fallido,
seus bens e contractos

De parte as medidas preventivas que decorrem
da simples decretação da fallencia, como editaes,
anouncios, intercepção de correspondellcia, e
outras, o primeiro efIeito della é o de tornar inca­
paz aqueJle sobre quem ella reca be, e de 8se facto,
que tem uma complexidade extraordinaria, na
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rasão do vasto campo em que se desenvolve a
capacidade do homem com sua rêde de direitos e
obrigações, nnsccm as legiões de duvidas e ques­
tões, que form:lm o tormento da magistratura para
resolveI-as, rJO yaCllO de di. positivos clélros que
as cortem, pu decidam. O Decr. n. 917, resolveu
algumas de:::sas questões, qniçá as mais salientes,
porém deixou outras para serem resolvidas pelo
espirito dessa Lei, e muitas á margem. Na nossa
observação preliminar apontamos algumas, e 3gora
como um serviço aos menos doutos, dos oossos
leitores, e como tendo completa relação com os
arts. 13, usque 30 do rIecl'. n. 917, sem preliccio­
narmos os seus dicta mes, va mos apon ta r extra·
elados da grande obra do Jurcto. Teixeira de
Freitas, Add. ao Cad. do Com. Brazil, as questões
que eUe eolleccionoll, resolvidas por elle ou pelos
Tribunaes, corno a nota prcdomi nante da jllris­
prudeneia brazilei ra.

- QUESTÃO-Corno se deve entender a incapa·
cidade civil dos fallidos?

O ponto de doutrina se encontra á pags. 1,14·5
dos Adds. ao Cad. Comm. do Juret. TeixAil'a de
Freitas, onde os julgados denunciam as trevas
de que se achava cel'c:)da a materia por falta
de comprehecsão, ou preceitos Jegaes.

O Decr. p. 9·17 de 24 de Out\lbro de 189U,
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tratou magistralmente da materia-em seus arts. 17
e '18- de modo que - o fallido não é um incapn
em ~bsuluto, é um ioterdicto para certos acto ­
qne conserva o exercicio do qireito de /labea •
corpus, do patrio poder, e mal'ital e a capacidade
de direitos em tudo quanto não se referir Jirc;ctn
ou indirectamente aos interesses, direitos e obri­
gações da massa fallida, e tem o direito de ser
assistente pelo Art. ~.) do cito decr. Confronte-se
a doutrina rlestes e de outr'os arts. do cito decr.
com a doutrina deseJyrolvida nos Adds. ao Cad.
Com., pags. cits·. que <:e tOl'llárá evidente a excel­
lencia do decr. n. 917, que põz termo a innnmeras
questões, que e derivavam das duvid:Js sobre a
incapacidade e limite da capacidade do fallido.

QUE TiO-Pode ser deeretada a fallencia de
quem já foi negociante~ Nos Allds. obra cil. para
onde remettemo o leitor pelo aprasilrel da leitura,
se trata desta questão, que em Ma hora foi resol­
vida expressamente pelo art. 10 do decr. n. 917.
de 2~ de Outubro de 1890.

QUESTio-o dote constituiLlo a filha, que se
casa, pelo commerciante, que posteriormente á
sua morte é declarado fallido está sujeito ao paga­
mento das dividas mercantis? Pela negativa resol­
ve Orlando nota 1298, pag. 351, e por unanimi­
dade respondeo o rnstituto da Ordem dos Advoga·
dos da Côrte em Conferencia de 8 de Outubro de
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"861 e nós com Teixeira de Freitas, a p<lgs. 114·9
da obra cito Add. ao Cad. do Com. d'accõrdo, des­
tinguindo a bóa ou má fé e gratuidade on não das
c1onç.õcs, concordaIl)os com essa opini80. firmados
nos <lrts. 29 e 30 do decr. n. 917.

QUE8TAO-Se o dote consistia cm uma pol­
licitatio, e não eslava entregue na dala da abertl1ra
da fallencia pode o marido concorrer na massa fal­
lida como credor~ Pela negativa se encontra resol­
"ida a pag.1100 da obra Adds. cit., e essa soluÇãO
deve-se manter pelos arts. 2,2, 29 e 71 lellra C no
dec. n. 9'17, porque o acto não está completo
jl1ridicamente para produzir eITeifos legaes.

QUESrAO-Um credor pode rp.present~r antro,
como procurador~ Veja se a soluÇãO em Orl:Jndo
nota 1318, pag, 326, e"o Cad, Porto adopta a so­
lução negatira, que é contraria a pratica do antigo
regímen, e do que dispõe o decr. n. 917, por argu·
mento do art. 38 § 4,0.

OBSERVAÇÃO N. 33

Como esta existem outras questões, que tive­
ram soluÇãO s~)tisfactoria 'no dec. n. 9'17, que tem
algllmas lacunas e confusões, mas é uma lei salu­
tar, que ma I'ca um progresso real no vasto campo
da sciencia juridica.
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TlTULO V

Da fallencia em relação as sociedades e sua

declaração fora da Republica

A l'ALLENCIA ElIl RELAÇÃO AS SOCIEDADES

o Decr. n. 917 no ~eo 3rt. 72 e subsequenles
usque 76 in fine, se occupa da fnllencia da sociedade
em nome collectivo de capital e induslria e cm
commandiLa simples ou por ncções, e diz que clla
acarreta a fallencia de Lodos os sacias pcsson! c
solinariamenle responsaveis (-V-) ao pas o que a
faIlencia de qualquer ou de todos os sacias pessoal
e solidariamente responsaveis não produz a da
sociedade em nome colleclivo, de capital e in­
dustria e em commandita simples ou por acções,
se nào se acha?'em Lambem em estado de {altencia,
considerando-se, porem, dissolvidas para entrar
em liquidação.

O cil. decr., regula a responsabilidade que
toCd a cada um dos sacias e aos seus bens, que
são arrecadados em dous grupos, de bens sociaes
e bens parlicu)lares de cada sacio, e bem assim os
credores, da sociedade e credores particulares dos
sacias, para determinar-lhes o pagamento por
estes ou aqueIles bens.

(.) Ou que se lornarem, art. 72 S 2.



Trata da concordata e do mais das fallencias,
no que pode ser modificada pela responsabilidade
multipla, e patrimonios diversos, para o que basta
chamar a attenção dos leitores, porque seria longo
traçar todos os differenciaes sem gl'ande resultado
theorico, porque o assumpto ja foi tratado, e desta­
camos, sim, mais as seguintes questões de grande
interesse pratico.

QUESTÃO: OS sacios commanilitarios podem
requerer a abertura ou declaraç.ão da fallencia?
Esta questão, apreciada a par da Jurisprudencia
Franceza, com a leitura do Diccionario Goujet
e ~lerger n. 41, e opU mas ponderações :do grande
Jurisconsulto Teixeira de l~reitas á pags. 1H~
dos seos Adds. ao Cod. do Com., foi resolvida
expressamente pela affirmativa, nos arts. 5 leUra
d, § 3°, e '19, do decr. n. 917 de :24 de Outubro
de 1890, o que muito abona os conhecimentos
do legislador brazileiro. .

QUESTÃO: OS credores particulares de um
socio como devem ser pagos, ex vi do 3rt. ~92 do
Cod. Com. Brazil? Esta questão de que. se
occupou o Jornal do Commenio em Outubro de
1867, e se vê em Orlando nota ·1;272 pago 328,
se acha resol\ido a pags. 11114 dos Adds. ao Cod.
Com. pelo Jurisconsulto Teixeira de Freitas, e
pelo decr. n. 917., nos seos al'ts. 73 e seguintes,
como mais um padrão de gloria para o seo legis~

lador.
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OBSERVAÇÃO N. H
(Em relação especialmente ás Sociedades em com­

mandita por acções)

Odecr. n. 917, no seo art. 7~, menciona esta
e pecie de sociedades, que e acham sujeitas ás
suas disposições, Lendo em vi tJ o decr. 434. de
4. de Julho de 189'1, arLs. :215 e 231. que assim
determinam.

Somente as Sociedades anonymas escapam élO
processo de fallencia, mas estão sujeitas a uma
liquidação especial l'egubda pelo Art. 1'.8 do
decr. 4.:j~., e seos sacios e repl'C entantes pelo
art. 166 responsél\'cis pelos r.rime ,que,como taes,
commellerem contra a propria sociedade ou contra
terceiros.

Rccommendamos aos leitores, como de ulili­
dnde pela f:.!cilidade lia COII ulLa, e por ter Lodos
os decrs. e leis referentes a materia das, ocieda­
dcs anonymas, o modema repertoria, publicado
em 18D3, pelo Dr. João de á e Albuqucrque.

Da fallencia em relação á sua decretação fóra da
Republica

As nossa,:; leis antiga I anteriores á republica.
nada dispunham em relação a fallencia das Socie­
dades. que funccion:J\'ão no estrangeiro e ao mes­
mo tempo no Paiz, ..l:Jndo-se casos bem anomJlos.
que a Jurisprudencia regi lra, por falta ue leis
para sua solução.



No art. 92 o Decr. 917 trnta do modo de ser
decretada a fallencia fóra da Republic:l, e diz que
tendo o fallido dous ou mais estabelecimentos
illJependentes em diversos paizes, serão compe­
tentes os Tribuniles dos respectivos domicilias;
que são exequiveis no Brazil as sentenças estran­
geiras, que abrirem fallencia a negociante, que
tenha domicilio no paiz onde furam proferidas.
3rt. 93, comtanto que sejam observadas as forma­
Iid3des do Decr. n. 6982 de 27 de Julho de ,1878.
isto é, que as sentenças estejam em divida forma,
que tenham passado em julgado, que estejam
dividamente authenticadas pelo Consul Brazileiro,
e que sejnm acompanhadas da traducção em vul­
gar por interprete juramentado.

Os actog de arrecadação e arrematação dos
bens apenas dependem do cumpra-se, e da obser­
vancia das formulas do Direito Patrio, eda lei local
reguladora da classiücação dos creditos, como diz
o ar\. 101, cito Decr.

Por ultimo o art. 106, declara que não são
susceptiveis de execuç,ão na Republica as senten­
ças estrangeiras, que dec!::lrarem a fallencia do
commerciante aqui domiciliado, sendo bl'azileiro.

Nada devemos accrescent::1r em relação á pra­
tica neste parliclllar, porquanto em qualquer hy­
pothese occurrente, nada mais se tem a fazer,
do que allegar a defesa, contida nestes dispositivos
legaes.
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§
Disposições geraes do Decr. n 917. de 24 de

Outubro de 18go

Nas disposições geraes do decl'. supl'n ciL.
nós encontramos de par com o :lmalgllma de
materias diversas, (.) medidaR ,:llutares sobre
diversos pontD~, que tem relação com a m:lteria
das falIencins, e alé algumas das SUi.lS di~posiçõe~

gel'aes se achão em contradição com artigos cos
anteriores, como já fizemos ver, e rerogadas por
arts. de decretos poslel'iores, corno a disposição
do art. 14·1 pelo decr. n. 43i. de 4, de Julho de
189,1, no art. ·166 que regula a IiquiduÇãO força­
da das sociedndes anonymas, que não estão
sujeitas a fellleocia. tH ) peln razão obvia de não
haver nellas resl'0lls<lbiliclf.ldeindividual, deter­
minada; são antes oeiedades de capitaes, umas
entidades moraes, cm que ~eos administradores
respondem simplesmente por seos actos, como os
syndicos Das hllencias.

E' como diz Renouard no seo tl'alauo das
f::lllenr.ias tom. 2° pags. 260 e 261, uma longa
demonstração não se faz neceRsaria para estabe­
lecer, que não ha nome de fallido á indicar,
quando se trata de uma sociedade anonyma. etc.
E realmente, á que se reduz Ull1a fallenüiu sem

l0) Não se esqneceo da sorte do (aI/ido de boa ré amparan­
do-o com di\ ersos dispoSitl\'Oll e até os arls. 112 e 119. decr. cil.
consagrllo nma generosidaJe sem li miles.

(**1 Nem a registro dt:: finna, pejo art. 13 do decr. n. na
de U de Outubro de H190.



236

fallido, sem pessoa a qnem :lpplical' as disposições
da lei, concernentes a pessoa do fallido? O nosso
grande Jorisconsulto Teixeira de Freitas em uma
observação de soa obra, Additamentos ao Cod.
do Com. Brazil, diz que, de constituendo é ine­
gavel, que os crimes de fallencia culposa e frau­
du�enta' tratando-se de sociedades anonymas, são
abusos de mandato de seos directores, adminis­
tradores e gerentes. e foi e3se desideratum, que
realisou o decr. n. 917 no seo supracit. al't.

Fallencia dos corretores, agentes de leilão,
trapicheiros e commissarios de transporte

A estes agentes auxiliare do commercio o
Decr. n. 9,17, no seu art. 139 faz exten ivas
todas as suas dispo ições quanto a fallencia' delles,
menos iI capitnlo (dizemos nós o tilulo) ti 0°; que
se inscreve. d)os meios de prevenir e obstar a
declaração de fallencia; porque fallindo, se acham

-desde logo constituídos em má fé, o que obsta o
goso desses meios, que a má fé ioutilisa quando é
verificada até posteriormente ao f:eu indebito uso.

Credores e devedores civis n
As dividas civis somente por si não autol'isam

a aberlura da fallencia do devedor commerciál,
como já vimos e e deprehende do arL. 1.° do
Decr. n. 9'17 e agora pelo art. HO do titulo XI.

( ) Sobre questões r ferente, consulle-se a obra Add. do
Dr. Teixeira de Freita- 'ao Cad. Comm. pag , lH~8 á 1238.
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Nas disposições gernc~, diz o Cito Decr, que os
devedores por tiLulo ciril. 00 caso de ces ação de
pagamentos ou de insolveocia, reputar- e-hão
iosolvaveis, mas não fallidos, e a liquidação do
seu acli\'o e p:lssivo se operará pelos meios com­
muns, hoje os do RegI. n. 737, ra ào POl'(I'Je

nesla obra envoh'cmos o assnmpto das liquidações
-f ex-vi do art. 19 do Cito Oecr. o, 917.

Curadoria Fiscal

Onde nào a houver privativa servirá o Pro­
motor Pnblico com as me mas vantagens, (onde a
legislação do EslêJcJo não as houver tirado, como
na Babia, em que os Promotores tem um tra­
balho insLlperavel, e ainda , rvem gratuita­
mente nos pczauo~ proces os de fallencia) é1rl. 154
do Cito Decr, n. 9'17. A jurisprudencia, no regi­
men das leis anteriores a este De~r" consagrava
o principio, de que 3S fune õe do Cnrador Fh;cnl
ees~vão .com a nome3ção dos administradores da
ma a fallid3, c a~sim diz o Aec. do 'upremo
Tribunal de '17 de janeiro de 1 G3. ((Concedem a
revist3 pedida por nnllid3de manifesta, re ultante
da 1l1tervenção indebita do Curador Fi cal na
interposição da arpellação, por qU:Jnlo sendo pro­
visaria este offieio, e cessando logo que são no­
meados os administradores da m<Jssa fallida,
(art. 15 do RegI. n. 73 de 1850) é manife lo
que com a omeação de, tes não podia mai cr
admissÍvel a existencia de tal Curador.
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Parece-nos que este mesmo pensamento pre­
sidio n mente do legislador do deer. n. 917, por­
quanto ellJ suas disposições não se encontra uma
só r:eferencin ao Curador Fiscal das m()ssns falli­
das. depois que em Juizo nppareeem os syndicos
definiLhos (OS administradores) e a Commissão
Fiscal, devendo derivnr a sua atLenção para a
parte criminal da fallencia.

QUESTÃO: -Pode o Curador Fiscal oppor· se
a eoncordflla?

Rogrou segue (] negativa fundaudo-~e em que
não se deve envolver em negocio de interesse pri­
vado, em quanto não houver offensa ao interesse
publico, o que na primeira parLe está d'accordo
com o decr. D. 9,17, quando em seo art. 4.1 diz,
que: seja qual {ôr o parecer do Curador Fiscal e
dos s)'ndicos o fallido poderá aprefentar a propos­
ta de concordata; e não obsta, que havendo
offensa ao int.eresse publico, segundo Rogron. elle
possa oppor-se a ella, depois de realisada, pelos
motivos de fraude reconhecida e ponderada com
tal effeito, para ser allegada por qualquer ln teres­
sado, pelos nrts. 47, 48, 49 e 84, do cil. dee.

Do modo de contar os prasos legaes

do decr. n. 917

Todos os prazos de que falia o decr. n. 917,
correm em carlorio da data da certidão do escrivão,
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fatal e improrogavelmente, e as reunlOes não se
prorogão sem annuencia dos credores, que func­
cionão com qualquer numero, sal\'o os caso
expressos, obrigando a maioria dos presentes aos
credores ausentes, como declarão Og arts. 143 e
H."· do decr. n. 917 de 24 de Outubro de 1890.

Das custas

As custas serão contadas na ra ão de 2/ das
taxas marcadas no decr. de 2 de elembro de
1874, com o augmento de 50 % para o Estado da
Bahia, que ainda não poude obter a organisação
do seo Regimento, como muitos dos grandes Es­
tados da União, para os 'luaes prevalece a sua lei
regimental das custas; ellas de\'em ser contadas
antes do pagamento aos credores, para serem
deduzidas, com as commissões, do dinheiro exis~

tente, como já dissemos. Oecl'. 917 art. 1'1,7.
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TITULO VI

PARTE ESPECIAL
Da classificação da fallencia e dos crimes que

della decorrem

§

A parte crime do processo das faIJencias, que
era tratada de envolta com a parte civel da fal­
lencia, em que se pmmovia a arrecadaç50 e a
liquidação da massa fali ida, fasia de seme­
lbaDte causa um processo mixto, confuso e
aberralivo de todas as formulas proccssuaes. pois
ou bem obedecia ás exigcncias de uma ou outra
natureza.

Com semelhante inconveniente acabou o decr.
n. 917, quando no seo art. 77 diz, «o processo
criminal coptra o fallido corre~á em auto apartado,
dislincto, e independente do commercial; Dão po­
derá, porem, ser iniciado antes de declarada a
fallencia. o art. 78 estabelece a competencia do
Juiz para conhecer do processo e qualificar a fal­
lencia, que é o proprio Juiz, que a declarou e nos
§§ desse arligo declara o mo lo de processar, que
Ao mesmo dos processos communs, do cod. do
Pmc. Criminal, e diz que o Curador Fiscal, pro·
moverá o processo, e que o Promotor publico, bem
como qualquer credor: aqueIJe deverá, e este po­
derá requerer o que fór a bem da Justiça.
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E~tes nrtigos nada dizem sobre a di lribuiçâd;
que deyerá ser feita pOI' dependencia, a bem da
justiça, para não se dar o caso de ach:)r-se o feilo
em c:lrtorio diverso do da fallcncin, com maior
difficuldadc para obter-se qualquor informação ou
documento relativo n fallencia. Alei diz que ante
de declarada 2 fallencia não poderá ser iniciado o
pl'Ocesso de qualificação da fallcncia, e desl.le que
estatue no §2°, que ns peças instrllctivas da petição
inicial são o relatorio e mais documenlos, que
tirerem sido exhibidos na I" reunião dos credores,
segue-se, que depois desse ncto da reunião, é que
deve inici::JÍ'-se o processo; donde se e\ ideneiil,
por sua vez, que em todos os casos em que se u a
dos meios, que obstam o prcrincm a dcclal'élçãO
da fallencia,não sr. dá procedimento para qualificn­
ção da '[allencin, porque não 11a o que qualificar.

E se del'-se o caso de na primeira reunião
todos os documento ,informações e examos serem
em tudo farol'aveis ao fallido s{'m quo esta
tenha podido ser obstnda ou prevenida, nem por
isso pode deixar de inst:Jurar-se o processo crime,
porque, é o caso de renlisar-se n hypothese pro­
vista na lei de umn classificnção de fallencia casual.

Está no interesse da justiça tanto punir os
criminosos, como reconhecer e garantir os inno­
centes; é como diz Renouard, se em um caso a
loi quer que logo se qualifique o culpado, l)'outl'O
quer que se poupe o iooocente.



Petição para iniciação do processo de classificação
de fallencia

lLLM. SR. JUIZ DA FALLENCIA DE •.•..

() Curador Fiscal de mass(ls fallidas no exerci­
cio dos deveres, que lhe são commeUidos pelo
art. 78 do decr. 11. 9,17 de ~-Í- de Outubro de 1890,
e com as formalidades do arto 79 do Cod. do
Proc. Criminal, vem perante V. S. requerer a
classificação da fallencia de .. " pelo que passa á
expor:

No dia ..... nesta cidade ..... perante V. S.
apresentou-se o negociante F, bl'azileiro,(ou o que
for) residente cm ... , e cxhibindo os documentos'
legaes requereo a abertura de sua fallencia, que
seguio os tramites Jegaes, tendo na primeira reu­
nião de seos credores' sido apr'cciadas as causas da
falJencia e exbibidos o relatorio, exames e dili­
gencias postas em pratica pelos syndicos e esta
Curadoria á bem dos interesses da massa e da
verdade, como provão os documentos sob ns ... "
que a esta instruem. E como a vista das provas
coIbidas, o fallido não é suspeitado de um procedi­
mento criminoso, que entretanto a prova teste·
munhal, que offerece, dos negociantes F, F, F,
pode desvend3r, requer a V. S. que D. A,
seja 3cceila a presente para ser qualificada casual,
no art. 7D do decr. n, 917 (ou culposa ou fraudu·



lenta) a fallencia do negociante F. com as forma­
lidades legaes, tel mos em que

Esperél deferimento àe­
signnn lo-se dia pélra a
inqucrição elas testemu­
nhas alToltldas.
(Data e assignatura.)

OBSERVAÇÃO !'I. 35

Quando as provas forem de {lma fallencia cul­
posa ou fréluduienta, a petição concluirá pedindo
essa qUéllifictlÇão eo fallido pronunciado nas penas
dos arts. (3:36 e 337 do Oecr. n. 84,7 de 11 de Ou­
tubro de 1890) do Cod. Penal, especificando-se
na exposição os factos constitutivos da culpa ou
fraude.

Entendemos. que na hypothese lJgurada não
deve haver desidia d promover-se a classiOcélÇão
da fallencia. porque não é menos interessante
reconhecer a innocencia, do que punir o cl'úni­
noso. Em qualquer hYPolhese não está terminado
o processo da fallencia, sem a liquidação dessa
parte que entende com ás causas da fallel'icia e
que muito ou tudo pode inOuir n'aquelle pro­
cesso, pois até o seu delerminéldo resulléldn inVél­
lida e impossibililtl as concordatas e rebn!JiliLação
do fallido, art. 84, Decr. Cit.. O Curador deve
pedir os documentos necessarios por petição ao
.I uiz, quando o escri\ão retarde forneceI-os, e o



Juiz pode ordenar ex-omeio a remessa delles ao
Curador para os fins legaes; e até o proprio fallido,
no interesse de sua defe~a, ou qU:Jlquer credor a
bem dos seus direitos, art. 78, ~ 4.0 «verbis, qual­
qUeI' credor poderá, e Promotor Publico deverá,
requerer o que fór a bem d:J Justiç:J.

Autuada esta petição com os documentos e
provas, como se faz nos processos communs da
formação da culpa e depois de ouvidas as teste­
munbas, interroganu(I o fallido e acceitando a
defeza, que elle der no prazo legal, ("') se pedir,
ou no acto, terão vista dos auto~ o Curador Fiscal
e rromotor Publico (onde forem entidades dis­
tínctas) para emiltirem parecer sobre a qualifi­
cação da fallencia, e sendo os autos conclusos
ao Juiz, se elle não entender de mandar proceder
a qualq er outra diligencia, (~ 7. 0 do art. i8)
proferirá elle o seu des[}acbo de classificação de
fallencia, mais Oll menos nestes terrno~, que é
uma formula para os menos doutos.
Despacho de classificação de fallencia (EsposeI. Rev.

de Outubro de J 876, pag. 5')

Vistos estes autos:
Considerando o documentos (taes e taes)

relatorio e [}rova testemunbal de fIs. que servem de
jnstrucção á presente causa; e considerando, que
não ha base su.fficienle para atlribuil-a, a culpa ou
fraude, devendo autes attribuil-a. corno diz o

I') g' o me mo dos proce sos communs, ele.
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relataria de O., e .'e eridencia do exame de
f]s á Os, á circum~tancias naLuraes e imprevistas,
como (taes e lac ) qualifico de casual a rallencia de
]:i', pagas as custas ex causa.

Data e assigoatul'a.

OBSERVAÇÃO N.36

Se as provas pelo contrario con vencerem de
culpa ou fraude, concluirá o despacllo, quaJiOcan­
do de'culposa ou fraodulenta a fallencia ("')e pro­
nunciando o fallido na penas do art. :m6 do decr.
n. 84.7 d~ 1-1 de Outnbro de 1R90 (Cad. Pen. da
Rap.) sujeito a prisão e livramento.

Deste despacho cabe o recurso commum para
o superior competente, como diz o art. 78 *7
do decr. n. 917, e esgotado o praso elo recurso ou
decidido elle, oescrivão fará os autos novamente
cDnclusos ao Juiz quejLllgou a fallencia, que pOl'
feo despacho mandará que sejão os autos re­
mcttidos (H) au Juiz de Direito, ou camara crimi­
nal competente (a do distri0to da séde do estabe­
ledmento do fallitlo) para ser perante elle jul­
gado o fallido d'accórdo com o art. 8:2 do decl'.
~17, e n. 707 de 9 OuLubro de 1850, se não hou·
ver fOI ma especial adoptada pela lei prúcessual de

(0) Para isso o Juiz confrontará as provas com os motivos
de julgar do ar!. 70 decr. n. 917., devendo o Escrivão do pro­
cesso fazer remessa ao Escrivão do JuJ'Y, como se faz commu­
mente no crime.

\ .. ) Nas comarcas geraes mandará dar visla ao Promolor
para o libello e seguirá o OJals DOS lermos do dec!'. u. '707.
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cada estado, qne envul\'a ou abranj'l esta espe·
cie. C") Recebidos os autos pelo Juiz Criminal
competente mélndará elte por segundo despa­
cho (lf-V") dar vista ao Promotor para ol'ferecer
o Iibello e recebido o Iibello, com addição,
se estiver preso o faltido, ou não estando. de­
terminará o Juiz, que preso o faJlido, sejão-lhe
os autos conclnsos para designar dia para o
julgélmento, ofticiando (H*) a Junta Commer­
cial par;) eleger ::24: jlHados, que componhão a
lista para o sorteio dos dons adjuntos do julga­
mento, os quaes serão pelo juiz comp~tente sor­
teados r.a vespera do julgamento, observado o
disposto sobre suspeição, da qual conhece sem
reclll'so o mesmo Juiz, por petição, como precei­
tua o § 3 do art. 82 do decr, cito A suspeição
interrompe °julgamento, desde que é o sorteio na
sua vesperél, e o eH. decr. concede praso para. a
prov;), dando logar a nova designação de dia para
elte, com as formalidades do decr. n, 707, de 9
de Outubro de 1850.
Despacho de designação de dia para o julgamento

Designo o dia .... de .... de .... pélra o julga­
mento, com CitélÇão das partes, promotoria pu-

1*1 No di 'tricto Federal o dec!'. n. 1030 de 11 de Novembro
de 18DO.

(H) Porque pelo primeiro de,e mandar que D. venhão
;\ sua conclusão. _

,''') Nas comarcas gl'raes o julgamento é só do Juiz de
Direito, como diz o Uecr. n. 707, pelo art. 82 . 2' do decr.
n. 917.



blica, e das testemunhas para comparecerem.
Dê-se copia do libello e do rol das testemunha a
reo lia forma da lei, e na ve pera scjão sorteado

·os dous adjuntos, que tem de funccionar no
julgamento, com ciencia da parte intcre­
sadas.

(Da ta e rubrica do Juiz).
OBSERVAÇÃO N. 37

Na vespera do julgamellto o Juiz fará o sorteio
dos dous adjuntos, como se procede no sorteio
para o Grande Jury, lavrando o escrivão o COlIl­
petente termo, c intimaullo os juizes adjunto para
comparecerem no diél immcdi3to, para o julga­
mento, por omcio do Juiz de Direilo, que pre­
sidir ao sorteio (ou quem fór). Ia alldiencin apl'a­
s:.lda do julgamento. presente o Promotor publico.
(parte havendo) o reo, que será mandado vir da
prisão em qne se acbar, e os dous adjuntos, o
.J uiz procederá a qualificaçãO do roo, como se pro·
cede nos procesos perante oGrande Jury e depois
fasendo lêr pelo escrivão o libello, contrariedade
e mais peças apre~entadas, procederá á interroga­
torio pela forma seguinte:

lNTERROGATORIO

E no mesmo dia, (~) mez e anno supra (ou
rctro) declarados em audiencia de julgamento á
que presidia o Juiz F, farão feitas ao reo pelo
referido Juiz, as perguntas seguintes:

(*) o mesmo dia do auto de qualificação.
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(Aqui seguem-se as perguntas e as respostas,
que se derem). E, por nada mais responder
mandou o Juiz lavrar este auto, que depois de lhe
ser lido e achar conforme a~signou com o mesmo
Juiz. Eu F, escrivão o es~revi.

(Assignaturas do Juiz, adjuntos t')
e Reo)

Nota-Este auto deve ser rubricado á margem
e depois d'elle o escrivão tomará as testemuGhas
da accusação, lavrando os termos competentes, de
assentada da inquirição e da defeza, com o rotulo
que distinga as d':l accusaç'ão e da defeza, e
dando o Juiz a palavra as partes para allegarem
verbalmente seus direitos, depois ela discussão
oral, lavrará o escrivão o seguinte termo:

Termo de encerramento e julgamento
do processo

Aos. .. dias do mez de. .. nesta cidade (ou
villa de tal) em audiencia publica designada pàra
julgamento do réo F., que presidia o Dr. F., (ou
quem fôr), e onde eu escrivão de seu cargo, abaixo
nomeado, fui vindo, ahi p'resentes os dons Juizes
adjuntos, sorteados F. e F., e o réo .F., livre
de ferros e sem coacção alguma, assistido por seu
Curador F , (ou advogado F. ,) e o Dr. Promotor
Publico F., depois de haver procedido a tedos os
termos legaes retro transcriplos o mesmo Juiz,

iO) Estes podem lembrar qualquer pergunta visto como sào
lambem Jui es.
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Presidente do julgamento, deu a palavra ao
Dr. Promotor Publico para allegar o que tÍ\'es e
a bem da justiça; e usando o dito Promotor da
paIana assim o fez, depois do que tambem foi
ell~. concedida (a parte accus:ldora harendo) ao
réo, que por seu auvogado produzio a sua defeza,
e depois da replica (se hourer replica), não ha­
vendo mais quem pedisse a palavra, e consultados
os juizes adjunto pelo Presidente e esl.lvam
esclarecidos sobre a materia do julgamento, que
responderam affirmalivamente, m;lndou o Juiz
lavrar o presente ter mo, cm que as igllOU, com o
adjuntos, o réo, seu proc.urador e parte aCCUS3­
dora (havendo) e Promotor Publico, ordenando
em seguida que lhes fos em os autos concluso ,
para em conferencia secrcl:l, nos termos do art. 8
§ 1° do Decl'. n. 9-17. ser lavrad:l a ~entBnça do
julgnmento, do que dou fé. Eu, F., Escrivão, que
o e~crevi.

Assignalara do Pre~idenle.

Idem dos dom; adjuntos.
Idem do Promotor Publico.
Idem do 1"'0 e eu advogado.

Conclusão

E logo faço conclusão destes autos ao Dr. .J uiz
F., (":) e aos doas adjuntos do julgamenlo Ir. c

(*) 'a comarcas geraes o Juiz de Dm'ilo ?té as duas au­
diencias seguintes dará sua sentença, omillindo-se nos termos
tudo quanto diz respeito aos adjuutos.



F .• do qne para constar faço este termo Eu, F.,
escrivão, que o escrevi.

OBSERVAÇÃO N. ,8

o Juiz de Direito recolhendo-se a uma sala
secreta, conferenciando com os dous ~ldjuntos,

nos termos do art. 83 § 1" do Decr. n. 917 de
24 de Outubro 1890, lavraram elles (tres )senten­
ça couforme o voto da maioria I sendo logica e raci­
onalmente ella lançada pelo Juiz, e assignada por
todos. Na bypothese de ser vencido o voto do
.luiz de Direito, ainda assim elle é quem deve
lançar a ~entença, com as rasões dos "otos vence­
dores, como succede quando nos Tribunaes de
julgamento por turma o relator é vencido.

Voltando os Juizes com os autos a sala publica
do julgamento o Presideute lerá a senlença e en­
tregará ao Escrivão, que fará oseguinte termo:

Publicação

Aos .. dias do mez de de... nesta
Cidade ... (ou villa) na sala das audiencias, onde
funccionava::l sessão de julgamento de F, sendo
juizes o Dr. F, e os adjuntos F, F, por elles de
volta da conferencia secreta de julgamento, me
farão enlregues estes aulas com a sentença ~upra

(ou retro) que foi lida pelo Dr. Juiz... e publicada,
do que para constar la, rei o pre ente termo. Eu,
F, escrivão, que o escrevi.



OBSERVAÇÃO N. 39

Qualquer das partes que não se conformar
com a sentença poderá appelléll' nos eITeitos regu­
lares, como diz o art. 83 § 2" do decr. 9i7. Para
os eaeHos do art. 84 do cito decr. a decisão final
deverá ter exeeução, alem da parte crime no que
se refere ao cumprimento da pena de prisão; para
o que o Promotor Publico, o Curador Fiscal e as
partes interessadas requererão o que fôr de direito
a bem da execuç.ão na parte civel.

Para a appellaç.ão e a execução subsistem as
mesmas formulas estabelecidas em gel~l, porque
o decr. n. 917 nada alterou.

O leitor nos relevará algum desvio, que ti­
vemos da prntica obsel vada nos julgamentos re­
gulados pelodecr. n. 707 de 9 (]eOutubro de 1 50,
mandado ohservar pelo 3rL. 83 do decreto n. 9t7,
devido as alterações feitas por este decreto naquel­
le outro, pelos seos arts. 82 e 83, que de outra
maneira não foi-nos possivel comprehender e
executar, com a nossa ainda pequena pratica fo­
rense.

Questões, que se tem levantado na pratica da parte
crime das fallencias, no que, do corpo da Juris_
prudencia antiga, tem ainda uma certa rasão de
ser, e de transcendencia.

QUESTÃO -Á fallencia pode ser julgada cul­
posa e fra~dulenta ao mesmo trmpo? ão respon·



de a Jurisprudencia no Acc. (CÓrle) de 25 de Ou­
tubro de :186'1" porque a fraudulenta absorve a
fi culposa, Mafra, Jur'ispru jencia dos Trib. Tom 'I'
p3gS. 113.

QUESTÃO-E sendo julgada casual pode de
novo ser julgarla com culpa Ol1 fraudulenta? Algl1,Ds
escriptores entendem, ql1e não, em respeito 30

principio-non bis in idem, e se pode ver o des­
envolvimento dessa opinião, nos Add. ao Cod. do
Com. por Teixeira de Freitas, p3gS. H 39; em
quanto nós entendemos com a hl1mildade dos
nossos conhecimentos qe que pode, pelas l':l~ões

seguintes. Que o principio non bis in idem só tem
aPlJlic~lÇão quando sobre o me mo facto ja se tenha
proferido julgamento diOnitivo, e não uma deci­
são, que cão faz caso julg:ldo. como o de pacho,
que declara casual I1ma fallencia, que se resume
em lima nela pronuncicL. E ninguem dirá com
pleno conhecimento do direilo de qlle, pela super·
veniencia de novas provas não possa renovar-se o
processo crime e dahi nova classificação á falle n­
cia, f'mIJora não venha ella mais produzir certos
effeitos, porque virá encontrar contra si a potencia
de muitos factos consummado .

Q ESTÃO-As Danças são obrigações dire­
ctas parrl se cla siOeal' culposa a fallencia, ou a"
contrario não são obrigaçõe directas parn compo­
rem o delicto? IOS Add . obra eit. á pags. 1061
encontra- e a solução desta questão, cuja leitura
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servirá ele estudo hi torico, porque o art. 79,
lettra b, n. 4. do decr. n. ~d7, resolveo-a.

QOE8TAO-A ~scripturação dos livro do
negociantes, quando irregular, é por si só bastante
par::! qualificar-se culposa a fallencié1~.Ia pelo
antigo regimen não, como.se pode ver a pags. 106'2
tom. 2' da obra cito Adds. ao Cad. Com. Brazil,
pelo Dr. Teixeira de Freit;)., e ~lafra, Jurisp. dos
Trib.,Tom 1', pngs. 10{) e 106; e boje pela doutri­
na expressa do art. 79 (lettra b) do decr. n. 91 i de
24 de Outubro de 1890. »quando declara aquclles
facto, quedeterminam essa qualid:ldc e não men­
ciona essa da irregularidade da e CI ipturação.

E a lei at' ó con 'idel'Ou na can a determi­
nante de uma ql1altucação de fallencia fraudulenta
(no art. cil., lettra C) os. 6 e 7, a (alta pelo me­
nos dI) Diario, ainda sem as formalidades legaes,
uma vez que tal omi são não induza fraude ou
intuito de prejudicar o' credorc; fal illcação ou
truncamento do Diario ou do Copiador.

OHSERVAÇÃO N. 40

As exigencias do decr. n. 917 na amplitude de
sua disposições não autoJi ão a fazer-se dinLinc­
çães de negocianles matriculados ou não, ao passo
que não stlcceLle o mesmo com os que têm nrma
registrada e aquelles que a não tem, como deixa
clarnmente ver os soas arts. 12 . unico (deer.
n. 917) salvas a expre'. a regalias consignadas
no Cod. do Commercio.





PARTE TERCEIRA
Das liquidações e registros de firmas e contractos

­.
TITULO I

DAS LI QU I DAÇÕES

As regras de Dil'eito, del'ivad:ls' sobreludo de
leis positivas e arbitrarias, são guias perigosas
das peSSO:lS pouco instruidas, segundo a idei:l,
que nos dá a lei 202 das Ptlndectas - (Omnis
definitio in jure civili pel'iculosa C8t; pal'l1m c. t

enim nt non subverti possit. E como é para estcs,
que escrevemos, devemos desenvolver as regl'as,
p:lra que ellns lhes possão servil' de utiliuadc,
porque a sua :lnalyse os condusirá á descobel'ltl
do principio particular de que carccem, subsidio
salvador dos grandes luseiros da Jurisprudencia
Univel sal, como attesta D' Aguesseau.

O systema de todo definil', ainda as cousas as
mais simples, diz Thom. Reid, foi um dos vicios
essenciaes d:l philosophia de Al'istoleles, e por
outro lado para evilarmos uma logomachia, cujas
consequencias t~m sido muitas vezes falaI, vamos
precisar o que seja liquid:lÇão em suas diversa
3ccepçães, sem descermos á todas as mio u­
dencias doutrin:lrias da materia.

Sabemos que na escala ascendente da perfe~



clibilidade, tanto mais a razão individual progride,
quanto mais se desindividualisa e se põe em com­
munhão com a razão universal. AqueHe que limita
os seos estudos a uma só materia, forçosamente
os esterilisa, porque rompeo o Inço encyclopedico.,
que une as sciencias, e, desconhecendo n solida­
riedade, que liga a humanidade, repudia os allos
destinos humanos.

Para se conhecer a fundo qualquer ramo de
conhecimento é necessario ter muitos outros, e
quanto mais cada um ::l!argar o ambito dos pro­
prios estudos, mais perito se torna naquelle á que
com predilecção dedica n sua vida, o que até cerlo
pon toJllstitlca os cha madas estudos propec1eulicos
e dns sciencias auxiliares, de que nos falia o
grande mestre Ribas, na sua obrêl de Direito Civil.

Liquidação, em direito, é a redacção e fixação
d'uma som ma, incerta ou contestnda e pretensões
reciprocas, que as partes possão ter umn con!rn a
outra, á uma somma certa e clara; em commercio,
entende-se pGr liquidação o pagamento, que um
negociante faz aos seos credores e a cobrança efIe­
cliva das sommas devidas no fim d'uma sociedade
ou trafico sem socio, como diz Baldasseroni,
Dicc.F. Borges, verbo liq, cujo meio pralico de
realisal-a em direito processual se denomina,
pr,ocesso de liquidaçãO.

As liquidações podem ser processadas por 3
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diver'sas especies determinadas pela natl1re~a,

objecto e qualidade do sujeito do direito, e pelas
diITerenças occasionaes do modo dellas serem
provocadas, com repercussão para firmal-as ou
modificaI·as.

As liquidações são de diversas especies pela sua
natureza con forme o seo objecto e qualidade dos
sujeitos do direito, como as liquidações das socie­
dudes anonym3s; que são processadas pelo decr.
n. 4,3~ de 4 de Julho de '1891, uma mistur'3 dns
form lllas do proces o do decr. n. 90, e do cod.
Com. Br3zil, com as modificações do decr. n.
882'1 de 30 de Dezembro de 1882, como de­
mom~tra a simples leitura do nrt. 178 daquelle cit.
decr., onde predominou para determinar esta
forma excepcionél J, o objecto de taes sociedades, e
a qualidade dos seos representantes, sujeitos do
direito, sem individuação.

Desta especie nós Dão nos occopamos e re­
mettemos o leitor p:Ha a recente obra: Reper­
torio das leis das ocicdatles Anonymas, publicada
pejo Dr. João de á e Albuqoerque, podendo ser­
vir de subsidio ao conhecimento do seu processo
nas partes desenvolvidas n'esta obra, que tem in­
tima ligação com o processo mandado observar
para Laes liquidações, com as ,'ariantes já apon­
tadns e somente sensivel no art. 199, do cito

33



decr. n. 1..31., qnanto á prestaç50 ele contas, que
-, é pcr::lOte uma reuuião de credores e eliminação

da parte referente á moratoria e meios preven.
tivos dt' obstaI' a fallencia, a que não estão sujeitas
taes sociedades, e á rehabililação.

§

As liquidações são élinda diversas quando são
provocadas por insolvabilidélde, como nos casos

, de falleucia dos negociantes é sociedades, incluo
, sire as em eommandita por acções de que falia o
art. 2.31 do decr. n. 4.34 de 4, de Julho de 1891 e
decr. n. 917 de 2\· de Outubro de 1890 arLs. '1.0
c 72, que tem a fórma processual de:;tc decr. para
a liquidação do activo e passivo, e que já desen­
volremos na parte pmpl'ia do proce so das fal-

. lencias.

E são ainda de uma 1erceira especie de serem
processadas, quando as liquidações resultam da
insolvabilidade do devedor civil, como no caso do

, art. 140 do decr. n. 9'17. e no da necessidade
d'uma liquidação de sociedade ou da parle de um
sacio, nas hypotbescs do art. 19 do cito decl'.
n. 917, e do cad. do com. do Brazil, quando
traIa das sociedades dissolvidas, cujos contractos
não eslaluiJ'am modo especial de liquidação, que
tem a forma de processo adrr:inislratiro, sugerido
pela rasão e pratica dú fóro, dos arls. 3:JG, 344 a
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3ti3 do cod. do com., que é o que adeante se
segue.

Um p:lrticular não negociante pode lornar- e
insolvareI e então o seu e'tado (\rá de decocção,
de ruina, ou insolvencia, mns Mo de fallencin,
como diz Rogron; e ao mesrno tempo qne não
gosa elle das nlOtagens da moratoria, concordata
com os seus espccificos da obl igaloricdade dos
3/4 e rehabilitação, liquidando, apenas, seus ha­
veres para pagar em ratcio a seus credores, elle
fica com a sna conta por fechar, ad perpetuum,
salvo qualquer resoluçãO dos credores a seu favor,
o que não enlra em linha de calculú, nem nas
previsões do legislador, senão na reducção dessa
vantagem aos termos legaes de sua execução.

Petição preliminar para liquidação

lLUL SR. DR. J I'l. DA VARA DOS ORPIIÁOS

(ou QUE'r\ FOR o CO;\IPETENTE)

Diz F. I ocio da firma ... , estabelecida nesta
plaça, a rua ... , com negocio de ... , que lendo
fallecido F., representante da referida firma c
tendo deixado herdeiros menores, para proce­
der-se aos termos legaes da liquidação, de acc6rdo
com o art. 353 do cod. elo com. Brazil, e n vista
do instrumento do contracto, CJue pede lhe-seja
restituido, requer a V. . que digne-se nomear
um Curador ad·/wc e um tutor qne representem o~

menores, para o que
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Pede deferimento, nos aulas
ele in\"eotario (se bomer)
(ou D c A no ca~o con­
trHio).

Data e as~ignalura.

Despacho do Juiz

Nos aulas, nomeio Curador ad-/lOG dos me­
nores, filhos do sacio fallecido F., ao cidadão F. ,
e nomeio tutor a F., que sejam notificados para
prestdl'em o devido juramento, e dê-se as pro- •
visões a parte, para o fim requerido.

Data e rubrica.

OBSERVAÇÃO N. 41

Se o Juiz não souber a quem deva nomear
Curador, mandará o escrivão informar e 00 caso
de não existir autos incipieotes de inventario,
mandará que D e A-va a petição para eUe despa­
cbar, providenciando sobre um e outro assumplo.

Se oa bypothese tambem não fór caso de no­
mear-se tutor aos orpbãos, mandará, que seja
quem o substitue, a mãe, nolificad::. para acom­
panhar 3 liquidação. passando-se para esse fim
um alvará de autborisação especial, que será en­
tregue á parle, com a provisão da nomeação do
CuradQr ad boc, pedido. Antes do decr. n. ·181
de 24 de Janeiro de 1890 do casamento civil não
se procedia assim, porque muitas vezes bavia ne-. . .
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cessidade da nomenç:lo cio lutar, porque a mães
não tinhão o patr\o poder, como dão-lhe em geral
os interpretes uo art. 9~ cio cito decr. do ca a­
mento civil.

Com estes documentos indispensaveis para
requerer-se íl liquidação, fará, eutão, o oeio 0­
brevivente ou sobreviventes 3 petição, que se segue
ao Juiz 011 camara compelente.

Petição para requerer-se uma liquidação

ILLM. SR. DR. JUIZ DO CO.\lMERCIO (OU QUEM FOR)

Dizem Fe F, sociosda.firma ... ,que negocia\'a
nesta praça em ... estabelecida á rua ... que tendo
fallecido u socio F. deixando herdeiros menore.,
e maiores F e F, p3ra proceder-se a liquidação da
Sociedade e dar-se pílrtilha a seos herdeiros da
parle que pertence 30 ~ocio fallecido, de conror·
'midade com o contracto junto, requerem o sup·
plicaotes a \. ., offerecendo a nomearão do
Curador ad b.oc e tutor, que tem de representar os
menores (doe. ns. 1 e 2) e desde logo o compe­
tente balanço, que digne-se admittil-os (ou ao
socio F) a assignar termo de liquidante, para o
que,

D. A. esperão deferimento.

(Dala e assigoatura dos requerente.).
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Despacho do Juiz (ou quem for competente)

D. (.li-) A. 3ssignem os supplicantes {Oll O slJcio
F), termo de liquidantes, e prosiga-se.

(Data e rubrjc~ do Juiz).
OBSEft-VAÇÃO N. 42

e oJuiz quizer se informar melhor do 3ssum­

pto, sobre a admissão á assign3r o termo, que
pode haver 11uem tenha :J preferencia (Je ser liqui­
dante, como determinar o contracto, ou na faHa,
nos lermos elo art. 3U do Cad. Com. Brasil, des·
pachará apenas-O. A. renha á minha conclusão,
datando e assignando.

Os papeis despachndos, e depois d<l distri­
buição, serão Jevndos ao Escri\'ão por e~la designn­
do e este os autuará pel3 formu seguinte:

Autuação

1896
Jui O Especinl do Commercio,

do Dr. F... , Bahin.
E crivão A. Falcão.

F e F socio sobri\enles d3
firma .. " . Requerentes.

Liquidação

A NO DO [ A CUIENTO de Nosso Senbor
.Jesus Christo de 1896 (ou outro) aos .•...do mez,
nesta ... em meo carlorio autuo a petição com

i"1 Quando bouver mais de um escri,ão competente para
funccionar no feito.
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despacho, documentos e procuração, que adiante
se scguem, do que faço e te termo de autuação. Eu
F, escrivão, que escrevi.

Termo de liquidação da firma T, que assigna o
sacio F, ou sacio'> F. e F.

Aos ... dias do mez de ... de... em meo car­
torio, nestn cidade, .. , compareceo F, sacio' da
firma F, e disse que por este termo se vinha
obrigar, como ficava obrigado, a liquidar a dita
firma, 03 forma d3 lei, do que pa ra consta r.
la vrci o presente termo em qlle assigna. E eu F.
escrivão que o escrevi.

(Assigoatura.)

OBSERVAÇÃO N 43

"N"o caso de não lerem os requerentes juntado
os documentos comprobatorios das nomeações de
Curador ad hoc e tutor, o Juiz despachará, di­
zendo em vez de prosiga' e, que não se prosiga
sem a exhibição das nomeações; ou despachará:
Juntos os documentos comprobatorios d~s no­
meações de Cnrador ad hoc, e tutor indispensa­
veis para correr a liquidação seos termos, volte;
datando e assignando.

No caso de ser a lJypolhese da Jiquid3Ção.
aque1l3, em que forem interessados herdeiro
ausentes, do 3rt. 309, do cod. Commercial Bra­
zileiro, e que portanto 3 liquid3Ção deve ser feita



com a reunião dos credores e socios sob a presi­
dencia do Juiz competente, como diz o final
deste al't. cit., então a petição para a liquidação,
mutatis mutandis, concluirá depois de narrar o
facto, pedindo ao Juiz, que mande convocar por
edital aos credores para nomearem administrador
e fiscal que procedão á liquidação, alé integral
pagamento de todos os credores, ou entrega do
liquido apurado a quem de direito, no dia que fór
designado, sob pena de proceder-se a revelia. Do
mesmo modo se procederá na hypotbe~e do art.
310, devendo o Juiz ouvir, ou mandar intimar ao
Consul sempre que se tratar de interesses de es­
trangeiros, e quanto aQ mais são os mesmos os
termos a seguir da liquidação. como diz o cito art.
309 do cod. Com; na forma determinada na secção
8' do Cap. 3° do til. tDo

, em cuja pratica vi­
nhamos esboçando os tramites a seguir.

Despacho do Juiz para as hypotheses dos arts.
309 e 310 do Cod. Com. Brazil

D. A: convoquem-se os credores, para o fim
requerido, no dia .... , na sala das audiencias,
as ...boras que, designo, fazendo-se sciente por
carta ao Consul da Nacionalidade do socio falleci­
do, e as parles.

(O~ta c rubrica do Juiz).

OBSERVAÇÃO N. 4~

Feita a convocação por edital com antecedencia
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peio menos de oito dias ad instar do que dispõe d
decr. n. D17 de 1890, no seo ar1.38 e ce)'tificando
o Escrivão as fixações legaes e as citações que
fizer, no dia aprasado lavrará a seguinte acta.

Acta de reunião de credores para nomeação
de liquidante

Aos ... dias do mez de .... de... , nesta cidade,
e sala d·as audiencias do .J uiz F. onde eu escrivão.
do seo cargo abai'o nomeado fui ,'indo, labi,
presentes o mesmo MCl'etissimo .1 uiz, os 3.o.cios
sobrevivenles da urmu. "1 F e F, c os credores
coO\'ocado', que comparecelão, F, l~, F, F, e F F,
por seos procuradores, conforme as procurações,
que exhibirão e o Juiz mandou juntar 30: a,u~os e
depoi~ de haver o mesmo Juiz declarado o rnQlivo
da reu nião rrJ::l ndou, que se procedes~e pOl',elei­
ção a nomeação·(de um gerente) de dous. aprni­
nistradorcs e um Fiscal para arrecadar, adminis-. , ,
traI' e liquidar a parLe do socio fallecido, e satis-
fazer todas as obl'Ígações do fallecido, o que se

.cumprindo farão eleitos por maioria de votos
admini 'tradore F e li', e Fiscal li', obtendo
lambem votos F e F, a qual eleição sendo appro­
vada pelo- Juiz (desde que os eleitos são: elegi­
'veis C'''), (como quer.o art. 309 ultima.parte), e
nada mais havendo a tralar, mandou lavrar a
presente acla, m que as igna com os sqcios,

n Sendo ocios ou credores commerciaes somenlr•.
3.1.
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credores, e commigo. Eu,F. escrivão, que a
escl'c"i.

(As~igi13tura do Juiz e drs
mais compal'ecen~es.)

OBSERVAÇÃO N. 45

Em qualquer das hypolheses os liquidantes
eleitos ou nomeados, devem ter em vista o dis­
pnsto nos arls. 3M:> usque 353 do cod. Com.
Brazil, quc marcão-Ihes as obrigações e indicão
as nor?13s do seo proceder.

Assim, sendo delles o primeiro dever juntar
em ~5 -dias o balanço, que são obrigados a formar
depois ,de eleitos ou nomeados, caso não tenhão
isso feilo com a peliç.ão inicial da liquidação, como
se costuma, farão essa petição para juntar aos
autos e pedir a sua verillc:.lção judicial para por
elle pl'Oceder- se a partitha social, nos termos mais
ou menos, que se seguem.

Petição para juncção de balanço e pedido de sua
verificação (')

lLLM. SR. DR· JUIZ DO COMMERCIO (ou QUEM FOR)

Dizem F e F, socios liquidantes da firma: ..que
em observancia ao di~poslo no art. :Jq.5 do cod.
Com. Brazil, e para tcr cumprimento o n. 3 do

1*) A parte pode indicar os peritos com approvação dos
Interessados e então somenle pedirá, a designação de dia para
verificação do balanço, com todas as citações, como diz a nota
174, do AS3. do Com. do Dr. TeL"eira de Freitas Iuaior.
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cito art., vem orrerecer o inventario do cabedal
social da firma eru liquidação e requerer que para
verific:Jção da exactidilo do balanço junto, pelo
qual tem-se de fazer a divisão e partilha entre os
socios. V, ,mande citar a todos os interessados
para na primeira audiencia deste .I uizú nomearem
ou npprovarem peritos, que procedão a exnme
dos livros da casa e verifiquem o balanço otfe­
recido, sob pena de rerelin, termos em que

Esperão deferimento.
(Data e Hssignatura dos re­
. querf'ntes).

OBSERVAÇÃO N. 46

o Juiz despachará esta petição e realisadas as
citações, na primeira audiencia accusadas e feitas
as louvaçõe~, li vres de suspeição, a parte fará
pedido de designação de dia para o exame com
citação das pal'les e peritos, o que deferido, e
feitas 2S citações, o escrivão, recebendo as peti­
ções, preparará os autos e lavrará os seguintes
termos e fará as respectivas juntadas.

Termo de audiencia

Aos ... dias do mez de .•. de ... em audicncia
publica que fazia o Dr. F, Juiz do Commcrcio,
na sala das audiencias do .I uil.O, commigo Es­
crivão do seo cargo, abaixo nomeado, ahi apre­
sentou ·se F, e disse, que por parte de F, accusava
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'as' citações fcitas n F, F, para' nesta audiencia se
louvarem em peritos, que ,procedão a, exame dos
livros da firma . .-. em liquidação, e approvarem
os cõlJ'ltrarios sob pena de rereJia, e requeria que
sob pregãu se'houve as cita~ões por feitas e accu­
sadas e se procedesse a louvação, o que foi de­
ferido; louvando'se F, em F para seo perito e
em F; F. e F parn delles ser eséolhido o 3° perito;
e por F:, foi louvndo em F. e apresentados os
nomes de F, F e F para desempatador, e approvn­
dó~ os peritos escolhidos, designou o .J uiz 3° pe- '
rito ao louvado F, Oll n revelia:da parte F, pnra seo
perito o cidndão F, do que para constar fiz esle
termo, por fé extrab;ido da nola do protocollo das
audiencias a que me reporto. Eu, F. escrivão, que
o escrevi.

Auto de exame de livros (') para verificação
de balanço

; Anno do Nnscimento de N. S, J. C. ele
mit:... aos .... dias do mez de .... na casa commer­
ciial' da' firma (t) em liquidação, onde foi vindo·
o Dr. F, commigo escrivão' de seo cargo, ahi·
presentes F, F e F, peritos nomeados pelas
p~rtes,. o Juiz deferiu-lhes o jur~meoto do estylo,
pelo qual lhes encarregou, que bem e fielmente. ,.., '

proced.essem ao eX,ame requerido, e sendo por
elles recebido o juramento assim pTometterão

(.) No pedido de designação do dia- quando nã'l rôr o Iiqui ..
danle quem promover o ex.ame se pedirá sua CilaÇdO sob as pe-
PíLS da LeI. .
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cumprir sob as penn. dn lei; depoi do que dando
o Juiz a palavra aos advogados das pnrtes, com­
pnreceo F, e rcquereo que fossem respondidos o
seguintes quesitos, que oIJerecia; e F, que reque·
reo (isto ou aquillol o'que 'sendo deferiuo, pro':'
cederão os peritos as necess3rias in\'estignçfle e
exames e responderão aos quesitos do .1 uiz da
seguinte maneira (a resposta escripla pelo 3" e
assignnda pelos 3. encerradn pelo escrivão e
assignada por todos). E desta forma enlenderão
elles perilos estarem respondidos todos os qu si­
los e mais não declararão e assignarão com o
Juiz, partes e te.sleml:1nhas. E, eu F, escrivão, que
o escrevi.

(Onta e assignnLura de todo ).
OkEERVAÇÃO N. 47

Qua.ndo o peritos não poderem re rondeI'
logo, ou só poderem re rondeI' parle do que itos,
será adiada a conclusão. declarando isso me mo o
fêcho do termo. após o qllal certificam o escrivão
as citações realisada' para conliuuação do exame,
até cor::cluir-se.

Conclusos os autos ao Juiz, depois do exame,
devidamente sellados e preparado, o .1 uiz man·
dará por ·seo respeiLavel despacho, que digão
sobre o exame os interessados, e o escrivão abrirá
vista aos :.ldvogado constituidos ea final ao Cura­
dor do menor ou menores, e aquetles que náo
poderem receber osautos, com vista por não serem



270

ad ogados, pode~ão paI' lermo assignado em car­
tor:o alleg:u os eos direitos ou por petição, que o
JuiZ' mandará juntar aos autos. E' necessario
obser"ar, que as partes de,em se limitar na vista
do exame á ailegar o que a rasão m:mda que
alleguem, tudo quanto dirimir a sn::l exactidão,
que é a base do exame, porque sahir disso é não
ter comprehensão- do acto a que concorrem; c
feil:ls as citações. o escrivão, recebendo as pe­
tições, prepaI'ará os autos e lavrará os seguintes
termos. ford as respectivas juntadas.

Petição para, allegar sobre o exame

Dizem os intere~sados na liquidação da fir­
m,a ... , que tendo V. S. determinado vista aos
supplicantes para dizerem sobre a conformidane
do balanço extrahido pelo liquidante (ou liql:1idan­
tes) para proceder-se a dh isão e partilha do cabe­
dal social ou proceder-~e a novo balanço, que seja
a expressão da verdade para servir de base ao
seguimento da liquidação, vem os suppJic_antes
allegar por petição o seu direito declarando, que
nada tem á oppor ao exame, (ou declararão
tudo quanto tiverem a allegar contra elle) para °
seguimento do processo, e requerem que seja esta
junta aos aulos para os fins de direito, em que

Esperam deferimento.
(Data e assignatura sobre °sello

competente.)



OBSERVAÇÃO N. 48

Levados os autos a conclusão do .I uiz, elle, :l

vista do que for allegado e verificado pelo exame
e provas coIbidas aliunde, proferirá o seu de pa·
cho, julgando o exame e man(lando proceder-se
a divisão entre os interessados, como preceitúa
o n. J do art. 3~5 do cad. :do com. brazileiro. Na
hypothese de pelo eX:lme e outras provas veri­
ficar-se a náo conformidade do balanço, a sua
não exactidão, em vez de jtllgar o ex.ame, man­
dará procedeI' a nora balanço ou a outras dili­
gencias tendentes a pór á descoberto o e tado

f real da firma em liquidação, para ter-se a base
para proceder-se a divisão e partilha. Ollvem
observar, que o julgamento do exame é uma sim­
ples homologação, que não dá direit.o a recur os;
é apenas um modo de regularisação processual,
que pode dispensar-se, perdendo de belleza a
marcha do processo, e que apontamos por aquella
rasão, que tem por ~i a força da pratica em grande

, numero de casos analogos. a hypothese da liqui­
dação ser procedida pelos motivos dos arls. 140
do decreto n. 917, de ~4 de Outubro de 1890 e
3'10 do cad. do com. Brazil., a liquidação prose­
guirá para apurar-se os bens da firma e serem
pagos os credores, de acconlo com 05 seus cre·
ditos e preferencias, o que será ordenado pelo Juiz
no despacho em que acbar conforme o balanço,



'-:;pelo exame procedido: Neste ponto pode susci­
tar-se duvida sobre a classificação de qualquer
credito ou sua eliminação, no que o Juiz proce­
derá administrativamente, maQdando para as vias
ordJnarias o cr~dor contestado, quando haja oppo·
siÇão ao !:eu direito, como se procede nos inventa­
rios, tendo em vista os dispositivos dos arts. 3·1
e 62 do decr. n. 91 7 de 24 de Outubro de t 890,

no que podem seI' aproveitados nas especies;
porque não ha offensa a direito algum, nem in­
fracção a lei <ilguma, e servem apenas de base
dispositiva, legal, ao que por prélXe e peltl Ma
rasão se .observa, ás tontas no fôro.

No caso de contestação sobre o quantitativo de
um credito, o Juiz m~mdará depositar a parte
atlendija no pagamento, para ser levaGtada pelo
credor, quando o entender, ad instar do que dis­
põe, oart. 151 dodecr. n.917eart. 62§4°. Na
bYP?these de figurar no balanço bens alheios,
cuja propriedade tenha de ser reclamada para
serem elles excluidos, ~erá por via de embar­
gos, d'acoórdo com os arls. 329 e 597 do RegI.
n. 737 de 25 de Novembro de 11850, como aponta
para as fallencias o decl'. o. Pi? no art. 150.
O modo de liquidaçãO do activo e passivo será o
commum ou o indicado no n. Sdo art. 345 do Cod.
Com.,' ou todo e qualquer que fôr mais conve-

. -nlente aos interesses da liquidação, ·não se- per-



Espcrão deferimento.
(Dnta e a signatura).
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. . .
dendo de vista a bóa doutrina do art. 60 ~ l,' dd
decr. n. 917, titulo &'0, que se inscreve da liqui­
dação do activo e do passivo.

Petição offerecendo em juizo a proposta de paga­
mento, e pedindo a sua homologação

ILLM. SR. DR. jt:JZ DO COMMERCIO (ou QUEM FOR)

Dizem os liquidantes da firma ... , que tendo
formuiado a proposta junta de pagamento, para
por ella proceder-se a divisão e partilha do cabe­
dal social entre os socios (ou pagamentos aos cre­
dores) vem d'accórdo com o art. 34.8 do Cod.
COO). Brasii., e em execução ao respeitavel despa­
cho de V S., requerer, que ouvidos os socios
(havendo mais de um) e o Curador especial (e
herdeiros do socio fallecido havendo maiores)
tome-se C') o competente lermo de partilha sobrc
as bases na presente indicadas, e subão os autos
para julgamento, sellados e preparados na fórma
de direito, depois de citnção edital dc dez dias em
quc

Despacho do Juiz

Jos autos deferido (com o mais que entender
necessario).

Data e rubrica.
(*) Em vez deste lInal quando tralar somente de pagamento

re'luererá autlJorisaçfLo para realisal-o e ao mesmo tempo pedirA
edital de dez dias para ser reclamada a liquidação, e que lindos
elltr, subão os aulos para julgamentrl da liquidação realldada,
COOlO preceitua o arL. 318 do Cod. Com.



Termo de accôrdo

Aos ... dias domez de ... de ... , nesta capital
de tal, em meo cartorio comparecerão F, F, F, Ii~

quidante, e sacios da firma ... em liqnidrlção e
por elles foi-me dito, que concardão com a proposta
feita na petição retro (ou sllpra) que Oca fazendo
parte deste termo, e de como assim disserão e se
obrigão, assignão o mesma termo, que eu, F,
escrivão, escrevi.

(Assigrratura de todos).
OBSERVAÇÃO N. 49

Tomado o termo ou concedida a allthorisação
de pagamento, o escrivão passará o edital pedido,
com a comminação àe ser julgada M(I a liquitla­
ção e partilha, como faz com todas as intimações
editaes, e realisado o pagamento, depois de deci-

o

dida qualquer rec!:lmação, administrativamente
nos autos proferirá o Juiz a sentença final, julgan­
do a liquidação nos termos seguin tes:

Sentença

. Julgo por sentença a liquidação da firma. II,
para que surta os efIeilos legaes, pagas as cnstas
pelos interessados, e sellos da Fncnda (caso não
tenbão sido preriamente deduzidos).

(Data e assignatura).
OBSERVAÇÃO N. 50

O socio, que não appl'Ovar a liquidação ou a
partilha, é obrigado á reclamar dentro de dez dias
depois desta lhe ser communicada; pena de não
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poder ser mais admillido á leclamar, e tle se jul­
gar por boa a mc~ma liquiuação e pnrtilha, diz o
art. 348 cio cad. com. Brazil., donde se rê que
precede ao julgamento a assignação do pr:lZO do
dez dias par:l <JS partes allegal cm seus direito
sobre a liquidação e partilha, C") o que nós sl1lien­
lamos no nosso formulnrio,como substnl1cinl deste
modo processual.

Umn vez não I'cclam<Jda a IiquiJação nesse
prazo, a sentença, que o' julga boa, de\'e ser man­
tida á despeito de qualquer protelatorio recurso,
que no caso couber, qlle é o de appellação nos
termos regulares, porque effeitos de outro modo
só produz o despacho ou sentença por declnração
exprcssa em lei, e o regul. n. 737 e olltrCls leis
espccifrca- lião fazem referencias expressas a Laos
Iiquidaç.ões, cuja forma processuul é oriunda
da boa rasão, e não tem umn marchn designada.
como acção especial das quc deseO\'olve o reguI.
D. 737.

Alem deste modo de liquidação são por direito
admillidos tanlos quantos, sem preterição de pre­
ceitos legaes, forem determinados no contracto
social pelos sacias C,..*) com ou sem homologaçãO

~. I Se nas I iquidaçOes ba erro. om Isaão 011 lalsi,l;,l1e, a8
partes podem oppor-se Ibes e pedir a sua (1Ilera(iào ou HllllulJa­
ção, corno dlz-lloucber e La Porle.

(.') O Cod. Bra iI. d'accOrdo com o art. 1868 110 Cod. Civ.
FI'. admllle até a conllOu3r,;ào da ~ocl('dade com o herdeiro.
1)1 ('cedendo convenÇào: em eunlrario a doulriJ'a de D. R. bc.ores
snciu nou eslo L. 63 do Dlg - Vld. Add. ao Cod. Com.
Torn. I, p1t.g. 6dl--T. ~·n::ilas-·1)oulriJla.
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do J ui~ competente, qtJe só poderá ex-officio obs­
tar a este ou aquelle modo de liquidar, quando fo­
rem interessados menores ou pessoas equivalen·
tes, de cuóns direitos elle Juiz é 11m dos represen­
tantes legaes, como se deprehende do art. 3 '1·4 do
Cod. Com. Brasil. e se pode invocar o art. 60 § 2'
do decr. n. 917, po.r força do principio de que,
onde ha a mesma rasão, dá ·se a mesma dispo­
siÇãO, «Ubi eadem causa, ibi idem jus statuen­
dum. L 32 tI. ad lego Apui!.

Depois de passada em julgado a sentença
ainda se poderá levantar reclnmação nos autos,
não em relação ao modo dn liquidação, mas lendo
por objectivo qualquer erro ou excesso de custas;
por petição, ou por embargos, como diz o art.

I

589 do Reg. 737, com o recurso de aggravo da
rt~cisão final de que falia o nrt. 669 § 9° do cito
RegI., e se encontra em luminoso julgado, sobre
liquida~ão de sociedade mercantil, na Rev. dos

'Tribunae~ da Bahia, a fl. 199 do vol. 4, n. 3
de 1895, proferido pelo illustrado Juiz da CaPital
Dr. João Nepomuceno Torres, e confirmado por
dous Arestos e um Accordão do Tribunal da
Relação da Bahia, em que fomos advogado da
parte victoriosa.

Quando a liquidação da sociedade tiver, como
razão determinante retirar a parle de um socio fal-
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lecido representado (.) por maioria de -menores,
ou somente por eLes, de)}ois 4e passada em julga­
do a sentença dn liquidaçao. extrahirá o escrivão o
competente insLromento della para er ntl'egue
aos interessados ou ao Curador ad hoc, afim de
ser apresentado no Juizo d'Orphãos, e ser n seo
produclo, então avaliado, e partilhado com os
mais bens, ou sem eHes, ca~o ja tenhào sido parti·
Ibados entre todos os herdeiros do sacio fallecido.

Questões importantes que se podem dar nas liqui­
dações e que tem sido resolvidas pela

]urisprudencia Brazileira

QUESTAO. Qon\ . O .Juiz competente para
proceder as liquidações? Tralnndo-se de liquida­
ções mercnntis é competenLe sempre o Juiz, que
represenlar a jurisdicçao commercial, ninda que
inlcrvenhão menores, por di~posicões expressas
do Deer. n. 917, que pre\'io e prevenia tal hypo·
these nos seos arts. 410 e 153 e o Cad. Com.
nl'azil, no art. 353. A J urisprudencia sempre
se pronunciou neste sentido, como se pode ver,
no Rev. n. 617 de 7 de Junho de 1862 e Mafra
Jurisprud. dos Tribun.

Nos casos do art. 14.0 do decr. n. !H7, a
liquidação do activo e passivo e oper ará pelos
meios communs, no Jl1izo commurn, se não tr3-

i-J Se o fallecido (or eslrang iro o Agente Consular porlerfl
requerer o que for a bem da berança, segundo o decr. ri 8 ele
Novembro de 1!l5l art, 9.
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tar-se de soc.irdade e (];IS hypolbeses dos arts.
309 e 3 t Odo cod. do Com. BraziJ, que aforão o
.1uizo pelos (lrts. 2° § ;20 e 21 §§ 1° e '20 UO Regi.
n. 737, de 25 de Novembro de 1850, no Estado
em quc bl)Uver na Justiça de PJimeira lnslancia
designação de varas esper.iaes, quc perderão
muito ue sua razão de ser, depois do decr. de
·19 de Setembro de '1890 do G. Prov. da Rep.
dos Est. Dnidos do Brazil.

QUESTÃO. Findo o tempo convencionado
para duração da sociedade, não se fasendo con­
tracto expresso de prrrogação; mas bavendo uma
prorogação de facto, depois da qual fa lIeceo um
dos sacioi'; a dis~oll1ção opera-se desse falleci­
menta, ou do yencimenlo do praso~ Teixeila de
Freilns;] pngs. 691 de sua gr:mde obra, Adds. ao
Cod do Com. Br<iZ!I, resol\'e esta questão opinan­
do, pelo dia do fallecimento, e recommenda a lei­
tura do art. 350.1. do deer.n. 2711 de ·19 de
Dezembro de 1860.

QUESTÃO. A morle da mulher do socio de­
1crmina a dissolUÇãO da sociedade de que elle faz
parte,para dar-se a sua liqlJidaçãO~ Não, responde
Teixeira de Frcitas obra eH. á pags. 69, e na
Consol. das Leis Civis nota 17 ao art. 758 § 1°;
continua com o viuvo , Ocando reservado para,
sobre pa rtilba do casalo que elle vier a receLer da
parti lha social cm tempo proprio. Nós acceitamos
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a abalisadn opinião com :l restricção do art. 30
do cod. Com. Brazil, eDil'. Re\'. de ,1875 \'ol. 70

pags. 338 c 339
QUESTÃO. A liquidação de uma ocjedade

pode, ou não dar- e cm certos caso, sem a exhi­
bição prévia do illstrumento do contracto social?
Esta é uma das questõe , que e prende ao as­
sllmpto das liquidnções com maior inlere se pelas
suas grandes conscLlllencias pr3licns, e como não
deixamos a cada momento de snspender a nossas
func~ões intel/ectuaes para rendenno nma e mais
outra homenagem ao 'oherano dos lle I.re da
seiencia do Direito. d;1l110 a palavra ao .J UI'Ct.
Teixeira de Freitas, com o que diz a pago 67!..
usque 679, ua sua obra Addt. cit., onde trata do
assumpto nos termos que se seguem.

Doutrina

(Ás acções (Consolid. das Leis Civ. not. 6 ao
3rt. 747 pags. 462 e 463), que o art. 303 do Cad.
do Com. reda aos sacias entre si, c contra ter­
ceiros, se não forem logo acompanhadas do in­
strumento probalorio da sociedade, não são todas
indistinctamenLe, senão unicamente as que não
tiverem outra causa passiveI fóra da existencia ue
uma sociedade».

«E' o que bem se conhece pelas pala vras do
cito art., que fundar sua intenção na existencia
da sociedade. E na verdade, se estas palavras dis-
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tioguem certas acções dos socios entre si, ou dos
sacias contra terceiros, como é passiveI entender,
que os sacias estão privados de demandar-se reci­
procamente, pela restituição dos bens de suas en­
Iradas sociacs, pela partilha de lucros havidos em
commum, e de demandar á terceiros pnra paga­
mento de dividas?»

«Quando nao existe sociedade legalmente con­
stituida, ou contraclada em formn lcgal, exigtiu

_ todavia, uma sociedade de facto, uma communhào
de bens, uma communhão de interesses; e ahi
temos uma causa juridica de acções, embora não
tenhamos a existencia legal de uma sociedade.))

«Por outra, o art. 303 do cad. do com. PI'O­
bibe, que sem o instrumento social registrado se
venba demandar em Juizo effeitos futuros do con­
tracto de sociedade, por exemplo, para que um
sacio realise a promettida entrada social; porém
não veda, que se demande em Juizo por elfeitos
já produzidos, ou pelo que respeita ao passado.
A' Dão ser assim, anturisava-se a usurpação de
bens alheios.»

«E sta é a doutrina de todos os escriptores
fra ncezes sobre o contracto de sociedade, doutrina
tendo por si a boa rasào, e mesmo o simples bom
senso.»

Cumprirci agora a prome sa da mesma Con­
soldo pag, 463, ma por obsenações aos arestas
seguinl~s:
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* *
enten~:a (Côrte) de 19 de Agosto de 1 73.-

Não se trata de questão fnndada na existencia ou
intenção social, para ser procedente a araumen.
laç-30 da improcerlencia ua acção deduzida do
ar!. 303 do cod. com.

Ao contrario, a demanda não funda-se na in­
tenção social, antes na sua não existencia, em,
compromissos de facto, ou communhão de inte-
resses ex piorados conj ull~tn mente, com promissos
e interesses, qlle devendo _produzir um contracto
social, foram dissolvidos illcgal e violentamente.
(Dir. Rev. de 1876, Vol. fi pngs. 626 e 6z7,
Gaz. Jur. de Setembro de 1876 pags. 713 á
717.)

OBSERVAÇÃO

Confirmada por dois Accordãos em gréÍo de
appellação, seguindo -se revista denegatla. Em
harmonia com :1 vér:1 doutrilla da Consold. das
Leis Civ. para nqui transportada. Vi<le supra
p~gs. 67&, e 675. ..

* *Sentença (Côrte) de f:2 de Ago to de '1875.-
Desta sorte estabeleceu-se entre o A. e R. IIflla
communbão de interesses na exploração do moti­
vo social, o que constitue uma sociedade de facto,
verdadeira fonte de direitos e obrigações: .J ulgando
procedente e provada em parte a acção proposta

3li
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etc., mando, que se proceda nos termos da liqui­
dação etG. (Espozél Rev. de Setembro de 1876,
pago 142.

'f

* *
Foi confirmado por Accordão de:2 de Setem-

bro do. mesmo anno, obro ci t.

OBSERVAÇÃO N. 5I

Não podemos deixar de registrar de que essa
iIIustre opiniãO se torna mais irrecusavel todas as
vezes que a Sociedade for um facto consummado
em Juizo pelo ~eo reconhecimento pelas partes,
como a acceitação de um liquidante, e exhibição
de escripturas outras que pro vão a communhãa
de interesses, base determinan te de uma Socie­
dade, e predomina'llte para uma liquidação, por
exemplo; a acquisição de bens' de raiz em nome
da firma com qne se apresentão os sacias, porque
a questão entre os sacias ja não é sobre a existen­
eia da Sociedade, como facto preliminar, embrio­
nario, sem effeitos legaes produzidos, como tem
praticado com louravel criLerio a Jurisprudencia
Brazil. no Trib. da ReI. da Bahia e é a praxe
do seo fóro, em diversas questões do nosso patro­
(;jnio, pam não authori a"-se a usurpação de bens
alheios, como disse Teixeira de Freitas, o que
honra a sua digna Magistratura.
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TITULO II

Dos Registros de firmas e contractos

O Regislro, em geral, é a nota de qualquer
Ululo lançada, em livro por omcial compelenle,
para esse fim creado por lei, com o intuito de
tornar publico certos faclos, aclos P, contractos,
facilitando o seo conhecimento e ditlicullando as
obras do dólo, alem de ser uma garantia segura
contra a perda de documentos, que servem de
prova a direitos de alcance geral, e que desappa­
recidos importão na sua destruição.

Esse intuito se lem desenvolrido a c:ombra da
grande alavanca da publicitladc, que é a alma,
mate?', dos registras, a ponto de haver elle fe
instituido em grande nllmero de relações juridi­
ca , forOlando registras especiaes para faser cal1ir
no seio da humanidade os altos beneficias dessa
instituiçãO.

E' assim que nós vemos no córpo da legislação
Brasileira instituido o rrgistro dos casamentos,
nascimentos e obilos (con liluindo o registro civil)
o de letlras. dos lestamentos, tutelas e rpgistro
hypothecario, comprehendendo o de terras e o de
com mercio.

O registro é. como diz \1. Block, Dic. P.,
uma garantia, que a ociedaee presta aos parti-
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de seos bens, eomo para conservar os textos e
datas de suns diversas cOllvenções.

Pondo a margem aquelle l'egistro, que no
mundo jurídico é conhecido com o Ilome de Ca­
dasLro .. que lem intu!tos exclusivnr.nente fiseaes,
segundo o modo dp. realisar-se, como diz Uellin,
vamos nos oecupal' dos dous, que propositalmente
nós collocamos em ultimo lugar, entre os enume-.
rados, porque são os que se aebão mais desenvol-
,'idos entre todéls as eivilisações, e de que é a
ultima palavra o systcma da lei Torrens, quere­
mos fallar, do registro hypothecario e de com­
mercio.

No estado, hoje. das civilisações em que a
mais nova deltas, no dizer de Ruy B;)rbosa, a
Án lraliana Ee avantaja no aperfeiçóamento dos
institutos de publicidade, com a adopção do re­
gistro Tonens. é pnrn lastimar que a instituição
dos registros não se generalise a todos osserviços;
formando até um registro geral, comprehendendo
metbodicamente as especies de todos os registros
parciaes, onde tudo fosse archivado e regularisado
de modo eilieaz para evitar a fraude e facilitar as
transacções sobre a propriedade moveI e im­
moveI.

O sysletna á adoptar nesse registro geral deve
ser o TOJT(~n , que no assumplo é a idéa trium-
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phante 00 seio de touas as civilisações, cujas van­
tagens se ostenlam brilhantes na eccpo é des mo­
t1'{S do decr. n. .(t.õ1 B de 3,1 de ~Iaio de 1890,
firmada por tres Jrcts. Brazil. dos mais dislinctos.

Em cerlo tem [lo como que perpa son pelo
cerebro dp. quem dirigiH os destinos deste im­
menso paiz, a idéH hoje Ll'iumphanle da generali­
sação e uniformisnção dos registt'oS criminaes,
como nos dá noticia a Porto de 14, de Setembro
de 1865, que transcrevemos:

«Sua Magestade o lmperador, considerando,
que não existem enlre nós ontro regi -Iros crimi­
uaes senão os livros dos culpados, livros dissemi­
nados por innumeros cartorios, sem garantia
alguma de allthent.icidade, dos quaes com ditf1cul­
dade e grar:ldes despezas os cidadãos tiram as
folhas corridas para se mostrarem livres de culpn;

«Considerando a grande ntilidade dos rr.gis­
tr05 criminaes, á imitação dos de Fran{~a (casiers
judiciaires) creados pela circular do ~Iinisterio da
Justiça de 6 de Novembro de 1850, reproduzidos
em Portugal pelo decl'. de '2!" de AgosLo de 1863,
na Italia em Dezembro de 1862, e em outros
paizes;

«Considerando que esses registras cri minaes,
além de serem um elemento de estatistlca, serão
uma prova facjl das reincideocias e um rr.pio co-
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gniscHivo promplo para saber-se o passado dos
accusados;

«O mesmo AUgllsto Senhor ha por beQ1 encar­
regar a uma commissão presidida por V. S. e
composta dos Drs. CarIes Arthur Bmch Varella,
João Baptista Pereira, José Joaquim Macha­
do e luiz Jo:·quim Duque Estrada Teixeira,
de organisar um projecto instituindo n'este lm-

perio registros criminaes, sendo um central na
capit.al de cada provincia, e outro localisado em
cada comarca, tendo a mesma commis8ão em
attenção as ioslrncc:õesd'esta datn, e a importante
obra Amélioralion de la loi cJ'iminelle, de M,
Bonneville, conselheiro da côrte imperial de
Paris, n cuja iniciativa e esforços é devida a
ins1ituição dos rcgistl'Os criminaes na França,
imitados em POI tugal e em antros pnizes.

Espera Sua filagcstade rmperador do zelo
illustrado e pl'atica do fôro criminal de que são
habilitados os membros da commissão, o desem­
penho deste traballlo. Deus guarde a V. S.­
José Thomnz Nnbuco de Araujo.-SI'. Dr. Agos­
tinho Marques Perdigão ~falheiros.»

Infelizmente essa bonita inveslida ficou no
limbo da suprema vontade, como todas as grandes
aspirações da civilisação no periodo monar­
chico, pois só \duas poderão vingar-a da frater­
nisllção de todo os brazileiros, com a extincção
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do elemento servil, e a da sua igualdade-com
a proclamação da Republica, sy lema uniforme
de Governo Amel'icano.

Para não irmos longe basta-:los dizer', que até
Portugal, de quem herdam05 lUuas as infelici­
dades, alcançou a genese espirilJnl dos regi tro ,
regularisando-os em variado a~snmptos, no seo
cod. Civ. arts. 949 usque 102ts.

Em Frnoça como diz Riviere a n. 80" de ua
obra de Dir. Com. este serviço é limitado e está
muito longe do arerfeiçoameoto que lhe imprime
a civilisação moderna; e os registros, que se
coohecem com o nome de imcrirção e tran cri­
pç,ão 00 dominio do direito constituido daquelle
po\'o. como entre nós, no dominio da legislaçãO
regnlar -Brazil. cootida nos decr. de 9 de .Ta­
neiro e 2 de de Maio de 1890, n10 são outra

.cousa sinão «o instrumento ou vel:liculo da pu­
blicidade)) para fallarmos a lingungem de Trop­
long tom. ~o o, 566, Des pririléges et hypothe­
ques, e Demolombe idem, tom. 24., o. 442.

O registro geral foi eotre nós reaularisauo
pela Lei n. 1237 de 24 de ...,elembro de 1864,
e Reg. n. 345 de 26 de Abril de 1 6.', com a
installnção dos registras daR bypolbecas, quanl10
no seo art. :20 assim dispõe. «Desde a installação
do registro geral cessará o actual registro das hy­
pothecas e começarão os efTeiLos resultantes do
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registro dos titulos, que pela lei são sujeitos a
esta formalidade, para que possão valer contra
terceirõs» .

Este registro deve ser substituido pelo sys­
tema da Lei Torrens, abrangendo o antigo registro
de terras de que nos falia Teixeira de Freitas nos
arts. 904 e 905 da sua obra, Consol. dns Leis
Civis, como uma necessidade publica urgente,
para proteger 3 colonisação do solo Br:JZileiro,
que precisa de cultura e exploração para desen­
volvimento de suas rendas.

No nosso glorioso Estndo natal, onde ha
alguma leitura, graças á Deos, e pratica de cousa
alguma, existea·Lei de18 de Julho de 1895 n.
86, que ,'eio compor uma pagina fulgurante da
legislação B2hiana, que estabelece preceitos e
normas bitoladas pelos progressos da sciencia em
relação ás posses, medições e trnnsmissões das
terras, e regularisa o seo registro, pondo' á
mal'gem o RegI. geral de 30 de Janeiro de 1854
do qual o Jurct. Teixeira de Freitas na nota 2 ao
art. 905 da Slla obra Consol. das Leis Civis
assim l1isia: «Com esse registro nada se predis­
põe, como pensão alguns, para o cadastro da pl'O­
priedade immo"el, base do regimen bypothecario
germanico.»

ES5a Lei dispõe no seo art.. 14., que as
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lidadas e tituladas em virtude della, ficão sujeitas
ao regimen da Lei Torrens, dos decrs. n. MH
b. e P55 a, de 3-1 de Mnio e 5 de Novembro de
1890, sem o que Ilão poderão ser hypothecadas ou
alienadas de qualquer modo;
-no art. 17 que o processo á seguir nas medi­
ções é o do decr. n. 720 de 5 de Setcmbro de
1890, do G. Prov., que é adoptado em quase to­
dos os Estados da União Brazileira;
-110 art. 19 institue o registro das terras par­
ticularcs, que pelo art. 22, fica á cargú do om­
cial do Registro Geral das hypotl1ecas; e entre­
tanto ainda não se .tem praticado o systema
da Lei Tor rens, que é a ultima palavra da as­
piração scientifica do direito, em relação ao ca­
dastro da propriedade immovel, a sua exacta conta
corrente, para demonstrar a sua legitimidade e
todos os seos encargos.

E se esta deve er urna aspiração constante
daquelles, que não esmorecem na granue lucta
pela vida, o que se deve dizer daquelles que in­
conscientes e descuidados deixão ue parte a obser·
vancia desses mesmos registros parciaes, creados
como a maior das garantias de seos direitos e
como medida eflicazmente acautelatoria contra a
perda de scos titulos e as invcstidas do dolo?

Compenetrados do alcance dos registros,
37
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ém quanto não temos este serviço completo, como
aspiramos, vamels entrar em detalhes das suas
duas mais importantes espccies, para que possão
~er uLili~adas di! melhor maneil'3 na mais larga
colheita dos seos incalculaveis beneficias; do re­
gistro de commercio, que recebe o registro de
firmas, de conlractos, e de m:Jrcas de fabrica, e do
hypothec3rio, que sendo materia tambem com­
mercial passou a ser civil, em soas duas phases
de contractog sobre bens de raiz, sujeitos a inscri­
pção e transcripção, no registro hypothecario.

Oregistro do Commercio, redevivo pelo art. 10
n. 2 do cod. Com. Brazil .. e arl. 6D3 do RegI. n.
737 de 18Bn, comprellende, segundo os arts. 1.2
e 48 § 2° do decr. n. 1)'<)6 de lO de Julho de 1890,
a folhas 95 á 98 e ·1 O~ desta obra, cinco livros; n.
1 . Do regi~tro de matricula dos comrnerciantes e
dos titulos dos agentes auxiliares ào commercio;
n. 2. Do registro dos titulas de babilitaç.ão civil
dos menores, filhos familias e mulheres com mer­
ciantes; n. 3. Do registro das nomeações de fei­
tores, guarda-livroc::, caixeiros e mais prepostos
das casas commerciaes. e dos instrumentos pu­
blicas ou particulares de mandato; n. 4. Do re­
gistro das embarcações; n. 1). Do registro de carta
de fretamento, creditas maritimos privilegiados,
escripturas respectivas de penhor, e instr.umeotos
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de letras de dinheiro ;1 risco ou cambio maritimo;e
o n. 6, que serve de protocollo dos registras, em
3 tomos referentes aos 5 livros mencionados.

As materiHs constitutivas uo registro do Com­
mercio, que são lançadas DOS livro' Hcima apon­
tados. menos no que diz re peito as hypoLhecas,
que é materia que pnssou para o resgistro civil
das hypoLbecas, vem co-ordenadas pelo J lHct.
Teixeira de l~reitas a png. :35 \ d;J sua obra, Adu.

ao Cad. Com. Brazil. nestes lermos.
Doutrina

Registrar documentos. obrigilção moral ex­
tensiva á qU:Jesquer pessoas não commerciantes,
que interesse tenham ue fnzer Ines registras. O
cad. nM os exige dos commerci;Jnles, como a1Jás
lê-se no é1rt. 10 n. i, nem outras leis de ninguem
o exigem á não ser cm C(l os especiaes. Tacs re­
gistras são facultativos sob comminações legaes.

Casos privativos de taea registras só por
commerciantes são apenas:

1.° Autcrisação marital á mulher commer­
ciallte, para alienar, e hypothecar, immoyeis da
communhão conjugal (cad. art. 27).

2.° Mandato geral e sua revogação (cad.

arte 159).

Casos regislmcs por pessoas ainda não:.com-
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filhos-famílias e mulheres casadaj, para serem
commerciantes (cod. art. ti. ° n. 4-).

Casos rcgistraes por pessoas não commer­
ciantes sem pretenção de sêl o são:

1.o Os de-titulos de bens proprios do marido
adquiridos antes do casamento, pois que ao ma­
rido não commerciante de mulher commerciante
é que inleressa o registro (cod. art. 27).

2.° Os de-re\'ogação de autorisação marital,
á mulher commerciante p3ra não continuar na
profissão (cod. art. 28).

3.0 Os de-circular do marido, revogador de
sua nutorisnção á mulher commerciante (cod.
art. 29).

4.° Os de - mulher casada credora do dominio
(art. 874. n. 6).

Casos rcgislracs por pessoas commercialltes,
ou não commerciantes, são:

1.° Os de-hypothecéls, (nrt. 265).
2.° Os de-sociedades, (art. 30 I), pois que os

socios podem não ser commerciantes fora da hy­
pothese da segunda parte do art. 315.

3.o Os de-embarcnções nacionaes, que po­
dem ser possuidas por pessoas não commercian­
tes; posto que sua armação, c expedição. só pos-



29:3

sam gyrar cm' nome Lie commerciante (cad. arts.
460 e 4-84.).

4.° Os de-creditas privilegiados Robre em­
barcações, pois os credores podem .er commerci­
antes, e nãl) commerciantes (cad. art. 4.72.).

5.° Os de-parcerias ou sociedades de navio,
que podem ter sacias não commercianLes, (cad.
art. 491).

6.00s de-cartas de freta menta', pois que nem
todos os arretadores são commerciantes (cad.
art. 568).

7.° Os de=cambio maritimo, cujos mutllantc
podem não ser commerciante (cad. <.tIl. 633).

Casos rcgi.~lraes, aqui comprehendido, não
são: (.)

1. 0 Nem os de-matriculas de cornmerciante ,
(a rt. 4.. o a 9.°).

2.° Nem o dos-titulas de interpretesdo com·
mercio, (art. 2.0 do regul. n. 63 de 17 de novem­
bro de 185,1).

3. 0 Nem os de - patente de corretore , (art.
40).

4.° Nem os de-litulos de 3geotes de leilãe.
(art. 4. o do regim. n. 858 de IOde ovembro
de 1851).

l~ I Por isso rernellemos o ieit'Jr para a obra pratica de João
Candldo Martins, Consultor do CommerclO, que traz as norm~.ll.
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art. 74).

6. o Nem os de-titulos de trapicheiros, e admi­
nistradores de armazens de deposito (cod. art. 87 J

Eis analy~ado o amalgama da Not. 31 do com.
de Or!.. e npenns á dois casos alcança o art. 3'1
sobre prazos marcados no art. 10 n. 2, á que
I'Pfere-se este mesmo al'L

Alem destes registros especiaes, que consti­
tuem o registro do Commercio,. existem dous que
delle fazem p:lIte, mns que existem consagrados
em leis distinctas. Assim, o deer. n. 3346 de 14
Outubro de 1890, que se vê a fJs. f II, crea o regis­
tro de marcas de f;jbrica e de commercio, e nos
eo arl. 10 e II concede o recurso d'agaravo das
d~ ... :sões finaes pro[eridiJ~ sobre r clamações con­
tra o registro,' alem de consagrar o direito de
propor o prejudicado acção de nullidade do
registro.

E o decr. n. 91 Gsupra cito por sua vez crêa
outro registro especial. que é o das firmas ou
rasões commerciaes, de que faz tão grande cabe­
dal a lei n. 9,1 i de Z'1' de Outubro de 1890, que o
negociante, que não tiver;) sua firma registrada,
estará perdido cm caso de fallencia, caso tenha a
justa ambição de empregar qualquer resistencia
a desgraç~, que lhe sobre\'eio de cessar um paga-
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menta liquido e certo, sem relevante rasão de
direito, ex vi dos arts. 4,°,12 e subsequentes LIa
cito decr., rasão por que principalmente tratamo;;
da especie nest.a obra.

ma ultima considerução para entrarmos na
pratica dos registras, que mais de perto inter'essào
a materia de nossa investiguções.

Deixemos de parle a missão oe salientarmos
us demais relevancias do registro, na pralíca, em
relação uos registras de marcas de fabrica, (~ue por
assim dizer, é o que firma o direito de propriedade
á laes marcas; em rel(lç-n :JS firmas da mesma
sorte, velas elTeiLos que produz l:Jlrcgistro, ( cm
relação as ~ociedaues, compras c bypothecas de

. immoveis que são de manifesla utilidade, para
que de taes registras nos occupemos antes de pru­
tical·os, como é do nosso compromisso.

Encaremos para tornar saliente as vanlúgens
do registro, o mais simples dos registras; o de
uma procuração, nos termos do art. 150 do cad.
Com. Brasil.

Aquelle que fór investido de um mandato, cujo
instrumento fór registrado no registro do Com­
mercio, gosa de fav'ores, que o cad. liberalisa
áquelles, que o observão, tenuo o direito de re­
tenção do objecto da operação, como diz o art '156
do cit. cad. e estabelece apre umpção da validade



dos actos do mandataria destituido, emquanto não
fór registrada sua revogação, 3rt. H>9, cito cad.

Em relação a terceiros mais saliente se torna éI

necessi.dade de semelhante registro; porquanto,
se hoje contrélctamos com F, como representan te
de F, mal sabemos que á semelhantes bOl'asjá não
é sco representante, e apenas fomos a victima in­
cauta de um lógro; ao pa'sso que tratando-se com
um mandataria, com instrumento registrado,
todas' as partes estão garélntidas em seos direitos;
pois ter a certeza da qualidade real d'<lque\les que
prncurão realisar qualquer transacção, é questão
de minutos; emquélnto consulta-se o registro pu­
blico do commercio, que obrigatoriamente pela lei
eslá franco él todos quantos delle possão precisar,

E todos nós, unisonos, devemos pugnar pelo
registro, porque se hoje somos terceiros, amanhã"
seremos parle.

Petição para registrar uma firma
ILLM. SR. PRESIDENTE DA MERETlSsiMA JUNTA COMMER­

CIAL, (ou DR. Juiz DE DiREiTO, NAS COMARCAS GERAES)

Diz F, negociante estabelecido nesta Cidade,
com caSél de ... , que usando na pratim.l do seo
commercio da firma... quer registl'éll-a para
gosar dos favores da Lei n. ·916 de 21~ de Outubro
de 1890; e assim, satisfazendo as exigencias do
seo art. 11 com as declarações duplicadas, que
orrerece, Espera deferimento.

(Data e assígnatura sobre o sello)
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Declaração em duplicata para registro da firmá ... ,
successôra n de... (havendo successão)

A firma ou razão; .
Fulano e.....•........... ;

Nome por extr.nso dos wcios ou
pessoa!ol com direito ao seo uso;

Fulano e ;
A firma assignada pelas pessoas
que tem direito ao seo u o ou
emprego;

O soei o F. assigna, F e elc.
O sacio F. assigna I 1<' e etc.

Reconhecimento do Tabellião;
Reconheço verdadeiras as as ignatura supra.
de F, e de F, e dou fé; com o seo signal
publico etc.

Genero de commercio, (ou as opera­
çôe do commerci:lOte).

Fazendas ou tae~ e taes genero ;
Domicilio, com especificação da rua
e numero;

Nc ta Cidade, rua ... , n... ;
Data em que começou a funccionar
o estabelecimento e a do archiva­
menta do contracto social.

Em .... de de 18 .... ; por contr3cto archi-
vado em de.... de -18... ;

Se tem filial. e sua sMe;
Não tem; (ou tem filiaI. ... ~ com séde em tal
parle.

(Data e assignatl1ra nos :2 exemplares sellados).
i') E' bom declarar assl m para i ndical', que a Casa lJ é

seguimento da A, embora a firma nilo diga successOra.
3a
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Levada esta petição com os dous extractos
juntos por documento á despacho, o Presidente
da Junta Commercinl, onde a houver, ou o Juiz
de Direito onde não a houver,.deferirá o pedido,
ordenando o registro, {Jue será realisado em livro
proprio, pelo Secretario da Junta, ou omeial do
Registro Geral das bypotbecas, nas comarcas
geraes. como prescrevem os al'ts. ,I e 11 do decr.
n. 916 de 2&. de Outubro de 1890, á folbas 86
desla obra.

Petição para registrar um contracto qualquer
lLL.\l. SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMMERCIAL, (OU DR.

JUIZ DE DIREITO, NAS COAIARCAS GERAES)

Dizem F, e F, cidadãos..... , domiciliarios
em.•.•, que lendo realisado entre si uma sociedade
para commerciarem em ....• sob a firma ..... nesta
praça, e {havendo mais pontos á declaraI') com
o capital , na conformidade do contracto junto
em duplicata (ou triplicata se hOIl\er necessidade
de mais de '2 exemplares), requerem a V. S. o
registro legal par'a todos os effeitos de direito,
pelo que

Pedem a V. S. deferimento.
(Data e assignatura sobre 2001's.

de sello).
OBSERVAÇXO N. 53

A esta petição deve acompanhar dous ou mais
exemplares (menos de dous é que não, porque
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um exempl:Jr Oc~ :ll'chivado eooutro 011 outros sâO
enl.regues ás partes) do contracto de sociedade, o
o qnal se não for el:lbornclo C0m :J declar:Jção, em
ordem, do capital para cobrnnç:J do sêllo, se este
não estiver pago conveoientiml':nte, com a de­
claração nos exemplares não sêllados feita pelo
Escrivão do ~ Alio, de que se acha sellado o pri­
meiro exemplar, obsta o archivamento do con­
tra~to, e obrigará o .J Diz despnchante á mandar
::.ati~fazer á todas as r.x:igenciCls legaes.

Qualquer que 'eja o contracto deve ser assi­
gnado pelas p~rtes, perante duas teslemunhas
aptas, sobre o sêllo proporcional, e as firmas reco­
nhecidas por Tabellião.

No ca~o de registro de fjualqller contracto, ou
de qualquer titulo 011 documentu, o requerente
terá, apenas, ele eliminar as declara,ões, que se
referem ao contracto de sociedade, subslituil-as
pelas do objecto Ijo registro, outro que intentar,
sem a exigencia ou a necessidaJe de junção de
exem pia res por duplica l:l, pela rasão obvia de
que ou n~o ba necessidade de devolução do papel
arcbirado, ou porque elle "ae entregue com a
simples nota do regislro, como nos casos de sim­
ples registras de documentos, no Regislro do
Commercio. 80bre as di\'er~as especies de regis­
tros, enumerados na parte tbeorica desla obra,
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Como de documenlos cm geral, de titulas de cai­
xeiros, lrapicheiros, etc., e de marcas de fabrica,
consulte-se a recente Obra de João Cuml.ido Mar­
tins, Consultor do Commercio, parte nona.
Passemos á dar alguns exclarecimentos sobre o
regisll'O de dous c( nlraclos, que, se bem sejão de
nalureza civil e o seo registro não se renlise no
Registro do Commercio, porque tem registro
especial, todavia são de tão grande alcance para
ocommercio, que joga com elles hodieroamente,
que não oos de\'emos furtar á este trabalho e sem
que nos achemos em pOSiÇão embaraçosa pelo ti­
tulo que adoptamos, porque elle o abrange, na
amplitude dos registros dos contractos; queremos
f:lllar, do contracto de bypotheca, que até certo
tempo tambem foi considerado contracto mer­
cantil regulado por disposições expressas do Cod.
Com. BraziJ., até que veio por ultimo o a['1. 2. o do
Decr. n.169 A. de '19 de Janeil'O de 1890, dizer
que ficarão derogadas taes disposições, e que a
hypotheca se regulava somente pela lei civil, ainda
que algum ou todos os credores fossem commer·
cianles; e do contracto de compra e venda de bens
de raiz, no que ambos os contractos se entendem
com a materia dos registros. Vamos esboçar uma
minuLa para estes dous importantes cont.ractos, e
fomecer as copias necessarias dos extractos pre·
cisos para o registro do contracto de hypotbcca e
da transcripção do contracto de compra.
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Minuta para o contracto de hypotheca (-)

Escripturn de bypotheca em gar(lntia de em·
presUmo realisado entre F, como mutuante, e
como mutuarias F., e sua mulber, ( e fÓr casado).

Saibão quantos este instrumento de e crirl.nra
pubica, ou como em Direito melhor nome tenha,
virem, que no :Inno do na cimento o~. 1. Chris­
to de 18 .. " aos. o' dias do mez de ... I n'esta
cidarle (ou villa), perante mim Tabeltião, e em meo
cartorio comparecerão ele uma parte, como outor­
gante, Fo, (como seos qualiOcativos, de profissão
estado, naluralidade e domicilio) e de outra parte
F. e sua mulher F. I (com o mesmo diseloes em
relação a profi são, estndo , naturalid,lde e domi­
cilio) todos conhecidos pelo proprio de mim
Ta!Jellião e das testemunbas presente I abaixo
a signarlas, do que dou fé. E perante as mesmas
testemunhas por todos os contractantes me foi
dilo, que de commllm aceórdo c por uns livres
vontades tem contractarto o seguite:

Os outorgantes F. e sua mulherF., recebem
de F. outorgado em dinhei 1'0 a qllantia de. o, que
se obrigão á pngar ao mesmo FOI nesta cidade
(ou outro lugar convencionado) no praso de ,
contado para todos os effeitos legaes do dia ,
por prestação de ooo em semestres vencidos (ou

(') Con!\ulle- c obe e crlplura a Importante obra cltanual
dos Tabelliãe& por Teixeira de Freilas Junior,:. 201 á 2()8.
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adiantados) de modo que esteja solvido o debito
no praso estipulado, png(Jndo os jlHOS •• , pela
mora de p<lgamento das amortisnçõeil e bem
assim do principal deste emprestimll sob as con­
dições seguintes: de ficar vencido o presente con­
tracto e ser de~de logo exigivel por acção compe­
tente, dando-se a bYPolbese de falta de cumpri­
mento das 0blig<lções acima estipuladas, pela
forma e tempo decl:nados; de conservarem segu­
ros os bens, que constituem a garantia, sendo-lhe
-endossada a Apolice do respectivo sf.guro, (se
forem propriedades urbanas); e o mais que as
condições do contracto dietar .

E pelos outorgantes F. c sua mulher foi dito,
que acc.eitav30 as c0ndirões acima exaradas e em
garantia do re-embolso da importancia do empres­
timo, seos jureis, despesas e custas, obrigão e
hypotbecão os bens ..... de qlle são senhores e
possuidores, em yirtude de ... , cujas confronta­
ções são as seguintes: (detlaradas pelos titulos
teas) ... ) os ql1acs bens a~sim bypothecados,
elles Olltorgantes se obrigão á conserV3r livres,
como se achão, de qualquer OLUS real, ou bypo­
tbecario de qunlql1er natureza, e de commum
accórdo com o outorgado avalião em ... , para
todos ·os efIeitos Ifgnes. E ele como assim se
acbão contractauos, outorg:mtes e outorgado se
obrigão pela presC'nt(' escriptUla, que pedirão a



303

mim TabeJlião, que a lavrasse, do que dou fé, e
lhes lavrei este instrumento em minhu nota ao
qual junto o sêllo .. "sendo a tudo testimunhas
presentes F. e F., que nhaixo 3', jcrnão, com n
parles, depois de lida esla, per::mte ~oL1os, por mim
F.. Tabellião, que a eSCl'evi.

(Data e assignatur:l dos contrn­
clantes sobre Q. êllo proporcional.)

Extracto em duplicata para inscripção de hypotheca

Nome, domicilio e profissão tlo
credor;

F.... , cm .... negociante;
Nome, domicilio e prof! são dos
devedores;

F. c F., em .... , negociantes;
Titulo, data, e Tnbellião que o fiz;

Escriptura ..... , de..... , ons notns de F..... ;
Valor de credi to;

Vinle ou mais contos de reis;
Epocba do vencimento;

Em .... do mez .... do anoo •... ;
Juros estipulados;

Seis ou taes, e taes.... ;
Freguezia do immovel;

Freguezia de. . ........•.... ;
Denominação ecaracteristico do bem
bypothecado;

F, situado a rua .... , com tantas portas e
braças de terras, proprias ele. (como estiver oa
escriptura da bypotheca.
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Condições 'do contracto:
As que se achão no corpo da escripLura, e

especialmente .... , e.... , (caso existão).
(Data e assignatura de qualquer
das partes sobre 2001's de seBo).

OBSERVAÇÃO N. 53

A minuLa de uma escriptura de compra (*) de
bens de raiz é mais simples sob o ponto de vista
de não ser tão recheada de clausulas especiaes,
que nem todas nós declaramos por amor a brevi·
d3de; se bem que existão muitas clausulas admis­
siveis, como contractos adjectos nas escripturas
de compras, que tambem as podem alongar e
tornar difficeis, de modo á não dispensaI' o auxi­
lio de um bom advogado. Não se dando o caso a
que alludimos, a minuta anLerior mutatis mu­
tandis, com o auxilio da natural profeciencia dos
Tabelliães, no que diz respeito ao que é sacra­
mental e usual de cada escripLura, pode servir de
orientação para fazer o leitor uma escriptura de
compra, que, depois de obtida, serve de base para
a transcripção do immovel no registro hypotheca­
rio acompanhada do conhecimento do pagamenLo
do im posto devido 'para esse acto, com os dous
extractos, que se seguem.

\~) Consulte-se o § 169 á 201 do M. do TabeIlião por Tei­
xeira de Freitas, e sobre formalidades o Av. do ~1. da J. de O
de Junbo de 1894, na Rev. dos Trib. da Babia us. 319 vaI.
1 n. 3, de 5 de elembl'o de 1891.
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Extracto em duplicata para transcripção
de immoveis

DenominaçãO dos immoveis;
Engenho... , com casa de Fazenda;

Freguezia dos immoveis;
Freguezid de ;

Confrontaçõe e cllracleri 'tico
Engenho de paredes de pedra e cal, casas,
bemfeilorias. etc.

orne, domicilio e pronssão do ad­
quirente.

F., em .... , agricultor.... ;
Nome, domicilio e PI'OU são dos
trêl nsmit ten tes.

F., e F., em ... , proprietarios;
TiLulo de transmi são;

Venda ..... ;
Forma do tiLulo;

Escriplura lavrada nas uoltlS do tabellião I'"
nolivro ... , a lls ... em ... de ... de ... ;

Valor do contracto;
Tantos contos ..... ;

Condições do contnlcto;
Alem das que são inhp.rentes a laes con-
tractos, especialmente ..... ; .

(Data e assignatura do ad­
quirente.)

Guia para pagamento do imposto pela transcripção

F., \'ae a Rcc bedoria das Rendas, (ou Cal·
39
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lectoria) pagar o imposto divido para transcripção
da compra, que fez a }i'. e F., da prop,'iedade ... ,
pelo valor de.. , como dcclara a escriptura
publica, que á presente acompanha.

(Data e assignatura da parte,
sem seBo.)

OBSERVAÇÃO N. 54

Feitos os extractos indicados com a escri­
ptura publica da compra e·a guia para o paga­
mento do imposto, que era de 1 decimo % quan­
do constituia renda geral, e hoje que passou pal'a
os Estados, ao menos na Bahia é de 2 decimos %
a parte depois de obter' o conhecimento de tal pa­
gamento, procura o ofôcial do registro das hypo·
ther;]s competente, que é o da situação dos bens,
e realisa a tl'llllscripção da sua compra; o que o
tranquillisa ~obre-maneira contra as fraudes, que
enchem o foram de tantos pleitos, sobre nulli­
dades e preferencias de acquisições de bens de
raiz.

Quem compra uma plopriedade cujo titulo
~e acha transcripto tcm mais um motivo para
crêr na realidade de seu direito, ao menos em
quanto não é uma realidade entre nós o registro
completo da propriedade immovel pelo systema
da Lei Torrens.
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Petição para ob ter-se a cotação dos titulos
de credito

ILLM, SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMMERCIAL

Diz F, que a bem do Direito precisa tornar
conhecida a cotação of~ci31 do~ (lítulos 13es e t:las)
por certidão extra hitl il do prolocollo dos corre to­
res, pelo que requer á V. ., que se digne mandar
passar a certidão pedida em termos, para o que

Espera deferimento.
(Data e assignatura sobre o seBo

propl'io, pre5entemente de ~OO

réis).

OBSERVAÇÃO N, 55

Despacbada esLa petição leva -se ao ecretario
da Junta cios Canelares para elle satisfazer o
pedido, que equivale ás :Jvaliações judiciaes dos
demais bens, indispensavel para as liquidações e
invent.arios, em que figurem taes titulo" como
lettras bypothecarias, debentu1'es, acções de Com­
panbias, de Bancos, e titulos de divida publica,
as apolices; rasão de tratarmos do modo de obter­
se tnes certIdões.

Temos cbegado ao fim da nossa romarin, e é
hora de sacudirmos o pó da jornada, para de a ­
sombradamenLe "01 vermos as vistas para outras
paragens, visto como só nos falta a 4' parle desta
obra, que não é, nem theoria, nem pratica.



No' campo roteado, desculpe-nos o leitor o
nosso modo de resol,er ::IS questões, como de
quem tem consciencia, algumas vezes, do que faz;
porque o nosso intuito nunca foi revelar erudição
ou talento, foi quasi exclusivamente o de ser util,
sem perdermos largo tempo no desenrolvimento
da obra.

Somos pohres dessas ambições e vivemos
bastante compensados pelo generoso acolhimento
dos nossos serviços profissionaes, para termos
outras ambições.

Fazemps ao Leitor uma supplica e uma
obsenação para concluir; «que procure, fraterni­
sando comnosco, o fio de Ariéldne parn matar o
erro, esse moderno minotauro da sciencin, com a
rasão pbylosophica determinante de cada acto,
pois até no cOlluecimento do tempo ele que dispo­
mos para trabalhos desta ordem, ella pode ser
encontrada.

O munuo é grande e não é menor a fraquesa
humana, para que no curto espaço de dUl'ação,
traçada a vida humana, façamos questão por mais
uma lettra, menos uma virgula; YÍvamos todos na
doce paz do trabalho honrado, sem as tormentas
levantadas pelo orgulho e pela ambição.

,
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Indice alphabetico e remi vo

as leis e forrnularios

de$J1~ obra

A
Advel'/eltcia ..
A7)all/-propos .
Aberlu1"a-de fallencia, L. art. I.' r orm ..
Acta-·que deve ser lavrada nas reuniões, L.

art. S7 e 145, Form .
Adiamento-de reunião, L. art. 39 e 144,

Form _ _.__ --15 I

Actos-que seguem a declaração da fal. L. art.
[I e 13, Form _ 123

Acções-que podem e propõem os syndicos L.
art. 36, lettra K, Form 119

ActOS-llUIl0S e anullaveis, e sua acção, L.
art. 28 a 35, Form. . ..._ ..

Actos-que se executam lo~ú apos a fallencia
L. arts. 36 a 57, Form 132

Accôrdo- extra ·judicial com os credores, oppo·
sição, ~escisão e processos, L. art. 120

a 130, Form 212

Alimentos ao fallido-sua viuva e filhos L.
art. [42 __ .

Arrecadação da massa-L. art. 36, Form ,. •
Appellaçào-da sentença que julg~ a opposição

á concordata, L. art. 46, lettra D .._._

PAG.

o
I a Xl

120

155

qo

214

81

'39
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PAG.
Audiencia-do dtvedor e socios, antes da aber­

tura da falIencia, L. art. 4.' §§ l" e 5.',
art. 5.' § 3", Form...--... . ._..._ 1,2

Avaliação-dos titulos de credito, Form. -.----- 307
Aviso-e citação aos credores, L. art. 38,

F orm•..--.--.. --.------ __ ..----------------.-------.. -- _. . - ..__. . "-1 2 143
Ausentes-interessados em fallencia, L. art. 4.°

§ 4.o, Form ..----.-----..------.-- -----------.------. ----------------- :2 57
1> -e menures interessados nas liquida-

ções, cod. arts. 30ú, ~ 10 e 353· Form. 26 265

B
Balanço, exames, inventario e avaliações, como

fazem os syndicos, L. art. 36, Form. 1)9 144
Bens-particulares e sociaes como se tratam,

L. a rt. í 3 --.--.--.-- -----.--.-.----.--.----------. --.--------.------.----.----.-----.--.--. 63
» -parto não se comprehendem na con-

cordatapor abandono, L. art. 75, Form. 163
Bens- que não se arrecadam, L. art. 18,

F orm. . . ._._. . . . ._.__ ---------.--.----.--------- 163
. Bens-como se excluem, processo, L. art. 150

.Form . _. __. . . . .__.;.__. . ------ . .__ ._ I 60 I 63

c
Casa filial, interessada na fallencia, L. art. I

.Cessão de bens e liquidação judicial, L. art.
1 31 a 138, Form .. ,, . ,, . . .__. . __._ 2 16

Concordata preventiva, se processa pela L. art.
55 e 130, Form._. .____________ 212

« por abandono e pagamento L. art. 42,
F orm. . .__. . .__.________ __ .__. .__. ... . .__. .__ 148

« se pede em qualquer tem po. L. art. 55,
F orm. .:._._ . . . . . . 17 I

Com missões fiscaes, da concordat. morat. e
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cessão de bens, L. arts. 5,49, II@. 123
e 133 ..--._._ -_ __ _ __ _ __

Commissões dos syndicos e membros fi~caes,

L. art. 148 Form. _'_'''''_''_'' .- - -.. 15° I 9
Classificação de creditos, proc. e rec., L. art. 6 (

a 62, Form. _ __ _ _ 166 169
C.tassiJicação de fallencia. e seo proc. L. art.

77 a 85, Form _-.-.-._.--.--_ 240
Concordata deve ser acceita ou rejeitada na

mesma reunião, L. art. 46 _._ _ .
Correspondencia- do fallido, L. art. 15._ -.--
Continuação do negocio do fali ido. L. art. 37 30
Citação do fallido. sua viuva e seos herdeiros

. I para a justificação dos factos constituti-
vos da fallencia. L. alto 4 § 4· - - --

Citação dos interessa.ios na fallencia, presentes
e ausentes, corno se faz, L art. 38 § 1

e 2, Form -----14A 143
Curador a:i-hoc dos menores e ausentes na

fallencia. L. art. 4' - - - _._ _
Contracto de união, o que seja, L. art. 58 § 4' 40
Contractos de hypotheca, compra, e outros,

Form __ _ .__ __ __. ,o 1 ,06
Contracto social, quando não precisa ser exhi-

bido nas liquidações, Forrn. ----279 282
Credores parto e sociaes como se tratão, c.:>m

os civis, L-;- art. 45, 73 § 6' -.,_..-.-.._.---...
« como se fazem representar nas fallencias,

L. art. 38 § 3 e 6_ _ _ __. _

« de titulos ao portador, como devem

proceder, L. art. 39 § 4······-·...··-··-·············_··········
" chirographarios, quando são trato em pé

de igualdade com os demaIS credores,
L. art. 56 § 2· .._ .._ __ ..__ -_._ .

« de 1II e 2 a serie, o que seja, na con­
co rdata rescindida, L. art. )6__...._._....._._..
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u tia massa e da faIlencia, L. art. 67 _
« dissidentes, como procedem, L. art. 46
cc não são Os do art. 71 da Lei, 53

Contas 'd'os syndicos quatldo se prestão, L. att.
52' e 64, Form 155 '69

Custas'nas fallencias, L. a'rt. '47, Form............... 239
cc devem ser contadas antes do rateio e

entrega: do,s b'chs, F armo _....................... 156

o
Decretação da fallencia, por' 3 principaes' pro-

vocações, L. art. 1° Form.. 120a \30 _.
Devedo1'es civis, L. art. 14, Form. '37
Deposito de dinheiros da massa, onde e quando

se faz, L. art. .6 e 15 I _

Dissolução de sociedade, por moto da fallencia,
L. art. 19·····················.············..········ •.··".···............•.....................

Divergencia entre os syndicos, como se resolve,
L. art. 16 § 3 - -.......... 29

Dividas, que não se incluem no a.etivo, L. art.
5' § I' .._ ..

« quaes as liquidas e certas, L. art. 20. .
Dividendos não reclamados onde ficão, L.

art. 6'3 - - :.. .
Disposições' geraes dó decr. n, 917~ arts. 139

a 157 Form'.J . _..................................... 235

E
,

Embargos de opposição a concordata e seo pro:.
L. art. 36, Form __ _ ..__ _. 214

Esclarecime11tos pedidos ao fallido, L. art. 16,
F arm - .-_ _ _-_ - 145

Encerramento dos livros do de edcr, L. art.

5 § 2, e 109, - ..---..- ..--- -.-..- --...... 90



!"AG.
Exoneração ou substituição dos syndicos, c

Com. Fiscal proc. e recurso, L. art.
65 Form _ - 171 '72

EfJeilos da rescisão de concordata, moratoria,
accordo c cessão de bens, L arts. 50,
56, 118, 126 c 135 _ __ _. .._._

<t da declaração da faJiencia sobre a pessoa
e bens do fallido, e contractos, L art.
J 3 a 27 ··..· _..·..· - ·.._ ·__ .

« da concordata, L. arls. 43, 44 e 47 ..........·-­
« da sentença condemnatoria em fallencia

culposa, L. al't. 84 _-_ _ -
Exame vid. balanço, Form _ - 139

F

Fallellcia fora da Republica, seo pro.:. c espe-
cialidades L. art. 91 a 106, Form _ 233

« de sociedade, L. art. 72, Form - .._- 23]

« de negociante, L. art. 1 e 4, Form. I 120

a .:los correctores e mais auxiliares, art.
139, form. _. .. _-_.-_.. 2~6

Fallido é deposita rio na concordata por paga-
mento L. art. 4'§2'_ ... ------.-

Factos determinantes da fallencia, L. art. 1....... 5
~ prohibidos, L. art. 54 e 66. Form - 170

« que não obstão a declaração da fallencia
L. art. lO _ - - _""-' ".-

Formalidàdes dos contractos, Form, e nota. "'-' 304

G

Gerellte de sociedade, morlo, como se pode sal­
dar suas contas por 3'" L. art. 73 § 7. o
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H
PAG.

Homologação dos meios preventivos da fal-
!cncia, Form _.__ _ .__ 2[ [ 213

Hel'deiros do devedor requerendo sua fallencia
L. art. 4. o lettra A _.._ _.._ _ --- -- 7

u não respondem alem da herança, ex­
tra-viris hereditatis, L. art. 152.-.....-....--_

I.
Incidentes da fallencia, Form .__ __ _ 176
Incapacidade do fallido, Form. "........... 228
Interrog_ltorio do [allido e devedor, L. art. 4,'

§ 5,', Form. _..-.-.- - - - -.-- -.._..... 145

J
juros não correm contra a massa, L. art. 24.

ju-stijlcaçêio para abertnra de fallencia, L.
art. 4·' 4 - - -..- _.- - -.---

Jui{ competente para decretar a falIencia, L.
art. 4.' - -.-.-.--_.-.- - - -._ ---

julgamento do fallido, Form _ _.._ __._._ ?48 250

L
Liquidação pelo Juizo commum dos devedores

civis, L. art. [40 -- -.-- -.---- -

o: forçada das sociedades anonymas, L.
art. 14[, Form._.._.._ _ 2~~ 235

o: do ac~ivo e passivo da massa, L. art. 58,
Form ------_.__.... ._____ [65

Lista de credores, eomo se organisa, revê e
impugna, L. arts. 39 e 6[, Form.._._._.. l..j6

Livro especial, para certos protestos de titulos,
creado pela L. art. 3·' l. ._.---.....- 5
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Meios de excluir a declaração da fallencia e
seu processo, L. art. ~ . Form .... _..._....__ 171)

Meios de prevenir e suspender a declaração de
faJIencia, L. arts. 12, 107, 120 c 131,
Form' .... _ ...._....__... o • __•• _ •• _ •• _ ••••••••_._.__••• _ :l05

Me/tores Interessados nas fallencias e liquida­
ções, se representam por um tutor e cu­
Irador ad-boc, L art. 4,' § I·' e 153, cod.
art 353. Form .----- --. _ -.. 259

MOI'atoria e seu processo, L.art .107 Form.2('5 2J2

MoralOl'ia não pode ser concedida e prorogada
por mais de um anno. sem pagamento
de 50 %. L. art. 112 _ -..-_ -.................... i3

MOI'atoria, seus effeito!;, reseisã:o e processos.
L. art. 84 B, 107 a 119, Form ......_.................. 205

Massa solvente o que seja, L. art. 73 ~ 5.·_.. ·._­
Maioria de 3/4 dos creditos é inrJispen 'avel

para validacle dos meios de prevenir a

fallencia, L. arts. 45,107, 120 e Ip ..

N
Nomeações provisor ias faz o Juiz, dos funccio­

narios da Jallencia, L. arts. 6 lettra C, e
65 § 4·', Form. -_.._ ..._._.__......_._......- 17(

o
OppOSiçàO á cessão dI? bens, como se processa,

L. art. 136, Form. . __ 219
OulOl-ga da mulher do íallido não se faz precisa

para venda de immoveis, L. art. 60 3.'
Occultação do devedor, Form.__ _ _~_ ~23
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PAG.

P"ofosta apoiada anteriormente por credores,
c orno deve ser, L. art. 40 e 45 ....... .._.._.

Propost~ se renova em qualquer tempo e como
se processa, L. art ; 5, Form .._ _.... 171

Pesso.:ls competentes para requerer uma fallen-
cia, L. art. 4, 5, r orm .-.- - - _ - I 15

Pessoas prohibidas de requerer uma fallencia,
L. art. 4° § I e 2 obs.Form _........ 121

Prova legal da falta de pagamento, L. art 3°.
Pagamento a credores ausentes, como se faz,

L. art 63 § 3' _ _
(( parcial aos credores, L art. 63 _ ..

P"aso para ser proferida a sentença declarat.
de fallencia, L. art. 6 _ _ _

Praso em que o devedor se deve apresentar, e
se pode abrir-lhe a fallencia, quan':lo
fallecido. L. arts. 5 elo _ _

P raso em que se deve dar a primeira reunião
de credores, L. ·art. ~8 _.._ _ _

P"asas como se contão no Juizo das fallen'cias,
L. art. 1~3 Form .........._..._ ......".._......._ ........__....._ 2 39

Prisão preventiva do fali ido, e por falta de cum­
primento de deveres. L. art. 6 § unico,
let. d.) 14 e 16 _._ _ ..

Pro11loto,' publico substitue o Curador Fiscal,
L. art. 154 Form. _ _ _ _ __ 237

P,'oeu"ador para as fallencias como se consti-
tue, L. art. 38 § 3 a 6, Form ... , (41 14.5

Petições de abertura de fallencia, pelo credor,
pelo proprio devedor e pelo Curador
Fiscal. L. art. I, Form _._ __ __ _ I 20 I H

Processo das fallencias, Form. 120 17 2

q; de Justificação de comas mercantis para
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PAG.

abertura de uma fallencia, L. art.
Form .._ _._ - . _ __.__ _ 134

P"ocesso de rehabilitação de fallido, L. art. 8),
Form _ _ _ __ 173

u dos incidentes da fal1encia, oa morato­
'ia, accôrdo preventivo, concordata,
cessão de bens, Lei art. 12, Form. 176 218

« de classificação da fallencia. L. art. 77,
Form. _ _.._ _ _._.. 240 J5 1

« para exclusão de bens sequestrados ou
arrecadados. L. art. 150, Form. ···........·.... '59 164

« de liquidação da massa. L. art. 58,
Form _............................................................ 16 r;

« de prestação de contas, L. art. 51,
Form 169

Q
Quesitos ofrerecidos pelos syndico> â resposta

de peritos. L. art. 36, h} form _ _. 143
Questões sobre effc.:itos de pagamentos realisa-

dos depcis da abertura da lallenciJ, de
titulos prote s' ados. f orm --- -.. 177 204

u sobre c[feitos de concordata, Form. 21 227
« à pessoa do fallido, seus bens, e cOlltra-

etos, form ._.._ _ __ __.._ _._ 228 ~30

f( sobre as rallencias das Sociedades,
forOl _ ..__ .-.-. - -- 232

« relativas a parte crime da falJencia,
form ...... ..____ ....--.---.--2;1 253

« relativas as liquidações, form _ 277 283

R
Rec/rll11açao contra a moratoria, e homologação

de concordata, accordo e cessão de bens,
furm .... .._.__.__..__. 214 2~O
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Recusa de acceitaçãn de nomeação, Form. _
Relataria da fallencia, L art. 40' Form _I ,()

Reunião de credores, L. art. 38, Form --147
Re11Itllcia de bens ao fallido, sua mulher e

herdeiros, deve ser unanim;, L. art. 1+9
Registm do commercio, L. pago 95, Form. 291

" de firma, L pago 86, Form, -- -29~

" Gie contracto). L. pag. 96, Form _ 298
cc de hypotheca (inscripção) L. pag.

104. Form. _ _ __ _ _ _._ 30 I

cc de compra (transcripção) L. pag.
10~ Form - 304

diversos Form. . __ __.. 2q8

ResponsabilIdade dos syndicos, L. art. 36 § 2'

« do socio q ue se despede antes da disso­
lução, no caso de fallencia L. art. 74
§ unico ..... ......_._.. .._....._....... ._.._

Restituição de bens, como se faz L. art. 33
a 35 Form -.- -.-----

Rehabilitação do fallido no estrangeiro L.
arl. 10-1 ....._.__..__....._.._.._ .._ .._ ... __.......__.__ ......

Remessa da3 relações dos p'rotestos, ao ] uiz e
Curador Fiscal. L. art. 3 § 2 a 4 --_

Recursos vid. nos respectivos processos e in-
cidentes ._._.__ _ _ _ _ __._.._.__"__

s

PAG.

137
147
15 [

306
300

6

Sentenças, vid. nos proc. ~ incidentes, Form ..__ 12.7

Syndicos, quem pode ser, L. art. 6 let. c) e
arts. 6 e 'i8 _ _ _ .__._.__ _

« como exercem suas funcções, Form 140 141

Sequestro de livros, correepondencia, tituloe, e
ben- do devedor, para salvaguarda do
activo L. art. 7 .._. o _

Saldo final da massa para o ultimo rateio L.
art. 63 § 2° .. _
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PAG.

Sobras, que destino tem, L art. 63 S 5 e ó ._..__

Sente/Iça de classificação tem seo recurôQ na
L. art. 62 ... ... . _ ... _ ..._.__

« não declaratoria de faltencia não faz caso
julgado, L arl. 9 . .._....

T',

T/zeoría das faltencias, Form..-------109 120

« dos incidentes da fallencia, Form. 176 204

« das liquidações, registros de firmas e

contractos.-F<Jrm...-.----. 255 259

« dos crimes que decorrem da faltencia.
Form._. ._._.. 240 24 1

Termos de comparecimento do faltido e de­

positarios, assignados pelos syndicos,
Form, __._ _.. . _ _._ _ _ _ q 6 137

Termo de acceitação do cargo de syndico,
Form. ......_. .________ 208

Termo legal da fallencia, L. art. 6 § unico let. b

Transcripção de onus reaes, e de compra de

bens de raiz, L. arts. _ .. _._8 e 9, 1°4

v
Verificações de conlas mercantis para abertura

de fallencia, vid. proc __

« de creditos e seo adiamento, L. art.

39 e 40 --.-.-------- ._--

Venda dos bens da massa. L. art. 36, let. d)
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Observação final

Este índice vale bem a honra de constituir a 4'

parte da obra, porque por elle chega-se ao conheci­
mento de materias, que ficarão insuladas r:o corpo da
Lei. sem possivel desenvolvimento pratico e assim
furtando-se a lembrança do Leitor. A letra L. usada
neste indice é referencia ao dispositivo legal, e Form.
quer dizer-Formulario.

o AUTOR.

"~Y-.Y;Y-.}..

-t--~ FIM ~ I t'
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BAHIA-Lilbo-typ. de João Gonçalves Tourinllo -1896
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